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Emenda à Constituição nO 37, de 1999, cujo pa­
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ção." ............ " ...................................... " ......... ".... 04525 
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recebimento de emendas aos Projetos de Lei da 
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pareceres foram lidos anteriormente. "".""""""". 04525 

Recebimento do Aviso nO 35, de 2000 (nO 
165-B/2oo0, na origem), do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando o Relatório de Ativida-
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des daquele Tribunal referente ao 4' trimestre de a obrigatoriedade de prestaçl!o de atendimento 
1999. A Comissão de Fiscalizaçl!o e Controle...... 04525 cirúrgico-plástico a portadores de defeitos fisicos 

Arquivamento definitivo do Projeto de Re­
soluçl!o n' 47, de 1999, de autoria do Senador 
Antero Paes de Barros, que altera a Resoluçl!o 
n' 78, de 1998, uma vez findo o prazo fIXado no 
parágrafo único do art. 254 do Regimento Inter­
no, sem interposiçl!o do recurso ali previsto ......... 

Término do prazo, ontem, sem apresenta­
çl!o de emendas ao Projeto de lei do Senado n' 
59, de 1995 (n' 4.465/89, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da lei n' 4.870, de l' de 
dezembro de 1965, para a criaçl!o do Conselho 
de Assistência Social aos Trabalhadores da 
Agroindústria Canavieira (cana-de-açucar, álcool 
e açúcar). Será incluído em Ordem do Dia opor-
tunamente ............................................................ .. 

3.2.5 - Leitura de projeto 
Projeto de lei do Senado n' 57, de 2000, 

de autoria do Senador Alvaro Dias, que altera a 
redaçl!o dos arts. 259, 261 e 496 da leí n' 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. A Comissão de Constituiçl!o, Justiça e Ci-
dadania, em decisão terminativa ......................... .. 

3.2.6 - Oficios do Presidente da Comis­
são de Assuntos Econômicos 

N' 11/2000, de 22 de fevereiro último, c0-

municando a rejeiçl!o o Projeto de lei do Senado 
n' 470, de 1999, que altera o artigo 11 da lei n' 
4.380, de 21 de agosto de 1964, com vistas a fi­
nanciar a construçl!o ou aquisiçl!o de moradia 
nas áreas rurais, em reunião realizada naquela 
data .................................. ! .................................... . 

N' 1212000, de 22 de fevereiro úijimo, co­
municando a rejeiçl!o o Projeto de lei do Senado 
n' 401, de 1999, que concede isençl!o de contri­
buiçl!o social para o produtor rural e altera a alí­
quota do Fundo de Garantia de Tempo de Servi­
ço - FGTS incidente sobre a remuneraçl!o de 
empregados rurais e dá outras providências, em 
reuniao realizada naquela data ........................... .. 

3.2.7 - Oficio do Presidente da Comis­
alo de Constituição, Justiça e Cidadania 

N' 19/2000, de 23 de fevereiro último, c0-

municando a aprovaçl!o do Substitutivo ao Proje­
to de lei do Senado n' 32, de 1999, de autoria 
do Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 61 do Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940 (Código PElnal), em reunião realiza-
da naquela data .................................................... . 

3.2.8 - Oficio do Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais 

N' 125/99, de 8 de dezembro de 1999, c0-

municando a aprovaçêo do Subst~utivo ao Proje­
to de lei do Senado n' 258, de 1999, que institui 
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causadores de sofrimento moral relevante, de 
autoria do Senador Gilvam Borges. em reunião 
realizada no dia 30 de novembro de 1999 ........... . 

3.2.9 - Comunicação da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposiçl!o de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado n's 32, 258, 401 e 470, de 1999, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente. sejam apre-
ciados pelo Plenário ............................................ .. 

3.2.10 - Discursos do Expediente 
SENADOR MAGUITO VILELA - Satisfação 

com a da visita a Bangladesh, e com a iniciativa 
chamada "banco do povo". Importância de se cri­
ar o Fundo de Combate à Pobreza. Criticas à 
proposta divulgada pela imprensa de se utilizar 
os recursos do referido fundo para o aumento do 
salário minimo ................................................. .. 

SENADOR PAULO SOUTO - Criticas ao 
govemo de São Paulo pelas ações na justiça 
contra os governos estaduais que oferecem in-
centivos fiscais à indústria ................................... .. 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -
Cumprimentos ao Senador Roberto Saturnino 
pelo lançamento de seu livro, intitulado "Contos 
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Brasilia .................................................................. . 
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com a premiação do Troféu Ouro Mérito Logista 
1999, concedido ao jornal Gazeta do Povo do 
Estado do Paraná ................................................ . 

3.2.11 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n' 58, de 2000, 

de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
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terminativa . .................................. ,_ ... o ••••••••••••••••••• 

Projeto de lei do Senado n' 59, de 2000, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta alínea "h" ao inciso II do art. 8' 
da lei n' 9.250, de 26 de dezembro de 1996, que 
altera a legislação do imposto de renda e dá ou­
tras providências. A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em decisão terminativa . ........................ . 

3.2.12 - Leitura de Proposta de Emenda 
à Constituição 

N' 12, de 2000, tendo como primeiro signa­
tário o Senador Paulo Hartung, que altera a reda­
ção do art. 57 da Constituição Federal para, alte­
rando o periodo de funcionamento do Congresso 
Nacional, determinar o recesso constitucional de 
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21 de dezembro a l' de janeiro e estabelecer 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.987-28, em 10 
de março de 2000 e publicada no dia 13 do mes­
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setembro de 1989, e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento 
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de calendário para tramitação da matéria. ............ 04549 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.996-22, em 10 
de março de 2000 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que dá nova redação ao art. 57 
da Lei n' 4.878, de 3 de dezembro de 1965, que 
dispOe sobre o regime juridico peculiar aos funci­
onários policiais civis da União e do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria.................................... 04550 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.997-36, em 10 
de março de 2000 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que acresce e altera dispositivos 
do Decret<>-Lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, 

• 
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da Lei n' 4.504, de 30 de novembro de 1964 rem da palavra os Srs. Eduardo Suplicy, Sebas-
(Estatuto da Terra), da Lei n' 8.629, de 25 de fe- Mo Rocha, Geraldo Cândido, Antonio Carlos Va-
vereiro de 1993, e dá outras providências. ........... 04550 ladares, Alvaro Dias, a Sra. Heloisa Helena, os 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.998-63, em 10 
de março de 2000 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que dá nova redaçAo aos arts. 6' 
e 9' da Lei n' 8.019, de 11 de abril de 1990, e 
acresce dispositivo à Lei n' 9.365, de 16 de de-
zembro de 1996 .................................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.999-16, em 10 
de março de 2000 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que aRera dispositivos da Lei n' 
9.649, de 27 de maio de 1.998, que dispõe sobre 
a organizaçAo da Presidência da República e 

04551 

dos Ministérios, e dá outras providências. ............ 04551 

Adoça0, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 2.001-6, em 10 de 
março de 2000 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a realizaçAo de 
contratos de financiamento de projetos de estru­
turaçAo dos assentados e colonos nos progra­
mas oficiais de assentamento, colonizaçAo e re­
forma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
com risco para o Tesouro Nacional ou para os 
Fundos Constitucionais das Regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste. ........................................... 04552 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 2.004-6, em la de 
março de 2000 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que Institui o .programa de Recupera-
ção Fiscal - REFIS. ............................................... 04553 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 2.008-3, em 10 de 
março de 2000 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a atuaçAo das câ­
maras e dos prestadores de serviços de compen­
saçAo e de liquidação, no âmbito do sistema de 
pagamentos, e dá outras providências. ................. 04553 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 2.009-3, em 10 de 
março de 2000 e publicada no dia 13 do mesmo 
mês e ano, que assegura percepçAo de gratifica­
çAo por servidores da Carreira Policial Federal, e 
dá outras providências. ......................................... 04554 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Item 1 
Proposta de Emenda à ConstituiçAo n' 4, 

de 2000 (n' 85199, na Cêmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
acrescenta o art. 76 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (DRU - Desvincula­
çAo de Receitas da União). Aprovada, após usa-

Srs. Roberto Requião, Pedro Simon, Lúcio 
Alcântara, Ademir Andrade e Hugo Napoleão. 
(VotaçAo nominal). A Comiss1l0 Diretora para re-
daçAo final. ........................................................... . 

Redação final da Proposta de Emenda à 
Constituição n' 4, de 2000 (Parecer n' 198, de 
2ooo-CCJ). Aprovada. A promulgaçAo ................ . 

Item 2 

Proposta de Emenda à Constituição n' 24, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Lúcio Alcântara, que dá nova redação à ali­
nea c do inciso I do art. 12 da Constituição Fede­
ral (nacionalidade brasileira). Discussão encer­
rada em primeiro turno, sendo lida a Emenda n' 
I, de Plenário, após usarem da palavra os Srs. 
José Eduardo Dutra, Hugo Napoleão e Amir Lan­
do. À Comissão de ConstituiçAo, Justiça e Cida-

04554 

04569 

dania, para exame da emenda. ............................. 04569 

Item 3 

Parecer n' 109, de 2000, da Comiss1l0 de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
Senador Romeu Tuma, sobre a Mensagem n' 
75, de 2000 (n' 18812000, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibera­
çAo do Senado a escolha do Senhor Ariel Rocha 
de Cunto, para exercer o cargo de Diretor-Geral 
da Agência Brasileira de Inteligência. Aprovado • 
(Votação secreta) .................................................. 04572 

Item 4 

Projeto de Decreto Legislativo n' 57, de 
1999 (n' 669/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessa"o da Rá­
dio CuHura de Poços de Caldas Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Poços de Caldas, Estado de Mi­
nas Gerais. Aprovado, com abstenção do bloco. 
À Comiss1l0 Diretora para redação final................ 04574 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n' 57, de 1999 (Parecer n' 199, de 
2000-CDIR). Aprovada. À promulgação. .............. 04574 

Item 5 
Projeto de Decreto Legislativo n' 79, de 

1999 (n' 671/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Fundação de Desenvolvimento de Picui -
FUNDEPI para explorar serviço de radiodifus1l0 
sonora em onda média na cidade de Picul, Esta­
do da Paralba. Aprovado, com abstenção do 
bloco. À Comiss1l0 Diretora para redaçAo final. .... 04575 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n' 79, de 1999 (Parecer n' 200, de 
2000-CDIR). Aprovada. À promulgação. .............. 04575 
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3_3.1 - Discursos após a Ordem do Dia Federal e pelo Govemo do Tocantins que promo-
SENADOR JOS~ ROBERTO ARRUDA - verao o aproveitamento de fontes alternativas de 

Considerações sobre os 15 anos de redemocrati- produção de energia e dos imensos recursos na-
zação do Brasil. ... .................................................. 04575 turais dos rios da Amazônia .................................. 04589 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Comu- SENADOR ROMERO JUCA - Dia Intema-
nicação à Casa do resultado de ações indeniza- cional da Mulher. ................................................... 04590 
tórias propostas contra órgãos da imprensa que 
caluniaram sua excelência. .......................... ......... 04578 

SENADORA MARINA SILVA - Considera­
ções sobre as comemorações do Dia In/emacio­
nal da Mulher e sobre o Dia Internacional do 
Consumidor. ........... ................... ............................. 04581 

SENADOR PAULO HARTUNG, como Lider 
- Nota sobre a decisão do Banco Central de di­
minuir o compulsório dos bancos no depósito à 
vista .. " ......... .......................................................... 04585 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Indig­
nação diante da carência de funcionários da Poli­
cia Federal no aeroporto de sao Paulo, causan­
do constrangimento aos estrangeiros que visitam 
o Pais. ................................................................... 04588 

3.3.2 - Fala da Presidência 
Remessa à Comissao de Constituição, 

Justiça e Cidadania dos Projetos de Lei do Sena­
do nOs 292, 386 e 614, de 1999, para exame da 
constitucionalidade e mérito das matérias, em 
resposta a questao de ordem levantada pelo Se­
nador Renan Calheiros, na sessao do dia 9 do 
corrente mês . ....................................................... . 

3.3.3 - Leitura de requerimento 
N° 112, de .2000, de autoria do Senador 

Francelino Pereira, solicitando seja consignado um 
voto de congratulaçao ao Senador Roberto Satur­
nino, pela lançamento de seu novo livro, Contos do 
Rio, hoje à norte, em Brasilia. Aprovado ............... . 

3.3.4 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS - Medidas anunciadas pelo Governo 

04588 

04588 

SENADOR CASILDO MALDANER - Dia 
Intemacioal da Mulher ...... , ................................... . 

SENADOR CARLOS PATROC/NiO - Ape­
Io aO Ministro dos Transportes para que contem­
ple as regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste 
com melhorias nas rodovias ................................. . 

3.3.5 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessao deliberativa ordinária amanha, às 10 ho­
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 DISCURSO PROFERIDO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
- Do Senador Roberto Requiao, pronuncia-

do em sessão de 14-3-2000 ................................. . 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
15-3-2000. 

6 - ATO DO PRESIDENTE 
N° 15, de 2000, referente ao servidor Neri-

one Nunes Cardoso Júnior ................................... . 

7 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 294, de 2000 .......................................... . 

8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJU­
NTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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04597 

04598 

04598 

04610 

04611 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhêes, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte 

(") DECRETO LEGISLATIVO N° 22, DE 2000 

Aprova o texto do Acordo para a Pro­
visão de Apoio às Operações da Missão 
de Observadores Militares Equador - Peru 
(MOMEP~I), celebrado entre o Brasil e o 
Peru, em LIma, em 9 de junho de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° t: aprovado o texto do Acordo para a Pro­

visêo de Apoio às OperaçOes da Missêo de Observa­
dores Militares Equador - Peru (MOMEP-II), celebra­
do entre o Brasil e o Peru, em Lima, em 9 de junho de 
1998. 

Parágrafo único. Sêo sujeitos à aprovaçao do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisêo do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituiçao Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

Senado Federal; 15 de março de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(") o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
22-1-2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhêes, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(") DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 2000 

Aprova o texto do Acordo para a 
Provido de Apoio às Operações da Mis­
são de Observadores Militares Equador­
Peru (MOMEP-II), celebrado entre o Brasil 
e o Equador, em Quito, em 18 de junho 
de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° t: aprovado o texto do Acordo para a Pro­
visêo de Apoio às Operações da Missêo de Observa­
dores Militares Equador - Peru (MOMEP-II), celebra­
do entre o Brasil e o Equador, em Quito, em 18 de ju­
nho de 1998. 

Parágrafo único. Sêo sujeitos à aprovaçao do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisêo do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituiçao Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

Senado Federal, 15 de março de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(") o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
22-1-2000. 

Faço saber que o Congreso Nacional aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhêes, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 24, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis-
810 outorgada a "Rádio Serra Azul de 
Freqüência Modulada Ltda., .. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de San­
tos Dumont, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° t: aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 52, de 4 de fevereiro de 1997, que renova, por 
dez anos, a partir de 22 de junho de 1993, a perrnis­
sêo outorgada a "Rádio Serra Azul de Freqüência Mo­
dulada LIda.," para expiorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusêo sonora em freqüência 
modulada na cidade de Santos Dumont, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

Senado Federal, 15 de março de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhêes, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, O Congresso Nacional decreta: 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena- Art. 1° t aprovado o ato a que se refere a Porta-
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi- ria n° 473, de 26 de setembro de 1997, que renova 
mento Interno, promulgo o seguinte por dez anos, a partir de 1° de julho de 1990, a per­

DECRETO LEGISLATIVO N° 25, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rãdio Cacique de Soro­
caba Ltda.," para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de 
São Paulo. 

missêo outorgada a "Rádio Cacique de Sorocaba 
Ltda.," para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de sao Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçêo. 

Senado Federal, 15 de março de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguintEt: 

RESOLUÇÃO N° 16, DE 2000 

Autoriza a Empresa Brasileira de 
Correioll e Telégrafos - ECT a elevar tem­
porariamente os seus limites de endivi­
damento, para que possa contratar ope­
ração de crédito externo com o Japan 
Bank "~r International Cooperation -
JBIC e 11 Marubeni Corporation, no valor 
de Y6_839.081.549 (seis bilhões, oitocen­
tos e trinta e nove milhões, oitenta e um 
mil, quinhentos e quarenta e nove ienes), 
para dar continuidade ao processo de 
mOdernização, referente ao Programa de 
Recuperação e Ampllaçllo do Sistema de 
Telecomunicações e do Sistema Postal -
Paste. 

O Senado I=ederal resolve: 
Art. 1 ° t a I:mpresa Brasileira de Correios e Te­

légrafos - ECT llutorizada, nos termos do art. 9° da 
Resoluçêo nO 96, de 1989, restabelecida pela Resolu­
çêo nO 17, de 19!12, ambas do Senado Federal, a ele­
vartemporariamente ôs seus limites de endividamen­
to para que possa contratar operaçêo de crédito ex­
terno no valor do Y6.839.081.549 (seis bilhões, oito­
centos e trinta e nove milhões, oitenta e um mil, qui­
nhentos e quarenta e nove ienes), junto ao Japan 
Bank for Inlernational Cooperalion - JBIC e a Maru­
beni Corporation. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da opa­
raçêo de crédito referida neste artigo destinam-se à 
importação dos bens e ser)IiçÕs necessários ao Pro­
grama de Recuperaçêo e Ampliaçêo do Sistema de 
TelecomunicaçOes e do Sistema Postal- Paste. 

Art. 2° As condiçoes financeiras bàsicas da ope­
raçêo de crédito sêo as seguintes: 

I - mutuário: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT; 

11 - garantidor: Banco do Brasil S.A.; 

111 - valor total: Y6.839.081.549 (seis bilhões, oi­
tocentos e trinta e nove milhões, oitenta e um mil, qui­
nhentos e quarenta e nove ienes), equivalentes a cer­
ca de US$62,406,927.00 (sessenta e dois milhões, 
quatrocentos e seis mil, novecentos e vinte e sete dó­
lares norte-americanos) na data-base de 9 de dezem­
bro de 1999; 

IV - finalidade: implantaçêo do Programa de 
Recuperaçêo e Ampliaçêo do Sistema de Telecomu­
nicaçOes e do Sistema Postal - Paste; 

V - empréstimo na modalidade Buyer's Credit, 
correspondendo a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor total: 

aI credor: Japan Bank for Intemational Coope­
ration - JBIC; 

bl valor: Y4.778.340.931 (quatro bilhões, sete­
centos e setenta e oito milhOes, trezentos e quarenta 
mil, novecentos e trinta e um ienes), equivalentes a 
US$46,436,744.00 (quarenta e seis milhões, quatro­
centos e trinta e seis mil, setecentos e quarenta e 
quatro dólares norte-americanos); 

• 
, 
• 
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c) desembolso: de acordo com o esquema de ta e quatro milhões, oitocentos e setenta e oito mil, 
embarque do contrato comercial, contra apresenta- trezentos e oitenta e seis ienes) de custos locais; 
ção de documentos pré-aprovados, num prazo máxi- c) desembolso: contra a apresentação de doeu-
mo de dois anos e seis meses; mentos pré-aprovados, de acordo com o Contrato 

d) carência: seis meses após a emissão do Cer- Comercial, no prazo máximo de oito anos; 
tificado de Prontidão para a Operação de cada lote de d) carência: seis meses após a emissão do Cer-
equipamento entregue ou vinte e um; vinte e quatro; tificado de Prontidão para Operação de cada sistema 
vinte e seis; e trinta meses após a assinatura do Con- entregue ou vinte e um; vinte e quatro; vinte e seis; e 
trato de Financiamento para cada tranche _ conforme trinta meses após a assinatura do Contrato de Finan-
a entrega dos sistemas; ciamento para cada tranche; 

e) prazo total do desembolso: cento e cinqüenta e) prazo total do desembolso: cento e vinte e 
meses, incluindo o perlodo de carência e o da amorti- seis meses, incluindo o perfodo de carência e o da 
zação, a partir da data de assinatura do Contrato de amortização, a partir da data de assinatura do Contra­

to de Financiamento; 
Financiamento; 

f) juros: taxa LTPR - Long Term Prime Rate do 
f) juros: taxa baseada na Commercial Interest Japão, acrescida de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 

Reference Rate - CIRR fixada em 2,1% a.a. (dois in- décimos por cento ao ano), pagos ao final de cada se-
teiros e um décimo por cento ao ano) a vigorar duran- mestre; 
te toda a vida do empréstimo, incidente sobre o valor g) comissllo de gestão: 1,95% (um inteiro e no-
desembolsado do empréstimo, calculada e paga se- venta e cinco centésimos por cento) do montante do 
mestralmente a partir do primeiro desembolso; empréstimo, pagável logo após a assinatura do Con-

g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte trato; 
e cinco centésimos por cento ao ano), pagável ao fi- h) comissllo de compromisso: 1,50% a.a. (um 
nal de cada perfodo semestral, a contar da data de inteiro e cinqüenta centésimos por cento ao ano), pa-
assinatura do financiamento, calculada sobre a par- gável ao final de cada perfodo semestral, a contar da 
cela não utilizada; data de assinatura do Contrato, calculada sobre a 

h) despesas: até um limite máximo de parcela não utilizada do empréstimo; 
Y1 0.000.000 (dez milhões de ienes); i) despesas gerais: limitadas a O, 1 % (um décimo 

i) condições de pagamento do principal: em vin­
te parcelas semestrais, iguais e consecutivas, ven­
cendo-se a primeira seis meses após a entrada em 
operação de cada sistema entregue ou vinte e um; 
vinte e quatro; vinte e seis; e trinta meses da assinatu­
ra do Contrato de Financiamento para cada tranche; 

VI- crédito financeiro: Sinal e Parte dos Custos 
Locais, correspondendo a 15% (quinze por cento) do 
valor total: 

a) credor. Marubeni Corporation; 

b) valor. Y2.060.740.618 (dois bilhões, sessen­
a milhões, setecentos e quarenta mil, seiscentos e 
dezoito ienes), equivalentes a US$20,026,634.00 
(vinte milhões, vinte e seis mil, seiscentos e trinta e 
quatro dólares norte-americanos), sendo 
Y1.025.862.232 (um bilhão, vinte e cinco milhões, oi­
tocentos e sessenta e dois mil, duzentos e trinta e 
dois ienes) de sinal e Y1.034.878.386 (um bilhão, trin-

por cento) do valor do financiamento, pagável após a 
devida comprovação; 

j) condições de pagamento do principal: dezes­
seis parcelas semestrais consecutivas e iguais, sen­
do a primeira seis meses após a entrada em opera­
ção de cada sistema entregue ou vinte e um; vinte e 
quatro; vinte e seis; e trinta meses da assinatura do 
Contrato de Financiamento para cada tranche. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para re­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do Con­
trato. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de março de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 14a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de março de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 8 Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio e Lúdio Coelho 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias 
- Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio 
Carlos Magalh~es - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Bello Parga - Bemardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo lVIaldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão 
- Eduardo SiqLleira Campos - Eduardo Suplicy -
Emllia Fernandes - Ernandes Amorim - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Lessa - Gerson Camata - Gil­
berto Mestrinho - Gilvam Borges - Helofsa Helena -
Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João Alberto Souza - Jonas Pi­
nheiro - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - Jcsé Roberto Arruda - José Sarney -
Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Ulcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo 
- Maguito Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Mozarildo 
Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar 
Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Roberto Satur­
nino - Romero .Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Tião Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Ma­
guito Vilela, procederá à leitura do Expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DE MINAS E ENERGIA 

N° 53, de 2000, de 14 do corrente, solicitando di­
latação por mais 30 dias do prazo para a entrega da 
resposta ao Requerimento nO 44, de 2000, do Sena­
dor Pedro Simon. 

O Aviso foi encaminhado, em cópia, ao 
Requerente. 

O Requerimento ficará na Secreta­
ria-Gerai da Mesa aguardando as infonna­
çóes requeridas. 

N" 27, de 2000 (n° 544/2000, na origem), de 3 
do corrente, encaminhando cópia da Decisão n° 30, 
de 2000, bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Superintendência Estadual do INSS no Espfrito 
Santo (TC- 002.841/99-1). A Comissão de Fiscaliza­
çao e Controle. 

N° 28, de 2000 (n° 590/2000, na origem), de 9 do 
corrente, encaminhando cópia da Decisão n° 117, de 
2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
a fundamentam, sobre auditoria realizada na Prefeitu­
ra Municipal de Teresina - Piauf (TC- 525.224/97-1). A 
Comissão de Fiscalizaçao e Controle. 

N° 29, de 2000 (nO 618/2000, na origem), de 9 
do corrente, encaminhando cópia da Decisllo nO 
118, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realiza­
da na Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 
Administraçao do Ministério do Esporte e Turismo 
(TC- 014.137/99-2). A Comissão de Fiscalizaçao e 
Controle. 

N° 30, de 2000 (n° 646/2000, na origem), de 9 
do corrente, encaminhando cópia da Decisão nO 
119, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realiza­
da no 14° Distrito Rodoviário Federal do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 
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(TC- 600.265/95-1). A Comissão de Fiscalização e (TC- 006.072/99-2). A Comissão de Fiscalização e 
Controle. Controle. 

N° 31, de 2000 (n° 674/2000, na origem), de 9 N° 33, de 2000 (nO 73012000, na origem), de 9 do 
do corrente, encaminhando cópia da Decisão nO 120, corrente, encaminhando cópia da Decisão n° 122, de 
de 2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto 2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
que a fundamentam, sobre auditoria realizada na Se- a fundamentam, sobre auditoria realizada na Compa-
cretaria Executiva do Ministério da Previdência e nhia Brasileira de Trens Urbanos - CBru (TC-
Assistência Social e Secretaria de Estado de Assis- 008.479/99:2). A Comissão de Fiscalização e Controle. 
tência Social (TC- 015.746/99-2). A Comissão de Fis- N° 34, de 2000 (n° ,5812000, na origem), de 9 
calização e Controle. do corrente, encaminhando cópia do Acórdão nO 30, 

N° 32, de 2000 (nO 702/2000, na origem), de 9 de 2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
do corrente, encaminhando cópia da Decisão nO que a fundamentam, sobre auditoria realizada no Hos-
121, de 2000, bem como dos respectivos Relatório pital Geral de Caxias do SuVRS crc- 625.231/96-1). A 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realiza- Comissão de Fiscalização e Controle. 
da na Coordenação Regional da Fundação Nacional Os expedientes vllo 'à Comissllo de 
de Saúde no Estado do Tocantins - FUNASA - TO Fiscalizaçllo e Controle. 

PARECERES 

PARECER N" 185, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de' Emenda à 
Constituição nO 37, de 1999, tendo como 1° 
Signatário o Senador Roberto Requião, que 
cria o Conselho Nacional de Justiça. 

RELATOR: Senador: JEFFERSON PÉRES 

I-RELATÓRIO 

Nesta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição n° 37, de 
1999, de autoria do eminente Senador ROBERTO REQUIÃO e outros ilustres 
Senadores, que "cria o Conselho Nacional de Justiça". 

A Proposta de Emenda à Constituição em comento acrescenta 
parágrafo ao art. 92 da vigente carta, prevendo a instituição do Conselho 
Nacional de Justiça, órgão de controle externo do Poder Judiciário, constituído 
de vinte membros, com mandato de três anos não-renováveis. A organização do 
colegiado em questão será feita por lei complementar. 

Determina a PEC sob exame que os membros do Conselho 
Nacional de Justiça serão escolhidos, na forma prevista em lei complementar, 
dentre representantes de órgãos e entidades legislativas, judiciais e acadêmicas, 
mediante o voto direto e secreto de seus integrantes ou associados, e que esses 
membros poderão perder o seu mandato por decisão da maioria dos votos dos 
integrantes do órgão ou entidade que o elegeu, desde que requerida na forma 
estabelecida em lei por um quinto de seus integrantes, devendo o seu sucessor 
ser eleito na mesma ocasião para cumprir mandato integral. 
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Cabe ao Conselho Nacional de Justiça selecionar, mediante 
concurso público, os postulantes ao cargo inicial de juiz substituto; emitir 
súmulas vinculantes; exercer faculdades 'disciplinares sobre os magistrados; 
decidir sobre a abertura do processo de remoção de magistrado e a apresentação 
de acusação e aplicação da sanção ao juiz infrator; e estabelecer os 
regulamentos necessários à organização judiciária e tudo aquilo que for 
indispensável para assegurar a independência dos magistrados e a eficaz 
prestação da justiça. 

Os ilustres autores da proposição justificam-na afirmando ser seu 
objetivo "dotar o Poder Judiciário de mecanismo de controle externo, de modo 
semelhante ao adotado pelas Constituições da Argentina, Espanha e Portugal, 
em razão desses países terem experiências histórica, cultural, constitucional e 
jurídica próximas às nossas", asseverando, ainda, que: 

-
"Desse modo, o Poder Judiciário passará .a equiparar-se 

aos outros dois Poderes da República quanto àfiscalização de seus atos, 
pois o Poder Executivo submete-se à Fiscalização do Poder Legislativo, 
estando, ambos, por sua vez, periodicamente submetidos ao voto 
popular. G 

Repara-se, assim, o desequilíbrio que privilegia o Poder 
Judiciário, cuja fiscalização é realizada pelos seus próprios órgãos 
internos de correição, contrariando, desse modo, o excelso princípio 
jurídico que veda ao juiz julgar em causa própria. " 

Na verdade, a proposição é fortemente inspirada no art. 
114 da Constituição argentina, que, praticamente, transcreve. 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria e 
também quanto ao seu mérito, nos termos dos .,,{lrts. 354 e seguintes do 
Regimento Interno. " " - . 

É o relatório. 

11 - PARECER DO RELATOR 

Registre-se, inicialmente, que merece louvor a preocupação 
externada pelos eminentes autores da proposição na direção da democratização 

, 
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e moralização do Poder Judiciário, matéria cujo relevo vem crescendo 
recentemente. 

Entretanto, parece-nos que a proposlçao traz em si alguns 
problemas no que diz respeito à sua constitucionalidade formal e materiaL 

Vale observar, aqui, que a questão da existência de limitações ao 
poder reformador da Constituição e da possibilidade de existirem normas 
constitucionais inconstitucionais já é matéria pacífica na doutrina, a partir dos 
trabalhos de OTTO BACHOF. 

o próprio Pretório Excelso, nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nOs 466, 926 e 939, já firmou, também, entendimento no 
mesmo sentido. Nessa última, julgando Ação contra a Emenda à Constituição 
nO 3, de 1993, que instituiu imposto sobre a movimentação financeira, assim se 
manifestou o STF: 

UI - Uma Emenda à Constituição, emanada, portanto, de 
Constituinte derivada, incidindo em violação à Constituição originária, 
pode ser declarada inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal, 
cuja função precípua é de guarda da Constituição (art. 102, I, a, da 
CF). " 

Mais recentemente, a Corte Suprema reiterou esse entendimento 
no julgamento da Medida Liminar da Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 
L946-DF, onde se discutiu o art. 14 da Emenda Constitucional n° 20, de 1998, 
a "Reforma da Previdência". Aqui, o Tribunal, por votação unânime, rejeitou a 
preliminar suscitada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
por entender que se revela juridicadamente possível a fiscalização abstrata de 
constitucionalidade que tenha por objeto emenda à Constituição alegadamente 
vulneradora das cláusulas pétreas inscritas no art. 60, § 4°, da Carta Magna. 

De conformidade com o que estabelece o § 4° do art. 60 da atual 
Constituição, não se admite a deliberação sobre proposta tendente a abolir a 

forma federativa de Estado, o voto secreto, universal e periódico, a separação 
dos Poderes e os direitos e garantias individuais. 

E, em nosso entendimento, a proposição sob exame pode ser 
entendida como tendente a abolir a separação dos poderes, uma vez que não se 
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limita a dispor sobre aspectos administrativos do Poder Judiciário, avançando, 
fortemente, sobre pontos que se configuram como essenciais para a sua 
autonomia e capacidade de auto-organização, atingindo, mesmo, as próprias 
garantias da magistratura, como a inamovibilidade. 

Isso fica evidente, parece-nos, nas atribuições do Conselho 
Nacional de Justiça, que abrangem aspectos como a seleção e o exercício da 
correição dos magistrados e o estabelecimento dos regulamentos necessários à 
organização judiciária, extrapolando as atribuições que deveriam caber a um 
órgão de controle externo da atividade administrativa daquele Poder. Na 
verdade, o Conselho em questão reveste-se da qualidade de um verdadeiro 
órgão de administração do Poder Judiciário, inclusive da magistratura. 

Esse fato fica agravado quando se observa que, conforme está 
previsto na proposição, o Poder Judiciário está praticamente alijado do 
Conselho Nacional de Justiça, sequer detendo a iniciativa privativa da lei 
complementar que o irá regular, que possui diversas superposições com o 
Estatuto da Magistratura, de iniciativa privativa do Supremo Tribunal Federal, 
regulado no art. 93 da Constituição. 

Ressalte-se que se pode, até mesmo, argüir a 
inconstitucionalidade da proposição em tela nos seus aspectos formais, já que é 
possível entender que matéria desse tipo - organização do Poder Judiciário -
somente poderia ser apreciada se fosse da iniciativa daquele mesmo Poder, 
mesmo tratando-se de proposta de emenda à Constituição. O Supremo Tribunal 
Federal tem entendido que o Poder Constituinte dos Estados está limitado às 
restrições de iniciativa, sob o entendimento de que aquele Poder Constituinte é 
limitado pela Constituição Federal e não originário (conferir, V.g., as Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade nOs 89, 575 e 580). Argumento similar poderia 
ser usado como limitação ao Poder Constituinte derivado, em face da 
caracteri2'.ação da separação dos poderes como cláusula pétrea. 

Todas essas questões refletem, também, o fato de que a proposta 
sofre por ser, praticamente, a transcrição de norma constitucional estrangeira, 
adequada a outro sistema legal, cuja adaptação ao nosso sistema constitucional 
exige cuidadoso ajustamento. 

• 
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Assim, a Proposta de Emenda à Constituição nO 37, de 1999, 
padece de vícios de inconstitucionalidade que impedem a continuidade de sua 
tramitação, razão por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, em 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 23 DE FEVEREIRO DE 1999, 
OS SENHORES SENADORES: 

José Agripino, Presidente 
Jefferson Peres, Relator 
Luzia Toledo 
Eduardo Suplicy (vencido) 
Álvaro Dias 
Pedro Simon (abstenção) 
Lúcio Alcântara 
José Fogaça 
Íris Rezende 
Sérgio Machado 
Romeu Tuma 
Francelino Pereira 

Voto em Separado do Senador José Eduardo Dutra à Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1999, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - Esta proposição, de iniciativa do Senador Roberto 
Requião, versa sobre a criação do Conselho Nacional de Justiça, em âmbito 
constitucional, composto por vinte membros, com mandato de três anos, 
renováveis, que teria como competência o controle externo da atividade 
administrativa e do desempenho dos deveres funcionais do Poder Judiciário 
e, ainda, realizar concursos públicos para a magistratura, emitir súmulas 
vinculantes e dispor sobre a regulação orgânica e regimental da Judicatura. 
A proposição faz remissão ainda a uma lei complementar que definiria a sua 
organização, funcionamento e composição, assegurada, quanto a esta, a 
participação de órgãos legislativos, judiciais e acadêmicos 

Esta questão constitui-se, sem sombra de dúvidas, uma das maiores 
polêmicas da atualidade. Está aí a CPI do Judiciário a demonstrar o quão 
candente é o tema. De um lado, há o inconformismo da opinião pública com 
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a morosidade da prestação jurisdicional; com a seletividade que se 
estabeleci! no acesso à justiça, pela desestruturação e ineficiência dos órgãos 
de- defensoria pública e pela cobrança de custas e taxas judiciárias; com o , 
nepotismo praticado nos órgãos judicantes, principalmente tribunais; com o 
desperdício com a construção de obras faraônicas, remunerações e 
aposentadorias exorbitantes de magistrados e de certos segmentos de 
servidores do Judiciário; com a faculdade de juízes, em alguns Estados, 
obterem empréstimos subsidiados_ De outro, há um imperativo de ordem 
democrática que deve ser preservado: a autonomia da judicatura no exercício 
de suas atribuições. 

A polêmica assume tão elevado grau de conflitividade que até mesmo 
a respeitável Associação Juízes para a Democracia não conseguiu definir 
lima posição a esse respeito. Os eminentes magistrados Antonio Carlos 
Villen e Dyrceu Aguiar Dias Cintra Júnior, em ensaio publicado na revista 
Justiça e Democracia, ressaltam, porém, que "até mesmo os associados da 
Juízes para a Democracia que são contra a fiscalização externa, 
independentemente de seus contornos -- metade deles --, entendem que a 
posição hermética da magistratura, não admitindo participar de tão relevante 
discussão" é imponderada. Não é possível ignorar que há forças políticas 
lutando naquele sentido, às vezes com ponderáveis argumentos, outras com 
inconfessáveis propósitos" (Controle Externo e Interno do Judiciário - O 
Controle Político-Ideológico e as Súmulas Vinculantes: in Justiça e 
Democracia. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2° sem. 1995, p. 34). 

A resistência ao debate deixou-se transparecer, em maior medida, por 
ocasião da. posse do Ministro Sepúlveda Pertence, como Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. Ao saudá-lo, o Ministro Carlos Mário Velloso 
não se furtou a deixar consignado, naquela solenidade, sua posição: só se 
conhece controle externo em países de tradição parlamentarista, onde não há 
uma nítida linha divisória entre os poderes institucionais; é da essência de 
sistemas presidencialistas, como o Brasil, a independência entre os poderes. 
Poder-se-ia deduzir das palavras deste eminente magistrado mineiro que o 
controle externo, se concebido como um monitoramento dos demais Poderes 
sobre o Judiciário, seria uma violação à tripartição imaginada por 
Montesquieu; qualquer emenda nesse sentido, destarte, iria de encontro à 
vedação inscrita no elenco das chamadas cláusulas pétreas (art. 60,§ 4°, 
inciso 111, CF) e, portanto, passível de declaração de inconstitucionalidade 

• 
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pelo STF. Outra não é a linha de entendimento esposada pelo relator, 
Senador Jefferson Peres (PDT-AM). 

Uma evidência de que esta questão é relevante pode ser observada na 
indagação formulada pelo Ministro Sidney Sanches, por ocasião do 
encerramento oficial do Congresso realizado pela Associação Paulista de 
Magistrados, em dezembro de 1992. Naquela oportunidade, o insigne 
magistrado do STF, convicto de que alguma forma de controle externo seria 
introduzida na revisão constitucional, sugeria que os juízes se perguntassem 
a razão pela qual a idéia tem sido tão disseminada. 

Para nos situarmos no debate, alguns pressupostos devem ser 
estabelecidos: 

I) a natureza coercitiva do Estado impõe, em uma democracia, a 
institucionalização de controles democráticos sobre esse mesmo Estado, ou 
seja, é próprio e inseparável ao imperativo democrático; 

2) o estabelecimento de mecanismos de controle sobre as aiversas 
• instâncias do poder estatal visa a aferir, criticamente, o funcionamento das 

instituições, obstando-lhe desvios e gargalos, efeitos perversos, que surgem 
de tendências burocratistas ou corporativistas; 

3) esses sistemas de monitoramento, não apenas reforçam o 
imperativo democrático, como também contribuem para imprimir maior 
eficácia às próprias instituições e ao funcionamento do Estado de Direito. 

Neste contexto, o Poder Judiciário não pode fiC8f imune ao controle 
democrático, parte que é do estamento estatal. O já citado Dyrceu Aguiar 
Dias Cintra Júnior, afirma, com percuciência, que é "imponderada" a 
posição de certos segmentos da magistratura que simplesmente recusam-se a 
discutir o tema. E acrescenta: "No Estado democrático de direito é 
inconcebível a existência de poder estatal auto-suficiente na verificação da 
regularidade de sua atuação" (A Questão do Controle Externo. In: Tribuna 
da Magistratura, janeiro/fevereiro 1993). 

Mas, -- perguntamos -- o Poder Judiciário Brasileiro encontra-se, hoje, 
imune, hermético ao controle externo? A resposta é negativa; já há, em 
nossa ordem jurídica, procedimentos de controle democrático da 
magistratura. Outra questão é saber se eles têm sido razoavelmente eficazes. 
E aqui a resposta; lamentavelmente, também é negativa. 
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Para sustentar estes argumentos, precisamos discorrer, brevemeqtc, 
sobre os controles já existentes. O sistema judicial brasileiro encontra­
se,.na atualidade, submetido a três modalidades de controle: um controle 
interno fechado; um controle interno publicizado; e um controle externo. 

o controle interno fechado, ou seja, aquele que atua no interior da 
própria instituição, submetido à sua própria direção e às prioridades por ela 
fixadas, se dá, atualmente, através dos órgãos corregedores e também, a 
nosso ver, pelas escolas judiciais. Como sistema de controle interno 
publicizado, isto é, aquele que se processa pela própria estrutura da 
judicatura, mas por interveniência ou acompanhamento d~e segmentos que 
lhe sejam exteriores, podemos enumerar: a garantia do duplo grau de 
jurisdição (direito de recurso); o princípio da publicidade dos atos judiciais 
(audiências de primeira instância e sessões dos tribunais, ressalvas situações 
expressamente previstas em lei); o princípio da fundamentação e motivação 
das decisões; e a publicação de . estatísticas relativas ao' movimento 
processual de primeira e segunda instâncias, com indicação comparativa de 
prazos processuais e índices de produtividade por magistrado. 

Por controle externo tem-se o sistema de investigação, 
acompanhamento, proposição e decisão, cujo centro situa-se fora do âmbito 
do Judiciário. Diferentemente da posição do Ministro Carlos Mário Velloso, 
entendemos que os sistemas presidencialistas de governo, em razão do 
mecanismo de freios e contrapesos que lhe é inerente -- checks and 
balances, no dizer de James Madison --, possuem uma complexa rede de 
expedientes que molda, democraticamente, o exercício da atividade judicial. 
1) Os membros de todos os tribunais superiores, ou seja a cúpula do Poder 
Judiciário, são indicados pelo Presidente da República e seus nomes 
submetidos à apreciação do Senado Federal, após avaliação do currículo e 
inquirição pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; aqui cabe um 
parêntese, indagando-se: nós, julgadores do valor da indicação, 
representantes da vontade popular, temos cumprido esta função a contento, 
com o devido rigor, ou nossas sabatinas têm sido mera formalidade, um jogo 
de cena com o indicado? 2) Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são 
julgados, em crimes de responsabilidade pelo Senado Federal. 3) Ao Poder 
Legislativo compete, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, a 
fiscalização financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Judiciário, além de atribuir-lhe, nos termos da lei orçamentária, os recursos 
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para a consecução de suas funções. 4) No âmbito estadual, compete ao 
Poder Executivo, dentro de uma lista que lhe é apresentada pelo tribunais, 
escolher os juízes integrantes destas Cortes. 5) Ao Ministério Público e à 
Ordem dos Advogados do Brasil cabem indicar l/5 das vagas componentes 
da cada tribunal judicial. 6) Na base do Judiciário, o ingresso há de ser feito, 
sempre, por concurso de provas e títulos, com a participação do Ministério 
Público e da Ordem dos Advogados do Brasil nllS bancas examinadoras. 

Vê-se, portanto, que há um instrumental que toma o Poder Judiciário 
permeável aos demais poderes políticos, que se constituem pelo voto 
democrático-popular, e às instituições essenciais ao funcionamento da 
Justiça. 

Todavia, devemos estar atentos, para que o controle político, sob a 
égide de postulados democráticos, não se transforme em ingerência 
indevida. Por que indevida? Porque há uma especificidade da função 
judicante a determinar sua não-sujeição às oscilações da direção política 
prevalecente na sociedade em uma dada época . 

Não obstante compartilhemos do entendimento de que não há 
neutralidade absoluta, e que, portanto, todo individuo é portador de uma 
concepção ideológica, de critérios orientadores de valoração de fatos e de 
normas, o exercício da atividade judicial só pode ser atribuída a quem se vê 
constrangido em relação àquelas faculdades fundamentais assecuratórias da 
liberdade individual. Assim, ao juiz é proibido, dentre outras vedações, 
exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de 
magistério; dedicar-se a atividade político-partidária; exercer o comércio ou 
cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, 
salvo de classe e sem remuneração; manifestar, por qualquer meio de 
comunicação, sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem. 

Estas restrições encontram motivação no fato de que o magistrado, 
esclarece-nos Maurício Godinho Delgado, 

"consubstancia, no plano institucional de uma sociedade 
democrática, o intérprete conclusivo do Direito, o último leitor e 
concretizador da norma jurídica à situação fática efetivada. Em 
decorrência, emerge como último instante institucional de retificação 
e resguardo de direitos lesados na órbita de sociedade e Estado 
respectivos. Esgotado esse instante, esgota-se a ordem jurídica, com o 
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início, se for o caso, do duvidoso espaço das intervenções não~ 
institucionais e não-democráticas. Esse caráter de derradeiro templo 
à audiência, reflexão e decisão sobre direitos tidos por lesados, 
inclusive, eventualmente pelo próprio Estado, confere à função 
judicante a necessária garantia institucional da independência. 
Principalmente independência perante o Estado, os poderosos de 
todas as vertentes e os modernos grupos de pressão econômica, 
política e corporativa. A independência emerge, pois, como condição 
objetiva imprescindível ao exercício da função judicante, plasmando­
se, na pessoa do Magistrado, também como atributo subjetivo à 
efetivação da judicatura. " 
Prossegue o brilhante juiz: 
"a par disso, o Magistrado lida, basicamente, com relações jurídicas 

polares, em que as óticas e fundamentos de interesses se entrechocam 
às vezes de modo inconciliável. É essen~ial à sobrevivência da 
sociedade democrática que se assuma como pressuposto ao exercício 
da função de dirimir conflitos (da função judicante, portanto) o 
distanciamento, a equanimidade, a isenção e a imparcialidade do 
intérprete conclusivo do Direito. A garantia de condições objetivas de 
imparcialidade e isenção ao Magistrado são metas inarredáveis de 
qualquer ordem democrática, convolando-se em atributos subjetivos 
fundamentais à pessoa do julgador." E conclui: "qualquer 
mecanismo que, por sua existência e dinâmica de atuação, reduza ou 
suprima as condições essenciais ao exercício da função judicante 
(independência, isenção, imparcialidade, distanciamento e 
equanimidade dos juízes) conspira, frontalmente, contra o 
cumprimento das finalidades institucionais e sociais do Judiciário. 
Constitui-se, pois, em mecanismo de intervenção e controle externos 
que i/lviabi/iza a própria prestação da Justiça" (Democracia e 
Justiça - Sistema Judicial e Construção Democrática no Brasil. São 
Paulo, Ltr, 1993, p. 43-44 e 59). 

Um exemplo de indevida ingerência, que poderíamos aqui mencionar, 
é a que se materializa na participação dos chamados juízes-classistas, não 
togados, na Justiça do Trabalho, agravada, notoriamente, pela inexistência 
de um critério democrãtico na escolha destes julgadores, oriundos de uma 
estrutura sindical parafascista. 

Quanto a proposição, propriamente, cumpre esclarecer o seguinte: 

• 
• 

• 



• 
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a) a Emenda Constitucional nO 7/77 (pacote de abril) foi a primeira 
concretização normativa de um conselho com atribuições de fiscalização 
administrativa e disciplinar do aparelho judiciário, composto por sete 
ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 120, CF/69); 

. b) a Lei Orgânica da Magistratura, posteriormente, estruturou seu 
funcionamento (arts. 50 a 60 da Lei Complementar n° 35, de 1979); 

c) a Carta de 88 é omissa a respeito (razão pela qual o proponente teve 
espaço para iniciativa desta matéria), mas o Projeto de Estatuto da 
Magistratura, elaborado pelo STF, fez referência a um novo órgão que, não 
abrangendo todas as competências daquele previsto na Emenda nO 7/77 e 
englobando ministros e desembargadores de outros tribunais, teria por 
escopo exercer as funções disciplinares. 

Parece-nos que há necessidade de que se crie um órgão de controle 
disciplinar e judicial para verificação da· atividade administrativa e do 
desempenho dos deveres funcionais do Poder Judiciário. Este 
acompanhamento, contudo, não pode ferir as condições essenciais da função 
judicante e as garantias constitucionais fundamentais. Este órgão deve ter 
autoridade e ser suficientemente independente para que possa: 

a) superar a inércia derivada da prevalência do viés corporativista; 
b) retificar medidas punitivas aplicadas por mero capricho ou 

facciosismo; 
c) democratizar os critérios de punição, de sorte a que não se 

estabeleça um clima de macartismo apenas sobre os juizes de primeira 
instância; . 

d) agir, como mecanismo de controle externo, para que possa, 
eventualmente, reparar abusos de tribunais, no exercício de suas atribuições 
de controle interno fechado. 

A proposição, salvo melhor juízo, deve dar conta, equilibradamente, 
destas necessidades, sem violar o princípio de autonomia do agente investido 
de poderes jurisdicionais. A presença de membros da Advocacia e do 
Ministério Público, no conselho proposto, garantiria sua permeabilidade 
pública, como já sói acontecer, sem ferir a cláusula pétrea de separação dos 
poderes, na medida em que constituem funções essenciais à Justiça (arts. 127 
e 133, CF). Acreditamos que, exatamente para afastar qualquer discussão a 
respeito de inconstitucionalidade, não é aconselhável a participação da 
academia e de órgãos legislativos no conselho. Como já dito, o Poder 
Legislativo já dispõe de mecanismos de controle externo da judicatura. 



04446 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março d. 2000 

Outrossim, sugerimos a supressão da referência às súmulas vinculantes, em 
beneficio do regime democrático, que deve militar em favor da 
desconcentração do poder jurisdicionaL A esse respeito, são apropriadas as 
palavras do Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, 
proferidas no recinto desta mesma Comissão em 24 de junho de 1997: 

"Entendo, no entanto - essa é uma posição pessoal que gostaria de 
expor inicialmente e sempre, como salientei anteriormente, com o 
máximo respeito à posição dignamente sustentada por aqueles que 
pensam no sentido oposto -, que a reforma do Poder Judiciário, 
embora essencial, embora inadiável, embora indispensável, não 
pode conduzir à criação de mecanismos que busquem, a partir de 
formulações interpretativas, subordinantes, fIXadas em instância 
jurisdicional diversa, imobilizar o poder inovador dajurisprudência, 
gerando, a partir de uma verdadeira hermenêutica de submissão, 
uma grave interdição ao direito de o Magistrado refletir de maneira 
critica e de decidir em regime de liberdade, segundo convicções 
furldadas em exegese criteriosa do sistema normativo e com 
observância responsável dos limites fIXados pelo ordenamento 
positivo_ 
Se o juiz não tiver liberdade para decidir e se também não dispuser 
do necessário grau de autonomia funcional e independência 

- intE!lectual para dirimir, segundo a Constituição e as leis com ela 
compatíveis, os conflitos e interesses, notadamente aqueles que se 
estabelecem em função de comportamentos abusivos do Poder 
Público, tornar-se-á nulo, em nossa organização política, o sistema 
das franquias constitucionais. 
O Magistrado, para legitimar-se em suafunção essencial de arbitrar 
os conflitos, dirimindo-os, deve ser essencialmente livre no 
desempenho de seu oficio jurisdicional. À medida em que o juiz 
perde autonomia decisória, /imitado em sua independência 
intelectual, diminui, com notável e com preocupante extensão, o 
coeficiente de liberdade dos cidadãos e dos grupos sociais. 
Tenho para mim que o juiz não pode ser despojado de sua 
independência, e o Estado não pode pretender impor ao Magistrado 
o V~!to da censura intelectual, que o impeça de pensar, que o impeça 
de refletir, que o impeça de decidir com liberdade ". 

• 
• 

, 



• 
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Finalizando, ao propormos a aprovação da PEC nO 37, de 1999, na 
forma substitutiva, citamos o Ministro Wa1demar Zveiter, do STJ, que 
afirmou haver necessidade da instituição de um órgão para que "sem a 
prevalência do esprit du corps exerça controle disciplinar e judicial dos 
juízes elou da magistratura como um todo, pois não se pode conceber a 
idéia.da edição do Estatuto da Magistratura que. estabelecendo deveres e 
direitos, em obediência ao art. 93, com os lineamentos de seus incisos, da 
Constituição Federal, não proveja, também, sanções, quando infringidas 
suas normas" (in O controle do Poder Judiciário, Revista da Associação dos 
Magistrados Mineiros, Belo Horizonte, v. XXI, ano XII, junho, 1992, p. 
348). 

Por todo o exposto, sustentamos a aprovação da presente proposição, 
na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA N° - CCJ (SUBSTITUTIVA) À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 37, DE 1999 • 

Cria o Conselho Nacional de Justiça 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 92 da Constituição o § 2°, com a seguinte 
redação, transformando-se o parágrafo único em § 1°: 

Art. 92 .................................................................................................... . 
..... ................. .......... ...... ... ......... ........ ..... ..... ... .......... ...... .... ....... ....................... . 

§ 2° Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Conselho Nacional de Justiça, constituído de membros da 
Magistratura, do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que atuará como órgão de controle disciplinar e judicial da atividade 
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administrativa de tribunais e juizados e do desempenho dos deveres 
funcionais dos membros do Poder Judiciário. (NR) 

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Reuniões, em 17 de novembro de 1999 

LEGISLAÇÃO ClT ADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

* Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre 
o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes principios: 

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, através de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em todas as suas fases, obedecendo·se, nas nomeações, à ordem de classificação; 

I 
II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas: 

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou 
cinco alternadas em lista de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respec­
tiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade 
desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 

c) aferição do merecimento pelos critérios da presteza e segurança no exercicio 
da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em cursos reconhecidos 
de aperfeiçoamento; 

, 
• 

• 
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d) na apuração da antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais 
antigo pelo voto de dois terços de seus membros, conforme procedimento 
próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 

III - o acesso aos tribunais de segundo grau' far-se-á por antigüidade e mereci­
mento, alternadamente, apurados na última entrânciz. ou, onde houver, no Tribunal de 
Alçada, quando se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça, de acordo com o 
inciso II e a classe de origem; 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento de magIStrados 
como requisitos para ingresso e promoção na carreira; 

V-o subsídio dos Ministros dos Tn'bunais Supen'ores corresponderá a noventa 
e cinco por cento do subsídio mensal fIXado para os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, 
em nível feder'al e estadual. conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária 
nacional. não podendo a dIferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou 
inferior a cinco por cento. nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio 
mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores. obedecido. em qualquer caso. o 
disposto nos arts. 37, XI. e 39. § 4º 

VI- a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes obser­
varão o disposto no art. 40; 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca; 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 
interesse público, fundar-se-á em decisão por voto de dois terços do respectivo tnbuna1, 
assegurada ampla defesa; 

IX - todos os ju 19amento$ dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei, se o interesse 
público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes; 

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas, sendo as disci­
plinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 

XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser 
constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco mem­
bros, para o exercício das atribuições adminístrativas e jurisdicionais da competência 
do tribunal pleno . 

........ u .................. •• .. • .. ••• .. ••• .. ••••••••• .. •• .. •• .. •• ......................................................................... . 

* Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuaménte, a guarda da Cons­
tituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal; 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, 
os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador­
Geral da República; 
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c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Minis­
tros de Estado, ressalvado o disposto no art, 52, I, os membros dos Tribu­
nais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presi­
dente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da Repú­
blica e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litigio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o 
Estado, o Distrito Federal ou o Território; 

j) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito 
F ederal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da admi­
nistração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 
h) a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão do exequatur às 

cartas rogatórias, que podem ser conferidas pelo regimento ínterno a seu 
Presidente; 

. habeas co us quando o coator for Tribunal Superior ou qu~ndo o,c?a-
i) o 11? t'efior autoridade oufiuncionário cujos atos estejam sUjeitos tor ou o paclen 

diretamente àjurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de cri­
me sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 

O a reclamação para a preservação de sua compet!ncia e garantia da autoridade 
de suas decisões; 

m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 
delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da maaistratura sejam direta ou índiretamen­
te interessados, e aquela em que maia da metade dos membros do tribunal de 
origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quais­
quer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro 
tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora 

for atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas 
Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Supe­
riores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

II - julgar, em recurso ordinário: 
a) o habeas corpus, O mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se 
denegatória a decisão; 

• 

• 
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b) O crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Consti· 

tuição. 
§ 1 º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Cons­

tituição, será apreciada pelo SupTlemo Tribunal Federal, naforma da lei. 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 

nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, pro­
duzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e ao Poder Executivo . 

............ , .......................................................................................................... -......................... . 
* Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdi· 
cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

~ I º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade 
e a independência funcional. 

§ 2 11 Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa. 
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e 
extinção de sel/S cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de 
provas ou de provas e tíllllos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua organização e funcionamento. 

§ 32 O Ministélio Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na· lei de diretrizes orçamentárias . 

................................................................................................................................................... 
Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 
por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

.............................................................................................................. _ ................................. . 

Et"IENDA CONSTITUOONAL Nº 20, DE 1998 

Modifica o sistema de previdência social, estabe­
lece normas de transição e dá outras providências . 

................................................................................................................................................... 
Art. 14. O limite máximo para o valor dos beneficios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 20 I da Constituição Federal é fixado em RS 1.200,00 
(um mil de duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser 
reajustado de forma a preseI'Var, em caráter permanente, seu valor real, atualizado 
pelos mesmos índices aplicados aos b~nefIcios do regime geral de previdência social. 
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PARECER N° 186, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
32, de 1999, de autoria do Senador José 
Roberto Arruda que altera o art. 61 do Decreto­
Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal). 

RELATOR: Senador AL VARO DIAS 

I - RELATÓRIO 

O projeto em exame, de autoria do Senador José Ro!>erto Arruda, 
acrescenta ao Código Penal dispositivo criando uma nova circunstância agravante 
genérica, qual seja a de ser o crime cometido contra policial civil ou militar no 
exercício dessa função. 

Em sua justificação, o ilustre Autor destaca a situação de 
insegurança, causada pelos criminosos impunes que medram em nossa sociedade, 
causando alarma e preocupaçlo a todos. Em razão disso, afirma, é especialmente 
necessário resguardar a vida dos policiais civis e militares, uma vez que 
freqüentemente são vítimas preferenciais de criminosos, com o duplo objetivo de 
desestabilizar o aparato estatal e de facilitar o cometimento de crimes. 

O mesmo problema já ocasionou iniciativa anterior do mesmo autor, 
consubstanciada no Projeto de Lei do Senado n° 1, de 1997, arquivado em 29 de 
janeiro último nos termos do art. 332 do Regimento Interno desta Casa. 

Foi oferecida uma emenda, de autoria da Senadora Emília 
Fernandes, no prazo regimental. 

É o relatório. 

, 
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11 - ANÁLISE DA EMENDA 

A emenda oferecida pela ilustre Senadora Emília Fernandes amplia 
as disposições do projeto, elencando também entre as vitimas ocasionadoras da 
agravante genérica os membros do Ministério Público e os magistrados. Além 
disso, amplia a circunstância prevista no projeto para incluir crimes cometidos 
contra essas pessoas não apenas quando encontram-se no exercício de suas 
funções, mas também quando cometidos em razão delas. 

Em sua justificação, a autora da emenda ressalta que várias 
profissões estão voltadas diretamente para o combate à criminalidade e que os 
seus profissionais devem ser amparados por uma legislação que lhes propor~.ione 
maiores garantias para o desempenho de suas funções. 

I1I- VOTO 
• 

Conforme o Regimento Interno do Senado Fede:al, art. 101,1, cabe 
a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade das matérias que lhe são submetidas. 

Quanto à constitucionalidade, note-se que o projeto versa sobre 
matéria de Direito Penal, de competência privativa da União, nos termos do art. 
22, I da Constituição Federal. Além disso, o projeto encontra-se ao abrigo do 
caput do art. 48 da Lei Magna, que atribui ao Congresso Nacional a competência 
para deliberar sobre as matérias de competência da União. Não há qualquer 
reparo a fazer quanto à iniciativa. 

o projeto tampouco fere qualquer dispositivo vigente do texto 
constitucional, encontrando-se em plena harmonia com os dir~itos fundamentais e 
demais proteções constitucionais. Assim, o projeto reveste-se da necessária 
constitucionalidade. 
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Da mesma maneira, o projeto também guarda conformidade com os 
princípios gerais do Direito e com a organização das normas jurídicas nacionais, 
atendendo ao critério de juridicidade. 

Finalmente, o projeto encontra-se em consonância com o Regimento 
Interno do Senado Federal, com base em seus arts. 8°, "a" e,213, "a". Ficam 
assim atendidos os requisitos preliminares merecedores da atenção desta 
Comissão. 

Quanto ao mérito, inegavelmente a iniciativa é de grande 
importância, enquadrando-se no âmbito das medidas que se fazem necessárias 
para coibir o aumento das estatísticas criminais. Especialmente os policiais são 
merecedores de toda a proteção legal, já que cabe a eles o papel principal na 
repressão imediata aos atos criminosos. 

Neste sentido, é grandemente meritória a emenda apresentada, 
porquanto não apenas os policiais, mas também os magistrados e membros do 
Ministério Público encontram-se envolvidos na ação do Estado contra a 
criminalidade; por isso mesmo, freqüentemente todas essas categorias 
profissionais vêem-se na condição de vítimas. .' 

A opção do autor por erigir essa circunstância em agravante genérica 
encontra-se igualmente em plena harmonia com o sistema geral do Código Penal, 
eis que permite assim ao magistrado ponderar a sua aplicação ao caso concreto, 
sem criar uma camisa-de-força jurídica que escape ao mandamento constitucional 
da individualização da pena. 

Por outro lado, a forma escolhida pelo autor para incluir essa nova 
circunstâncil! ;'gravante genérica no Código Penal - renumerando alguns incisos -
escapa à sistemática determinada pela Lei Complementar nO 95, de 26 de 
fevereiro de 1998. Neste sentido, a iniciativa merece aperfeiçoamento, para sua 
adequação à técnica legislativa exigida por aquela Lei Complementar, 

Tendo em vista essas considerações, o voto é pela aprovação do 
PLS nO 32, de 1998, com o acolhimento da emenda nO 1, nos termos dQ;Segujate. 
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EMENDAN" l-CCJ 

(SUBSTITUTIVO). 

Altera o art_ 61 do Decreto-Lei nO 2_048, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para incluir 
circunstância agravante genérica nos casos de 
crimes praticados contra policiais, membros do 
Ministério Públioo ou magistrt:ldos no exerciciQ de 
suas funções ou em razão delas. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O inciso TI do art. 61 do Decreto-Lei nO 2.048, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea 
"m": 

"Art. 61. .................................................................................... . 

ll- ............................................................................................ . 

. m) contra policial civil ou militar, membro do Ministério 
pJblico ou magistrado, no exercicio do funçi10 ou em razão dela. .. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO 'ORDINÁRIA DO DIA 15 DE 
DEZEMBRO DE 1999, OS SENHORES SENADORES: 

JOSÉ AGRIPINO - Presidente 
ÁL VARO DIAS - Relator 
LUZIA TOLEDO 
ROBERTO FREIRE 
FRANctLINO PEREIRA 

.. LÚCIO ALCÂNTARA 
. DJALMA BESSA 

ANTONIO CARLOS VALADARES 
. PEDRO SIMON 
MOZARILDO CAVALCANTI 
AMIRLANDO 
MARIA DO CARMO ALVES 
RAMEZTEBET 
ÉDISON LOBÃO 
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pl...'5 N·32 , DE 19.99 

TITULARES ~ r'il'iiiã SiM NAO 

AMIRLANDO x' 
RENAN CALHEIROS 

jRlS REZENDE 

JADER BARBA LHO 

JOSE FOGAÇA 

PEDROSIMON x/ 
RAMEZTEBET x 
ROBERTOREQUIAO 

TITULARES - PFL SIM NÃO 

BERNAROG CABRAL 
JOSE AGRIPINO 

1 ÉDISON LOBAO )< 
FRANCELINO PEREiRA x 
ROMEUTUMA 

MARIA DO CARMO ALVES x 
TITULARES - PSDB SIM NÁO 

ÁLVARO DIAS :>< 
CARLOS WILSON 
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SERGIO MACHAOO 
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ANTONIO C. VALADARES (PSB) -1--,( . 
ROBERTO FREIRE (PPS) X 
JOSÉ EDUAROG DUTRA (1'1) 

JEFFERSON PÉRES (POl) 

TOTAL:.....d2 SIM: 11· 

Sala das reuniões, em:1'5 I ~Z fl999 

SUPLENTES - PMDB SIM NÃO I AllSTENt;AO -- ------
ABSTENÇAO 

I CARLOS BEZERRA 

2-AGNELOALVES 

3- GIL V AN BORGES 

4 -LUIZ ESTEV AO 

s- NEY SUASSUNA 

6- WEiLINGtON ROBERTO 

7- JOSÉ ALENCAR 

8-VAGO 

ABSTENÇÃO' SUPLENTES-PFL SIM NÃO fAlISTENÇAO 
1- MOREIRA MENDES 

2- DJALMA BESSA x/ 
3- BELLO PARGA 

4- JUVmCIO DA FONSECA 
S- JOSÉ JORGE 

6- MOZARILDO CAVALCANTI X" 
ABSTENÇÃO ., SUPLENTEs - PSDB SIM NÃO 1 ABSTENÇÃO 

ABSTENÇÃO 

NÃO: __ 

l-ARTUR DA TÁVOLA 

2- PEDRO PIV A 

3- LUIZ PONTES 

4- ROMERO JUCÁ 

S- TEOTONIO VELELA 

SUPLENTES - BLOCO OPOSIÇÃO 
(PTIPDTIPSBlPPS) 

I- SEBASTIAO ROCHA (POl) 

2- MARINA SILVA ePTj 
3- HELOISA HELENA (Pl) 

SIM NAO ABSTENÇÃO 

4- EDUARDO SPLlCY (Pl) L 

ABSTENÇÃO:-= 
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TEXTO FINAL 
Ao Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1999, 

na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32 (SUBSTITUTIVO), DE 1999 

Altera o art. 61 do Decreto-Lei n° 2.048, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para incluir 
circunstância agravante genérica nos casos de 
crimes praticados contra policiais, membros do 
Ministério Público ou magistrados no exercício de 
suas jUnções ou em razão delas. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nO 2.048, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea 
"m": 

"Art. 61 ..................................................................................... . 
•••••••• , •••••••• 0.0 •••••••••••••• 0.0 •••••••••• 0'0 •••••••••••••••••••• " ••••••••••••••• " ••••••••••• 

II - ............................................................................................ . 
••• ••••••••••••• ••••••• ,,.. " •••••••••••••• 0'0 ••••••• " ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

m) contra policial civil ou militar, membro do Ministério Público 
ou magistrado, no exercício da função ou em razão dela. .. (AC) 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 

, Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

* Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I _. direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aero­
náutico, ~!spacial e do trabalho; 

guerra; 

pacial; 

11 - desapropriação; 

1I~ - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

IV - águas, energia, infonnática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroes-

XI - trânsito e transporte; 

XU - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 
de pro fissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

X.X - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - nonnas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convo­
cação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 



• 
• 

• 
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XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 
federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - nonnas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 
para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresaç públicas e.sociedades de economia mista, nos tennos do art. 173, §1~ 111; 

XXVIlI - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa maritima, defesa civil 
e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 
questões específicas das matérias relacionadas neste artigo . 

................................................................................................................................................... 

* Art_ 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da Repúbli~a, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre: 

1- sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 
crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

Ill- fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do domínio 
da União; 

Vl- íncorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 
Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIll- concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defen­
soria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 

Xl- criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da adminis­
tração pública; 

* EC'19/98. o 
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XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria fmanceira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 
operaçôes; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária federal; 
xv -fIXação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por lei 

de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4',: 150, lI, 153,111, e 153, § 2~ I. 

II"W~I"lrrl "i4",!III,mM'" !I!It!!.~IIi. 

DECRETO-LEI N~ 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal. 

Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 
qualificam o crime: 

I - a reincidência; 

11 - ter o agente cometido o crime: 
a) por motivo fútil ou torpe; 

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem 
de outro crime; 

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que difi­
cultou ou tornou impossível a defesa do ofendido; 

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou 
cruel, ou de que podia resultar perigo comum; 

e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo·se de relaçôes domésticas, de coabi­
tação ou de hospitalidade; 

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou 
profissão; 

h) contra criança, velho, enfermo ou mulher grávida; 
--Alíllea h com redação determinada pela Lei 11," 9.3/8, de 5 de dezembro de /996. 

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade; 

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, 
ou de desgraça particular do ofendido; 

I) em estado de embriaguez preordenada . 

•• Caput. ilici.\'oS e alíneas a a g~ i. j e I com redaçõo determinada pela Lei n. (17.209. de 1I 
de julho de /984. 

- Vide Código de Processo Pellal, art, 484, 

Agravant,es no caso de concurso de pessoas 
, 

• 

• 
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PARECER N" 187, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 258, de 1999, de 
autoria do Senador Gilvam Borges, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de cirurgia plástica 
reparadora nos casos de mutilação pós­
cirúrgica e de defeitos fisicos, genéticos ou 
decorridos de acidentes de trabalho. 

RELATOR: Senadora MARLUCE PINTO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nO 258, de 1999, de autoria do Senador 
Gilvam Borges, pretende instituir a obrigatoriedade de cirurgia plástica 
reparadora. por parte do Sistema Único de Saúde - SUS, nos casos de mutilação 
pós-cirúrgica e defeitos fisicos, genéticos ou decorrentes de acidentes de 
trabalho. 

Foi encaminhado a esta Comissão de Assuntos Sociais para ser 
apreciado coai relação ao mérito e constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, sujeitando-se a decisão terminativa, nos termos do art. 91, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

li-ANÁLISE 

O Projeto de Lei n° 258/99 foi apresentado pelo Senador Gilvam 
Borges com a finalidade de ampliar o campo de incidência do Projeto de Lei da 
Câmara n° 16/99, de autoria da Deputada Maria Elvira, aprovado pelo Senado 
Federal em 19 de abril de 1999 e convertido na Lei n° 9.797, de 07 de maio de 
1999, após sanção presidencial, que institui a obrigatoriedade da cirurgia 
plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do Sistema 
Único de Saúde nos casos de mutilação decorrente de tratamento do câncer. 
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Em conformidade com a justificação do presente projeto de lei, os 
Senadores Gilvam Borges e Artur da Távola não procederam à extensão 
daquele projeto de lei, à época, por intermédio de emenda, para não procrastinar 
sua tramitação, rumo à sanção presidencial, pois isso implicaria a permanência 
de uma situação de prejuízo às pacientes atualmente mastectomizadas e 
mutilacULS em proporções variáveis, em função de tratamento médico de câncer 
mamário. 

Dessarte, tão logo houve a promulgação da Lei nO 9.797/99, o 
Senador Gilvam Borges ultimou a apresentação da presente proposição, 
contemplando as pessoas que, genericamente, apresentem mutilações pós­
cirúrgicas, defeitos físicos, genéticos ou decorrentes de acidente de trabalho, de 
forma a viabilizar-lhes o acesso à rede do SUS para a reparação, por meio de 
cirurgia plástica, de seus danos e lesões corporais. 

o Senador Gilvam Borges flIz expressa remissão à Lei nO 8.080/90 
- Lei Orgânica da Saúde, que em seu art. 6°, alíneas c e d, inclui como próprias 
do campo de atuação do SUS a execução de ações de saúde voltadas para a 
saúde do trabalhador e para a assistência terapêutica integral, com o que se 
justifícaria a extensão da obrigação de prestar assistência cirúrgica com 
finalidade reparadora a pessoas portadoras de defeitos físicos, congênitos e 
conseqüentes a acidente de trabalho. 

É nosso entendimento que, no que diz respeito ao mérito, a 
iniciativa é oportuna, plenamente desejável e útil, vez que existe um 
considerável contigente de pessoas em nossa população que padece de 
sofrimento moral e fisico intenso em virtude de danos, lesões e mutilações em 
sua aparência física, sujeitando-as, muitas vezes, ao isolamento e ao preconceito 
e discriminação social pungentes e inaceitáveis. 

Não obstante as considerações acima, compreendemos que todo e 
qualquer ddadão brasileiro portador de defeito flsico que o exponha a 
sofrimento físico ou moral relevante e intenso, independentemente de sua 
etiologia ou causalidade congênita ou adquirida, deve, necessariamente, dispor 
de atendimento médico-assistencial. capaz de reCuperar sua auto-estima e 
minorar sua deficiência orgânica, incluindo, por evidente, a reparação plástico­
cirúrgica. 

• 

• 
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Esse nosso posicionamento guarda arrimo na concepção de saúde 
preconizada pela Organização Mundial da Saúde - OMS e ratificada pelos 
órgãos gestores da politica brasileira de saúde, que declara que aquela é um 
estado de completo bem-estar fisico, mental e social, constituindo-se direito 
inalienável de toda pessoa humana, em qualquer latitude e a qualquer tempo_ 

A Constituição Federal de 1988 declara, incisivamente, que a 
saúde é um direito de todos e dever do Estado e não devemos, sob qualquer 
argumento ou justificativa, excluir desse direito humano nuclear qualquer 
pessoa que, notória e justificadamente, padeça de sofrimento físico ou moral 
cuja superação ou melhoria relativa esteja ao alcance das condições técnicas 
disponiveis ao tempo de sua ocorrência. 

m-VOTO 

O Projeto de Lei do Senado nO 258, de 1999, de autoria do Senador 
Gilvam Borges, atende aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimental idade, possuindo, no· referente ao mérito, os atributos de 
conveniência, utilidade e oportunidade, pelo que somos pela sua aprovação, 
atendido o disposto no art. 12, I, da Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, na forma ~ seguinte 

EMENDA N" l-CAS 

(SUBSTITUTIVO) 

Institui a obrigatoriedade de prestação de 
atendimento cirúrgico-plãstico a portadores de 
defeitos fisicos causadores de sofrimento moraI 
relevante. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° As pessoas portadoras de defeitos físicos, congênitos ou 
adquiridos, inclusive aqueles decorrentes de cirurgias causadores de sofrimento 
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moral ou psicológico relevantes, terão acesso ao tratamento plástico-cirúrgico 
necessário e adequado, segundo os meios e técnicas disponíveis à ciência 
médica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único. A avaliação do grau de sofrimento moral e 
psicológico decorrente do defeito fisico levará em consideração, 
principalmente, a relevância a ele atribuído pela pessoa portadora e obedecerá 
às normas regulamentares editadas pelo Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Nacional de Saúde e os representantes dos usuários do SUS diretamente 
interessados. 

Art. 2° As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão 
financiadas com recursos do Orçamento da Seguridade Social da União, dos 
Estados ~: dos Municípios, conforme o regulamento. 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei por parte do servidor 
público configura crime de prevaricação, sujeitando os infratores às penalidades 
cominadas no art. 319, do Código Penal Brasileiro, assim como à instalação do 
processo administrativo competente, em consonância com o disposto nos títulos 
IV e V da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e na Lei n° 6.437, de 20 de 
agosto de 1977. 

§ 10 Para os efeitos desta Lei, considera-se servidor público todo e 
qualquer agente envolvido na prestação de serviços de assistência à saúde em 
estabelecimento próprio ou credenciado pelo SUS. 

§ 2° Independentemente das sanções civis, penais e 
administrativas, o agente político responsável pelo inadiplemento do disposto 
nesta Lei 8ujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei na 1.079, de 10 de abril 
de 1959, por cometimento de crime de responsabilidade. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999. 

• 

• 
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ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 1999, 
OS (AS) SENHORES (AS) SENADORES (AS): 

Osmar Dias, Presidente 
Marluce Pinto, Relatora 
Djalma Bessa 
Sebastião Rocha 
Juvêncio da Fonseca 
Geraldo Cândido 
Emília Fernandes 

COMISSÃo DE ASSUNTOS SOCIAIS 
IJSTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

TOTAL: /'1 SIM: jJ NÃo:,~1,,--_ 

SALA DAS REUNIOES, EMl2.L!J...Jl999 

Geraldo AltofT 
Luiz Estevão 
Antero Paes de Barros 
Heloisa Helena 
Moreira Mendes 
Jonas Pinheiro 
Tião Viana (contrário) 
Eduardo Siqueira Campos 

PLS N'l5811999 

ABSTENÇÃO:, __ _ 

SENADOR 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO N" 258, DE 1999, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM REUNIÃO DO 
DIA 30 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Institui a obrigatoriedade de prestação de 
atendimento cirúrgico-plástico a portadores de 
defeitos fisicos causadores de sofrimellto moral 
relevante. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 As pessoas portadoras de defeitos fisicos, congênitos ou 
adquiridos, inclusive aqueles decorrentes de cirurgias, causadores de sofrimento 
moral ou psicológico relevantes, terão acesso ao tratamento plástico-cirúrgico 
necessário e adequado, segundo os meios e técnicas disponíveis à ciência 
médica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único. A avaliação do grau de sofrimento moral e 
psicológico decorrente do defeito fisico levará em consideração, 
principalmente, a relevância a ele atribuído pela pessoa portadora e obecerá às 
normas regulamentares editadas pelo Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Nacional de Saúde e os representantes dos usuários do SUS diretamente 
interessados. 

Art. r As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão 
financiadas com recursos do Orçamento da Seguridade Social da União, dos 
Estados e dos Municípios, conforme o re~ulamento. 

----------Art. 30 A inobservância do disposto nesta Lei por parte do servidor 
público configura crime de prevaricação, sujeitando os infratores às penalidades 
cominadas no art. 319, do Código Penal Brasileiro, assim como à instalação do 
processo administrativo competente, em consonância com o disposto nos títulos 
IVe V da Lei nO 8.ll2, de II de dezembro de 1990 e na Lei nO 6.437, de 20 de 
agosto de 1977. 

• 

• 
• 
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§ 10 Para os efeitos desta Lei, considera-se servidor público todo e 
qualquer agente envolvido na prestação de serviços de assistência à saúde em 
estabelecimento próprio ou credenciado pelo SUS. 

§ 20 Independentemente das sanções civis, penais e 
administrativas, o agente político responsável pelo inadiplemento do disposto 
nesta Lei sujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei nO 1.079, de 10 de abril 
de 1959, por cometimento de crime de responsabilidade_ 

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999 

~~ h,esidente 

Relator 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA !\lESA 

LEI N' 1-079 _ DE 10 DE ABRIL DE 1950 
Define os crimes de responsabilidade e regula o respl'ctilJo processo de julgamento . 

............. u ..................................................................................................................................... . 

LEI N. 6.437 - DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura. infrações à legislação sanitária federa.\, estabeleêe as san~ 
respectivas, e dá outras providências 

.................................................................. _ .......................................................................... . 
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(*) LEI N. 8.112(1) - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais 

Março de 2000 

.................................................................................................................................................. 

Dispõe flobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama pe­
la rede de unidades integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS nos ca­
sos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer. 

............................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI N.o 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal . 

................................................................................................................................................ 
Art. 319. Retardar ou deixar de praticar. indevidamente. ato de ofício. ou praticá­

lo contra disposição expressa de lei. para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção. de 3 (três) meses a I (um) ano. e multa . 

.................................................................................................................................................. 

TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 258, DE 1999 - , 
APROVADO PELA COMISSAO DE ASSUNTOS SOCWS EM REUNIÃO 
DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Institui a obrigatoriedade de prestação de 
atendimento cirúrgico-plástico a portadores de 
defeitos físicos causadores de sofrimento moral 
relevante. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 As pessoas portadoras de defeitos fisicos, congênitos ou 
adquiridos, indusive aqueles decorrentes de cirurgias, causadores de sofrimento 

• 

• 



• 

• 
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moral ou psicológico relevantes, terão acesso ao tratamento plástico-cirúrgico 
necessário e adequado, segundo os meios e técnicas disponíveis à ciência 
médica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único. A avaliação do grau de sofrimento moral e 
psicológico decorrente do defeito fisico levará em consideração, 
principalmente, a relevância a ele atribuído pela pessoa portadora e obecerá às 
normas regulamentares editadas pelo Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Nacional de Saúde e os representantes dos usuários do SUS diretamente 
interessados. 

Art. r As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão 
[manciadas com recursos do Orçamento da Seguridade Social da União, dos 
Estados e dos Municípios, conforme o re~ulamento. 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei por parte do servidor 
público configura crime de prevaricação, sujeitando os infratores às penalidades 
cominadas no art. 319, do Código Penal Brasileiro, assim como à instalação do 
processo administrativo competente, em consonância com o disposto nos títulos 
IVe V da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e na Lei nO 6.437, de 20 de 
agosto de 1977. 

§ 10 Para os efeitos desta Lei, considera-se servidor público todo e 
qualquer agente envolvido na prestação de serviços de assistência à saúde em 
estabelecimento próprio ou credenciado pelo SUS. 

§ 2° Independentemente das sanções CIVIS, penais e 
administrativas, o agente político responsável pelo inadiplemento do disposto 
nesta Lei sujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei nO 1.079, de 10 de abril 
de 1959, por cometimento de crime de responsabilidade. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N' 1.079 _ DE 10 DE ABRIL DE 1950 
Define 03 crimes de responsabilidade e regula o resPf!dillo processo de julgamento . 

.................................................................................................................................................. 
LEI N. 6.437 - DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura. infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções 
respectivas, e dá outras providências 

................... , ........................ ~ ................................................................. _ ................................ . 

(*} LEI N. 8.112(1) - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores. 
Públicos Civis da União, das autarquias. 

e das fundações públicas federais 

................................................................................................................................. ~ .. _ ........... _ .. ~ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama pe­
la rede de unidades integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS nos ca­
sos de mut;ilação decorrentes de tratamento de cãncer . 

.................................................................................................................................................... 

• 
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DECRETO-LEI N.o 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal . 

.................................................................................................................................................. 
Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá­

lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano, e multa . 

.................................................................. ~ ............................................................................. . 

PARECER ~ 188, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 401, de 1999, do 
Senador Ernandes Arnorim, concede isenção de 
contribuição social para o produtor rural e 
altera a aliquota do Fundo de Garantia· do 
Tempo de Serviço _ FGTS incidente sobre a 
remuneração de empregados rurais e dá outras 
providências. 

RELATOR: Senador JEFFERSON PERES 

I - RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão de Assuntos 
Econômicos o Projeto de Lei do Senado n° 401, de 1999, que tem por finalidade 
reduzir o valor das contribuições ao INSS e o valor da aliquota do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS a cargo do produtor rural. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição alega: 
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"Apesar de todas as dificuldades econômicas enfrentadas 
pelos produtores rurais. pessoas fisicas ou empresas. são eles os 
principais responsáveis pela contenção do êxodo rural. decorrente 
do emprego intensivo de mão-de~obra. como ocorre na zona 
canavieira, por exemplo. 

A proposta deve ser interpretada socialmente. pois se assim 
não for. em pouco tempo toda a mão-de-obra utilizada 'no campo 
será informal ou organizada sob forma de cooperativa. com 
enormes prejuízos para todas as partes, em especial para a própria 
Previdência Social e para os trabalhadores ". 

Na. sua parte substancial, a proposição pretende: 

I. dispensar às empresas rurais ou agropecuárias redução do valor 
da alíquota referente à contribuição a cargo da empresa. 
destinada à Seguridade Social. de vinte para um por cento sobre 
o total das remunerações pagas. devidas ou creditadas a 
qualquer título. durante o mês. aos segurados empregados que 
lhes prestem serviços: 

2. isentar essas empresas da contribuição referente ao 
financiamento da aposentadoria especial e aos beneficios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho: 

3. reduzir o valor da atual alíquota referente à contribuição do 
empregador rural pessoafisica e do segurado especial destinada 
à Seguridade Social. de dois para um décimo por cento da 
receita bruta proveniente da comercialização da sua produção: 

4. permitir ao empregador rural pessoafisica e à empresa rural ou 
agropecuária depositar. em conta vinculada. o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço de seus empregados. com 
alíquota reduzida de oito para um por cento da remuneração 
paga ou devida ao trabalhador. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

• 
• 

• 



• 
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11- VOTO DO RELATOR 

A despeito da justa preocupação em criar incentivos à produção 

rural mediante a redução das contribuições sociais a cargo do empregador, a 

proposição comete alguns equívocos, como exposto em seguida. 

1. O empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural 

não se submete ao regime estabelecido pelo art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. A 
partir da regulamentação da Lei nO 8.870, de 1994, passou a contribuir nos 

moldes descritos em seu art. 25, in verbis: 

"Art. 25. A contribuição prevista no art. 22 da Lei n° 8.212. 
de 2~ de julho de 1991. devida à seguridade social pelo 
empregador. pessoa jurídica. que se dedique à produção rural. 
passa a ser a seguinte: 

I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção: 

Il - um décimo por cento da receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção. para o financiamento da 
complementação das prestações por acidente de trabalho. 

§ 1 ° O disposto no inciso 1 do art. 30 da Lei n° 8.315, de 23 de 
dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este 
artigo, que contribuirá com o adicional de um décimo por cento da 
receita bruta. proveniente da venda de mercadorias de produção 
própria. destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar). 

§ 2" O disposto neste artigo se estende às pessoas jurídicas 
que se dediquem à produção agroindustrial, quanto à folha de 
salários de sua parte agrícola. mediante o pagamento da 
contribuição prevista neste artigo. a ser calculada sobre o valor 
estimado da produção agrícola própria. considerado seu preço de 
mercado. 

§ 30 Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no 
§ 30 do art. ~5 da Lei n° 8.212. de 2~ de julho de 1991, com a 
redação dada pela Lei n° 8.5-+0, de 22 de dezembro de 1992. " 
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Como se vê, o empregador rural, pessoa jurídica, atualmente já não 

recolhe, a título de contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade 

Social, o equivalente a vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a qualquer título, estando apenas obrigado a recolher o 

correspondente a dois e meio por cento da comercialização de' sua produção. 

Ironicamente, se aprovado, o projeto estaria criando um novo , 

encargo previdenciário para esse empregador. 

2. A proposição isenta o produtor rural, pessoa jurídica, da 

contribuição para o financiamento das prestações por acidente do trabalho. Ora, 

a Constituição (art. 7°, XXVIII) é clara quando diz que -o seguro contra 

acidentes de trabalho está a cargo do empregador, in verbis~; 

. 
. 1,j 

"Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XXVIII - seguro contra acidentes de. trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a q'~e este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa; " 

" 

, 
Cabe-nos salientar também que a legislação atual não é tão severa 

ao detennillar a contribuição equivalente a um décimo por cento da receita bruta 

provenientc~ da comercialização da produção, par~\; financiamento da 

complementação das prestações por acidente de trabalho. 

" 

3, A redução da alíquota referente ao depósito do FGTS proposta 
,- t" • 

pelo projeto refletiria negativamente'não,apenas sobre oempreg!ldo rural, mas 

sobre toda a sociedade que necessita dos recursos daquele fundo; , 

• 
• 

, 
• 
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Na verdade, o FGTS tem um importante cunho social, quer pelo 

prisma individual, quer pela ótica coletiva_ Sob o ponto de vista individual, esse 

instituto constitucional é um crédito trabalhista, fruto de poupança forçada do 

empregado, criado para atendê-lo em situações excepcionais durante a vigência 

do vínculo de emprego ou no término deste, de forma instantânea ou futura, 

conforme a causa deteiminante da cessação contratual. Sob o ângulo coletivo, a 

aplicação dos recursos do FGTS para financiar a construção de habitações 

populares, bem como o saneamento e a infra-estrutura, representa a realização 
de importante função social. Ademais, ele atua na alavancagem do nível de 

emprego, na medida em que tais atividades de construção civil absorvem. 

intensamente, mão-de-obra não qualificada. exatamente a que necessita de 

maiores atenções. Por isso, a diminuição do valor da alíquota referente ao 

depósito do FGTS do trabalhador teria um custo social muito alto e descabido. 

principalmente nesta época de crescente desemprego pela qual atravessamos. 

Por último, não é demais enfatizar que a Lei nO 9.317/96 criou, para 

as empresas de pequeno porte e as microempresas, o mecanismo do 

recolhimento unificado de contribuições para o INSS e para a Receita Federal 

através do SIMPLES. 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 

nO 401, de 1999. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000, Ney Suassuna, 
Presidente - Jefrenoa Peres, Relator - Luiz Otávio - Antero Paes de 
Barros - Romeu Tuma - Robérto Saturnino - Gilberto Mestrinho -
Eduardo Suplley - Bernardo Cabral - José Fogaça - Agnelo Alves -
Paulo Souto.- Pedro Piva - OsmarUias 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETAIUA GERAL DA i\msA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

* Art. ?9- São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

IH - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender 
às suas necessidades vitais bàsicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com rea­
justes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 
coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor 
da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituíndo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 
renda nos termos da lei; 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta 
e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução dajornada, medi­
ante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 
de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cín­
qüenta por cento à do normal; 
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XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais 
do que o salário normal; 

XVIII -licença à gestante, sem prejuizo do emprego e do salário, com a duração 
de cento e vinte dias; 

XIX -licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos especí­
ficos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 
trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
seis artos de idade em creches e pré-escolas; 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da auto~.ação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de: 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, para o trabalhador rural; 

XXX - proibição de diferença de salãrios, de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

/ 
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admis:.ão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 
entre os profissionais respectivos; 

XXXIll- proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoit,' e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz. a partir de quatorze anos; 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI é XXIV, bem 
como a sua integração à previdência social. . 

.••••• ~ .............. " .....................................................................................................• ~.! .............. ~ .••• 
i" . 
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LEI N. 8.112 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais 

O Presidente da Repúbl1ca. 

Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................ 

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judi­
cial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe se­
ja assegurada ampla defesa . 

................................................................................................................................................. 

LEI N. 8.315 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
- SENAR, nos termos do artigo 62 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

. ............................................................................................................................................. .. 
Art.3? Constituem rendas do SENAR: 
I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, 

de 2,5% (dois· e meio por cento) sobre o montante da remuneração paga a todos 
os empregados pelas pessoas jurídicas de direito privado, ou a elas equiparadas, 
que exerçam atividades: 

a) agroindustriais; 
b) agropecuárias; 
c) extrativistas vegetais e animais; 
d) cooperativistas rurais; 
e) sindicais patronais rurais. 
Il- doações e legados; 
IH - subvenções da União, Estados e Municípios; 
IV - multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e regi­

mentos oriundos esta Lei; 
V - rendas oriundas de prestação de serviços e da alienação ou locação de 

seus bens; 
VI - receitas operacionais; 
VII - contribuição prevista 110 artigo 1? do Decreto-Lei n. 1.989(1), de 28 de 

deHmbro de 1982, combinado com o artigo 5? do Decreto-Lei n. 1.146(2), de 31 de 
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dezembro d,~ 1970, que 'continuará sendo recolhida pelo Instituto Nacional de Co· 
Ionização e Reforma Agrária - INCRA; 

VIII - rendas eventuais. 

§ 1? A incidência da contribuição a que se refere o inciso r deste artigo não 
será cumula.tiva com as contribuições destinadas ao Serviço Nacional de Aprendi· 
zagem Industrial - SENAI e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -
SENAC, prevalecendo em favor daquele ao qual os seus empregados são beneficiá· 
rios diretos. 

§ 2? As pessoas jurídicas ou a elas equiparadas, que exerçam concomitante· 
mente outras atividades não relacionadas no inciso I deste artigo, permanecerão 
contribuindo para as outras entidades de formação profissional nas atividades 
que lhes cOI'respondam especificamente. 

. § 3? A arrecadação da contribuição será feita juntamente com a da Previ· 
dência Social e o seu produto será posto, de imediato, à disposição do SENAR, pa· 
ra aplicaÇll,o proporcional nas diferentes Unidades da Federação, de acordo com 
a correspo:ndente arrecadação, deduzida a cota necessária às despesas de caráter 
geral. 

§ 4? A contribuição definida na alínea "a", do inciso r, deste artigo, incidi· 
rá sobre o montante da remuneração paga aos empregados da agroindústria que 
atuem exclusivamente na produção primária de origem animal e vegetal. 

LEI N. 8.540 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre li contribuição do empregador rural para a seguridade social e determina 
outras pl'ovidências, alterando dispositivos das Leis ns. 8.212(1), de 24 de 

julho de 1991 e 8.315(2), de 23 de dezembro de 1991 

O Vice'PI'esidente da República no exercício do cargo de Presidente da Repú. 
blica. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

........................................................................................................................................................... 

LEI N. 8.870 - DE 15 DE ABRIL DE 1994 

Altera dispositivos das Leis ns. 8.212(1) e 8.213(2), de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
.......................•.•••••••••••••• ~ ..............••••.•••.......••................................................. 

Art. 25. . ............................................................................................ . 

§ 72 A falta da entrega da Declaração de que trata o parágrafo ante' 
rior, ou a inexatidão das informações prestadas, importará na suspensão da 
qualidade de segurado no período compreendido entre a data fixada para a en· 

• 

• 

• 
• 
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trega da declaração e a entrega efetiva da mesma ou da retificação das infor­
mações impugnadas_ 

§ 82 A entrega da Declaração nos termos do § 62 deste artigo por par­
te do segurado especial é condição indispensável para a renovação automáti­
ca da sua inscrição . 

•••••••••••••• •••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••• "" •••••••• " ............................................... 0 •••• 

LEI N. 9.317 - DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas 
de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte - SIMPLES, e dá outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.................................................................................................................................................. 

PARECER N° 189, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Seando nO 470, de 1999, de 
autoria do Senador Alvaro Dias que altera o 
art. 11 da Lei nO 4.380, de 21 de agosto de 
1964, com vistas a financiar a construção ou 
aquisição de moradia nas áreas rurais. 

RELATOR: Senador JEFFERSON PÉRES 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nO 470, de 1999, de autoria do Senador 
ÁLVARO DIAS, tem por objetivo destinar recursos para a construção ou 
aquisição de moradia nas áreas rurais, por meio da alteração do art. 11 da Lei 
nO 4.380, de 21 de agosto de 1964, que instituiu o "sistema financeiro para a 
aquisição da casa própria" e criou o Banco Nacional da Habitação (BNH). 
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Ao justificar a proposição. o autor informa que "a pobreza. no 
Brasil, faz-se sentir mais signjficativamente no meio rural", onde, segundo o 
relatório do Banco Mundial denominado "Avaliação da Pobreza no Brasil", os 
pobres repn!sentam 52.5% da população. 

Assim, baseado nessa característica do meio rural e na constatação 
de que os programas habitacionais têm-se concentrado nas regiões urbanas, o 
projeto dá curso à intenção de "minorar a grave crise que assola nossas áreas 
rurais" e evitar o êxodo "que tem provocado o inchaço descontrolado de nossos 
centros urbanos". 

Distribuído à Comissão de Assuntos Econômicos para deliberação 
de natureza terminativa, o projeto não recebeu emendas no transcurso do prazo 
regimental. 

lI-ANÁLISE 

A proposição merece análise sob os aspectos de 

• 

• 

constitucionalidade e de mérito. • 

No tocante à constitucionalidade. o texto encontra abrigo no art. 
21, XX. da Constituição Federal, que inclui no rol das competências da União a 
instituição de "diretrizes para o desenvolvimento urbano. inclusive habitação 
( ... )", e no art. 23, IX, que determina que a promoçlo de "programas de 
construção de moradias e a melhoria das condlç~s habitacionais" constituem 
competência comum da União, dos Estados. do Distrito Federal ·e dos 
Municípios. 

Não havendo, de outra parte. impedimento constitucional para que 
a alteração proposta decorra de iniciativa parlamentar. resta examinar o mérito 
da proposiçã.o .. 

A legislação federal que regula a execução de programas 
habitacionai$ ainda é a Lei nO 4.380, de 21 de aaosto de 1964. ESSa lei-base foi 
sucessivamente alterada por várias normas. destacadamente pela Lei nO 4.864, 
de 1965~ que criou "medidas de estímulo à construção civÜ"; pelas "Leis 
nO 5 .107, de 1966, e nO 8.036, de 1990, que criaram e modificaram "o Fundo de 

• 
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Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)"; pelo Decreto-Lei nO 2.291. de 1986, 
que extinguiu o BNH e pela Medida Provisória nO 1.762. de 19 de abril de 1999. 
qlJ.e "dispõe sobre ri adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro 
da Habitação". 

Há que ressaltar, de plano, que a proposição incorreu em equívoco 
ao valer-se, para aditá-Ia, da redação original do art. li, texto que já sofrera 
modificação determinada pelo art. 25 da Lei n° 4.864, de 1965. O equívoco 
poderia ser facilmente sanado não fosse a alteração já promovida em 1965 de 
natureza oposta ·ao texto primitivo da Lei n° 4.380, de 1964. Se a primeira 
redação era rígida em relação aos percentuais mínimos a serem aplicados nas 
diversas faixas de custo das unidades habitacionais - o que deu guarida ao 
projeto sob exame .-, a alteração vigente delega ao BNH (agora Caixa 
Econômica Federal) competência para fixar os patamares de aplicação dos 
recursos e até para "alterar os critérios" de sua distribuição. 

Conquanto opere no sentido do enrijecimento quando a redação em 
vigor adota a flexibilização, a inovação proposta pelo projeto de lei permitiria 
aproveitamento mediante ajuste formal ainda que, pelas razões já expostas, 
contraste com a índole do texto vigente, que pretende aditar. 

Imaginando-se vencido o óbice inaugural, cumpre exammar a 
pertinência e a eficácia da proposição. 

Trata-se>sem margem de dúvida, de idéia fundada no princípio da 
justiça social. De fato, a implementação de programas habitacionais destinados 
a beneficiar a população rural de baixa renda seria de extrema valia no combate 
às condições de pobreza que envergonham a nação. 

Não é de hoje a preocupaçãó do Congresso Nacional com o tema da 
habitação rural. No nascedouro mesmo da Lei nO 4.380, de 21 de agosto de 
1964, ocorreu o primeiro confronto entre o sentimento parlamentar e as 

• . ,j , 

deliberações dp Poder Executivo. ,O ,inciso v do art. 4°, que estabelecia 
prioridade na 'aplicação de recursos,p'ara "a' construção de moradia para a 
população ruml", reCebeu o veto presidencial ulteriormente derrogádo em 
decisão legislativa de 21 de setembro (lo m~smo ano. 

~~~-, -.,0: ' ' " .'>:: ',"' 
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Como se vê, e ainda que a omissão governamental sugira o 
contrário, a prioridade pretendida pela proposição para a habitação rural 
encontra-se em plena vigência. Reforça essa assertiva o Decreto-Lei nO 1.963, 
de 1982, também em vigor, que dispõe sobre o Programa Nacional de Política 
Fundiária e sobre o financiamento de projetos de construção de casa para o 
trabalhador rural. Ao lado da fixação de fontes de re~ursos (dotações 
orçamentárias, Fundo de Investimento Social e outras) e do estabelecimento de 
incentivos fiscais para as empresas rurais que proverem a habitação de seus 
trabalhadores, o Decreto-Lei nO 1.963/82 atribui ao ministro da pasta de 
Assuntos Fundiários o encargo de propor "projetos de construção de casa para o 
trabalhador rural". 

Assim, embora pertinente, o mérito do projeto encontra-se já 
contemplado na legislação em vigor. 

Quanto à eficácia, deve-se observar que, ao cingir-se o dispositivo 
aditado pelo projeto a "recursos destinados ao setor habitacional pelas entidades 
estatais" (art. 11 da Lei n° 4.380, de 1964), a iniciativa deixaria de alcançar, por 
exemplo, os beneficiários de programas implementados com recursos do FGTS. 
os quais, geridos pela União, não lhe pertencem. Para vincular os recursos do 
Fundo, sabidamente o maior manancial das verbas destinadas a programas 
habitacionais, o projeto deveria modificar a Lei nO 8.036, de 1990. Nessa 
hipótese, contudo, a proposição afrontaria o princípio de "flexibilidade 
mediante controle social", que norteia a legislação do FGTS quando delega a 
um Conselho Curador, integrado por representantes do governo, dos 
empregadores e empregados, competência para "estabelecer ( ... ) os programas 
de alocação de todos os recursos do FGTS". 

Estariam igualmente alheios aos dispositivos do projeto os 
programas habitacionais implementados com recursos dos Estados e dos 
Municípios, já que a nonna federal não poderia ofender a autonomia desses 
entes federativos. Assim, vinculados tão-somente os recursos orçamentários dos 
entes estatais da União, restaria comprometida a eficácia da proposição. 

111- VOTO 

Ainda que pertinente e marcado por elogiável ânimo de justiça 
social, o objetivo da proposição resulta redundante em face da vigência de 

• 

• 

• 
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normas legais de propósito idêntico. Ademais, a limitação a recursos 
orçamentários dos entes estatais da União tornaria extremamente limitado o 
alcance da proposta, vez que restariam inalcançados os recursos do FGTS e 
aqueles geridos no âmbito dos Estados e dos Municípios. 

Assim, pelas razões expostas, voto pela REJEIÇÃO do Projeto de 
Lei do Senado nO 470, de 1999. 

m l0 
Salada Comissão, !IJ i'( ~/ r[U[~~ , 

ASSINARAM O PARECER DO RELATOR, EM 22 DE FEVERIRO 
DE 2000, OS SENHORES SENADORES: 

Ney Suassuna, Presidente 
Jefferson Peres, Relator 
Gilberto Mestrinho 
Bernardo Cabral 
Osmar Dias 
Romeu Tuma 
Eduardo Suplicy 
Luiz Otávio 
Paulo Souto 
Roberto Saturnino 
Agnelo Alves 
Antero Paes de Barros 
José Fogaça 
Bello Parga 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

*Art. 21. Compete à União: 

............................................................................................................................................... 
xx - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação 

saneamento básico e transportes urbanos; , 
.............. u ................................................................................................................................. . 

Art. 23_ É competência comum da União dos Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios: " 

................................................................................................................................................... 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico; 
.................................................................................................................................................. 

LEI N. 4.380 - DE 21 DE AGOSTO DE 1964 
Institui a correção monetá.ria nos contratos imobiliários de interêsse social, 
o sistema financeiro para aquisição da· casa própria, cria o Banco Nacional 
da Habitação (BNH I, e Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobi­
liárias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras providências 

................................................................................................................................................ 

Art. 4" Terão prioridade na aplicação dos recursos: 
I - a construção de conjuntos habitacionais destinados à eliminação de fa­

velas, mocambos e outras aglomerações em condições sub-humanas de habitação; 

II - os projetos municipais ou estaduais que com as ofertas de terrenos já 
urbanizados e dotados dos necessários melhoramentos, permitirem o inicio ime­
diato da construção de habitações; 

III - os projetos de cooperativas e outras formas associativas de construção 
de casa própria; 

IV - os projetos da iniciativa privada que contribuam para a solução de 
problemas habitacionais ... (Vetado); 

V - (Vetado). 

.................................................................................................................................................. 

Art. 1l. Os recursos destiriados ao setor habitacional pelas entidades esta­
tais, inclusive sociedades de economia mista de que o Poder PIl.blico seja majori­
tário, distribuir-se-ão, permanentemente, da. seguinte fonna: 

I - no mínimo 70% deverão estar aplicados em habitações de valor unitá­
rio Inferior a 60 vêzes o maior salário-mínimo mensal vigente no pais; 
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II -- no máximo 15% poderão estar aplicados em habitações de valor unitá­
rio compreendido entre 200 e 300 vêzes o maior salário-mínimo mensal vigente 
no país, vedadas as aplicações em habitações de valor unitário superior a 300 vê­
zes o maior salário-mínimo. mensal citado, 

§ I' Dentro do limite de recursos obrigatbriamente aplicados em habitações 
de valor unitário inferior a 60 vêzes o maior salário-mínimo do pais, o Banco 
Nacional da Habitação fixará, para cada região ou localidade, a percentagem mi­
nima dll recursos que devem ser aplicados no financiamento de projetos destina­
dos à eliminação de favelas, mocambos e outras aglomerações em condições 
sub-humanas de habitações, 

§ 2' Nas aplicações a que se refere o inciso n, a parcela financiada do va­
lor do imóvel não poderá ultrapassar 80% do mesmo. 

§ 3' Os recursos aplicados, ou com aplicação contratada,. no setor habitacio· 
nal, na data da publicação desta lei, pela entidades estataIs, Inclusl\:e s~Iedades 
de economia mista, não serão computados nas percentagens de aplIcaçao a que 
se refere éste artigo. 

§ 4' O disposto neste artigo não se aplica aos processos das Caixas Eco­
nômicas Federais, Caixas Militares e IPASE, já deferidos pelos órgãos e autori· 
dades competentes, na data da pUblicação desta Lei. 

.............. -................................................................................................................................... . 
LEI N. 4,864 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Cria medidas de estímulo à Indústria de Construção Civil 
.................................................................................................................................................. 

Art. 25. O art. 11 da Lei n, 4.380, de 21 de agôsto de 1964, passa a vigorar 
com a foeguinta redação: 

"Art. 11. Os recursos destinados ao setor habitacional pelas entidades esta­
tais, inclusive SOCIedades de economia mista de que o Poder Publico seja majo' 
ritario, l:iistribuir·se·ão, permanentemente, da seguinte forma: 

I - em habitações de valor unitário inferior a 100 (cem) vêzes o maior salá· 
rio·minimo mensal, vigente no Pais, uma percentagem minima dos recursos a ser 
lIxada, bienalmente, pelo Banco Nacional de Habitação, em função das condições 
do mercado e das regiões, e por instituição ou tipo de instituição; 

II -- em habitações de valor unitário compreendido entre 300 (trezentas) e 
400 (quatrocentas) vezes o maior salário·rninirno, vigente no Pais, no máximo, 20% 
(vinte por cento) dos recursos, vedadas as aplicaçôes em habitações de valor 
unitário superior a 400 (quatrocentas) vêzes o maior salário· mínimo citado. 

§ l' Dentro do limite de recursos obrigatbriarnente aplicados em habitações 
de valor unitario inferior a 100 (cem) vêzes o maior salario·rninirno do Pais, o 
Banco Nacional de Habitação fixará, para cada região ou localidade, a percen­
tagem mínima de recursos .que devem ser aplicados no financiamento de projetos 
destinados à eliminação de favelas, mocambos e outras aglomerações em con· 
dições sub-hurnanas de habitação, 

§ 2" Nas aplicações a que se refere o inciso II, a parcela financiada do valor 
do imóvel não poderá ultrapassar 80% (oitenta por cento) do mesmo. 

§ 3' Os recursos aplicados ou com aplicação contratada, no setor habita· 
cional, r..a data da publicação desta Lei, pelas entidades estatais, inclusive socie­
dades do economia mista, não serão computadas nas percentagens de aplicação 
a que se refere êste artigo. 

§ 4" O disposto neste artigo não se aplica aos processos das Caixas Econô' 
micas FI~derais, Caixas Militares e IPASE, já deferidos pelos órgãos e autorida­
des competentes, na data da pUblicação desta Lei. 

, 

• 

• 
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§ 5' Em f\Ulção das condições de mercado e das regiões, o Banco Nacional 
de Habitação poderá alterar os critérios de distribuição das aplicações previstas 
no inciso II dêste artigo" . 

.................................................................................................................................................. 

LEI N. 5.107 - DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 
Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências 

................................................................................................................................................... 

(") LEI N. 8.036 - DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providências 

.................................................................................................................................................. 

DECRETO-LEI N. 1.963 - DE 14 DE OUTUBRO DE 1982 

Dispõe sobre recursos do Programa Nacional de Política Fundiária, sobre 
nnanciamento de projetos de construção de casa para o trabalbador rural, 

e dá outras providências 

• ...... a ........ a········ .. a .......................................................................................................................... . 

(0) DECRETO-LEI N. 2.291 - DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Extingue o Banco Nacional da Habitação - BNH. 
e dá outras providências 

...................................................................................................................................................... 

Medida Provisória n_ 1.762-13 de 2 de junho de 1999 
0.0. 105 de 4-6-1999 pág. 24 

Dispõe sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro da Ha­
bitação - SFH, altera as Leis ns. 4.380nl, de 21 de agosto de 1964.8.036<21, de 11 
de maio de 1990, e 8.692(31, de 28 de julho de 1993, e dá outras providências . 

...................................................................................................................................................... 
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PARECER N° 190, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre as 
Emendas da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nO 64, de 1996, de autoria do 
Senador Ney Suassuna, que "Restringe a venda 
de esteróides ou peptídeos anabolizantes, e dá 
outras providências. 

RELATORA: Senadora MARIA DO CARMO ALVES 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nO 64, de 1996, de autoria do Senador 
Ney Suassuna, determina que a "dispensação ou a venda de medicamentos do 
grupo terapêutico dos esteróides ou peptídeos anabolizantes para uso humano 
estarão restritas a apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, da cópia 
carbonada de receita emitida por médico ou dentista devidamente registrados nos 
respectivos conselhos profissionais" (art. 1°). 

O parágrafo único estabelece a obrigatoriedade de a receita conter 
determinados dados do profissional e do paciente, para fins de identificação. 

O art. 2° configura a inobservância do disposto na lei como infração 
sanitária, sujeita ao processo e às penalidades previstos na Lei n° 6.437, de 20 de 
agosto de 1977, sem prejuízo das demais sanções civis ou penais. 

O art. 3° determina que o Poder Executivo regulamentará a lei em 
sessenta dias contados de sua publicação. O parágrafo único desse artigo permite 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios celebrem convênios 
para a fiscalização e o controle da observância da lei. 

O art. 4° define que a Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
e o art. 5° revoga as disposições em contrário. 

• 
> 

, 
• 
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Tendo sido aprovado no Senado Federal, por decisão terminativa da 
Comissão de Assuntos Sociais, foi encaminhado à Câmara dos Deputados, de 
onde agora retoma com parecer pela aprovação, com duas emendas_ 

A Emenda nO I altera o art. 3° do projeto, que passa a vigorar com o 
texto original do parágrafo único - suprimido pela emenda - nos seguintes 
termos: 

Art 3" A União, os Estados, o Distrito Federal e o 
Municípios poderão celebrar convênios para a fiscalização e o 
controle da observância desta Lei. 

Dessa forma, elimina-se a determinação ao Poder Executivo para 
que regulamente a lei em sessenta dias contados de sua publicação. 

Segundo o Relator da matéria na Comissão. de Constituição e Justiça 
e de Redação (CCJR), daquela Casa legislativa, Deputado Fernando Coruja, 
"conforme tranqüila e remansa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
defeso ao Poder Legislativo assinar prazo para que outro Poder exerça 
prerrogativa que lhe é própria, por ofensa ao princípio da separação dos Poderes, 
consagrado no art. 2° da Constituição Federal (ADIns 546-RS, 645-DF, 805-RS, 
864-RS e 1440-SC)", 

A Emenda n° 2 suprime o art. 5° do projeto, "que expressa c1ãusula 
de revogação genérica, vedada pela Lei Complementar n° 95/98". 

lI-ANÁLISE 

Sem dúvida, as emendas da Câmara dos Deputados aprimoram o 
texto do PLS n° 64/96 e os argumentos apresentados falam por si mesmos, 
dispensando maiores avaliações: a Emenda n° 1 corrige a inconstitucionalidade 
apontada e a Emenda n° 2 atende à determinação contida no art. 9° da Lei 
Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, que "Dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina 

." 
o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona". 
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111- VOTO 

Em virtude do exposto, o voto é pela aprovação das Emendas n° 1 e 
n° 2 da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n° 64, de 1996. 

Sala da Comissão, 10 de março de 2000 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 01 DE MARÇO DE 2000, OS 
(AS) SENHORES (AS) SENADORES (AS): 

- OSMAR DIAS - PRESIDENTE 
- MAlRIA DO CARMO ALVES - RELATOR 
- MARLUCE PINTO 
- CARJ~OS BEZERRA 
- TIÃO VIANA 
- LÚCIO ALCÂNTARA 
- MOREIRA MENDES 
- JUVitNCIO DA FONSECA 
- JOS]!: ROBERTO ARRUDA 
-ARTIURDA TÁVOLA 
- GER,\LDO CÂNDIDO 
- HELOÍSA HELENA 
-GERUDO AL11I0FF 
- JOSÉ: ALENCAR 
- MOZARILDO CAVALCANTI (ABSTENÇÃO) 
- LEOMAR QUlNTANlLHA 
- SEBASTIÃO ROCHA 
- ROMERO JUCÁ 
- PEDltO SIMON 
- ERNANDES AMORIM (SEM VOTO) 

• 

• 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário . 

.............................................. -................................................................................................. .. 
Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

11 -leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

Parár;rafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração 
e consohdação das leis . 

.................................................................................................................................................. 

PARECER N° 191, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 31, de 1995 (nO 
1.681/91, na Casa de origem), que "dá nova 
redação ao § 1° do art. 239 da Consolidação 
das Leis do Trabalho". 

RELATOR: Senador MOREIRA MENDES 

I-RELATÓRIO 

Recebemos para apreciação o Projeto de Lei da Câmara n° 31, de 
. 1995, de autoria do nobre Deputado José Carlos Coutinho. O autor pretende 
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alterar a redação do § lOdo art. 239 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, ampliando de dez para doze horas o período mínimo de repouso, entre 
jornadas" dos trabalhadores da categoría "das equipagens de trens em gerar'. 

o autor, atendendo reivindicação dos trabalhadores nas ferrovias, 
tida como justa, propõe aumento na duração do repouso, porque, nos termos da 
justificação, "a atividade laborativa desses ferroviários é extremamente 
desgastante. sendo insuficiente o descanso obrigatório. entre duas jornadas de 
trabalho. de dez horas". 

Na Câmara dos Deputados, a proposição original foi aprovada sem 
alteraçõ~:s. 

É o relatório. 

lI-ANALISE 

o Projeto de Lei da Câmara n° 31, de 1995, foi elaborado com 
observância dos pressupostos constitucionais. A matéria - pertencente ao ramo 
do Direito do Trabalho - é de iniciativa comum, nos termos do art. 61 da Carta 
Magna. A competência para legislar sobre o tema é da União (art. 22, l, da CF) 
e cabe ao Congresso Nacional a atribuição de dispor sobre o assunto, conforme 
prescreve o caput do art. 48 da mesma Carta. Não há reparos a fazer, portanto, 
no que se refere à constitucionalidade. 

A alteração legal não conflita com princípios gerais ou especiais 
adotados pelo nosso ordenamento jurídico. Além disso, foram observadas as 
disposições regimentais e a boa técnica legislativa. Nessas condições, está apta 
a fazer parte de nossa legislação trabalhista. 

Quanto ao méríto, firmamos entendimento favorável à aprovação 
da iniciativa. Acreditamos, entretanto, que o número de trabalhadores 
possivelmente beneficiados é pequeno. Em função disso, as negociações 
coletivas poderiam oferecer solução para o problema e talvez, em conseqüência, 
não foss~: necessário o dispêndio de trabalho legislativo nesse sentido. Ainda 
assim, façamos algumas considerações em favor da aprovação do projeto. 
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Um repouso de dez horas, após uma jornada que pode ter sido de 
quatorze horas, é insuficiente_ Registre-se, ademais, que nem esse periodo está 
garantido, pois o trabalhador pode precisar de tempo para deslocar-se até o local 
do repouso_ Não há, portanto, um intervalo horário que assegure condições 
dignas para a recuperação do desgaste fisico e emocional, sofrido pelos 
ferroviários da categoria c, isto é, aqueles que exercem sua atividade nas 
equipagens dos trens. 

Finalmente, além de atentar pará a questão individual decorrente da 
jornada de trabalho desgastante, é preciso considerar os aspectos de segurança, 
de interesse coletivo, presentes na rotina diária a que se submetem esses 
profissionais. Sem descanso e condições de manter a vigilância adequada, o 
empregado pode colocar em risco a sua vida e a de outras pessoas, 
especialmente porque essa atividade - o transporte ferroviário - exige atenção 
redobrada contra acidentes. 

lU-VOTO 

Expostas as razões de mérito e reconhecida a 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei da Câmara nO 31, de 1995, 
opinamos pela sua aprovação. Para adequá-lo às disposições da Lei 
Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, deve ser suprimida a cláusula 
revogatória desnecessária, com acréscimo das letras "NR", entre parênteses, ao 
final do texto do parágrafo modificado. 

Sala da Comissão, 10 de março de 2000 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 01 DE MARÇO DE 2000, OS 
(AS) SENHORES (AS) SENADORES (AS): 

OSMAR DIAS - rRESIDENTE 
. MOREIRA MENDES - RELATOR 
JUvítNCIO DA FONSECA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
TlÃOVlANA 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO ALTHOFF 
MARLUCE PINTO 
SEBASTIÃO ROCHA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

GERALDO CÂNDIDO 
PEDROSIMON 
HELOisA HELENA 
MARIA DO CARMO ALVES 
LEOMAR QUlNT ANILHA 
JOSÉ ALENCAR 
MOZARlLDO CAVALCANTI (ABSTENÇÃO) 
ARTUR DA TÁVOLA 
CARLOS BEZERRA 
ERNANDES AMORlM (SEM VOTO) 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

* Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

Março de 2000 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral. agràrio, maritirno, aero­
náutico, espacial e do trabalho; 

.................................................................................................................................................. 

* Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção ~o Presidente da Repúb!i~a, 
não exigida esta para0 especificado nos artS. 49, 51 e 52, diSpor sobre todas as matenas 
de ':ompetência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 
crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das F orças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do domínio 
da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 
Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defen­
soria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da adminis­
traçiio pública; 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições fmanceiras e suas 
operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal; 

XV -fIXação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. por lei 
de illiciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4~ 150, lI. 153, lll, e 153, § 2~ l. . , . 

\ i , 
....................................................................................... _ ............................ f ....... .; ............. ; ...... .. , 
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PARECERES N"S 192 E 193, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 34, de 
1999 (nO 4.767/98, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dá outras providências". 

PARECER N° 192, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania . ~ 

RELATOR: Senador LUCIO ALCANTARA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei originário da Mensagem n° 1.067, de 
1998, do Poder Executivo (Projeto de Lei n° 4.767, de 1998, na Câmara dos 
Deputados) em cumprimento ao art. 227, § l°, inciso li, da Constituição Federal, 
que determina a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos para os 
portadores .de deficiência fisica, sensorial e mental, e também ao mandamento 
insculpido no § 2° daquele mesmo dispositivo, que estabelece que "a lei disporá 
sobre normas de constroção de logradouros e dos edificios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência." 

Cumpre-se, igualmente, o art. 244 da Lei Maior, que trata da 
"adaptação de logradouros, dos edificios de uso público e dos veículos de 
transporte coletivo atualmente existentes, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto. no art. 227, § ]0." 

Em seu Capítulo I, arts. 1° e 2°, o projeto trata do objeto da lei e 
define seus conceitos básicos. O Capítulo li - arts. 3° a 7° - trata do 
planejamento urbano, estabelecendo os critérios de acessibilidade a serem 
adotados nos espaços urbanos e nos de uso público, bem como as norm~ 
técnicas a serem consideradas. 
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I 

O Capítulo III - arts_ 8°, 9"j e 1 O - trata do desenho e localização 
do mobiliário urbano, tais como sinais de tráfego, semáforos, postes de 
ihuninaçiio e outros elementos de orientação e facilitação para as pessoas. 

O Capítulo IV - arts. 11 e 12 - refere-se à acessibilidade de 
edifícios públicos ou de uso coletivo, estabelecendo requisitos básicos a serem 
observados. 

O Capítulo V - arts. 13,14 e 15 - conceme a acessibilidade de 
edifícios de uso privado, estabelecendo os requisitos mínimos. 

O Capítulo VI - artigo 16 - refere-se à acessibilidade nos veículos 
de transporte coletivo. 

O Capítulo VII - arts. 17, 18 e 19 - determina a forma de acesso 
aos sistemas de comunicação e de sinalização, incluindo recursos técnicos a 
serem adotados pelos serviços de radiodifusão sonora e de imagens, bem como a 
formação de profissionais intérpretes para deficientes auditivos. 

O Capítulo VIII - arts. 20 e 21 - dispõe sobre as ajudas técnicas a 
serem adotadas, sob a responsabilidade do Poder Público, em termos de 
desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas visando à fabricação de 
produtos destinados à assistência a pessoas portadoras de deficiência, incluindo­
se a espf:cialização de recursos humanos em acessibilidade. 

O Capítulo IX - art. 22 - institui o Programa Nacional de 
Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de 
Comunic:ação, e determina que, anualmente, serão previstos recursos 
orçamentários para o financiamento de programas especiais de eliminação de 
barreiras no espaço urbano, edifícios de uso público, transportes coletivos e 
meios de: comunicação. 

O Capítulo X - arts. 23 a 27 - determina que, a partir de 12 meses 
de vigência da lei, a administração pública federal, diretà e indirelil, destinará 
dotação orçamentária para a efetivação da acessibilidade em edifícios de ,ua 
propriedade ou sob sua administração ou uso. 

Finalmente, o projeto ~ em tela estabelece: que o Poder 
Público promoverá campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 
que a lei aplica-se aos imóveis declarados bens de interesse cultural óu' de valor 

, 
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histórico - artístico (desde que respeitadas as normas reguladoras do patrimônio 
histórico e artístico); e que as organizações representativas de pessoas portadoras 
de deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento e a efetivação 
das normas relativas a acessibilidade. 

11- ANÁLISE DA MATÉRIA 

Desnecessário ressaltar a importância e a necessidade de 
regulamentação dos dispositivos constitucionais que, há 11 anos, estabeleceram 
metas relativamente à acessibilidade dos espaços externos e internos, de nossas 
cidades e de nossos prédios. 

Em sua exposição de motivos, o então Ministro da Justiça, 
Senador Renan Callieiros, afirma: "cabe recordar que ao Poder Público cumpre 
estabelecer um compromisso social para promover a melhoria na qualidade de 
vida das pessoas que, devido à incapacidade ou desvantagens causadas por 
deficiências físicas, mentais ou sensoriais, sofrem limitações que as impedem de 
realizar uma vida independente e de integrar-se plenamente no meio social." E 
acrescenta: "o projeto de lei é um passo extremamente significativo, no processo 
normativo de eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais, priorizado 
entre as metas do Programa Nacional de Direitos Humanos." 

o referido Programa inclui, entre as ações de curto prazo "adotar 
medidas que possibilitem o acesso de pessoas portadoras de deficiência às 
informações veiculadas pelos meios de comunicação." E nas ações de médio 
prazo, "implementar o programa de remoção de barreiras físicas que impedem 
ou dificultam a locomoção das pessoas portadoras de deficiênCia, ampliando o 
acesso às cidades históricas, turísticas, estâncias hidrominerais e grandes 
centros urbanos(..)". 

Portanto, o projeto de lei em tela vem ao encontro de 
determinações constitucionais, legais e programáticas, sendo, sobretudo, uma 
antiga reivindicação das instituições e associações representativas das pessoas 
portadoras de deficiência, em todo o País. 

Acresça-se que as ações relativas ao acesso facilitado aos espaços 
urbanos, logradouros e edificios atendem, igualmente, às necessidades de pessoas 
idosas, gestantes, pessoas obesas e quaisquer outras pessoas com limitações de 
mobilidade. 
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Do ponto de vista nonnativo - legal, é importante lembrar que o 
Brasil é signatário e participe de inúmeros atos internacionais - convenções, 
cartas, declarações, pactos, resoluções etc. - no âmbito dos organismos das 
Nações Unidas e da própria Organização das Nações Unidas - ONU, aos quais 
deve cumprimento, em razão da internalização dessas normas, que constituem -
se em compromissos assumidos pelo Estado brasileiro. 

Entre os atos internacionais dos quais o Brasil é signatário estão: a 
Declaral;ão Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticm:, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Trabalhadores Migrantes (e seus familiares), a Convenção 
sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Declaração dos Direitos dos Portadores de Deficiência, a Declaração sobre o 
Progresso e o Desenvolvimento Social. E mais: convenções e recomendações 
sobre o direito ao trabalho de pessoas deficientes (no âmbito da Organização 
Mundial do Trabalho), a Classificação de Doenças e a Classificação de 
Deficiêm:ias, Incapacidades e Desvantagens (elaboradas pela. Organização 
Mundial de Saúde e adotadas internacionalmente), bem como decisões de caráter 
multilateral no âmbito de organismos como a UNICEF, o PNUD, o FNUAP, 
entre outros. 

Especificamente, no que concerne às pessoas portadoras de 
deficiência, existem, ainda, engajamentos institucionais e legais relativamente ao 
Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência, que surgiu a partir da 
realização do Ano Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência e da Década 
das Nações Unidas para a Pessoa Portadora de Deficiência (1983 - 1992) e, 
finaImentl!, desde 1990, a Resolução n° 26, do Conselho Econômico e Social da 
ONU, que aprovou as Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades 
para as Pf~SSOas com Deficiência 

Com base no princípio de igualdade de oportunidades, as Normas 
Uniforme!!, em seu Título TI - "Esferas previstas para a igualdade de 
participaç:io" (art. 5°), Possibilidades de Acesso, prevêem: 

. , a) acesso ao meio fisico; / 

b) acesso à informação e à comunicação. 

• 
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o primeiro item detennina que "os Estados devem adotar 
medidas para eliminar os obstáculos à participação no meio [!Sico", tanto 
através de leis, diretrizes e normas que assegurem a acessibilidade, como na 
formação adequada e participação de arquitetos, técnicos de construção e outros 
profissionais "que participem de projetos e construções do meio físico". As /' 
organizações de pessoas deficientes devem participar dessas tarefas, trazendo sua 
contribuição específica. 

o segundo, estabelece que as pessoas "devem ter acesso, em. 
todas as etapas, à informação completa sobre diagnóstico, direitos, programas 
e serviços disponíveis" às pessoas portadoras de deficiência. O que implica em 
informação e documentação em sistema Braille, gravações em fitas, tipos de 
letras aumentados e outras tecnologias adequadas ao deficiente visual. 
Igualmente, aquelas que atendam os direitos dos deficientes auditivos, seja 
através do uso da linguagem de sinais, da subtitulação de videos, bem como 
programas e noticiários de televisão; inclusive o ensino da linguagem de sinais a 
crianças e famílias de deficientes auditivos, para estimular sua utilização. 

IlI-VOTO 

Portanto, com base no estabelecido pelo art. 101, do Regimento 
Interno do Senado Federal, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n° 34, de 1999 (n° 4.767, de 1998 na origem), por ser constitucional, juridica e 
regimentalmente adequado, bem como pertinente em seu mérito. 

Sala das Comissões, 3 de novembro de 1999. _ Ramez Tebet, 
Presidente em exercício - Lúcio Alcântara, Relator - Álvaro Dias - José 
Eduardo Dutra - BeUo Parga - Romeu Tuma - Agnelo Alves - bis 
Rezende - Antonio Carlos Valadares - Sérgio Machado - Edison Lobão -
Romero Jucá. 

/ 
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PARECER N° 193, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais. .\ 
RELATOR: Senador GERALDO CÂNDIDO 

I - DO RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise tem origem no Poder Executivo, que por 
meio da Mensagem n° 1.067, de 1998, propõe, aos membros do Congresso 
Nacional, a regulamentação e a normalização dos dispositivos constitucionais 
que tratam do acesso a bens e serviços coletivos, para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

As normas gerais aqui apresentadas visam, portanto, à concretização 
de princípios inscritos na Constituição Federal, desde 1988, no art. 227, § l°, 
inciso II e no § 2°, e, ainda, no art. 244; o primeiro, determinando a elaboração de 
lei que disponha sobre as normas de construção de logradouros e dos ediflcios 
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência; o segundo, 
tratando da adaptação dos espaços e prédios urbanos e dos veículos já existentes. 

O art. 1 ° dispõe sobre o objeto da lei: normas gerais e critérios 
básicos sobre acessibilidade, com a supressão de barreiras e de obstáculos 
fisicos, nas vias, espaços e mqhiliários urbanos, bem como na· construção e 
adaptação de edificios, meios de transporte e de comunicação. 

O art. 2° define os conceitos básicos, explicitados individualmente, 
em cada inciso, encerrando o Capítulo I, que trata das Disposições Gerais. 

.. ~. O Capítulo lI, que inclui os arts. 3° ao 7°, trata dos elementos de 
. urbanização, referindo-se às normas técnicas de acessibilidade determinadas pela 
Associação Brasileira de Nonnas Técnicas (ABNT), responsável nacionalmente 
pela normalização de todas as questões técnicas relativas à arquitetura, às vias 
públicas, aos parques, praças e espaços verdes, e a todas as áreas de uso público, 
bem como instalação de serviços e de mobiliários urbanos. 

• 
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o Capítulo IH - arts. 8°,90 e 10 - trata do desenho e da localização 
do mobiliário urbano, tais como os sinais de trânsito, postos de iluminação e 
outros elementos verticais de orientação, nos espaços urbanos. 

o Capítulo IV - arts. 11 e 12 - dispõe sobre a acessibilidade nos 
edifícios públicos ou de uso coletivo, assim como, complementarmente, o 
Capítulo V - arts. 13 a 15 - tem como objeto a acessibilidade nos edificios de 
uso privado. 

o Capítulo VI - art. 16 - refere-se à acessibilidade dos veículos de 
transporte coletivo, de forma genérica, de vez que tal assunto já é objeto de 
projeto de lei específico, originário do Congresso Nacional, em fase final de 
tramitação nesta Casa. 1 

o Capítulo VII trata dos sistemas de comunicação e de sinalização, 
especificamente voltados para os portadores de deficiência sensorial - visual, 
auditiva, da fala e de comunicação - abrangidos pelos arts. 17,18 e 19. 

o Capítulo VIII estabelece as disposições sobre ajudas técnicas a 
serem criadas e/ou desenvolvidas a partir de pesquisas, voltadas para a prevenção 
e o tratamento de deficiências, bem como tecnologias a serem colocadas à 
disposição de pessoas portadoras de deficiência, e, ainda, a formação de recursos 
humanos com .especialização em acessibilidade. 

No âmbito das medidas de fomento à eliminação de barreiras, 
objeto do Capítulo IX - art. 22 -, é criado o Programa Nacional de Eliminação de 
Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação, com 
recursos orçamentários da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência (CORDE). A coordenação, supervisão e execução de 
tal Programa será disciplinada em regulamento específico. 

o Capítulo X - arts. 23 a 27 -, que estabelece as disposições finais 
determina que o Poder Executivo destinará, na administração direta e indireta, 

I Trata-se do Projeto de Lei do Senado nO 297, de 1991, que dá prioridade de atendimento à clientela que 
e~clfica e dá Ol/tras providências, e que inclui dispositivos referentes à fabricação e adaptação de velculos de 
transporte coletivo às pessoas portadoras de deficiência, às gestantes e aos idosos com mobilidade reduzida. 
indicando prazos e sançiles, nos casos de descumprimento. 
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dotação orçamentária para as ações voltadas para a acessibilidade. Tais 
investimmtos deverão ocorrer desde o primeiro ano de vigência da lei. O art. 25 
determina a aplicação da lei nos edificios ou imóveis integrantes do patrimônio 
artfstico c: cultural brasileiro, considerando-se as noonas específicas que regulam 
a conservação e o uso desses bens. 

Enquanto o art. 24 trata da promoção de campanhas informativas e 
educativas para sensibilizar a população em geral no que concerne às questões de 
acessibilidade, o art. 26 inclui as instituições de representação de pessoas 
portadoras ,de deficiência como legítimas para acompanhar e avaliar o 
cumprimento dos dispositivos legais referentes à acessibilidade. Finalmente, o art. 
27 trata da vigência da lei. 

É o relatório. 

11 - ANÁLISE DA MATÉRIA 

Desnecessário seria, neste Relatório, retomar as questões de 
princípios e de direitos constitucionais, temática que já foi objeto do relatório da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, desta Casa. Igualmente, essas 
questões aparecem nos compromissos internacionais assumidos pelo Governo 
brasileiro, no âmbito das agências integrantes do sistema das Nações Unidas, que 
têm tratado de foona ampla e constante dos direitos dos portadores de 
deficiência., nas áreas de saúde, de trabalho, de lazer e esporte, da mulher, da 
criança e do adolescente, do migrante, bem como em teonos de desenvolvimento 
social e de direitos humanos. 

Destaque-se que o projeto de lei sob exame integra-se às ações 
previstas no âmbito do Programa Nacional de Direitos Humanos brasileiro, que 
inclui itens específicos, referentes às pessoas portadoras de deficiência. 

A questão de acessibilidade - antiga e constante reivindicação dos 
grupos e instituições voltados para a promoção de portadores de deficiência - é 
crucial, no que concerne à integração dessas pessoas, pois somente por meio da 
facilitação de acesso aos espaços urbanos, aos transportes e aos edificios de uso 

) ..• 
coletivo poder-se-á imaginar a melhor mobilidade de pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida. 

• 

• 
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E inegável que temos um longo caminho a percorrer, pois, na origem 
das dificuldades, hoje verificadas, está a ausência de consciência das pessoas e 
de conhecimento das autoridades relativamente às reais necessidades das pessoas 
com mobilidade reduzida, em termos da busca de sua autonomia. 

Isso ocorre, em parte, pela falta de visibilidalle das pessoas 
portadoras de deficiência que, por ausência de uma maior facilidade de 
deslocamento nos espaços urbanos - nas ruas, nos bairros, nas cidades - e, 
também, por preconceitos atávicos, inclusive no interior de suas próprias famílias, 
não se mostram, não aparecem, não estão aí. 

Essa "não-visibilidade" tem sido pernicIosa e prejudicial aos 
portadores de deficiência, permanente ou temporária, pois na medida em que não 
são vistos, não se relacionam com pessoas e espaços explicitamente, suas 
dificuldades de locomoção são ignoradas pela grande maioria das pessoas e das 
autoridades. 

Nesse sentido, um dos aspectos mais importantes do projeto em tela 
é a promoção de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade, que 
devem enfocar as imensas dificuldades do exercício da liberdade de ir e vir que 
os portadores de deficiência enfrentam. 

Desnecessário dizer que o objetivo maior da legislação vigente, 
inclusive dos dispositivos constitucionais, que é a integração social da pessoa 
portadora de deficiência, fica em suspenso, enquanto não se der efetividade e 
concretude a projetos visando à facilitação do acesso e à adequação dos espaços 
urbanos, externos e internos, à necessidades de todos os cidadãos e de cada 
cidadão, considerando-se as diferenças indiviquais. 

Contudo, a análise do projeto em tela evidencia que quase todos os 
esforços previstos e as ações a serem empreendidas dependerão de decisões na 
área técnica2

, pois muitas das questões tratadas - elementos e espaços urbanos, 
desenho e localização de mobiliário urbano, acesso a edificios, a veículos de 
transporte coletivo, sistemas de comunicação e de sinalização, bem como as 

2 Rderindo-nos às áreas de arquitetura e de engenharia urbanas, implicando,. na origem, sempre, a noção de 
acessibilidade. 
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chamadas "ajudas técnicas" - implicam o cumprimento de nOImas técnicas, 
emanadas da Associação Brasileira de NOImas Técnicas (ABNT). 

Nesse sentido, talvez fosse solução de bom senso evitar referências 
específic:as - indicando a numeração - de nOImas técnicas, pois se hoje a 
referênciil básica é a NBR 9050, é possível e provável que, em razão de 
evoluções tecnológicas e sociais previsíveis, essa nOIma seja alterada, tendo seu 
número de referência mudado, ou mesmo aperfeiçoada ou ampliada pela edição 
de outras nOImas, com outros números. Portanto, a cautela nos sugere que as 
referências sejam menos especificas, evitando problemas futuros de aplicação da 
lei ou me:smo a necessidade de elaboração de novo projeto de lei para alterar a 
redação do projeto em tela, já então transfoImado em lei. 

Igualmente, causa espécie, o longo, detalhado e "não memorizável" 
título dado ao programa nacional criado pelo art. 22, a saber: Programa Nacional 
de Elaboração de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de· Transporte e 
Comunicação. Ora, se o projeto de lei e se as nOImas técnicas tratam das 
questões relativas a acessibilidade, e se o art. 10 estabelece a definição desta 
expressão, o mais lógico seria nomear "Programa Nacional de Acessibilidade". 

Também, porque na medida em que se prevê todo um trabalho de 
informaça:o e educação, junto à população em geral, para conscientizar e 
sensibilizur as pessoas, quanto à acessibilidade e à integração social das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (art. 24), nada 
mais lógico do que usar essa expressão, fazendo do próprio programa um 
instrumento de divulgação do conceito de acessibilidade. 

Lembre-se, ademais, que essa expressão é utilizada na ementa do 
projeto de: lei e é recorrente em todos os seus capítulos, inclusive nos títulos dos 
mesmos. 

Finalmente, devemos ressaltar a questão referente aos recursos 
olVamentáJios destinados à efetivação do programa supracitado. O art. 22 
determina 'que o Programa Nacional fica instituído "com recursos orçamentários 
da Coordelladoria Nacional para Integração a Pessoa Portadora de Deficiência -
CORDE", integrada à Secretaria de Estado de Direitos Humanos4 do Ministério 
da Justiça, e a execução dele será disciplinada em regulamento específico. 

• Cabe c:oneçIo, ainda, ao nome desta SecteIaria, não mais "Nacional", mas "de Estado". 

• 

• 
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o parágrafo único do referido artigo acrescenta: anualmente serão 
destinados recursos orçamentários a fim de financiar programas específicos 
para a supressão de barreiras no espaço urbano, ediflcios de uso público, 
transportes coletivos e na comunicação. 

Parece, salvo melhor juízo, que todas as dotações orçamentárias, 
serão exclusividade da CORDE do Ministério da Justiça. Ora, diversos 
ministérios, integrantes do sistema de integração da. Pessoa Portadora de 
Deficiência, possuem setores responsáveis pelas funções de portador de 
deficiência, nas áreas de saúde, da previdência e da assistência social, do 
trabalho, de cultura, de educação, de justiça e de ciência e desenvolvimento 
tecnológico, bem como na área de planejamento e orçamento, responsável pelas 
obras de infra-estrutura e de habitaçã05 (ver arts. 17 e 19), sem falar na área de 
comunicação. 

Complementarmente, o art. 23, do capo X (Disposições Gerais), 
determina que os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e 
indireta destinarão, anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, 
eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edificios de 
uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou 
uso. O parágrafo único prevê que tais ações deverão ser iniciadas a partir do 
primeiro ano de vigência da lei. 

Portanto, não parece adequado, do ponto de vista da técnica 
legislativa, a redação dada ao art. 22, sugerindo wna exclusividade, em relação a 
outros setores do governo, que o próprio texto legal - especialmente o art. 23 -
contraria e desdiz. 

I1I- VOTO 

Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 34, de 
1999, com as modificações, que consideramos fundamentais, na redação dos arts. 
5°, 6° e 22, visando evitar problemas futuros na aplicação de tão pertinente ato 
legal, nos termos das seguintes emendas de redação, que em nada alteram o 
projeto de lei, em seu mérito: 

5 o art. 15 determina, por exemplo, que o setor responsável pela politica habitacional garantirá às Pessoas 
Portadoras de Defici!ncia ou com Mobilidade Reduzida até 3% do total das habitações. 
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EMENDA DE REDAÇÃO N° I - CAS 

Dê-se ao art. 5°, do Projeto de Lei da Câmara· n° 34, de 1996, a 
seguinte redação: 

"Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização 
públicos e privados de uso comlinitário, nestes compreendidos os 
itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de 
saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT." 

EMENDA DE REDAÇÃO N° 2 - CAS 

Dê-se ao art. 6° do Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 1996, a 
seguinte redação: 

"Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a 
construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos 
deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um 
lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da 
ABNT. 

EMENDA DE REDAÇÃO N° 3 - CAS 

Dê-se ao art. 22, do Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 1996, a 
seguinte redavão: 

• 
• 

, 

\ 
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"Art. 22. fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado 
de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o Programa Nacional 
de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja 
execução será disciplinada em regulamento." 

Sala da Comissão, 10 de março de 2000 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO NO DIA 01 DE MARÇO DE 1000, OS 
(AS) SENHORES (AS) SENADORES (AS): 

- OSMAR DIAS· PRESIDENTE 
- GERALDO CÂNDIDO. RELATOR 
- JUVÊNCIO DA FONSECA 
- LÚCIO ALCÂNTARA 
-TIÃOVIANA 
- ROMERO JUCÁ 
- LEOMAR QUINT ANILHA 
- GERALDO ALTHOFF 
- JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
- MOREIRA MENDES 
- ERNANDES AMORIM (SEM VOTO) 
- MARLUCE PINTO 
- PEDRO SIMON 
- MARIA DO CARMO ALVES 
- JOSÉ ALENCAR 
- HELOíSA HELENA 
- SEBASTIÃO ROCHA 
- MOZARILDO CAVALCANTI (ABSTENÇÃO) 
-ARTUR DA TÁVOLA 
- CARLOS BEZERRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

Art_ 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao ado­
lesce:lte', com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa­
ção, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ I g O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não-governamentais e obede­
cendcl aos seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assis­
tência. materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 
do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

§ 22 A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fun de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

................................................................................................................................................... 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edificios de uso público 
e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fun de garantir a('esso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 22 • 

........................................................................................................................ -....................... . 

• 
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PARECER N° 194, DE 2000 

Da MESA DO SENADO FEDERAL sobre o 
Requerimento n° 62, de 2000. 

, 
RELATOR: Senador NABORJUNIOR 

1- RELATÓRIO 

O Senhor Senador GERALDO CÂNDIDO, 
com base no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal, e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encanúnhou a esta Mesa o Requerimento 
n° 62, de 2000, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, para serem respondidas pela INB - Indústrias 
Nucleares do Brasil S.A, em Resende, Estado do Rio de Janeiro, as seguintes 
infonnações: 

COM RELAÇÃO AO TRANSPORTE: 

- o transporte de material radioativo está sendo 
realizado dentro dos padrões de segurança e cuidados técnicos? 

- o Ministério tem conhecimento da exist2ncia 
de transporte clandestino em estrada construída para viabilizar 
este transporte entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 
desrespeita Lei Municipal de Caldas? 

COM RELAÇÃO À PROPOSTA DE 
TRATAMENTO QU/MICO DA MONA71TA - EXTRAÍDA DAS 
INSTAlAÇOES DA /NB NO NORTE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - NO MUNIC/PIO DE CAWASIMG: 

- foi feito algum estudo de impacto ambiental 
para a instalação da fábrica de tratamento quírrúco da monazita? 
Em caso afirmativo, a INB pode fornecer uma cópia completa? 
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- qual a tonelagem prevista de monazita a ser 
enviada para suas instalações conhecidas como CIPC (Complexo 
Industrial de Poços de Caldas) nos próximos: 1 ano / 2 anos / 4 
anos e 10 anos? 

- quais os produtos que a INB pretende pro­
duzir_ a partir da monazita, no CIPC nos próximos: 1 ano / 2 anos 
/4 anos e 10 anos? 

- qual a utilização prevista para o tório extraído 
da areia monazítica? 

- quais as previsões de receitas, oriundas do 
CIPC, que a INB pretende auferir nos próximos: 1 ano /2 anos /4 
anos e 10 anos? 

- qual a previsão de geração de rejeitos nos 
próximos: 1 ano / 2 anos /4 anos e 10 anos? Qual o destino final 
desses rejeitas? 

COMO A DIREÇÃO DA INB PERMITIU 
QUE A CAVA DA MINA DE SU AS INSTALAÇÕES DO CIPC 
FOSSE INUNDADA? GOSTARÍAMOS QUE OS SEGUINTES 
PONTOS FOSSEM ESCLARECIDOS: 

- qual a tonelagem de minério que ainda restou 
na mina? 

- por quê a mina foi inundada sem que a INB 
retirasse o minério ainda existente na mesma? 

- qual o estudo técnico que fundamentou a 
decisão de inundar a cava da mina? 

- através de que instrumento a CNEN -
Comissão Nacional de Energia Nuclear - autorizou a inundação? 

- quais os estudos que foram realizados e que 
garantem que a inundação da mina não afeta, ou afetará, o lençol 
freático e o !reio ambiente da região? 
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- qual a garantia que a INB oferece no sentido 
de assegurar que a ação das águas na cava da mina não solubiliza, 
além do urânio e radionuclídeos, uma série de metais pesados que, 
potencialmente, poderão causar danos ao meio ambiente? 

COM RELAÇÃO A FÁBRICA DE ÁCIDO E 
DEMAIS INSTALAÇÕES: 

- qual a situação atual no que diz respeito às 
condições de operação e manutenção? 

- quais os riscos que podem provocar ao meio 
ambiente no caso de um possível abandono? 

- quais as etapas previstas para seu desmonte no 
caso de encerramento definitivo de atividades? 

COM RELAÇÃO À BACIA DE REJEITOS: 

- qual é a totalidade de sua área e volume? 

- qual o tipo de material previsto a ser 
depositado na concepção original do projeto? 

- quais os materiais que atualmente se 
encontram depositados? 

- em algum período foi depositado a chamada 
Torta 11 em seu interior? 

- qual o risco potencial que a Bacia pode 
oferecer no caso do enceITlurento (abandono) das atividades da 
INB? 

COM RELAÇÃO À PROPOSTA DE 
INSTALAÇÃO DE UMA FÁBRICA DA PARANAPANEMA: 

- quais as matérias-primas e respectivas 
tonelagens previstas, a serem enviadas para o CIPC nos próximos: 
1 ano /2 anos /4 anos e 10 anos? 

- quais os produtos finais a serem produzidos 
nos próximos: 1 ano /2 anos /4 anos e 10 anos? 
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quais os rejeitos (quantidades e 
especificações fisicas e químicas) a serem gerados nos próximos: 
1 ano /2 anos /4 anos e 10 anos? 

- qual o destino previsto dos rejeitos gerados? 

- qual o uso que pretendem dar para a bacia de 
rejeito? 

COM RELAÇÃO A ESTRADA QUE A INB 
MANDOU CONSTRUIR PARA FACILITAR A LIGAÇÃO DE 
SUAS INSTALAÇÕES COM O MUNICÍPIO DE CALDAS: 

- qual a sua quilometragem total? 

- quais as atividades futuras previstas para as 
instalações? 

- qual a previsão de pessoal a ser alocado, caso 
a empresa passe a operar novas atividades nas instalações? 

existe projeto detalhado para o 
"descomissionamento" (sic) do CIPC quando do término de suas 
atividades? Em caso afirmativo, existe a possibilidade de ser 
encaminhada uma cópia? 

COM RELAÇÃO À POLíTICA DE 
TRATAMENTO DE REJEITO: 

o que pretende fazer para o 
armazenamento/tratamento do material radioativo abandonado 
em suas instalações de Buena? 

- o que a INB pretende fazer para o 
/armazenamento/tratamento do material radioativo proveniente 
do "descomissionamento" (sic) das instalações de Santo 
Amaro/SP? 

- o que a INB pretende fazer para o 
armazenamento/tratamento do material hoje estocado em suas 
instalações de InterlagoslSP e o que o INB pretende fazer para o 
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. 
annazenamento/tratamento do material radioativo hoje estocado 
em suas instalações de Caldas? 

11- VOTO 

A proposlçao encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem os pedidos de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento do Requerimento n° 62, de 
2000, ao Exmo Sr. Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Sala das SessÕes, 15 de março de 2000 

, Presidente 

, Relator 

-----~. 
.I 

\. " "._"-I 1-...... __ '. ."__ ~ 

I 
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PARECER N° 195, DE 2000 

Da MESA DO SENADO FEDERAL sobre o 
Requerimento 11" 66. de 2000. 

RELATOR: Senador NABOR JÚNIOR 

I - REl.ATÓRIO 

O Senhor Senador EDUARDO SUPLICY, 
com base no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal, e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
nO 66, de 2000, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Justiça as seguintes informações: 

1) O Ministério da Justiça foi informado pelo 
Banco Central acerca da introdução, em abril do corrente, de 
cédulas de R$ 10,00 de polímero? 

2) O Banco Central entrou em contato com a 
Policia Federal por ocasião da assinatura do contrato de 
fornecimento dessas cédulas pela empresa australiana Note 
Printing Australia Limited, no sentido de obter informações 

/ técnicas sobre o nível de segurança dessas cédulas contra 
falsificações? 

3) O Banco Central acionou a Polícia Federal 
para obter informações sobre a falsificação de notas de $100 
(cem dólares australianos) ocorrida no ano passado na 
Austrália, conforme noticiou o jornal The West Australian de 19 
de outubro de 1999? 
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4) A Polícia Federal está desenvolvendo ações 
no sentido de adquirir conhecimento técnico e cientifico a 
respeito do processo de fabricação dessas cédulas; de suas 
características de segurança; das formas de falsificação e do 
desenvolvimento tecnológico nos setores de materiais gráficos e 
de informática que podem facilitar a falsificação? 

5) O Departamento de Polícia Federal está 
investigando o referido contrato de fornecimento de cédulas de 
polímero ou fatos correlatos? Em caso afirmativo, solicito 
fornecer cópia da investigação. 

6) O Ministério da Justiça está desenvolvendo 
estudos no sentido de adequar a legislação vigente a esse n'lVO 

meio circulante, uma vez que o art. 289 do Código Pt:nal 
estabelece como crime de falsificação de moedas "falsificar, 
fabricando-a Oll alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda 
de curso legal no país ou no estrangeiro "? Se verdadeiro, quem 
participou, quais as recomendações do estudo e quais as 
providências adotadas pelo Ministério? Se falso, o Ministério da 
Justiça não considera que possíveis omissões legais podem criar 
dificuldades no enquadramento penal à falsificação dessa nova 
modalidade de meio circulante? 

O Senhor Senador Eduardo Suplicy justifica a 
presente solicitação pelo fato de que: "A introdução de nova modalidade de 
cédulas exige a adoção de várias ações prévias por parte do Ministério da 
Justiça e da Superintendência da Polícia Federal. A ausência de qualquer 
informação quanto aos preparativos que porventura estejam sendo tomados por 
esses órgãos exige que o Congresso Nacional busque os devidos 
esclarecimentos. 

Este é o objetivo do presente requerimento de 
informações que, acredito, serâ de importante valia para esta Casa." 

É o relatório. 

11 - VOTO 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem os pedidos de informações 
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a autoridades do Poder Executivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento do Requerimento n° 66, 
de 2000, ao Exmo Sr. Ministro de Estado da Justiça. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2000 

1- RELATÓRIO 

'.~'----­• '0- • 

PARECER N° 196, DE 2000 

, Presidente 

, Relator 

.. 
).1. t_ "0_' 

Da MESA DO SENADO FEDERAL sobre o 
Requerimento n" 67, de 2000. 

RELATOR: Senador NABOR JÚNIOR 

O Senhor Senador EDUARDO SUPLICY, 
com base no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal, e no artigo 216 do 



• 

• 
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Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
n° 67, de 2000, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmo_ Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda as seguintes informações: 

1) Quando foi assinado o primeiro contrato 
entre o Banco Central do Brasil e a empresa australiana Note 
Printing Australia Limited para fornecimento de cédulas de 
polímero? Constam do referido contrato cláusulas que garantem 
a transferência para o Brasil da tecnologia de fabricação dessas 
cédulas? Qual a quantidade de cédulas prevista nesse primeiro 
contrato? Qual o custo unitário de cada cédula e o custo total 
do contrato? O Banco Central realizou licitação internacional 
para a aquisição das cédulas? Em caso negativo, justificar. 

2) O contrato inicial foi posteriormente 
aditado? É verídica a informação veiculada pela imprensa de 
que o Banco Central encomendou, inicialmente, 20 milhões de 
cédulas de R$ 10,00 em comemoração aos 500 anos do 
Descobrimento do Brasil e, também, para a realização de testes 
iniciais? Em caso afirmativo, qual a justificativa para o 
aUlIlento da encomenda inicial para o montante de 250 milhões 
de cédulas? 

3) O Banco Central contratou o 
fornecimento de 250 milhões de cédulas de R$ 10,00 com base 
em quais informações? Foram realizados testes para comprovar 
a durabilidade e a economicidade das cédulas de plástico, bem 
como sua adequação aos equipamentos de automação bancária 
utili=ados no Brasil (como caixas automáticas e, principalmente, 
equipamentos de processamento de numerário), antes de 
aumentar em 12 vezes e meia a quantidade encomendada 
inicialmente? Se verdadeiro, quando esses testes foram 
realizados e qual a instituição responsável por eles? Qual a 
metodologia utilizada pelo Banco Central que demonstra que a 
amostra ideal deve ser igual a 50% do universo de cédulas em 
circulação? 

4) O Banco Central tem conhecimento de 
estudo realizado pela instituição holandesa IGT Print & 
Security Consulting, o qual conclui que a economicidade dessas 
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cédulas somente são percebidos após 8 anos de uso? Qual a 
avaliação do Banco Central quanto a esse estudo? 

5) Antes de assinar o contrato para a 
compra de cédulas de polímero, o Banco Central do Brasil 
manteve contatos formais com o Departamento de Polícia 
Federal, com a Interpol ou com a polícia australiana no sentido 
de obter informações sobre o nível de segurança dessas cédulas 
contra falsificações? O Banco Central tem acompanhado os 
desenvolvimentos tecnológicos nos setores de materiais gráficos 
e de informática que possam eventualmente facilitar os meios de 
falsificação dessas novas notas? O Banco Central acionou a 
Polícia Federal para obter informações sobre a falsificação de 
notas de $100 (cem dólares australianos) ocorrida no ano 
passado na Austrália, conforme noticiou o jornal The West 
Australian de 19 de outubro de 1999? 

6) O contrato contém cláusulas que 
estabeleçam garantias contra variações de preços e/ou • 
internlpções de fornecimento, caso ocorram conflitos • 
diplomáticos 011 militares ou mesmo desavenças de ordem 
comercial? Esses fatores (preço e regularidade de fornecimento) .. 
poderiam colocar em risco o funcionamento normal da 
economia brasileira devido à insuficiência de meio circulante? 
O Banco Central está desenvolvendo estudos para a adoção do 
polímero em cédulas de outros valores além de R$ 10,OO? Os 
estudos até o momento desenvolvidos pelo Banco Central levam 
em consideração os fatores acima apontados (preço e 
regularidade de fornecimento)? 

O Senhor Senador Eduardo Suplicy justifica a 
presente solicitação pelo fato de que: "Os jornais têm publicado matérias a 
respeito das novas cédulas de polímero que serão adotadas pelo Banco Central. 
As notícias não são suficientes para esclarecer a natureza dessa operação. Há 
indicações, entretanto, de que o governo pretende introduzir cédulas que 
utilizam tecnologia ainda pouco conhecida (a Austrália adotou as cédulas de 
polímero há apenas 5 anos), sem a realização de testes que comprovem a 
economicidade, durabilidade, segurança e adequação dessas cédulas às 
condições de funcionamento da economia brasileira. 
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Esse requerimento visa, portanto, o pleno 
esclarecimento das ações do Banco Central e das condições do contrato 
assinado para o fornecimento dessas cédulas." 

É o relatório. 
11 - VOTO 

A apreciação da matéria está regimentalmente 
disposta pelo Ato n° 14, de 1990, da Comissão Diretora, e o presente 
Requerimento atende a seus requisitos, cabendo apenas um reparo ao final do 
item 5 ("o Banco Central acionou a Polícia Federal para obter informações 
sobre a falsificação de notas de $100 (cem Dólares australianos)?" - indagação 
já formulada, nos mesmos termos, ao Ministro da Justiça, através do 
Requerimento nO 66, de 2000. 

A nosso ver, não seria correto (e, certamente, 
esse não foi o objetivo do autor do Requerimento) provocar uma eventual 
contradição entre os dois Ministros, além de que o art. 40 do citado Ato prevê e 
coíbe a duplicidade de consultas sobre o mesmo ponto, ao prescrever "se a 
informação solicitada estiver disponível no Senado ou tiver sido prestada em 
resposta a pedido anterior, o requerimento de informações será considerado 
prejudicado, feita comunicação ao autor". 

Somos, portanto, a favor do encaminhamento 
da solicitação contida neste Requerimento à autoridade nele nominada, com a 
exclusão do dispositivo acima discriminado. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2000 

, Presidente 

, Relator 

'-
! f 

-------_._----_. 
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PARECER N° 197, DE 2000 

Da MESA . DO SENADO FEDERAL sobre o 
Requerimento n" 69. de 2000. 

RELATOR: Senador NABOR JÚNIOR 

I - RELA.TÓRIO 

O Senhor Senador AMIR LANDO, com base 
no anigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Federal, e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
n° 69, de 2000, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, as seguintes informações 
referentes aos contratos de financiamento do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social aos adquirentes das empresas estatais, no 
Programa Nacional de Desestatizações: 

I) Quadro geral de todos os financiamentos 
concedidos pelo BNDES, com os respectivos tomadores, valores 
e condições de empréstimo (prazos, carências e encargos); 

2) Histórico e situação atual destes 
financiamentos, quanto à adimplência/inadimplência; 

3) No caso de eventuais inadimplências, 
quais os procedimentos adotados pelo BNDES, caso a caso. 

O Senhor Senador Amir Lando justifica a 
presentl~ solicitação pelo fato de que: "O noticiário atual dá conta de que o 
Governo Federal, através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, desenvolve estudos no sentido do financiamento de setores estratégicos" 

• 

• 
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dada a preocupação quanto a possível desnacionalização da economia brasileira 
provocada pelo Programa Nacional de Desestatização. 

Em 1993, fui o Relator de uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, encarregada de investigar os procedimentos 
relativos ao PND. Embora todas as dificuldades encontradas ao longo dos 
trabalhos daquela CPMI, orquestradas para que se cobrisse com um manto de 
silêncio o que já se vislumbrava constituir transferência, a preços vis, de ativos 
públicos para mãos privadas, foi possível levantar, na época, uma série de 
questionamentos quanto às facilidades colocadas à disposição dos compradores 
de estatais construídas ao longo de décadas de investimento público. 

Informações publicadas recentemente dão 
conta, também, de que o total dos beneficios dedicados aos compradores 
ultrapassa, em muito, a soma do patrimônio das empresas privatizadas. Mais do 
que isso, os setores relacionados no meu relatório, há mais de dez anos, como 
os mais beneficiados, são, exatamente, aqueles agora considerados, pelo 
Governo Federal, como estratégicos e passíveis de novos aportes de recursos 
públicos. 

Por que teria o Governo Federal que bancar a 
reestruturação de setores já privatizados, se a propaganda oficial sempre 
procurou enfatizar o sucesso do Programa na retirada do Estado de atividades 
"próprias do setor privado"? Baseado em que informações o Governo Federal se 
preocupa, agora, com setores já privatizados que estariam na iminência de 
serem transferidos para empresas multinacionais? Se tal processo se efetivar, 
como ficariam os financiamentos dados à conta de tais transferências de ativos? 

Como se trata de recursos vultosos e que 
carregam o custo de oportunidade da saúde pública, da educação e do 
financiamento de atividades comprovadamente geradoras de emprego e 
distribuidoras de renda, o Congresso Nacional não pode ficar à margem das 
informações oficiais e dependente da mesma mídia que, aliás, também procurou 
manter-se distante das investigações daquela Comissão Parlamentar de 
Inquérito. " 

É o relatório. 
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11- VOTO 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem os pedidos de informa~es 
a autoridades do Poder Executivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento do Requerimento nO 69, 
de 2000, ao ExmO Sr. Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio. 

Sala das Sessões, 16 de março de 2000 

, Presidente 

, Relator 

/.~ .. -_ . . ~rr' ' .. __ '~.' "-.. . _____ '-
. .--r.- J 

. I' --I .-, -, 

, 
• 

• 
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O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O Expe- O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
diente lido vai á publicaçêo. Pela ordem.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex" que, 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presi- por gentileza, inscreva-me para uma comunicaçêO 
dência comunica ao Plenário que, de acordo com o inadiável tão logo termine o periodo destinado ao 
disposto no parágrafo único do art. 254 do Regimento Expediente. 
Intemo, fica aberto o prazo de dois dias úteis para in- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O pedidO 
terposiçao de recurso, por um décimo dos membros de V. Ex" será atendido. 
do Senado. para que a Proposta de Emenda à Consti- O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre-
tuiçêo n° 37, de 1999, cujo o parecer foi lido anterior- sidente, peço a palavra pela ordem. 
mente, continue sua tramitação. O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presi- a palavra a V. Ex". 
dência co~unica ao PlenáoriO que o Projeto de Lei da O SR_ PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pela or-
Câmara n 31, de 1995 (n 1.681/9\ na Casa de Orl- dem.) _ Requeiro, na forma do Regimento, a minha 
gem), que dá nova redaçêo ao § 1 do art. 239 da inscriçêo para fazer uma comunicaçêo inadiável. 
Consolldaçêo das LeiS do Trabalho; e o Projeto de Lei O SR PRESIDENTE (L' d' C Ih) _ N _ 
da Câmara nO 34, de 1999 (nO 4.767/98, na Casa de - . u 10 oe o a pror 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que rogaçêo do Hora do Expediente, V. E~ terá a~segu-
estabelece normas gerais e critérios básicos para a rado o uso da palavra para uma comunlcaçêo In~dlá-
promoçao da acessibilidade das pessoas portadoras vel, por cinco minutos, nos termos do art. 158, § 2 ,do 
de deficiência ou com mobilidade reduzida e dá ou- Regimento Interno. 
tras providências, cujos os pareceres fora~ lidos an- O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre a 
teriormente, ficarão perante a Mesa durante cinco mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do exercicio, Senador Maguito Vilela. 
art. 235, li, d, do Regimento Interno. !=: lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Aviso nO 
35/2000 (n. ° 165-612000, na origem), do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando o Relatório de Ativi­
dades daquele Tribunal referente ao quarto. trimestre 
de 1999. 

O expediente vai á Comissão de Fiscalizaçêo e 
Controle. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno, sem interposiçêo do recurso ali previs­
to, determinou o arquivamento definitivo do Projeto 
de Resoluçêo nO 47/1999, de autoria do Senador 
Antero Paes de Barros, que altera a Resoluçêo n° 
78/1998, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Encer­
rou-se, ontem, o prazo para a apresentaçêo de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 1995, que 
altera dispositivos da Lei nO 4.870, de 1°de dezembro 
de 1965, para a criaçêo do Conseiho de Assistência 
Social aos Trabalhadores da Agroindústria Canaviei­
ra (cana-de-açúcar, álcool e açúcar). 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluida na Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 57, DE 2000 

Altera a redação dos arts. 259, 261 e 
496 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 259 e 496 da Lei nO 5.869, de 11 

de janeiro de 1973 - Código de Proceso Civil, passam 
a vigorar acrescidos dos seguintes parágrafos: 

"Art. 259 ............................................. .. 
Parágrafo único. Se o valor atribuido á 

causa não corresponder ao da pretensão, e 
não for impugnado, o juiz, na primeira opor­
tunidade em que manifestar-se nos autos, 
após a fase de impugnaçêo, determinará, 
de oficio, sua correçêo, que prevalecerá 
para todos os efeitos processuais. (AC) 

Art. 496 ............................................... . 
Parágrafo único. Os recursos corres­

pondentes aos itens I, V, VI e VII serão in­
terpostos juntamente com a prova de cau­
çêo, real ou fidejussória, de 30% (trinta por 
cento) do valor da causa, recolhida no juizo 
a quo. (AC)" 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicaçêo. 

Art. 3° Fica revogado o parágrafo único do art. 
261 do Código de Processo Civil. 
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Justificação 

A Justiça desenvolveu, através de alguns de 
seus dispositivoi" mecanismos destinados à preser­
vação de sua própria dignidade (Código de Processo 
Civil, arts. 538, 601 e parágrafo único e 645), ou a as­
segurar a lealdade processual (CPC, arts. 17, 18, 35, 
161, entre outro:;). 

Descura, no entanto, de dois aspectos, de igual 
relevo, concernentes, o primeiro, ao valor atribuldo à 
~usa, e o segundo, à necessidade de que a ação ju­
dicial assuma o nlvel financeiro da própria lide. 

Esclareça-se: quando o autor pretende que a 
jurisdição lhe assegure a condenação do réu a efetu­
ar certo pagamento, ou a realizar ou deixar de reali­
zar certa condula, tem sempre em mira um valor de­
terminado. Porém, para não arcar com resultados 
eventualmente desfavoráveis, atribui à causa valor 
extremamente inferior ao da pretensão. 

Essa forma de burla prejudica não apenas à ou­
tra parte, desat,anta ao valor da causa, mas também 
atinge a própria Justiça, porquanto o autor que vença 
a causa alcançará sua pretensão a risco processual 
mlnimo. Do contrário, isto é, se for vencido na ação, 
pouco terá que pagar além das custas do processo e 
dos honorários advocatlcios, em sua maioria calcula­
dos sobre valor Infimo em relação ao da postulação. 

Ao requerido, o Código de Processo Civil asse­
gura a oportunidade de impugnar o valor dado à cau­
sa (art. 261), o que nem sempre ocorre. A questao, 
porém, revela interesse não apenas das partes, mas 
também de ordem pública. A máquina Judiciária nao 
pode ser acionada para favorecer pessoalmente a 
quem quer que, seja, ou para atender a situações de 
que re~ultem vantagens irregulares que não possam, 
de OfiCIO, ser sanadas pelo magistrado. São estas as 
razões da proposta de alteração do art. 259 e da su­
pressão do parágrafo único do art. 261 do Código de 
Processo Civil 

A segunda medida proposta tem por escopo 
atribuir maior valor às decisOes do ju Izo singu lar, por­
quanto os recursos não devem ser intrepostos ape­
n~s com interesse protelatório. Antes, devem depurar 
o Julgado, assogurando às partes em lillgio as instan­
cias posslveis, até que se possa realizar o parãmen­
tro judicial conflavel, integrante da jurisprudência e 
aplicável a situaçOes idênticas. ' 

Ora, se CI interesse geral- tanto da ordem públi­
ca quanto da~; partes - é que os julgados devolvam 
ao juizo ad ql~em a matéria de suas competências, 
para que se c:onfirrnem essas decisOes, ou para se 
corrijam eventuais equlvocos dos juizos precedentes, 
entâo não poclem restar dúvidas de que alguns recur­
sos precisam ser caucionados, como elementar con-

dição da postulação em outra instancia. Com o reco­
lhimento de caução se poderá assegurar às decisões 
que já foram proferidas o valor que lhes é devido, até 
que a lide transite em julgado. 

. Com tal medida, corrigir-se-á o procedimento 
impróprio e generalizado de simplesmente se interpo­
rem recursos, a custos financeiros mlnimos, a titulo 
de preparo, porte e retorno, de modo aleatório e sem 
a adoção das medidas m Inimas necessários ao seu 
recebimento e encaminhamento às cortes a que de­
vam ser remetidos, sejam procedentes ou não as ra­
zões do recurso. 

Ademais, se aprovada a medida, o Poder Judi­
ciário já não necessitará esquivar-se de ações, difi­
cultando-lhes o acesso por intermédio de expedien­
tes como o pré-questionamento, ou a rejeição liminar, 
sob o pretexto de que em determinadas instâncias 
nao se reexaminam provas, quando, todos sabem, o 
juizo de deliberação - assim denominado o de abor­
dagem não aprofundada, mas geral, dos autos -é es­
sencial ao conhecimento da matéria ainda que esse 
exame diga respeito à produção de provas, pois não é 
humano discernir, apenas num relance, o que é, ou 
nao, da competência de determinada corte, sem se 
proceder ao exame, ainda que breve, do que consta 
dos autos. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2000. - Se­
nador Alvaro Dias 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

Art. 259. O valor da causa constará sempre da 
petição inicial e será: 

I - na ação de cobrança de divida, a soma do 
principal, da pena e dos juros vencidos até a proposi­
tura da açao; 

11 - havendo cumulação de pedidos, a quantia 
correspondente á soma dos valores de todos el~; 

111 - sendo altemativos os pedidos, o de maior 
valor; 

IV - se houver também pedido subsidiário, o va­
Iar do pedido principal; 

V - quando o lillgio tiver objeto a existência, vali­
dade, cumprimento, modificação ou rescisão de ne­
gócio jurldico, o valor do contrato; 

VI- na açao de alimentos, a soma de doze (12) 
prestaçOes mensais, pedidas pelo autor; 

• 
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VII - na ação de divisão, de demarcação e de dutor rural e altera a alfquota do Fundo de Garantia 
reivindicação, a estimativa oficial para lançamento do de Tempo de Serviço - FGTS incidente sobre a remu-
imposto. neração de empregados rurais e dá outras providên-
.................................................................................... cias" , em reunião realizada na presente data. 

Art. 261. O réu poderá impugnar, no prazo da Atenciosamente, - Senador Ney Suassuna -
contestação, o valor atribuido á causa pelo autor. A Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos .. 
impugnação será autuada em apenso, ouvindo-se o O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com re-
autor no prazo de cinco (5) dias. Em seguida o juiz, ferência aos expedientes que acabam de ser lidos, a 
sem suspender o processo servindo-se quando ne- Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
cessário, do auxilio de perito, determinará, no prazo art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Intemo, fica aberto o 
de dez (dez) dias, o valor da causa. prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-

Parágrafo único. Não havendo impugnação, so, por um décimo da composição da Casa, para que 
presume-se aceito o valor atribuido á causa na peti- os Projetos de Lei do Senado nOs 401 e 470, de 1999, 
ção inicial. cujos os pareceres foram lidos anterioremente, sejam 
.......... ........... ........ .......... ......... .......... ........ ....... ........ ... apreciados pelo Plenário. 

Art. 496. São cabiveis os seguintes recursos: O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre a 
I - apelação; mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
11 - agravo de instrumento; exerclcio, Senador Maguito Vilela. 

111 - embargos infringentes; É lido o seguinte: 

IV - embargos de declaração; OF. N° 19/00 - CCJ. 
V - recurso extraordinário. 

(A Comissão de ConstituiçãO, Justiça e 
Cidadania - decisllo terminativa). 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) -O projeto 
será publicado e remetido á Comissão competente. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exerci cio, Senador Maguito Vilela. 

São lidos os seguintes: 

OF.lCAE/ll/00 

Brasllia, 22 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do Art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a VExa. que esta Comissão rejei­
tou o Projeto de Lei do Senado N" 470, de 1999, que 
'altera o art. 11 da Lei nO 4.380, de 21 de agosto de 
1964, com vistas a financiar a construção ou aquisi­
ção de moradia nas áreas rurais", em reunião realiza­
da na presente data. 

Atenciosamente, - Senador Ney Suassuna -
Presidente da Comissão de Assuntos Econõmicos. 

OF .ICAE/12/00 

Brasilia, 22 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente. 
Nos termos do § 2° do Art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V Exa. que esta Comissão rejei­
tou o Projeto de Lei do Senado N° 401, de 1999, que 
"concede inserção de contribuição social para o pro-

Brasllia, 23 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a VExa. que 

em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli­
berou, em Turno Suplementar, pela aprovação do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nO 32, de 
1999, de autoria do Senador José Roberto Amuda 
que 'Altera o art. 61 do Decreto- Lei n02.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal)'. 

Cordialmente, Senador José Agripino Mala, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com re­
ferência ao expediente que acaba de ser lido, a Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3° a 5°, do Regimento Intemo, fica aberto o pra­
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1999, cujo parecer 
foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre a 
mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercicio, Senador Maguito Vilela. 

É lido o seguinte: 

OF .IN°125/99-PRES/CAS 

BrasHia, 8 de dezembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91 do Regimento in­

terno do Senado, comunico a Vossa Excelência que 
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esta Comissao, um reuniao no dia 30 de novembro de mais experimentado, com conhecimentos mais acu-
1999, aprovou c substitutivo oferecido ao projeto de rados, pronto para enfrentar novos desafios. 
Lei do Senado n' 258, de 1999, que "Institui a obriga- • O homem público idealista se realiza no servir 
toriedade de prestaçao de atendimento cirúrgi- ao povo. Sente-se recompensado quando vê um pro-
co-plástico a pOI1adores de defeitos flsicos causado- jeto ou uma idéia virar realidade, transformar-se em 
res de sofrimento moral relevante", de autoria do Se- ações que irao beneficiar a populaçao, O exerci cio do 
nador Gilvam Borges. Apreciado em tumo suplemen- mandato de Senador tem me proporcionado isso. 
tar em 8 de dezembro do corrente e nao tendo sido 
oferecidas emendas, o substitutivo é considerado de- Os resultados dos tr<!balhos da Comiss1lo Espe-
finitivamente adotado, nos termos do disposto ao art. cial para o Combate à Fome e à Pobreza foram uma 
284, do Regimento In temo. vitória protagonizada por esta Casa, talvez a mais im­

portante aqui vista desde que tomei posse em fevere-
Atenciosamente, Senado Osmar Dias Presi- iro do ano passado. A forma como foi desenvolvido o 

dente da Comiss1lo de Assuntos Sociais. trabalho, com o engajamento de todo o Congresso 
O SFt PR'ESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com re- Nacional, e os resultados apresentados fazem-me 

ferência ao eX~ldiente que acaba de ser lido, a Presi- antever um alto momento da vida pública brasileira. 
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3° a 5°, dJ Regimento Intemo, fica aberto o pra­
zo de cinco dia,s úteis para interposiçao de recurso, 
por um décimo da composiçao da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1999, cujo parecer 
foi lido anterionrente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SFt ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR, A'LVARO DIAS (PSDB - PR. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, solicito a minha inscriçao para 
uma comunicaçao inadiável. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - V. Ex" 
será inscrito em terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela, 
que dispOe de 20 minutos para fazer o seu pronuncia­
mento. 

O SFt NIAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nada me sen­
sibiliza e me estimula mais neste mundo que o exercl­
cio da vida pllblica. Sempre que o povo me confere 
um novo mandato - e foram seis em 22 anos -, sin­
to-me revigomdo, vejo minhas forças e meu entusias­
mo se mu~ipli::arem, desdobrando-se em mais traba­
lho e luta. 

O exerclcio do mandato de Senador tem sido 
especialmentll gratificante. Fazer parte da mais alta 
Casa politica deste Pais é uma honraria que marcará 
profundamen'le a minha vida, A convivência com 
grandes inteligências ~liticas deste Pais é um 
aprendizado rico e diário. Nao tenho dúvidas de que, 
ao deixar esta Casa, serei um homem público melhor, 

Fizemos um trabalho onde reinou a consciência 
e a alma de cada um. Foi um trabalho aplicado, onde 
nao havia distinçao entre Direita e Esquerda; nao 
existia situaçao e oposiçao. Foi um momento mágico, 
onde todas as diferenças se nivelaram. Só o mérito 
contava! 

Foi, acima de tudo, um exemplo de maturidade 
politica do Congresso e do Pais. No centro dos deba­
tes, estava o maior problema do mundo, o grande de­
safio dessa geraçao, que adentra no novo milênio em 
posições de mando e de poder: o fantasma da fome, 
da miséria, da pobreza absoiuta, que castiga, humi­
lha, subjuga, indigna e mata! 

Para elaborar as emend,as que estao agora em 
votaçao, ouvimos economistas, sociólogos, especia­
listas, ~Hticos, entidades. Salmos de Brasllia e visi­
tamos o Pais. Vimos de perto, com a clareza de nos­
sos olhos, a dor, a rudeza e a crueldade da miséria 
brasileira na famosa Zona da Mata de Pemambuco, 
nos Municlpios de Ribeirao, Catende e Agua Preta; 
nas Alagoas da nossa querida Heloisa Helena, nos 
paupérrimos sao José da Tapera, Jaramataia e Cam­
po Grande; no meu querido Estado de Goiás, aqui 
pertinho, nas barbas do Palácio do Planalto e da 
Esplanada dos Ministérios, em Aguas Lindas, em 
Santo AntOnio do Descoberto, na Cidade Ocidental; 
mais perto ainda, no lixa0 do DF, o cenário horroroso 
e inadmisslvel de crianças catando comida no meio 
do lixo; na grande sao Paulo, coraçao econOmico do 
Brasil, rica em indústrias, mas milionária em ~bres e 
miseráveis; no bellssimo Rio de Janeiro, onde os dó­
lares dos turistas endinheirados contrastam radical­
mente com os centavos dos favelados. De norte a sul, 
o mesmo quadro, a mesma realidade, o mesmo pro- \ 
blema: velhos, mulheres e crianças passando neces­
sidades e, às vezes, morrendo de fome. ' 

• 
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Voltamos a Brasllia com a frustraçall de quem conclusao de que a maioria absoluta dos cidadaos 
pOde constatar a realidade de milhões de brasileiros, nao tinha acesso a um mlnimo de recursos. 
irmaos nossos, viverem na mais absoluta miséria, 
dentro de um Pais tao rico, com tantas potencialida­
des como o Brasil. Tlnhamos que agir. E agimosl 

A criaçao do Fundo de Combate á Pobreza é um 
avanço extraordinário. Com ele, teremos recursos es­
peclficos para investimentos em programas de com­
bate á fome e á pobreza absoluta. 

Há poucos dias, tive a felicidade de integrar uma 
comitiva do Congresso Nacional em missao oficial á 
(ndia e a Bangladesh. Tive a felicidade maior de poder 
conhecer de perto e por dentro o funcionamento do 
Grameen Bank, o Banco da Aldeia, o Banco do Povo, 
e o seu fundador e diretor, o extraordinário Muham­
mad Yunus. É um dos mais bem acabados exemplos 
de que é posslvel combater a fome e a miséria. É um 
programa que beneficia a fantástica marca de 2,8 mi­
IhOes de pessoas. Vivenciei experiências que reforça­
ram em mim o acerto das medidas aqui tomadas. 

Assim como o Brasil, a República Popular de 
Bangladesh, localizada na porçao sudoeste da Ásia, 
é um pais de contrastes, mas, no tocante a aspectos 
sociais, é bem pior. Metade dos 128 milhOes de habi­
tantes vivem abaixo da linha de pobreza. Além disso, 
o pais é vitimado por constantes enchentes, que 
mantêm milhares de casas submersas por semanas 
seguidas nos perlodos chuvosos. 

Pudemos conhecer bem a realidade do pais, vi­
sitando várias provlncias. Tivemos também a oportu­
nidade de manter uma longa conversa com Muham­
mad Yunus, o fundador; idealizador e Presidente do 
Grameen Bank, o Banco da Aldeia. Durante mais de 
três horas, trocamos idéias e conversamos a respeito 
de projetos sociais. Foi uma oportunidade única. 

Muhammad Yunus nasceu numa das cinco pro­
vlncias de Bangladesh, terceiro filho de uma famllia 
de 14 irmaos. PhD em Economia pela Universidade 
de Vanderbilt, nos Estados Unidos, voltou a Bangla­
desh em 1972, quando deu de cara com a dureza da 
realidade de seu pais, o que o fez iniciar um trabalho 
exemplar para todo o mundo. 

Disse-nos Yunus durante a conversa: "Quando 
voltei ao meu pais, defrontei-me com muita fome, 
com muitas pessoas morrendo. Estava frustrado, pois 
era professor de Teoria Econõmica e nada daquilo ti­
nha significado, pois estava muito distante da realida­
de das nossas pessoas'. 

Muhammad Yunus, entao, fez o que deveriam 
fazer os burocratas que decidem os destinos da eco­
nomia nacional. Saiu a campo. Reuniu um grupo de 
47 pessoas e começou a andar pelo pais. Chegou á 

Iniciaram-se, entao, as atividades do Banco do 
Povo, que, primeiramente, atuou como intermediário 
e avalista de empréstimos de instituiçOes convencio­
nais de crédito. Hoje, o Grameen Bank atende quase 
três milhões de pessoas. E vai além: financia a cons­
truçao de casas populares, coordena açOes de saú­
de, educaçao e segurança alimentar, numa mostra 
concreta, real, de que, quando há vontade polftica, é 
posslvel combater a fome e a pobreza absoluta. 

Hoje Muhammad Yunus financia quase três mi­
lhões de pessoas. E o Indice de inadimplência do 
banco dos pobres é de apenas 2%. Isso significa que 
o pobre é honesto, correto, agradecido. E esse banco 
financia exclusivamente pobres! 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
ao pobre tudo se deve. Aos desvalidOS; aos velhos já 
doentes que trabalharam a vida inteira pelo pais; ás 
mulheres, maes de numerosas famllias que nao têm 
como sustentar-se e sustentar aos seus; a esses, o 
poder público, o Governo e o Congresso devem voltar 
os seus olhos, os seus esforços e as suas açOes com 
todo o vigor. 

Discordo dos que negam essa realidade. Com-' 
bato os que pensam ser injusto o Governo dar áque" 
les que nada têm. Refuto, com indignaçao, os que ta­
cham as polfticas compensatórias pejorativamente 
de 'assistencialismo·. 

Investir em educaçao, em reforma agrária, em 
microcrédito fácil para os pequenos e numa rede de 
segurança que dê chances para quem está no cMo 
se levantar e enfrentar a vida é o mlnimo que pode­
mos fazer pelo futuro do Brasil. 

É essa gente simples que, na lavoura, de sol a 
sol, faz chegar á mesa do Pais o alimento que fortale­
ce, mas que, ás vezes, falta aos seus. É essa gente 
humilde que, quando há oportunidade, labuta no ofi­
cio diuturno da construçao civil, levanta paredes que 
se transformam em lar para a famllia, em escola para 
a criança, em hospital para o enfermo - lar que nao 
possui, escola que o filho nao freqOenta, hospital que 
lhe é negado sempre que precisa. 

Essa gente traz em si a grandeza que a História 
nos mostra. Essas pessoas também têm direito ao 
pao, ao óleo, ao arroz, á casa, á escola, ao hospital. 
Se hoje vivem em condiçOes de miséria é porque fal­
tou-lhes e falta-lhes oportunidade de trabalho. E se 
nao combatermos essa polftica de exclusao estare­
mos contribuindo para a reproduçao em escala da po­
breza e da miséria. 
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Quando votarmos o Fundo de Combate á Pobre- que siga o exemplo desse IIder indiano, criando o 
za, nao tenhamos dúvida de que estaremos fazendo o banco do pobre, o banco do povo! Tenho certeza de 
correto, mas nal) venham com essa conversa de se que, com esses parcos recursos, essa gente vai levar 
usarem os recumos para se pagar o aumento do salá- adiante este Brasil, acabando com o desemprego, a 
rio mlnimo! Nao venham, mais uma vez, os economis- criminalidade, levando-o a um rumo certo, que é a 
tas do Governo Federal subjugar aqueles que estao produçêo de alimentos. Està de parabéns V. Ex" pelO 
morrendo de fome! Como bem disse aqui ontem o Se- seu discurso. 
nador Lúcio AI~!ntara, os recursos desse Fundo sao O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl - Agra-
para quem nao lem acesso sequer ao ridlculo e humi- deço V. Ex", Senador Ernandes Amorim, que tem re-
Ihante salário m'nimo que se paga no Pais. almente pautado a sua conduta pela coerência, serie-

Essa é uma tese que nao deve ser discutida, de dade, por um trabalho que orgulha esta Casa. 
forma alguma, no Congresso Nacional. A nossa luta, Reforçando o que V. Ex" disse, esse é o único 
isso sim, deve s,er por um Estado forte, sem privilégi- banco do mundo que atende exclusivamente os po-
os e sem distancias. bres. No Brasil, lógico, pobre nao passa nem na porta 

Que Deus nos permita continuar firmes em nos- dos bancos. Todos os bancos do Brasil servem para 
so propósito de acabar com a fome e com a miséria enriquecer mais os ricos ou para se enriquecerem. 
neste Pais! Que nos faça fortes, levando-nos a en- Agradeço muito o aparte inteligente de V. Ex". 
contrar soluçOes e a fazer deste presente uma etapa O Sr. Paulo Souto (PFL - BAl - Permite-me um 
definitiva, que clespertarà orgulho nas geraçOes que aparte, Senador Maguito Vilela? 
nos seguirao! O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl - Con-

O Sr_ Ernandes Amorim (PPB - ROl - v. Ex" cedo o aparte, com muito orgulho, ao Senador e 
me permite um aparte, nobre Senador Maguito Vilela? ex-Governador da Bahia, Senador Paulo Soulo. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl - O Sr. Paulo Souto (PFL - BAl - Senador Ma-
Com muito prazer, concedo o aparte a V. Ex" nobre guito Vilela, tenho certeza absoluta de que o pronun-
Senador. ciamento de V. Ex" é da maior importância, porque, 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - ROl - Nobre sem dúvida alguma, V. Ex"éumdosSenadoresdesla 
Senador Maguito Vilela, todo o Brasil sabe a escola Casa que têm mais autoridade para falar sobre esse 
polltica de V. Ex" como representante de Goiás, as- assunto. Quando Governador de Goiás, V. Ex" reali-
sim como o trabalho sério que fez como Governador zou um grande programa destinado a atender sobre-
daquele Estado. E, numa ida a Bangladesh, para bus- tudo as populaçOes mais carentes do seu Estado. 
car conhecimento, V. Ex" pOde constatar que o defei- Programa que se desdobrou, efetivamente, em várias 
to està à vista: I) banco da aldeia é o banco do povo. O frentes e teve o grande reconhecimento do povo de 
Presidente Fernando Henrique, há dois ou três anos, sua terra, que o colocou, durante praticamente os 
foi ao Amazonas e disse que iria instituir, criar esse quatro anos em que V. Ex" esteve no Governo, como 
banco do povo para atender aos pobres, até porque o o mais popular dos governadores brasileiros. Por 
Banco do Bra.sil sequer recebe pobre. Os fundos quê? Porque V. Ex" tomou como prioridade atender 
constitucionais - V. Ex" tem conhecimento - nao sêo essa classe que realmente precisa do apoio do gover-
aplicados cormtamente. As vezes ficam depositados, no. De modo que o pronunciamento de V. Ex" é muito 
gerando agiot3gem, em vez de serem canalizados oportuno. Acho que o Governo tem algumas iniciati-
para a produçllo de riqueza, como a agricultura, o de- vas de microcrédito, mas nâo ainda com a intensida-
senvolvimento, a industrializaçêo, a geraçêo de ener- de necessária, com um organismo especializado para 
gia rural, que tanto V. Ex" fez em seu Governo, assim atender essas populaçOes, que, realmente, se leve-
como o Senador Iris Rezende, no caso de Goiás. mente estimuladas, poderao desempenhar um papel 
Essa assistência ao pequeno produtor representa a importantlssimo na nossa economia. Além do mais, 
acomodaçêo clessa gente na área rural, na área pro- quero também trazer o meu apoio á idéia que ontem 
dutiva, e isso o Governo Femando Henrique ainda foi colocada aqui pelo Senador Lúcio Alcântara, que 
nao acertou. Tem esse programa da reforma agrária, também é objeto do pronunciamento de V. Ex", de 
mas é só para inglês ver. Nada vemos de real, apenas que nao podemos, mais uma vez, cair naquela hist6-
um amontoado de pessoas, dentro de um acampa- ria de que, quando se encontra uma fonte para fazer 
mento, esperando, durante três anos, uma porçêo de um programa novo, utiliza-se essa fonte para substi-
terra. Isso nao é fazer reforma agrária, isso nao é de- tuir recursos de programas que já existem. Isso nao 
senvolvimentCl. Oxalá o Presidente Fernando Henri- traria absolutamente qualquer incremento ás ativida-
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des de luta contra a pobreza no Pais. Tenho certeza que se refere a esse tema especifico. E essa Comis-
de que esse Fundo terá que se manter incólume para são fez um belo trabalho. Andou por este Brasil afora, 
atingir o principal objetivo para que foi votado naquela andou em Pemambuco, meu Estado, e criou uma ex-
Comissão Mista da Cãmara e do Senado, que colo- pectativa extremamente positiva. Do seu trabalho re-
cou a educaçãO, a renda mlnima etc. como suas prio- sultou um relatório preciso, eficiente - dentro do que 
ridades. Aquela Comissão, que foi presidida por V. foi posslvel, não era o ideal-, onde se destacaram re-
Ex", naturalmente terá respeitada a sua idéia de que cursos para o Fundo contra a Pobreza. Agora, infeliz-
esses recursos vão ser dedicados a programas novos mente, estamos acompanhando pelo jornal mais uma 
para melhorar a s~uação dos pobres de nosso Pais. dificuldade que o Govemo tem: aumentar ou não o 
Muito obrigado. salário mlnimo. E ai já começa o olho grande para ti-

OSR, MAGUITOVILELA (PMDB-GO)-Agra- rar daqueles que nada têm. É sempre assim. Aqui, 
deço o aparte de V. Ex". Tenho orgulho de ter sido Go- nesta Casa, votamos o aumento da CPMF para a 
vemador ao mesmo tempo em que V. Ex" também go- área de saúde, que tem um grande rombo neste Pais. 
vemava, de forma magistral, o Estado da Bahia, con- No entanto, grande parte desses recursos foram des-
siderado também um dos melhores governadores viados e deixaram de ser aplicados na saúde. Desta 
deste Pais por quase todos os institutos de pesquisa. vez, o Presidente Antonio Carlos já se posicionou, o 

Mas fico tranqOilo em ouvir o aparte do Senador Senador Lúcio Alcántara, o Senador Paulo Souto e 
Emandes Amorim e o de V. Ex", que é membro do todos os Senadores: não vamos mais permitir que 
PFL. Ouvi ontem a palavra do nosso Presidente, Se- aquilo que se cria neste Pais para diminuir a injustiça 
nador AntOnio Carlos Magalhães, de que não aceita, social - porque a maior divida deste Pais é a divida 
em hipótese nenhuma, esta idéia levantada no seio social- seja desviado para uma outra finalidade, por 
do Governo de deslocar recursos do Fundo para com- mais legitima que seja. Não existe finalidade mais le-
plementar o pagamento do salário mlnimo. Isso me gltima do que a de diminuir as injustiças sociais deste 
tranqOiliza, é um sinal de que este Senado, de que Pais. O Brasil não pode ser considerado a nona eco-
este Congresso está realmente com a decisão pollti- nomia do mundo e ter em situação !ao miserável mais 
ca, com a vontade pOfltica de beneficiar os mais hu- de 50% da sua população. Gostaria de louvar, mais 
mildes, os excluldos, oi> pobres, os desempregados, uma vez, a presença de V. Ex" nesta tribuna e dizer 
os famintos, os miseráveis deste Pais. E nós, sem dú- que estaremos juntos nessa luta, que tem o referenci-
vida nenhuma, iremos conseguir esse nosso intento. ai de V. Ex", mas tem a marca também do Senado da 
Chega de injustiça para com os mais pobres do nosso República. Muito obrigado, Senador Maguito Vilela. 
Pais! O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Eu é 

O Sr. Carlos Wilson (PPS - PE) - Permite-me que agradeço a V. Ex", ex-Governador de Pernambu-
V. Ex" um aparte? co, Senador brilhante, jovem, que tem sensibilidade 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Com para com os problemas dos mais humildes. 
muito prazer, concedo o aparte ao ex-Governador e Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou en-
nobre Senador Cartos Wilson. cerrar citando o pronunciamento de Martin Luther 

O Sr. Carlos Wilson (PPS - PE) - Senador Ma- King em seu inesqueclvel discurso "Eu Tenho um So-
guito, em primeiro lugar, quero parabenizar V. Ex" nho", cuja Integra já foi brilhantemente narrada neste 
pelo pronunciamento. V. Ex" que sempre foi um ho- plenário pelo Senador Eduardo Suplicy: 
mem público dedicado á causa dos menos favoreci­
dos. Já foi destacada pelo Senador Paulo Souto a sua 
atuação como Governador de Goiás, em ação de 
combate á miséria naquele Estado, criando a Secre­
taria de Solidariedade, com programas assistenciais 
da maior importância. V. Ex", quando chegou aqui, to­
mando posse como Senador da República, continuou 
a trilhar esse mesmo caminho. Quando o Senador 
Antonio Cartos Magalhães teve a iniciativa de propor 
a criação da Comissão de Combate á Pobreza e o 
nome de V. Ex" foi escolhido como presidente, aquilo 
gerou uma satisfação muito grande em toda a popula­
ção de Goiás, que conhecia a atuação de V. Ex" no 

Agora é a hora de tomarmos reais as 
promessas da democracia. É hora de levan­
tar nossa nação das areias movediças da 
injustiça social para a rocha sólida da frater­
nidade. É o momento de fazer da justiça 
uma realidade para todas as crianças de 
Deus. Seria fatal para a nação não perceber 
a urgência deste momento. 

Não percamos a urgência e a oportunidade do 
momento. Não façamos em vao o nosso trabalho. O 
maior de todos os males, o mais cruel de todos os cri-
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mes é a fome, a miséria. Como já foi dito na História, Não se desconhece, absolutamente, o legitimo 
'um homem com fome não é um homem livre'. direito de qualquer Estado de procurar o Poder Judi-

Lutemos, portanto, pela liberdade. Lutemos ciário, mas o que, particularmente, lamento, e certa-
pela justiça social. Esse é um dever inadiável, que mente muitos como eu, é que isso seja feito para im-
nos será cobrado por nossos filhos, nossos netos e pedir que muitos Estados da Federação usem seus 
pelas futuras geraçOes. próprios recursos para buscar o seu desenvolvimen-

Muito obrigado, Sr. Presidente. to, de vez que a Federação brasileira logrou implantar 
O SR. PRE,SIDENTE (Lúdio Coelho) _ Com a os mais vergonhosos e imorais Indices de desigual-

palavra o nobre Senador Paulo Souto, por 20 minu- dade entre os seus membros, que se refletem natural-

t mente sobre os seus habitantes. os. 
O SR. PAULO SOUTO (PFL _ BA. Pronuncia o Até pelas funçOes que lhe são inerentes, este 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre- Senado conhece bem a volúpia com que o Govemo 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, toda vez que assomo de São Paulo tem-se atirado em direção aos recursos 
a esta tribuna e tenho, de alguma forma, de repor- federais, fazendo com que os brasileiros - e ai estão 
tar-me a problemas que dizem respeito a certos con- incluldos aqueles mais pobres dos Estados pobres-
flitos de interesse entre os Estados federados, con- paguem por certos desmandos cometidos não pelo 
fesso que tenho um certo constrangimento. Isso por- povo paulista trabalhador, mas por uma parte de sua 
que conheço'a forma como esta Casa se comporta. elite dirigente, que nunca se constrange de recorrer à 
Assim, ao tratar desses assuntos, procuro sempre fa- União, algumas vezes hesitante ante o seu poder, 
zê-Io de forma in stitucional. Não analiso procedimen- para resolver seus problemas. 
tos de pessoas, não desço a qualquer referência de Alguns assuntos que vou tratar aqui são há mui-
ordem pessoal, procurando analisá-los, como disse, to conhecidos deste Senado: a renegociação das dl-
sob o ponto de vista puramente institucional. Às ve- vidas mobiliárias dos Estados brasileiros, que era na-
zes constrangido, é vendade, mas absolutamente turalmente uma divida com o mercado e que foi ab-
convicto de que cumpro o meu dever como Senador sorvida pela União, foi evidentemente provocada pelO • 
eleito pelo meu Estado, para chamar a atenção dos Estado de São Paulo, que simplesmente quebraria se 
meus Colegas Senadores, e mesmo de toda a popu- tivesse de pagá-Ia nas condi~es normais. Se ela foi 
lação brasileira, para problemas que envolvem certos feita com outros Estados - e foram muito poucos -, é • 
interesses conflitantes de Estados federados. porque se precisava justifICar a negociação paulista, 

A respeito dessa matéria, já ocupei uma vez a que significou simplesmente 65% de toda a divida. 
tribuna do Senado e outra vez o plenário da Comis- Somente o subsidio pago pelo Governo Federal, re-
são de Assuntos EconOmicos. Quero referir-me aos sultante da diferença entre as taxas de mercado e as 
problemas relacionados a uma questão que está sur- taxas pagas pelo Estado na renegociação, entre ju-
gindo agora: a reforma tributária, a chamada guerra nho de 1997 e fevereiro de 2000, já está em torno de 
fiscal. Em ambas as vezes, fiz aqui apelos ao comedi- R$20 bilhOes. Prevalecendo as condiçOes atuais, ao 
mento e ao entendimento, porque considero esse um final dos trinta anos, a Nação tenã pago algo em torno 
assunto extremamente importante, que tem de ser de R$200 bilhOes por esses subsldios. 
olhado com todo o comedimento por aqueles que es- Quero dizer que fico muito à vontade porque to-
tão interessado:> em resolver o problema. dos têm perfeito conhecimento de que, nessa divida, 

A atitude do Govemo do Estado de São Paulo, não tem responsabilidade alguma o atual Governador 
entrando no Supremo Tribunal Federal com açOes di- de São Paulo, Dr. Mário Covas. 
retas de incons~titucionalidade contra alguns Estados O caso do Banespa é também indicativo e tem 
brasileiros, estou interpretando como uma verdadeira várias facetas. A divida do Govemo de São Paulo com 
declaração de g.uerra; guenra do Estado mais podero- o banco foi uma fraude que permitiu ao Estado, por 
so economicarnente contra Estados mais pobres; exemplo, dispor, sem qualquer controle dos seus nlve-
guerra do Estado que detém o domlnio de grande is de endividamento, de vultosos recursos e, com isso, 
parte do primeiro escalão e da burocracia federal e melhorara sua infra-estrutura, oquenãoeraconsegui-
que se acostumou a impor os seus desejos; guerra de do por qualquer outro Estado brasileiro. Como essa dl-
quem exerce a ditadura do mercado, porque detém a vida também foi absorvida na renegociação com o Go-
concentração da riqueza, que deseja aumentar cada vemo Federal, mais uma vez, todos pagamos a conta 
vez mais; guerra para quem a Federação só tem sen- do Estado mais rico, invertendo o que seria a tendên-
tido se for para atender aos seus interesses. cia lógica de uma Federação desigual. 
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Mas, para o caso paulista, encontrou-se uma papel. Lamentavelmente, as regiOes mais ricas ab-
fónmula adicional de beneficiar ainda mais o Estado: sorvem, hoje, 40,6% desses recursos, enquanto o 
supervalorizou-se o preço das ações das empresas Nordeste fica com 35%. 
estatais paulistas repassadas à Uniao quando se re- Sem dúvida, um dos aspectos mais cruéis resi-
negociou a divida mobiliária. de na distribuição dos incentivos fiscais, resultantes 

É muito ilustrativo o caso da Fepasa, que a Uniao de renúncias por parte da Uniao. Pelo art. 151 da 
recebeu por R$2, 1 bilhões e, quando da privatização, Constituição Federal, a Uniao deveria utilizar as rece-
conseguiu apurar mlseros R$245 milhões. Vejam o itas fiscais para incrementar pollticas de redução dos 
que sao Paulo conseguiu: em vez de vender a empre- desequillbrios regionais. Isso esta claro na Constitui-
sa e pagar a Uniao, passou o "mico" para o Govemo ção. Infelizmente, essa disposição tem sido utilizada, 
Federal, que arcou com o prejulzo. Bem diferente, por ao contrário, para aumentar esses desequillbrios. 
exemplo, das negociações que o BNDES fez com mui- Basta se ver que enquanto, por exemplo, a regiao Su-
tos Estados com relação às empresas de energia, em deste ficou com 44,1% das renúncias fiscais da 
que o banco ganhava inclusive. sobre o ágio obtido na Uniao, o Nordeste - apenas para citar uma das re-
privatização por conta de adiantamentos. giOes - ficou com apenas 14%. É natural, pois, que os 

Nao satisfeito no caso Banespa, sao Paulo ain- desequillbrios sejam ampliados. 
da vendeu 15% das ações ordinárias que ainda esta- Um exemplo eloqoente da despreocupação da 
vam em suas maos com ágio de mais de 200% sobre utilização de renúncias fiscais com o desenvolvimen-
o valor de mercado. to das àreas mais pobres é a Lei de Informática. Aliás, 

Aliás, o caso Banespa introduziu um fato inusi- dentro de pouco tempo, a nova lei será examinada 
tado: o Govemo de sao Paulo se achou, de certa for- pelo Senado. 
ma, no direito de tentar impedir que a Receita Federal O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-me 
lavrasse um auto de infração por supostas irregulari- V. Ex" um aparte? 
dades na contabilidade do banco, que prejudicavam o O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Concedo o 
Tesouro Nacional. E, a partir dai, o Secretario da Re- aparte ao Senador Ramez Tebet com muito prazer. 
ceita Federal se tomou pelSona non grata, porque O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Senador 
os seus fiscais cumpriram o seu dever. Nao pode ha- Paulo Souto, V. Ex" hoje fere um assunto que eu diria 
ver uma lei apenas para o Banespa. Imaginem, se a devesse ser quase que a essência das discussOes no 
moda pega, o Ibama proibido de autuar a Petrobras Senado da República: as desigualdades regionais 
pelo desastre na Bala da Guanabaral Nao esta claro, existentes no Pais. Faz isso com categoria, com ca-
mas parece que sao Paulo jà encontrou uma fónmula nhecimento de causa e com dados, como esta de-
de ser ressarcido pelo auto lavrado pela Receita con- monstrando em seu pronunciamento. Sou daqueles, 
tra o banco paulista. Senador Paulo Souto, que, desde que cheguei ao Se-

Também foi assim - e nao vou entrar em deta- nado, venho insistindo _ e V. Ex" também empunha 
lhes - com o Fundo de Estabilidade Fiscal que prati- essa bandeira, inclusive com mais categoria do que 
camente nao avançou em recursos paulistas, e a pró- ·d t t eu, eVI en emen e ... 
pria Lei Kandir que, ao ser renegociada - nao me refi- O SR. PAULO SOUTO (PFL _ BA) _ De fonma 
ro à última renegociação -, pOde dedicar 80% dos re- nenhuma. 
cursos do ressarcimento que eram destinados ao Go- O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ ... porque, 
verno de sao Paulo. Governador do Estado da Bahia que foi, sente melhor 

O financiamento do sistema bancário público re- esses problemas e, sendo da Regiao Nordeste, tem 
vela também o privilégio com que esse Estado tem mais conhecimento de causa do que nós - em que, 
sido tratado, em função, naturalmente, do grande po- efetivamente, o objetivo nacional penmanente da luta 
der de sua economia. Os últimos números revelam para diminuir essas desigualdades regionais, inscrito 
que 80% dos financiamentos no BNDES têm sido na Constituição, nao vem ocorrendo no Pais. Queria 
destinados às regiOes mais ricas do Pais, com grande dizer que, no meu modesto entendimento, há muito 
predomlnio para o Estado de sao Paulo. Em relação tempo no Brasil nao se fala em polltica de desenvolvi-
ao Banco do Brasil, essas àreas mais ricas alcançam mento nacional, polltica que atenda às vocações de 
60% desses financiamentos. cada regiao do nosso Pais. Se nao há essa polltica 

As transferências constitucionais e as negocia- nacional, se o Estado, ou seja, o poder público deixou 
das, que deveriam ser responsáveis pela redução de ser ou esta deixando de ser o indutor dessas pollti-
dos desequillbrios, infelizmente nao cumprem esse cas de desenvolvimento, estao surgindo as guerras 
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fiscais que V. Ex" denuncia. Quando V. Ex" fala de 
sao Paulo, nllo o faz porque é contra sao Paulo, 
como também nao sou, mas porque os números de­
monstram que é justamente no maior Estado da Fe­
deraçao brasih!ira que se concentram os grandes in­
centivos. Isso é histórico, vem desde o Império e o de­
monstrou nesta Casa, em recente pronunciamento, o 
Senador José Fogaça. Quando se começou a falar 
em exportar, n() ciclo do café, já havia uma lei que di­
zia que o Brasil' ficava proibido de importar o que fos­
se produzido n() Estado de sao Paulo. Vêm dai os in­
centivos. Preciilamos, portanto, de uma polftica que 
concentre incentivos. de acordo com a vocaçao de 
cada regiao e de cada Estado. Por isso, tenho ocupa­
do sistematicamente a tribuna do Senado da Repúbli­
ca, defendendCl o que V. Ex" defende, defendendo 
para Mato Gro!!So do Sul aquilo que pode ajudar o 
meu Estado, dEifendendo que lá deva existir incenti­
vos para o desenvolvimento da agroindústria, para 
aproveitar aquihl que produzimos. O que está aconte­
cendo? Aquilo que produzimos em Mato Grosso do 
Sul vai para os Estados mais ricos da Federaçao e, 
depois, o prodLlto volta para nós. Se continuarmos 
com essa polftica que V. Ex" denuncia - e o aplaudo 
por isso -, sem dúvida nenhuma, vamos - já somos o 
campeao das dEisigualdades sociais e regionais -le­
vantar o tricampeonato disso. Portanto, receba a mi­
nha integral solidariedade, se é que ela vale alguma 
coisa, Senador Paulo Souto, porque há cinco anos 
estou aqui e venho defendendo o que V. Ex" defende 
na tribuna. MeuE; cumprimentos. 

O SR_ PAULO SOUTO (PFl - BAl - Senador 
Ramez Tebet, sou testemunha de sua atuaçao nesta 
Casa - aliás, muito frequente -e do quanto focaliza e 
aborda esse problema que nos aflige no Cen­
!ro-Oeste, no Nordeste, no Norte, etc. 

Porém, eu Ilstava falando da lei de Informática, 
como exemplo de um setor novo que poderia estar 
sendo utilizado p,ara criar núcleos importantes de de­
senvolvimento imlustrial em regiões mais pobres. 

Entre 1994 I! 1998, a regiao mais rica do Pais fi­
cou com 76% dail renúncias fiscais que a Uniao pro­
porcionou, o equivalente a R$1,9 bilhao, em um total 
de R$2,5 bilhões e isso apenas para desenvolver a 
indústria de inforrnática. E mais detalhadamente: das 
50 maiores emprEisas que foram beneficiadas, 40 de­
las estao apenas em um único Estado, o Estado de 
sao Paulo. 

Aqui, quando da aprovaçao de incentivos para a 
indústria automobilfstica no Nordeste, vimos uma rea­
çao inusitada, partida, principalmente de sao Paulo, 
embora reconheo!sse que o Estado nao estava nos 
planos da empresa. Devo reconhecer que, nesse 

caso, o Presidente Femando Henrique teve uma pc­
siçao firme e acabou prestando todo o seu apoio para 
que aquela lei fosse aprovada. Exatamente no ano 
passado, o Governo Federal reduziu o IPI para tentar 
melhorar o mercado de automóveis. E nao há dúvida 
de que sao Paulo foi o grande beneficiário. 

Aliás, parece-me que todos estao esquecidos 
de que o primeiro - eu diria na fase mais recente, nao 
quero recuar tanto - prog~ama de incentivos, lançado 
em 1995 e que permitiu a ampliaçao das indústrias já 
instaladas, foi feito sob medida para beneficiar sao 
Paulo, local onde estavam instaladas as principais in­
dústrias. Ninguém protestou contra esses incentivos 
que beneficiaram, sobretudo, indústrias paulistas. No 
entanto, assistimos a um protesto contra um progra­
ma para instalar indústrias novas nas regiões mais 
pobres. 

Agora, prepara-se uma nova mordida nas con­
tas do Tesouro, que tenho certeza que será aprovada, 
por meio de um programa que será destinado á reno­
vaçao da frota, mais uma vez com subsidios ás indús­
trias já implantadas, o que significa dizer, preponde­
rantemente, a indústria paulista. Tudo isso parece 
muito normal. 

Sr"s e Srs. Senadores, com todos os passivos fi­
nanceiros resolvidos pela Uniao, o Estado de sao Pa­
ulo ainda parece inconformado, tanto assim que nao 
faltam criticas ao Presidente - diria que, ultimamente, 
até menores. No entanto, o Presidente nao pode ser 
acusado de ter deixado de ajudar incondicionalmente 
o Estado de sao Paulo, ainda que, para isso, a Uniao 
tivesse que fazer grandes esforços pelo tamanho da­
quela economia. 

Como há outros passivos que a Uniao nao pode 
resolver - porque nao depende apenas de recursos 
financeiros -, entre os quais a questao da segurança 
pública e da recuperaçao de menores infratores, o 
Governo de sao Paulo abre uma frente contra outros 
Estados da Federaçao, lutando contra o que denomi­
na de "g uerra fiscal". 

Por mais que nao queiramos acreditar, a abertu­
ra dessa nova frente, relacionada a uma questao já 
instalada há mais de 20 anos no Brasil, só pode ter 
objetivos - infelizmente sou forçado a chegar a esta 
conclusao - de natureza polftica, pois a economia pa­
ulista continua absorvendo, até pela sua força, pela 
competência dos seus empresários, pela capacidade 
dos seus trabalhadores, a maioria dos investimentos 
do Pais. 

Infelizmente, a atitude do Govemo de sao Paulo 
teve, no primeiro momento, o apoio do Presidente da 
República, que chegou a classificar de pilhagem o es-

• 
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forço dos Estados periféricos de lutar, com seus pró- cido pronunciamento de V. Ex". Todos temos falado, 
prios meios, pelo seu crescimento industrial. várias vezes, sobre a nossa preocupação com o que 

O Presidente, felizmente, parece que já ameni- está ocorrendo em nosso Pais. O Brasil possui di-
zou a forma como trata o problema, pois recentemen- mensões continentais e oferece quadros diferencia-
te, ao se referir à migração de empresas argentinas - dos em suas regiões - jamais poderemos deixar de 
um prOblema que chegou a ser considerado nos últi- compreender isso. Todos nós, onde quer que esteja-
mos 30 dias - para Estados do Sul e Sudeste do Brasil, mos, pagamos tributos a Silo Paulo. Há alguns dias, 
declarou ser contrário a essas "técnicas de atração de esteve conosco, numa das Comissões da Casa, o 
investimentos", o que já é um grande progresso em re- eminente Govemador de Silo Paulo. Naquela oportu-
lação ao que antes havia denominado de pilhagem. nidade, tomei a palavra e falei que as responsabilida-

O caráter polftico da atitude do Govemo de São des de um Govemador de Silo Paulo são imensas em 
Paulo foi, a meu ver, plenamente confirmado, quando, relação ao Brasil, maiores do que as enormes respon-
depois de ameaçar generalizadamente vários Estados, sabilidades que S. Ex" tem ao govemar o seu Estado. 
entrou com açOes apenas contra Estados govemados Silo Paulo tem responsabilidades com o Pais e qual-
pelo PFL, restringindo os supostos prejulzos da guerra quer liderança que alcance o governo de um Estado 
fiscal a açOes comandadas por pefelistas. De outra for- dessa magnitude há que se preocupar com cada me-
ma, só é guerra fiscal quando vem do PFL. Até a União, tro quadradO do nosso território. Assim ensinam to-
que foi ameaçada pelos jomais de conceder incentivos das as grandes lideranças e todos os eminentes ho-
que considerou indevidos a regiões menos desenvolvi- mens públicos que passaram por responsabilidades 
das, foi indultada pelo Govemo paulista. corno aquela. Houve, por exemplo, a criação da Su-

Nilo pode ter outro caráter, senao o politico, a dene" no govemo do eminente brasileiro Juscelino 
atitude de um Estado que tenta declararinconstitucio- Kubitschek", um governante que deu uma demons-
nais procedimentos que ele mesmo vem praticando tração clara de que era mais brasileiro do que minei-
há muito tempo, como aqueles referentes a incenti- ro. Por isso, ele recebe o aplauso e a consagração da 
vos à própria indústria de informàtica, o mesmo setor própria história polftica do Brasil. Juscelino se preocu-
cujos incentivos pretende obstar na Bahia. Se o pro- pava com a sorte de cada regiao do Pais, razao pela 
blema for de natureza filosófica, nao deixa de se con- qual criou a Sudene. Ele reconheceu que era preciso 
traditória a atitude daquele Estado que, violando a lei criar um instrumento que corrigisse as diferenças re-
que invoca, distribuiu, em 1998, uma ampla anistia gionais ou pelo menos parte delas. Juscelino sempre 
para devedores do ICMS. Eu nllo discordo dessa de- se orgulhou da pujança econômica de Silo Paulo, 
cisêo e nem me cabe analisar atitudes do Governo de tanto que poderia, como mineiro e como Presidente 
sao Paulo, mas ele faz (;) que condena em outros da República, ter levado a indústria automobilistica 
Estados. Nesse caso, nllo hà lei, nllo há Confaz, nao para Minas Gerais, e, no entanto, aplaudiu e respei-
há Constituição, não há quebra de isonomia entre as tou as decisões tomadas pelos presidentes das gran-
empresas. A Silo Paulo tudo é permitido, mesmo o des companhias automobilisticas que se instalaram 
que acha que nao é permitido para os outros. no Brasil na segunda metade da década de 50. Emi-

O Sr. José Alencar (PMDS - MG) - Permite V. nente Senador Paulo Souto, espero que o pronuncia-
Ex" um aparte? mento de V. Ex", assim como as muitas advertências 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - SA) - Ouço o que têm sido trazidas a esta Casa sobre o procedi-
aparte de V. Ex", nobre Senador José Alencar. mento do Governo de São Paulo, surta efeito. O Go-

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Nobre vemador há de compreender que as responsabilida-
Senador Paulo Souto, a Presidência informa a V. Ex· des dele são com o Pais e que são maiores do que as 
que o seu tempo está esgotado. enormes responsabilidades que possui como Gover-

O SR. PAULO SOUTO (PFL - SA) - Sr. Presi- nador de São Paulo. Concluo o meu aparte, agrade-
dente, peço que V. Ex" me conceda mais quatro mi- cendo a V. Ex" e cumprimentando-o pelo seu oportu-
nutos para que eu possa concluir o meu pronuncia- no e lúcido pronunciamento. 
mento. 

Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador José O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BA)-
Alencar. V. Ex" me permite um aparte? 

OSr.JoséAlencar(PMDB-MG)-Agradeçoa O SR. PAULO SOUTO (PFL - SA) - Sr. Presi-
V. Ex", nobre Senador. Solicitei este aparte para tra- dente, peço um pouco de toleráncia para conceder 
zer uma palavra de congratulação pelo oportuno e lú- um aparte ao Presidente da Casa, Senador Antonio 
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Carfos Magalhal~s, e para concluir o meu pronuncia- voz contra aquele Estado composto de gente traba-
mento. Ihadora, mas sim da imperiosa necessidade de en-

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFl- BAl _ contrarmos meios para o nosso completo desenvolvi-
Senador Paulo Souto, ouvia do meu gabinete o dis- mento. 
curso de V. Ex". Não resisti e vim até aqui para felici- Srs. Senadores, não estou certo que todos te-
tá-Io e, mais do que isso, para pedir que esse pronun- nham consciência dos objetivos de toda essa orques-
ciamento sirva do orientação para o Senado e para o tração, iniciada, na verdade, com a discussão da re-
Govemo Federal no tratamento dos desnlveis regio- forma tributária, que colocou, estranhamente, como 
nais. No momento, o que se passa no Brasil em rela- seu principal objetivo, liquidar com o que chamam de 
ção a São Paulo é uma situação altamente escanda- guerra fiscal. Tudo o que agora se deseja, com as 
losa, onde os 6rg.llos públicos e sobretudo as institui- suas açOes, é impedir a discussão de um dos maiores 
çOes financeiras s6 funcionam para beneficiar esse erros embutidos na reforma tributária, para as atuais 
Estado e os empn~sários que nele trabalham. O Brasil condições da Federação brasileira, qual seja, a intro-
é um só e não pode continuar com esse "paulistério', dução do chamado principio do destino no ICMS. 
com todas essas instituiçOes financeiras dominadas Aprovado, todo o ICMS passa a ser devido ao Estado 
por São Paulo. O Presidente Geisel dizia, com muita consumidor e, dessa forma, os Estados não ou pouco 
razão, que a área econômica jamais poderia ficar ex- industrializados não terao instrumentos para atrair 
clusivamente com São Paulo, porque isso seria um empreendimentos. Resumindo, é a perda completa 
grande maleflcio para o Pais, tal a força econômica da capacidade dos Estados de realizarem polltica in-
que esse Estado ropresentava e representa no Brasil. dustrial mediante incentivos fiscais. É a absoluta neu-
Portanto, penso que V. Ex" faz uma advertência, não tralidade para Estados desiguais, que só vai favore-
ao Senado e à C~lmara, mas ao Brasil, inclusive ao cer os Estados mais ricos. Enfim, o resultado será o 
Presidente da República, que deve ler o seu pronun- maior processo de reconcentração da industrializa-
ciamento para qUE' possa, talvez assim, diminuir as ção que o Brasil poderá assistir nos próximos anos. 
desigualdades regionais. Sei que é prop6sito de Sua Cito como exemplo os Estados do Cen-
Excelência diminuf..las, mas como os homens coloca- tro-Oeste. Qual será o futuro deles? Eles vão crescer 

• 
• 

dos no Govemo silo exclusivamente ligados a São mais pelo aumento de sua produção ou pelo eventual 
Paulo, aumentará Il distáncia entre os nossos Esta- aumento da sua arrecadação tributária? Eles vão • 

dos e São Paulo. Até mesmo os Estados do Sul, o Rio crescer pelo aumento da produção e não vão ser re-
de Janeiro e Minas Gerais submetem-se á tirania eco- compensados pela capacidade que têm de crescer 
nômica de São Paulo. V. Ex", neste instante, não é no aumento da sua produção. Isso não é justo, e te-
apenas o intérprete do povo baiano, onde foi um dos nho certeza que será devidamente analisado aqui no 
govemadores mais ,::ompetentes em todos os tempos Senado Federal. 
da nossa terra, v. I:x" fala como um brasileiro que O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Permite V. 
quer um Brasil uno, respeitado. E o Brasil não pode Ex" um aparte? 
ser respeitado com as desigualdades existentes em O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Emi-
seu territ6rio. Por isso, vim aqui para felicitá-lo, Mo nente Senador Paulo Souto, V. Ex" já ultrapassou em 
em nome dos baianc's, pois é desnecessário, mas em mais de onze minutos o seu tempo. 
nome do Senado, como seu Presidente, porque V. Que seja breve, caso V. Ex" queira conceder o 
Ex" está sendo um verdadeiro intérprete da Nação. aparte ao nobre Senador Roberto Freire. 
Muito obrigado. O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Já estou 

O SR. PAULO nOUTO (PFL - BA) -Inicialmen- terminando, nobre Presidente. 
te, agradeço as palavras encorajadoras do Senador Concedo o aparte ao nobre Senador Roberto 
José de Alencar, quo tem sido, neste meu primeiro Freire. 
mandato como Senador, um orientador, tal o seu O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Teve um mo-
equillbrio, a sua capacidade e a sobriedade com que mento aqui que pensei em descontrair, porque trata-
aborda essas questOl!s no Senado. Também agrade- va-se da Bahia e Minas talvez querendo reeditar a 
ço as palavras do Senador Antonio Carlos Maga- Guerra dos Emboabas e não apenas querendo discu-
Ihaes. S. Ex", que foi três vezes Governador do meu tir guerra fiscal. O pronunciamento de V. Ex" levanta 
Estado, conhece a lubl do nosso Estado em busca do um assunto fundamental para entendermos a proble-
desenvolvimento, em prol de ocuparmos um lugar im- mática brasileira, que é todo um processo de integra-
portante neste Pais. IIlao se trata de ilevantar, aqui, a ção das economias mundiais e brasileira, ou melhor, 
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a falta de uma polftica de integração. Essa falta de po- com mais um imposto, o Imposto sobre Vendas a Va-
lltica provocou exatamente este evidente aspecto rejo, para compensar os Municlpios; ou seja, para 
que está no centro do discurso de V. Ex": a guerra tis- atender esse desejo, não há nenhum problema, inclu-
cal. Cada Estado adota uma polltica, imaginando sive, em se aumentar a carga tributária neste Pais. 
aquilo que é melhor para si, pouco importando a Por tudo que aqui se relatou, não devemos es-
União, a Federação, a questao regional. Entllo, a dis- perar muito da Unillo em termos de uma polltica mais 
puta passou para o Ilmbito de saber-se qual o Gover- justa para as questões de desenvolvimento regional. 
nador atraia mais investimentos para o seu Estado. E Por isso, muitos Estados se prepararam para a luta 
ai pouco importava. E o Governo Federal assistindo com as suas próprias armas e, agora, precisam en-
passivamente a tudo isso. AI está o erro: a continuida- frentar a deslealdade de uma guerra para a qual que-
de da guerra fiscal se dá pela ausência e omissão do rem obrigá-los a participar desarmados. 
Governo Federal, pela ausência de uma polftica in- Creio importante chamar a atenção, sobretudo, 
dustrial. Por exemplo, Silo Paulo está hoje lutando do Governo Federal, para uma conseqüência imedia-
junto ao Governo Federal para que, mais uma vez, ta das ações do Governo de Silo Paulo: uma evidente 
este se transforme em promotor de vendas da indús- perplexidade de muitos investidores em relação a 
tria automobillstica do seu Estado, mas reclama por- projetos novos que estavam engatilhados, e isso nllo 
que o Governo Federal deu de mão beijada algo que é bom para o Brasil. Na Bahia, estamos oferecendo 
não deveria para a implantação da indústria automo- garantias aos investidores de que o Estado, primeiro, 
billstica na Bahia; como também permitiu que os go- confia plenamente na decisão da Justiça, mas que 
vemos do sul do Pais concedessem absurdos incenti- também dispõe de meios de continuar seu programa 
vos para a instalação de uma indústria automobillsti- de industrialização. Mas é evidente que o Pais está 
ca, que viria para o Brasil independente de incentivo, sendo prejudicado com essa atitude. 
já que havia interesse em nosso mercado, que está Srs. Senadores, estou absolutamente convicto 
em expansão. Se o Governo tivesse definido uma de que este Senado, que representa o interesse dos 
boa polltica de desconcentração industrial, a Bahia Estados Federados e zela pelo equillbrio dos mem-
poderia ser privilegiada sem a necessidade do em- bros da Federação, terá muito brevemente a oportu-
préstimo que foi feito pelo BNDES e o Paraná não se nidade de demonstrar o seu zelo e a sua atenção em 
endividaria da forma absurda que endividou. Talvez assuntos tão importantes, atuando na direção de pre-
essa seja a grande discussão que se precisa fazer, ao servar a autonomia dos Estados, permitindo-lhes a 
invés de se continuar incentivando a guerra fiscal. sua inalienável prerrogativa de lutar para que seus fi-
Mantendo-se essa situação, São Paulo provavelmen- lhos tenham direito a uma vida mais digna. 
te continuará concentrando quase 50% do PIB, o que Muito obrigado. 
prejudicará a todos nós e manterá essa grave distor- O Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per-
ção no Pais, que é fruto da desigualdade que foi sem- mita pelo menos a voz de São Paulo, uma vez num 
pre entendida como polftica, a plutocracia que se ins- aparte, antes da conclusão. 
talou no Centro-Sul. Um nordestino falando sobre O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Emi-
isso pode ser, mais uma vez, mal interpretado, mas nente Senador Eduardo Suplicy, a Mesa acha justa a 
quis apenas, para que não se restringisse a uma dis- participação de V. Ex", até porque o Estado de São 
cussão baiano-mineira, que na história brasileira deu, Paulo foi citado. 
inclusive, conflito, trazer um pensamento pemambu-
cano. 

O SR_ PAULO SOUTO (PFL - BA) - Senador 
Roberto Freire, não há intenção de estimular nenhum 
conflito, mas devo dizer que concordo com algumas 
colocações de V. Ex", entretanto, discordo inteira­
mente das últimas, e lamento não ter tempo para dis­
cuti-Ias. 

Como alguns Estados perderiam com a implan­
tação do principio do destino, não houve dúvida em 
reduzir essas perdas, passando para o ICMS o atual 
ISS, hoje da 6rbita municipal, ainda que para isso fos­
se isso fosse necessário aumentar a carga tributária 

Gostaria que V. Ex" se restringisse, no máximo, 
a um minuto, mesmo porque o orador já encerrou o 
seu discurso. 

O SR_ ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, estou inscrito para falar e já se passaram 
dezessete minutos. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoJPT - SP) - Sr. 
Presidente, vou me restringir a um minuto. Penso que 
é importante que V. Ex" aqui esteja expressando a 
voz da Bahia, a sua preocupação com a guerra fiscal, 
mas precisamos, Senador Paulo Souto, ir com cuida­
do nesse aspecto. Ainda um estudo recém-publicado 
sobre a guerra fiscal, a Reforma Tributária pelo 
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BNDES, demoMtra que justamente os Estados que No sábado passado, em Belo Horizonte, ao en-
se mostraram miais agressivos quanto á manutençao trar na Livraria Ouvidor, na esquina das ruas Fernan-
da guerra fiscal. quase todos eles, no periodo de des Tourinho com Getúlio Vargas, na Savassi, dei-me 
1985 até o final de 1998, tiveram uma diminuiçao da de repente com Contos do Rio no estande. Surpreen-
sua participaçao no Produto Intemo Bruto brasileiro. di-me quando li o nome do autor; então não resisti: 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Se V. Ex" comprei este exemplar que aqui está. 
me permite, Sel1ador Eduardo Suplicy, considero Em casa, no carro, no avião, estou lendo o livro, 
esse projeto destituido de qualquer base cientifica. que trata da filosofia do Rio em suas sete dimensôes: 
Se com esse esforço, não foi conseguida nenhum ob- da Doçura, da Vontade, da Sabedoria, da Força, da 
jetivo, imaginem t;e ele não tivesse existido. Razão, da Destreza e do Amor. São seus sete capitu-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) _ Mas, los, nos quais há um eclodir de outras dimensões, fa-
Senador Paulo Souto, precisamos tomar cuidado cetas, todas envolventes, como a pr6pria cidade. 
com a forma de c:oncessão dos incentivos fiscais e Contos do Rio é mais do que ficçao, pais dispõe 
crediticios, que tl~m caracterizado o procedimento aos nossos olhos o Rio real, com seus encantos e 
dos Govemos Federal e Estaduais no Brasil. Se o dramas. 
destino dos incentivos for aqueles que já detêm gran- O Senador da Távola indicou no prefácio que 
de patrimônio, iremos concentrar ainda mais a rique- existem em Roberto Saturnino um polftico e um escri-
za. Esse debate ainda se prolongará, mas chamo a toro O polftico é Satumino, esse ai mesmo, conhecido 
atençao para o tat" de que, ao invés de estabelecer- de todos n6s. O escritor seria o Roberto, autor de 
mos incentivos fiscais e creditlcios para empresas Contos do Rio e de dois outros livros de ficção, os três 
que detêm extraol'dinário patrimônio já acumulado, sobre o Rio de Janeiro. Um autor surpreendente para 
poderfamos perfeitamente estar criando empregos, aqueles de nós que só vemos nele, Satumino, o pollti-
inclusive nos Estados menos desenvolvidos e que co e o homem público. 
mais precisam acelerar o seu crescimento, pelas O Rio de Janeiro, todos sabemos, ecoa sempre 
mãos dos que pouc:o ou menos têm no nosso Pais. em nossas vidas brasileiras, onde quer que esteja-

O SR. PAULCI SOUTO (PFL - BA) - Obrigado a mos. As vezes é a música, às veze!; o futebol, às ve-
V. Ex" pelo aparte, Senador Eduardo Suplicy . zes o jogo do bicho, uma vez por ano é o maravilhoso 

Durante o discurso do Sr. Paulo Souto, 
o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário, 
deixa a caeJeire da presidência que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A 
Presidência prorroga a Hora do Expediente por quin­
ze minutos para permitir que os Srs. Senadores ins­
critos para uma comunicaçao inadiável possam usar 
da palavra. 

A Mesa conciama todos os Srs. Senadores que 
venham ao plenário, porque, em seguida, haverá a 
votaçao de três prop'Jstas de emenda constitucional, 
que requerem quorum qualificado. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fran­
celino Pereira, por cinco minutos, improrrogáveis. 

O SR. FRANCIELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje à 
noite. no restaurante Carpe Ciem, aqui em Brasllia, 
teremos o lançamento do livro Contos do Rio, do 
Senador e amigo Roberto Saturnino, prefaciado por 
outro amigo, o Senaclor Artur da Távola, ambos do 
Rio de Janeiro. 

Carnaval, às vezes é a polltica, às vezes são as artes 
todas, às vezes é o tràfico e às vezes é o narco, às ve­
zes é a praia, é o asfalto, é a favela, sempre é o Cristo 
Redentor. 

Ainda na semana passada, aqui deste plenário, 
o Senador Roberto Saturnino fez um discurso sobre o 
Rio, de improviso, enfocando o inusitado cruzar de 
caminho de dois jovens, o traficante Marcinho VP e o 
cineasta João Salles, portanto, o narco e o cinema, o 
morro, a favela e o asfalto. O Rio rico, meio compla­
cente, e o Rio pobre, em sua vida de inconformismo. 

Desta vez não era uma crônica de ficção, mas 
da dura e cruel vida real. A imprensa também ocu­
pou-se do tema, extensamente: Zuenir Ventura, Car­
los Heitor Cony, Fernando Gabeira, Luciano Trigo, 
Dràuzio Varella, Amaldo Jabor, Walter Salles, o irmão 
de João, e as revistas semanais. O tema ainda é a pa­
uta de toda a mfdia. 

Ambos, o Senador Satumino e o escritor Rober­
to, anteciparam-se quando definiram como uma guer­
ra infinda a doença deletéria da sociedade carioca, e 
quando apelaram para que meditemos sobre os ca­
minhos, especialmente aqueles de que estamos mais 
distantes do embates frontais, para chegarmos à for­
ma de extingui-Ia. 

• 
• 

• 
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A ficçao e a realidade, a polllica e o sonho en- Lojista, o que enaltece mais ainda 05 méritos da Ga-
contram-se em Roberto Satumino, o Senador e o es- zeta. 
critor. Antevejo, pois, que o discurso da semana pas- A premiação da Confederação Nacional de Diri-
sada seja o inIcio de seu quarto livro sobre o Rio de gentes Lojistas, que está em sua vigésima edição, in-
Janeiro. Dessa vez, a pena do escritor Roberto Satur- vestiga e reconhece a qualidade do trabalho e a preo-
nino dará abrigo a uma dimensão cruel, a da guerra, cupação de empresas que se destacam nos segmen-
que se alastra pelos morros e suas - as nossas - fa- tos de comunicação, serviços, calçados, utilidades 
velas cariocas, sob o olhar seguro e benfazejo do domésticas, eletroeletrónicos, beleza e higiene pes-
pensador que ama a sua cidade e o seu Pais: "Rober- soai, informática, entre outros, primando pela manu-
to Saturnino e o Brasil." tenção da qualidade de produtos e serviços ao consu-

Sr. Presidente, encaminharei á Mesa requeri- midor. 
mento pedindo um voto de congratulaçOes ao Sena- Vale lembrar, ainda, que o troféu Mérito Lojista 
dor Roberto Saturnino pelo lançamento do seu livro foi criado em 1980 e ampliou as relaçOes entre o co-
Contos do Rio. mércio e seus fomecedores, ao eleger os melhores 

Muito obrigado. parceiros de cada setor, por meio de uma pesquisa 

Durante o discurso do Sr. France/ino 
Pereira, o Sr. Carlos Patroclnio, 2° Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
Ihfíes, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Paulo Har­
tung.(Pausa) 

S. Ex" declina da palavra. 
Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Para comu­

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo assinalar, nes­
ta breve comunicação, um evento da maior importán­
cia para a imprensa do meu Estado do Paraná. Tra­
ta-se da outorga do Troféu Ouro Mérito Lojista 1999 
ao jomal Gazeta do Povo, que circula em meu Esta­
do. Considerado - e com justiça - o mais importante 
prêmio do Comércio Varejista Nacional, o Troféu 
Ouro Mérito Lojista foi concedido áquele jornal pela 
Confederação Nacional de Dirigentes LOjistas. Re­
presentado pela deusa da fortuna, em ouro, o prêmio 
é resultado da votação direta dos próprios empresári­
os em todo o Brasil, que indicam quais as empresas 
mais representativas em cada setor, como parceiras 
do desenvolvimento econômico. 

Cumpre destacar que a solenidade de entrega 
do prêmio reuniu um seleto grupo de empresas de 
todo o Pais, com destaque para o jornal paranaense, 
que o conquistou pela décima vez consecutiva, num 
feito memorável, que o apontou como o melhor veicu­
lo de comunicação do Paraná, náo apenas para 
anunciar, mas, também, por ser o parceiro dos lojistas 
nos projetos de desenvolvimento. Somente a revista 
Veja e o jornal Correio Brazllfense conseguiram re­
ceber, por uma década, todos os anos, o troféu Mérito 

envolvendo os milhares lojistas de todo o Pais. A es­
tatueta que o representa foi criada pelo escultor Gus­
tavo Nakle e simboliza a deusa grega da fortuna. 

Ao assinalar o fato, quero congratular-me com o 
Dr. Francisco da Cunha Pereira Filho, Diretor do jor­
nal, e com toda a equipe, que, ao longo dos seus 81 
anos de circulação, têm feito da Gazeta do Povo um 
órgão a serviço do desenvolvimento do Paraná. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Sena­
dor Carlos Patroclnio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 58, DE 2000 

Institui o Programa de Construção 
Asscx:iativa da Casa própria e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica institufdo o Programa de Construção 

Associativa da Casa Própria, de natrureza permanen­
te, com o objetivo de financiar a prOdução habitacio­
nal diretamente promovida por grupo de associados. 

Parágrafo único. Os grupos de que trata este ar­
tigo serão constiturdos por no mínimo, quatro e, no 
máximo, oitenta associados com renda familiar não 
superior a vinte salários mlnimos. 

Art. 2° O Programa de Construção associativa 
da Casa própria será implementada no âmbito do Sis­
tema Financeiro de Habitação (SFH), observadas as 
seguintes caracterlisticas: 

I - adesão voluntária; 
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11 - númem de associados correspondente a § 2° A remuneração da entidade assessora, no 
quantidade de unidades habitacionais previstas no caso de o grupo de associados entender necessária a 
respectivo projete,. sua contratação, integrará o custo do empreendimen-

111 - responllabilidade solidária, entre todos os to para os fins do financiamento previsto nesta lei. 
participantes do !jrupo, com relação às obrigações Art. 8° Os grupos de associados elegerao uma 
assumidas; comissão coordenadora, com o mlnimo de dois e o 

IV - aquisi~lo prévia, pelos grupos de associa- máximo de cinco membros, com poderes formalmen-
dos, dos terrenos destinados ao respectivo empreen- te delegados para, em conjunto, representar os de-
dimento; mais administrativa e judicialmeflte nos assuntos di-

V - contrapal1ida dos befleficiários, nos termos retamente relacionados com o empreendimento fi-
dos respectivos ccontratos, de até 40% (quareflta por nanciado. 
cento) do mOfltante dos financiamefltos cOflcedidos Art. 9° Atendido o disposto flesta Lei, incumbe 
considerando-se p;~rte dessa garantia o valor de ava- ao Poder Executivo instituir as normas operacionais 
liação de terreno. do Programa de Construção Associativa da Casa 

Art. 3° Os ernpreendimentos financiados pelo Própria. 
Programa de Construção Asociativa da Casa Própria Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo 
serão edificados na forma de condomlnios, horizonta- de noventa dias contados do inicio de sua vigência. 
is ou verticais, sob o regime jurldico da Lei n° 4.591, Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
de 16 de dezembro de 1964. publicação. 

Art. 4° Os cré,ditos a serem concedidos pelos 
agentes financeiros serao objeto de ajustes individua­
is com os membros do grupo que estarao reciproca­
mente obrigados até a efetiva conclusão do empreen­
dimento. 

§ 1° O valor do financiamento individual a ser 
concedido guardará proporcionalidade com a área da 
correspondente unidade habitacional e com a devida 
partição das despesas comum. 

§ 2° A conclus~lo do empreendimento, atestada 
por meio da averbaÇjlo da licença de ocupação no re­
gistro de imóveis, faz cessar a responabilidade soli­
dária entre os membl-os do grupo. 

Art. 5° para os efeitos desta Lei a propriedade 
em comum do terreno destinado ao respectivo em­
preendimento constitui condição suficiente para ca­
racterizar a associaÇjlo entre os membros do grupo, 
não sendo exiglvel, pElfa esse fim, nenhuma outra for­
malidade. 

Art. 6° Sem prejulzo das regras do SFH, os 
membros dos grupoll poderão, a qualquer tempo 
transferir seus créditos, e obrigaçOes a terceiros que 
satisfaçam as condições impostas para a concessão 
de financiamento original. 

Art. 7° Os grupo:s de associados. deverão pro­
mover, direta ou indiretamente, nesse caso por meio 
de el)tidade assessora, a contratação .dos projetos e 
da construção ~o empreendimento financiado, bem 
como a fiscalização de sua execução. 

§ 1° A entidade a!lSeSOra porventura contratada 
deverá satisfazer as condiçOes de idoneidade e de 
capacidade técnica exillidas pelo agente financeiro. 

Justificação 

Sem prejulzo da absoluta prioridade que deve 
destinar à população de baixa renda, à polftica habi­
tacional de iniciativa pública cumpre também alcan­
çar os segmentos de menor renda da chamada clas­
se média. 

Em primeiro lugar, porque como demonstram 
dezenas de análise e opiniões formuladas por estudi­
osos do tema, o desatendimento dos setores popula­
cionais com renda imediatamente superior à dos mais 
pobres enseja sobre esses pressões de mercado. O 
resultado tem sido uma elevada taxa de mobilidade 
efltre os que têm sido atendidos nos programas de in­
teresse social. Tão logo recebe sua moradia, ou a tem 
regularizada, o befleficiário mais pobre é instado a 
vendê-Ia para pessoa de estrato de renda um pouco 
mais elevado. 

Depois, porque a chamada "baixa classe média" 
não se consegue inserir no mercado formal da incor­
poração imobiliária. Os incorporadores, como é natu­
ral, operam sob a lógica da iniciativa privada e prefe­
rem vender os imóveis produzidos exatamente para 
os que, por disporem de renda mais elevada, quase 
sempre já são proprietários de sua moradia. 

Assim, tangida do mercado privado por insufi­
ciência de renda e órfã das pollticas públicas, a clas­
se média vê-se freqOentemente na contingência de 
ocupar as áreas urbanas originalmente destinadas à 
população de baixa renda ou, altemativa mais amar­
ga, tornar-se vItima de grileiros e loteadores que ope­
ram na clandestinidade. 

• 
• 

• 
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Suprir essa injustificável ausência do poder pú- Art. 10 O inciso 11 do art. 80 da Lei na 9.250, de 26 
blico é, assim, o propósito do projeto que ora apre- de dezembro de 1996, é acrescido da seguinte all-
sentamos, que encontra abrigo nos arts. 21, XX, e 23, nea: 
IX, da Constituição Federal. Buscou-se, contudo, o 
equillbrio necessário á gestao dos recursos, já notori­
amente escassos, que serão apartados no programa. 
Nesse passo, limitou-se a renda familiar dos benefi­
ciários a vinte salários mini mos e instituiu-se a exi­
gência de prévia aquisição dos terrenos pelos interes­
sados. Complementarmente, poderá o agente finan­
ceiro exigir dos tomadores dos empréstimos contra­
partida de até 40% (quarenta por cento) do valor fi­
nanceiro. 

Ao lado dessas medidas de necessário comedi­
mento, vicejarão expressivas vantagens para os que 
se valerem dessa modalidade de produção habitacio­
nal. A par da liberdade de escolha da localização e do 
padrão das unidades, os grupos de associados serão 
beneficiados com custos reduzidos em até 40% (qua­
renta por cento), em decorrência da gestão direta dos 
empreendimentos. 

Ao fazer justiça a um segmento populacional 
que vem reduzindo seu padrão de vida em face do 
aviltamento salarial e do impacto constante da eleva­
ção dos preços, o programa proposto resultará igual­
mente em maior dinamismo para o mercado da cons­
trução civil, cujas empresas serão diretamente con­
tratadas e poderão manter e gerar importantes em­
pregos. 

São essas as razOes que justificam a presente 
proposição, para a qual esperamos contar com o apo­
io dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das SessOes, 15 de março de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N° 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edi­
ficações e as incorporações imoblliárias_ 

(A Comissllo de Assuntos Econômicos 
- dec;s(Jo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 59, DE 2000 

Acrescenta alínea h ao inciso " do 
art 8" da Lei nO 9.250, de 26 de dezembro 
de 1996, que "altera a legislação do im­
posto de renda e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

"Art. 80 
................................................. . 

11- ....................................................... . 
h) ao pagamento de juros a entidade in­

tegrante do Sistema Financeiro de Habitação, 
em decorrência de financiamento para aquisi­
ção de casa própria, até o limite anual de 
R$1.700,00 (hum mil e setecentos reais). (AC) 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Em palses economicamente desenvolvidos, 
como a França e os Estados Unidos, o Govemo in­
centiva, por meio de deduçOes tributárias e de alter­
nativas de acesso a crédito fácil e barato, a aquisição 
financiada de moradia. 

No Brasil, onde o déficit habitacional é alarman­
te, principalmente entre a população de baixa renda, 
os juros cobrados, mesmo e linhas de crédito favore­
cido, como a do Sistema Financeiro de Habitação, re­
presentam um peso enorme para os assalariados. 

O comprometimento de parte considerável dos 
ganhos do individuo na realização do sonhO da casa 
própria não pode ser ignorado pelo Govemo, ainda 
mais agora que a moradia foi inclulda entre os direitos 
sociais constitucionalmente assegurados (Emenda 
Constitucional na 26, de 2000). 

Acreditamos que a melhor alternativa para mi­
norar o sofrimento dos mutuãrios seja permitir a dedu­
ção, no imposto de renda, dos juros pagos para a 
amortização dos financiamentos obtidos junto ao Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

Com o propósito de que essa redução beneficie 
principalmente aos mutuários de menor renda, esta­
belece-se um limite anual de R$1.700,OO (hum mil e 
setecentos reais). 

Sala das Sessões, 15 de março de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

LEGISLAÇÃO CITATA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N° 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do impOllto de 
renda das pessoas f1sicas e dá outras 
providências. 
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Art. 8° A bSlse de cálculo do imposto devido no I - aplica-se, também, aos pagamentos efetua-
ano-calendário s'ará a diferença entre as somas: dos a empresas domiciliadas no Pais, destinados á 

1- de todos os rendimentos percebidos durante cobertura de despesas com hospitalizaçao, médicas 
o ano-calendário, exceto os isentos, os e odontológicas, bem como a entidades que assegu-
nao-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fon- rem direito de atendimento ou ressarcimento de des-
te e os sujeitos á tributaçao definitiva: pesas da mesma natureza: 

li - das ded uçOes relativas: li - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
aI aos pagamentos efetuados, no contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 

ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisi- seus dependentes: • 
oterapeutas, fonolludiólogos, terapeutas ocupaciona- 111 - IimKa-se a pagamentos especificados e 
is e hospitais, bem como as despesas com exames comprovados, com indicaçao do nome, endereço e 
laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopé- nÚmero de inscriçllo no Cadastro de Pessoas Flsicas 
dicos e próteses o(!opédicas e dentárias: - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC 

bl a pagamentos efetuados a estabelecimentos de quem os recebeu, podendo, na falta de documen-
de ensino relativamente á educaçao pré-escolar, de to, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual 
1020 e 30 graus, CLlrsOS de especializaçao ou profissi- foi efetuado o pagamento; 
onalizantes do contribuinte e de seus dependentes IV - não se aplica às despesas ressarcidas por 
até o limite anual individual de R$1. 700,00 (um mil e entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
setecentos reais): to de seguro; 

cl à quantia de R$1.080.00 (um mil e oitenta re- VI - no caso de despesas com aparelhos orto-
ais) por dependente; pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 

a comprovaçao com receituário médico e nota fiscal 
dI às contribuiçOes para a Previdência Social da em nome do beneficiário. 

Uniao, dos Estado!:, do Distrito Federal e dos Municl-
pios: 

el às contribuiçOes para as entidades de previ­
dência privada domiciliadas no Pais, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear beneffcios 
complementares a!lsemelhados aos da Previdência 
Social; 

f) às importándas pagas a trtulo de pensa0 ali­
mentlcia em face dllS normas do Direito de Famllia, 
quando em cumprimento de decisao judicial ou acor­
do homologado judicialmente, inclusive a prestaçao 
de alimentos privosÍlJnais; 

gl às despesas escrituradas no livro Caixa, pre­
vistas nos incisos I él 111 do art. 6° da lei nO 8.134, de 
27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho 
nao-assalariado, incl"usive dos leiloeiros e dos titula­
res de serviços notaliais e de registro. 

§ 1° A quantia correspondente à parcela isenta 
dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensa0, transferência para a reserva remunerada ou 
refomna, pagos pela Previdência Social da Uniao, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, por 
qualquer pessoa jurldica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada 
pela soma dos valore·s mensais computados a partir 
do mês em que o contribuinte completar sessenta e 
cinco anos de idade, nao integrará a soma de que tra­
ta o inciso I. 

§ 2° O disposto na allnea a do inciso 11: 

§ 3° As despesas médicas e de educaçao dos 
alimentandos, quando realizado pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisao judicial ou de 
acordo homologado judicialmente, poderão ser dedu­
zidas pelo alimentante na determinaçao da base de 
cálculo do imposto de renda na decJaraçao, observa­
do, no caso de despesas de educaçao, o limite previs­
to na allnea b do inciso li deste artigo. 

(A Comissflo de assuntos EconOmicos 
- decisflo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Os projetos lidos serão publicadOS e remeti­
dos à Comissao competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Sobre a mesa, proposta de Emenda à Cons­
tituiçao que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercl­
cio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N°12 DE 2000 

Altera a redação do art. 57 da Cons­
tituição Federal para, alterando o perlodo 
de funcionamento do Congresso Nacio­
nal, determinar o recesso constitucional 
de 21 de dezembro a 1° de janeiro e esta­
belecer que o calendário legislativo será 

• 
• 

• 
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definido por resolução do Congresso Na- traordinariamente' ano após ano, o que impõe a revi-
cional e contemplará periodo de férias são do processo de funcionamento do legislativo te-
coletivas dos Congressistas_ deral, de maneira a que possa ser substancialmente 

As Mesas da Câmara dOi;; Deputados e do Se- reduzido o receso parlamnetar constitucional, a fim 
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição de que seja atendida a necessidade impota pelo que-
Federal promulgam a seguinte Emenda ao texto dro de profundas mudanças por que passa o mundo 
constitucional: moderno. 

Art. 1° altera o art. 57 da Constituição Federal, Desde janeiro de 1995, foram as seguintes as 
que passa a vigorar com a seguinte redação: convocaçOes extraordinárias: 

"Art. 57. O Congresso Naciona reu- IA;;;'TM;;:c';;'~~.lóri~-==::::--":A;'i;;;=~=r~-"erlo<lo 
I 2000 i MSG-129 , --

nir-se-á, anualmnete, na Capital Federal, de 11999 i MSG _ 0863/98 ' PR ! 4-1029-1-1999 
2 de janeiro a 20 de dezembro. L .1998_~..MSG.~0.82919L_, ___ ~R-_._._''':'.~l-.2019 

~ ~0;A"~~~~~"1~9'i~i~;i~~"~b~d~~;á"~ l ~::~ ; ~~~ = ~~~~~ ; := tl;~~: ~~:;~:I 
calendário aprovado mediante Resolução do r 1996.LMSG~02881ll6 __ '- ___ PR __ . __ , _1~,La.31Jo1JI9ti_ 

Congresso Nacional, que contemplará perla- cí99~MSG _ 0001/94 PRESJ)F E CO 16-12 o 31-1-199951 

do de férias coletivas dos Congressistas. 
§ •..................................................... 
§~ ..................................................... . 
§~ .................................................... ' .. 
§ 6° O Congresso Nacional funcionará, 

independentemente de convocação, em 
caso de decretação de estado de defesa ou 
de intervenção federal e de pedido de autori­
zação para a decretação de estado de sitio. 

§ 7° (Revogado)" (NR) 

Art. 3° O § 4° do art. 58 passa a vigorar com a 
seginte redação: 

Art. 58 ................................................. . 
§ 4° Durante o receso constitucional e 

as férias coletivas, haverá uma Comissão 
representativa do Congresso Nacional, elei­
ta por suas Casas na última sessão ordiná­
ria do perlodo legislativo, com atribuições 
definidas no regimento comum, cuja compo­
sição reproduzirá, quanto posslvel, a pro­
porcionalidade da representação partidária. 

Art. 4° Revoga-se o § 7° do art. 57 da Constitu­
ição Federa!. 

Art. 5° Esta Emenda á Constituição entra em vi­
gor na data da sua publicação. 

Justificação 

A questão do funcionamento do Congresso Na­
cional, diante da experiência vivida após a promulga­
ção da Constituição Federal de 1988, e mesmo antes, 
no período da Assembléia Nacional Constituinte. está 
a exigir profunda reflexão. 

É que desde a Assembléia Nacional Constituin­
te o Congresso Nacional vem sendo convocado "ex-

A revolução da informação e a dinâmica do pro­
cesso econOmico. social e poHtico, não admite mais 
longos recessos legislativos e, portanto, aquilo que 
era para ser extraordinário, virou regular, causando 
reação popular negativa contra o próprio legislativo, 
principalmente por causa do pagamento das ajudas 
de custo. 

Para atender a esse imperativo factual, propo­
mos que o receso parlamentar constitucional se limite 
a doze dias -de 21 de dezembro a 2 de janeiro, esta­
belecendo que o próprio Congresso defina o perlodo 
de férias dos congressistas, mediante calendário de 
funcionamento a que estará sujeito. Com tal provi­
dência, as fêrias parlamentares, necessárias, é bom 
que se registre, se enquadraria no transcurso da ses­
são para atender á citada dinâmica. 

Em face dessa alteração, foi nacessáro: 
I - alterar o § 2°, que previa a impossibilidade de 

interrupoção da sessão legislativa enquanto não 
aprovada a lei de Diretrizes Orçamentárias, já que se 
propõe a definição pelo próprio Congresso do perfodo 
coletivo de férias parlamentares; 

2 - ajustar a redação do § 4° do art. 58, para es­
tabelecer que a Comissão Representativa funcionará 
tanto no perfodo de recesso constitucional (agora li­
mitado a 12 dias quanto nas fêrias coletivas); 

3 - alterar o § 6° para, eliminando o instituto da 
convocação extraordinária, determinar que o Con­
gresso Nacional deverá funcionar em caso de decre­
tação de estado de defesa ou de intervenção federal 
e de pedido de autorização para a decretação de es­
tado de sitio: e 

4 - revogar o § 7°, vez que foi eliminado o insti­
tuto da Convocação extraordinária. 
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A desnece'isidade de convocação extraordiná- 111 - receber o compromisso do Preseidente e do 
ria do Congresso Nacional, milita em favor da neces- Vice-Presidente da República; 
sária harmonia entre os Poderes e, por conseguinte, IV - Conhecer do Veto e sobre ele deliberar. 
mútua responsabilia no que tange á visão estratégica § 4° Cada uma das Casas reunir-se-á em ses-
da necessidade de funcionamento do legislativo, alia- sOes preparatórias, a partir 1° de fevereiro, no primei-
da á flexibilidade que se dará ao calendário legislati- ro ano da legislatura, para a posse de seus membros 
vo, dispensando. com isto, as sucessivas convoca- e eleição das respectivas Mesas, para mandato de 
çOes extraordinárias que observamos nos últimos dois anos, vendada a recondução para o mesmo car-
anos, eliminando de nossa praxe o paradoxo de que go na eleição imediatamente subseqüente. 
não há nada mais previslvel no Congresso Nacional § 50 A Mesa do Congresso Nacional será presi-
do que as ConvocaçOes "extraordinárias". dida pelo Preseidente do Senado Federal, e os dema-

Elimina-se, também, a necessidade de explicar- is cargos serão exercidos, alternadamente, pelos 
mos á opinião pública as razOes da Convocação e o ocupantes de cargos equivalentes na Cllmara dos 
repúdio popular aos elevados custos decorrentes Deputados e no Senado Federal. 
dessas sessOes extraordinárias. § 6° A convocação extraordinária do Congresso 

Essas as ra;~Oes que nos levam a apresentar a Nacional far-se-à 
presente proposil,ão que, esperamos, merecerá a 1- pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
acolhida dos COn!lressistas. de Decretação de estado de defesa ou de interven-

Sala das Ses;sOes 15 de março de 2000. - Paulo ção federal, de pedido de autorização para a decreta-
Hartung - Roberto Freire - Carlos Wilson - Osmar çllo de estado de sitio e para o compromisso e a pos-
Dias - Alvaro Dia:; - José Alencar- Heloisa Helena se do Presidente e do Vice-Presidente - Preseidente 
- Tllo Viana - Nabor Junior -Iris Resende - Geral- da RepÚblica; 
do Lessa - Anterel Paes de Barros - Roberto Satur- li - pelo Presidente da República, pelos Presi-
nino - Sebastllo IRocha - Casildo Maldaner - José dentes da Cllmara dos Deputados e do Senado Fe-
Eduardo Dutra - ,Eduardo Suplicy - Luiz Pontes - deral, ou a requerimento da maioria dos membros de 
Luiz Otávio - Lúcro Alcantara - Paulo Souto - Djal- ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse 
ma Bessa - Gilberto Mestrinho - Lauro Campos - público relevante. 
Renan Calheiros .• Ludlo Coelho - Geraldo Cãndl- § 7° Na sessllo legislativa extraordinária, o Con-
do - Mozarlldo Cavalcantl- Roberto Requião - Ma- gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
uro Miranda - Maguito Vilela. para a qual foi convocado, vedado o pagamento de 

LEG/SLAçAo CITADA 

CONS'TITUIÇAo FEDERAL 

seçÃo VI 
;OuRlunI6 .. 

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anu­
almente, na Capital Federal, de 1 S de fevereiro a 30 
de junho e de 1 ° de agosto a 15 de dezembro. 

§ 1° As reuniMs marcadas para essas datas se­
rão transferidas para o primeiro dia útil subseqOente, 
quando recalrem em sábados, domingos ou feriados. 

§ 2° A sessão legislativa nllo será Interrompida 
sem a aprovação dc) projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias. 

§ 3° Além de outras casos pravlstos nesta Cons­
tituição, a Cãmara dos Deputados e o Senado Fede­
ral reunir-se-ão conjunta para: 

I - inaugurar a sessllo legislativa; 

11- elaborar o mgimento comum e regular a cria­
ção de serviços comuns ás duas Casas; 

parcela indenizatória em valor superior ao do subsi­
dio mensal (Redação dada pela Emenda Constitucio­
nal nO 19 de 4-6-98) 

SESSÃO VI 
Das Comissões 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas te­
rllo comissOes permanentes e temporárias, constitul­
das na forma e com atribuçOes previstas no respecti­
vo regimento ou no ato de que resultar sua criação. 

§ 4° - Durante o recesso, haverá uma Comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por 
suas Casas na última sessão ordinária do perlodo le­
gislativo, com atribuições definidas no regimento co­
mum, cuja composição reproduzirá, quanto posslvel, 
a proporcionalidade da representação partidária. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A proposta de Emenda á Constituição que 

• 
• 
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acaba de ser lida está sujeita ás disposições constan­
tes do art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será despachada á Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado aprovou os Requerimentos nOs 62, 
66,67 e 69, de 2000, de autoria dos Srs. Senadores 
Geraldo Cãndido, Eduardo Suplicy e Amir Lando, so­
licitando informaçOes a Ministro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.987-28, que 
"DispOe sobre a regulação, fiscalização e supervisão 
dos mercados de Ululos ou contratos de investimento 
coletivo, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 
Hugo Napoleão Carlos Patroclnio 

PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Luiz Pontes 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Antonio Carlos valadares 

PPB 

Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pedro Novais 
João Henrique 

Luiz Bittencourt 
Carlos Dunga 

PFL 

Ricardo Fiúza Rubem Medina 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Augusto Farias VadãoGomes 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.988-18, 
que "DispOe sobre as operaçOes com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei 
nO 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Paulo Souto 
José Agripino Bernardo Cabral 

PMDB 

Ramez Tebet Carlos Bezerra 
Maguito Vilela Gilberto Mestrinho 

PSDB 

Lúcio Alcântara Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Emandes Arnorim 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Anivaldo Vale 
Aécio Neves 

Carlos Batata 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Valdemir Moka Armando Monteiro 
Mauro Benevides Nair Xavier Lobo 

PFL 

Francisco Garcia AntOnio José Mota 

PT 

José Pimentel Valdir Ganzer 

PPB 

Roberto Balestra João Tota 

De acordo cem a Resoluçao n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissão Mista 
Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27 -3-200(1 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2001l - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publiCOU nodia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória n° 1.989-20, que 
"Autoriza o Poder E):ecutivo a abrir ao Orçamento Fis­
cal da União, em favor de Refinanciamento da DIvida 
Pública Mobiliária Federal - Recursos sob Supervi­
são do Ministério dói Fazenda, crédito extraordinário 
no valor de R$ 68.:!83.840.000,OO, para reforço de 
dotaçOes consignad;3s no vigente orçamento". 

De acordo COrri as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da ReSOlução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Agripino 
'eraldo Allhoff 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Djalma Bessa 

Jader Baribalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

PMDB 

PSDB 

Iris Rezende 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim Leomar Quintani/ha 

DEPUTADOS 

Tltularea Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Milton Monti 
Edinho Bez 

Manoel Castro 

Alolzlo Mercadln!l 

VadAoGomes 

PFL 

PT 

PPB 

MúcioSá 
Waldir Schmidt 

Francisco Coelho 

Arlindo Chinaglia 

Simão Sessim 

De acordo com a RasoluçAo nO 1, de 1989-CN, 
flCI I.tlbllecldo o seguinte calendário para a trami­
!Iça0 di mltérla: 

01115·3·2000 - deslgnlçAo da Comlssllo Mlsul 
Dia 16·3·2000 - instalaçAo da Comlssllo Mista 
Até 18·3·2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2000 - prezo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Ihles) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março da 2000 e publicou no dia 13 do mes· 
mo mês e ano, a Medida Provisória n° 1.990·29, que 
"Altera a legislaçAo do Imposto de renda relativamen­
te á Incidência na fonte sobre rendimentos de aplica· 
ções financairas, inclusive de baneficlários residentes 
ou domiciliados no exterior, é conversllo, em capital 
social, de obrigaçOes no exterior de pessoas jurldicas 

• 
• 

• 
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domiciliadas no Pais, amplia as hipóteses de opçao, Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissão Mista 
pelas pessoas tlsicas, pelo desconto simplificado, re- Dia 16-3-2000 _ instalaçao da Comissão Mista 
gula a informaçao, na declaraçao de rendimentos, de 
depósitos mantidos em bancos no exterior, e dá ou­
tras providências'. 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao n° 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Freitas Neto 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Pedro Piva 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
Carlos Patrocínio 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pedro Novais 
Edinho Bez 

Rodrigo Maia 

Aloizio Mercadante 

Antonio Joaquim Araújo 

PFL 

PT 

PPB 

Nair Xavier Lobo 
João Magalhães 

Costa Ferreira 

Arlindo Chinaglia 

Augusto Nardes 

De acordo com a Resoluçao n01, de 19B9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.991-15. que 
"Allera a legislaçao das ContribuiçOes para a Seguri­
dade Social - COFINS. para os Programas de Inte­
graçao Social e de Formaçao do Património do Servi­
dor Público - PIS/PASEP e do Imposto sobre a Ren­
da, e dá outras providências". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/B9-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Mozarildo Cavalcanti José Jorge 
Edison Lobão Juvêncio da Fonseca 

PMDB 

Jader Barbalho Iris Rezende 
Nabor Júnio Carlos Bezerra 

PSDB 

Antero Paes de Barros Osmar Dias 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Leomar Quintanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

LúciaVénia 
Roberto Jefferson 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Euler Morais 
zaire Rezende 

Olavo Calheiros 
Osvaldo Biolchi 
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PFL 

Medeiros Paulo Marinho 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Gerson Peres Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com a Resoluçao n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecidc' o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissa o Mista 

Dia 16-3-2000 - insta laça0 da Comissllo Mista 

Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissllo Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissllo Mista 

Até 11-4-2COO - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRE,SIDENTE (Antonio Carlos Maga-
IMes) - O SenhCJr Presidente da República adotou, 
em 10 de março d'e 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.992-26, que 
"Altera a redaçao dos arts. 26, 27, 31, 44 e 59 da Lei 
nO 9.473, de 22 de julho de 1997, que dispõe sobre as 
diretrizes para a Ellaboraçao da lei orçamentária de 
1998". 

De acordo CClm as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assirn constitulda a Comissllo Mista in­
cumbida de emitir ,oarecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Hugo Napolello 
Francelino Pereira Jonas Pinheiro 

PMDB 

Ramez Tebet Magulto Vilela 
Jader Barbalho Carlos Bezerra 

PSDB 

Romere Jucá Osmar Dias 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Emandes Amorim 

TItulares 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Fernando Din iz 
Barbosa Neto 

José Lourenço 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Euler Morais 
Gasta0 Vieira 

Joao Ribeiro 

Arlindo Chinaglia 

Hugo Biehl Romel Anizio 
De acordo com a Resoluçao n° 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissao Mista 
Dia 16-3-2000 - instalaçllo da Comissao Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissilo Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissao Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

IMes) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.994-37, que 
"Dispõe sobre a concessao de financiamento vincula­
do à exportaçao de bens ou serviços nacionais, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares 

PFL 

Carlos Patreclnio 
Eduardo Siqueira Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
Paulo Souto 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

• 
• 

• 
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PSDB 

Pedro Piva Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB) 

Heloisa Helena 

Emandes Amorim 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDBIPTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Amaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Euler Morais 
Salatiel Carvalho 

José Carlos Aleluia 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Jorge Costa 
Pedro Novais 

Ivânio Guerra 

Arlindo Chinaglia 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provis6ria nO 1.995-78. que 
"Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e 
de Orçamento Federal, de Administração Financeira 
Federal, de Contabilidade Federal e de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, e dá outras pre­
vidências" . 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constltulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir paracer sobre a matéria: 

Titulares 

Moreira Mendes 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

Paulo Hartung 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
Mozarildo Cavalcanti 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otévlo Leomar Ol ,tanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pinheiro Landim Albérico Filho 
Hélio Costa Osvaldo Reis 

PFL 

José Ronaldo Arolde de Oliveira 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Roberto Balestra 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mistl 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nador 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. 
IMes) - O Senhor Presidente da República adotou. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes- tação da matéria: 
mo mês e ano. a Medida Provisória nO 1.996-22, que Dia 15-3-2000 - designação da Comissao Mista 
"Dá nova redaçao ao art. 57 da Lei nO 4.878, de 3 de Dia 16-3-2000-instalaçãoda Comissao Mista 
dezembro de 1 !l65, que dispõe sobre o regime jurldi- Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
co peculiar aos funcionários policiais civis da Uni1!o e emendas e para a Comissao Mista emitir o parecer 
do Distrito Fede,ral, e dá outras providências". sobre a admissibilidade 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 27-3-2000 - prazo final da Comissao Mista 

nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
1/89-CN, fica as,sim constilulda a Comissao Mista in- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
cumbida de emi~r parecer sobre a matéria: IMes) - O Senhor Presidente da República adotou, 

em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes-
SENADORES mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.997-36, que 

TItulares Suplentes 

PFL 
Carlos Patroclnill Francelino Pereira 
Edison LoMo Freitas Neto 

PMDB 

Jader Bamalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena 

Luiz Otávio 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim 

OEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

E:loco (PSDB/PTB) 
Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PS'õ/?TN) 

Themlstocles Sampaio Igor Avelino 
Alberto Fraga Pinheiro Landim 

PFL 

Raimundo Santos Luciano Castro 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Ari Kara Pastor Oliveira Filho 

"Acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei nO 
3.365, de 21 de junho de 1941, da Lei nO 4.504, de 30 
de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), da Lei nO 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comiss1!o Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PFL 
Bernardo Cabral Edison Lob1io 

Carlos PatroclnioEduardo Siqueira Campos 

PMDB 

AmirLando 
RamezTebet 

Osmar Dias 

PSDB 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Emandes Amorim 

TItulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

• 
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Bloco (PMDB/PST/PTN) 

FrancistOnio Pinto 
Renato Vianna 

Carlos Melles 

Aloizio Mercadante 

Hugo Biehl 

PFL 

Gustavo Fruet 
Carlos Dunga 

José Mendonça Bezerra 

PT 

Arlindo Chinaglia 

PPB 

Luiz Carlos Heinze 

De acordo com a Resoluçao n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissão Mista 
Dia 16-3-2000 - instalaçao da Comissão Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.998-63, que 
"Dá nova redaçllo aos arts. 6° e 9° da Lei nO 8.019, de 
11 de abril de 1990, e acresce dispositivo à Lei nO 
9.365, de 16 de dezembro de 1996". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Bello Parga 
José Agripino Bernardo Cabral 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Paulo Hartung Carlos Wilson 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Ana Catarina 
Laire Rosado 

Cesar Bandeira 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Elcione Barbalho 
Zaire Rezende 

AntOnio Geraldo 

Arlindo Chinaglia 

José Linhares Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designaçao da Comissão Mista 

Dia 16-3-2000 - instalaçao da Comissão Mista 

Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 1.999-16, que 
"Altera dispositivos da Lei nO 9.649, de 27 de maio de 
1998, que dispOe sobre a organizaçao da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Bernardo Cabral 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Djalma Bessa 
José Agripino 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Luiz Pontes 

PMDB 

PSDB 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTlPDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

TItulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Lúcia Vênia 
Roberto Jefferson 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pinheiro Landim 
Pedro lrujo 

Ciro Nogueira 

Aloizio Mercadante 

Henrique Eduardo Alves 
Philemon Rodrigues 

PFL 

José Múcio Monteiro 

PT 

Arlindo Chinaglia 

PPB 

Gerson Peres José Linhares 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecidoJ seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibil idade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março dl~ 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 2.001-6, que 
'DispOe sobre a rl~alização de contratos de financia­
mento de projetos. de estruturação dos assentados e 
colonos nos programas oficiais de assentamento, co­
lonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA, com risco para o Tesouro Nacional ou para 
os Fundos Constitucionais das Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro José Jorge 
Edison Lobão Mozarildo Cavalcanti 

PMDB 

Jader Barbalho José Fogaça 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho Luiz Pontes 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Paulo Lima Igor Avelino 
Salatiel Carvalho João Mendes 

PFL 

Malu Iy Netto Mauro Fecury 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Enivaldo Ribeiro Pastor Amarildo 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

• 
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Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou. 
em 10 de março de 2000 e publicou nodia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 2.004-6, que 
"Institui o Programa de Recuperação Fiscal- REFIS". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares 

Bemardo Cabral 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
José Jorge 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva 

Bloco Oposição (PTlPDT/PSB) 

Heloísa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Milton Monti 
Edinho Bez 

Gervâsio Silva 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

Jurandil Juarez 
Edison Andrino 

Luis Moreira 

Arlindo Chinaglia 

PPB 

Eliseu Moura João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-3-2000 - instalação da Comiss!lo Mista 

Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comiss!lo Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comiss!lo Mista 

Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Ih!les) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 10 de março de 2000 e publicou no dia 13 do mes­
mo mês e ano, a Medida Provisória nO 2.008-3, que 
"DispOe sobre a atuação das câmaras e dos presta­
dores de serviços de compensaç!lo e de liquidação, 
no êmbito do sistema de pagamentos, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comiss!lo Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Hugo Napcle!lo 
Edison LoMo 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Mozarildo Cavalcanti 

PMDB----

PSDB 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloísa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Ouintanilha Emandes Amorim 

TItulares 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 
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BI'JCO (PMDB/PST/PTN) 

Jurandil Juarez 
Armando Monteiro 

Rubem Medina 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Cézar Schirmer 
Edinho Bez 

Lael Varella 

Arlindo Chinaglia 

Enivaldo Ribeiro Pedro Corrêa 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecidc o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-2'~00 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRE~;IDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 

- O Senhor Presidente da República adotou, em 10 de 
março de 2000 e publicou no dia 13 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória ri" 2.009-3, que "Assegura 
percepção de gmtificação por servidores da Carreira 
Policial Federal, E> dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica ass,im constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleao Francelino Pereira 
Edison Lobao Mozarildo Cavalcanti 

PMDB 

Jader Baroalho José Fogaça 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Leomar Quintanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Emandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Amaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 
• Nelo Rodolfo 

Alberto Fraga 
Jorge Pinheiro 

Philemon Rodrigues 

PFL 

José Carlos Aleluia Adauto Pereira 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Edmar Moreira Ary Kara 
De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-2000 - designação da Comissao Mista 
Dia 16-3-2000 - instalação da Comissao Mista 
Até 18-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-2000 - prazo final da Comissao Mista 
Até 11-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Será feita a devida comunicação á Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Solicito aos Srs. parlamentares que estilo em 
outras dependências da Casa para virem ao plenário. 

Passa-se á Ordem do Dia. 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
N°4, DE 2000 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo tumo, da Proposta de Emenda á 
Constituição nO 4, de 2000 (nO 85/99, na ca­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presi­
dente da República, que acrescenta o art. 
76 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (DRU - Desvinculaçao de Re­
ceitas da Uniao), tendo 

Parecer favorável, sob nO 48, de 2000, 
da Comissao de Constituição, Justiça e Ci-

• 
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dadania, Relator: Senador Lúcio Alcflntara, tes polltico-administrativos inferiores, por duas ra-
com votos contrários dos Senadores Jeffer- zões básicas: 
son Péres, Roberto Freire, AntOnio Carlos 
Valadares, Cartos Wilson, e, em separado, 
contrário, do Senador José Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, transcorre hoje a 3" e última sessão de discus­
são, em segundo tumo, da matéria. Esclarece, ain­
da, que poderão ser oferecidas emendas que não 
envolvam o mérito. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP)­

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Solicito ao Bloco que fique atento. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 

para discutir. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, delibera-se, no plenário, em se­
gundo turno, consoante o disposto no § 2° do art. 60 
da Constituição Federal. a Proposta de Emenda á 
Constituição n° 4, de 2000, que "desvincula as recei­
tas da União" . 

Na medida em que não houve inovação em rela­
ção ao que se votou em primeiro turno, queremos, 
aqui, aduzir aos argumentos que foram abordados 
pelo Senador José Eduardo Dutra, perante a CCJ, ao 
justificar seu voto em separado, contrário á aprova­
ção da matéria, por inconstitucionalidade. Ao final, 
destacamos alguns pontos que contraditam a tese 
sustentada pelo Governo ao longo dos debates na­
quela Comissao. 

A Consmuição da República adota, no seu art. 
1°, caput, como um de seus fundamentos, a forma fe­
derativa do Estado. O federalismo, na linha da chama­
da doutrina da subsidiariedade (v. BARACHO, José 
Alfredo de Oliveira. O PrincIpio da Subsidiariedade: 
conceito e evolução. Rio de Janeiro: Forense, 1997), 
deve ser analisado não apenas sob o prisma histórico, 
como solução encontrada pelos constituintes de Fila­
délfia (1787), para que se evitasse o impulso centrifu­
go de afirmação de soberanias fragmentadas de parte 
das 13 colOnias tornadas independentes. 

Para além disso, essa doutrina labora, a partir 
do modelo alemão da Constituição de 1949, a idéia 
da associação cooperativa de Estados autOnomos, 
aos quais a esfera polltico-administrativa superior da 
Nação (União) reconhece, no estatuto constitucio­
nal, o deferimento de prerrogativas e funçOes a en-

ampliação do coeficiente de governan­
ça, qual seja, obtenção de maior eficflcia na 
implementação de decisOes consensuais 
(ou amplamente hegemOnicas) entre distin­
tos planos do poder polltico; e 

fortalecimento da govemabilidade, como 
processo de elevação da legibmidade das 
ações govemamentais, devido a maior inte­
gração, participação, co-responsabilidade de 
agentes pollticos diversos. 

Assim, a subsidiariedade de que o federalismo 
não-competitivo é expressa0 maior, constitui-se em 
fator de fortalecimento do regime democrático por 
promover a desconcentração do poder politico e por 
induzir a maior inclusão de cidadãos no processo de 
organização das comunidades que se estruturam 
politicamente, de forma soberana, em um dado terri­
tório, partiCUlarmente quando este, o território, tem 
dimensOes continentais. 

O maior compartilhamento do poder polltico, a 
observância, portanto, do principio da subsidiariedade, 
aponta para aquilo que JOSÉ Joaquim Gomes Canoti­
lho chama de "sistema auto-organizativo", ou autopo­
iético, de "apelo a auto-regulaçOes, de sugestões no 
sentido de evolução politico-social e que permite a 
existência de uma pluralidade de opções políticas, a 
compatibilização dos dissensos, a possibilidade de vá­
rios jogos pollticos e a garantia de mudança por inter­
médio da construção de rupturas, conforme Teubner, 
Ladeur" - Direito Constitucional e Teoria da Constitui­
ção, 2" edição. Coimbra: Almedina, 1998, p. 1.235). 

Melhor ilustrando: um bom governo, no plano 
estadual, regido por uma constelação de forças políti­
cas opostas á dominante no plano do governo fede­
ral, pode-se qualificar como alternativa e "garantia de 
mudança por meio de construção de rupturas", isto é, 
de uma virada sem traumas, se as forças de sustenta­
ção do governo central vêm a perder o apoio da popu­
lação. 

Mas, para isso, depende de meios para que 
possa desempenhar a contento, em sua circunscri­
ção, um programa politicamente diferenciado. Se não 
dispOe desses meios, se vive de "pires na mão", na 
dependência do Governo Federal, se, portanto, pro­
cura "ser bonzinho", pragmático, não "cutucando a 
onça com vara curta", não se afirma como alternativa. 
E na prevalência dessa cultura polltica, o continulsmo 
se impOe, ainda que como opção trágica, catastrófica, 
porque faz crer á cidadania que não há alternativas, 
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que o remédio amargo é o "menos ruim" disponivel no propõe retirar R$3,1 bilhOes da Educação, 
mercado eleitoral. R$1,8 bilhao da Saúde, R$12,1 bilhões da 

Cremos, de,ssa maneira, que a opção fundamen- Previdência e R$1,8 bilMo do Fundo de 
tal da Assembléii3 Nacional Constituinte de 1988 por Amparo ao Trabalhador. No total, sao 
um federalismo vigoroso, participativo, nao foi mero R$41,2 bilhões que o Governo desvincula 
capricho ou simples repetição mecanica de nossa his- para canalizá-los para o pagamento dos ju-
t6ria oonstitucional, até mesmo porque, também nessa ros da divida pública, que, em 1999, atingi-
matéria, padecemos da "sistoles e diástoles" a que se ram um montante estimado de R$140 bi-
referia o General Golbery do Couto e Silva. Ihões.(MERCADANTE, Aloisio. O alienista. 

Tratou-se de uma oompreensao de que o regi- In: "Folha de S. Paulo", ediçao de 23-1-00, 
me democrátioo, na sociedade brasileira, s6 tem oon- Cademo Dinheiro, p.2). 
dição de florescer em plenitude se pratica a desoon­
centração. Federalismo é condição necessária para a 
democracia em nossa Nação. Nao é por acaso que, 
dentre as cham~ldas limitaçOes materiais explicitas 
ou cláusulas pétreas (art. 60, § 4°, CF), juntas se en­
contram as veda~;ões a emendas constitucionais ten­
dentes a abolir "a forma federativa de Estado" e "o 
voto direto, universal e peri6dioo". 

Temos que ,~ssa proposiçao fere a forma federa­
tiva de Estado, porque estrangula recursos para que 
os Estados poss;am exercer as suas funçOes, nao 
apenas aquelas "remanescentes", oomo nos ensina 
Josaphat Marinh". (Poderes Remanescentes na fe­
deração brasileira. Salvador: Artes Gráficas, 1954), 
como também aquelas "comuns e conoorrentes" (v. 
Horta, Raul Machado. Direito Constitucional, 2" edi­
ção. Belo Horizonte, Del Rey, 1999). 

Basta de tal1ta leniência. Este Congresso Naci­
onal já foi tolerante demais oom a questao da supres­
sao de meios e instrumentos para que os Esta­
dos-membros po',sam, de fato, agir de forma autOno­
ma. Basta de o Govemo Federal alegar, de um lado, 
que Estados e Municipios precisam compartilhar os 
encargos da UniUo e, de outro, retirar-lhes a arreca­
dação necessári<t para tanto, valendo-se de pompo­
sos artificios, tais oomo fundos - social de emergên­
cia ou de estabilil:ação fiscal- "Lei Kandir" ou, agora, 
uma tal de "desvinculação de receitas da Uniao". Bas­
ta de consentime,nto a uma politica que, em vez de 
promover o federalismo oooperativo, aponta para o 
federalismo oompetitivo, fundado na guerra fiscal per­
manente. 

Em artigo publicado na Folha de S_Paulo, na 
edição de 23 de janeiro de 2000, o Deputado Aloizio 
Mercadante esclarece: 

Por intermédio desse mecanismo 
(DRU), este Governo, que aumentou os im­
postos em 165% e as oontribuiçOes em 
294% e que dilapidou o patrimOnio públioo 
com o fEllso argumento de aumentar o in­
vestimen':o social e abater a divida pública, 

Como se vê, desvincular nao significa aqui libe­
rar. "Liberar" significaria reoonhecer à Uniao, por meio 
do Congresso Nacional e do Poder Executivo, via 
uma "lei de meios" amplamente discutida, sem "ferro­
lhos", (José Fogaça) devidamente sancionada pelo 
Presidente da República, a prerrogativa de livremente 
dispor sobre a destinação de toda a arrecadação e de 
todo o gasto da Uniao, o que, de fato, nao ooorre: 

a uma, porque a Constituição Federal 
(art. 166, §3°, inciso 11, letras a, b e c) veda 
a ação parlamentar no sentido de modificar 
a destinação de certos recursos previstos 
na proposta original do Poder Executivo. 
Chama-se a atenção, especialmente, para a 
lelra b, que versa sobre o "serviço da divi­
da", maior carreador das disponibilidades fi­
nanceiras da Uniao, dos Estados e dos Mu­
nicipios; 

a duas porque a Lei n. ° 4.320, de 17 
de março de 1964, ainda vigente, prevê a 
possibilidade de "nao processamento de 
despesas", isto é, o oontingencionamento, o 
que, na verdade, defere ao Poder Executivo 
a palavra final sobre.o empenho de recur­
sos, cuja destinação, em tese, teria sido de­
cidida pelo Poder Legislativo. Vale lembrar 
que, em 1971, Richard Nixon tentou "oontin­
genciar" o orçamento federal e foi ameaça­
do de impeachment pela Suprema Corte 
norte-americana. 

Esses novos recursos da Uniao, esses R$41,2 
bilhões, nao silo dinheiro de que se poderá dispor 
autonomamente. Trata-se de recurso vinculado aos 
termos do acordo do Governo Federal com o FMI. É 
dinheiro carimbado, tem destinação certa: saciar a 
sanha do Moloc de nossos tempos - o Sistema Fi­
nanceiro Intemacional. sao recursos que deveriam 
ser carreados para atividades dos Estados Federa­
dos - educação, saúde, segurança pública, crédito 
para micro, pequenas e médias empresas - e que, 
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ao sacrificio de vidas, são vertidos para a manuten­
çao ou a ampliação da lucratividade das bancas de 
Nova Iorque, Londres, Tóquio, Hong Kong e Frank­
furt 

Vale lembrar, finalmente, que a emenda prevê 
que impostos federais que, eventualmente, venham a 
ser instituidos no futuro não padecerao de vincula­
çOes. Assim, se da Reforma Tributária resultar, de 
fato, a criaçao do tributo federal denominado de 
Imposto de Valor Agregado (IVA) - como o sucessor 
de impostos indiretos como IPI, ICMS e ISS -, a arre­
cadaçao desse se destinará exclusivamente aos ca­
fres da União e, certamente, haverá impactos nas re­
ceitas de Estados, Distrito Federal e Municlpios. 

Pelos motivos expostos, recomendamos o voto 
contrariamente á PEC n04, de 2000, por vicio insaná­
vel de inconstitucionalidade. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, a DRU é uma nova roupa­
gem que o Govemo busca dar ao Fundo de Estabili­
zaçao Fiscal. Eu diria, até, que é uma versão ligeira­
mente melhorada do FEF, porque exclui da vinculaçao 
os repasses constitucionais para Estados e Municipi­
os, e também o salário educaçao. Mas, se, por um 
lado, a DRU avança nesse sentido, de outro mantém 
vlcios antigos do FEF. Por exemplo, ela retira recursos 
expressivos da Previdência Social e da Saúde, e tam­
bém recursos constitucionais que devem ser repassa­
dos para os Estados fi Municlpios, os quais constam 
da obrigatoriedade de despesas de 25% do Orçamen­
to dos Estados e dos Municlpios. Em funçao disso, re­
almente não dá para votar favoravelmente a essa Pro­
posta de Emenda Constitucional do Govemo. 

Há um problema grave, nessa questão da DRU, 
relacionado ao Orçamento a União. O atraso na apro­
vaçao da DRU certamente está paralisando o Gover­
no Federal e, como um todo, praticamente paralisa as 
açOes de Governo, em funçao de que o Orçamento 
está dormitando na Comissão Mista de Orçamento, 
não por culpa dos dirigentes ou dos membros da Co­
missão, mas porque é um precedente, há um 
pré-requisito, há necessidade de se aprovar anterior­
mente a DRU para que, depois, se vote o Orçamento 
da União. 

Em funçao disso, prefeituras, Estados e órgãos 
govemamentais da União estão prejudicados, por-

que, mais uma vez, vai ser votado o Orçamento no fi­
nal de março, inicio de abril, e todas essas ações e os 
projetos relativos a emendas de Parlamentares so­
frem um grande atraso, sendo um grande prejulzo 
para a populaçao dos Estados e Municlpios, e, por­
tanto, para a população de todo o Pais. 

Por outro lado, há um outro agravante no con­
texto da DRU: exatamente a desvinculação de recur­
sos da Previdência Social e da Saúde, conforme 
mencionei. Quando se trata da desvinculaçao de re­
cursos da CPMF, aliás, com muita razão afirmou o 
Senador Eduardo Suplicy, essa PEC é inconstitucio­
nal, porque quando se implantou a CPMF no Pais, 
após votação e aprovaçao no Congresso Nacional, 
houve uma garantia constitucional de que esses re­
cursos seriam utilizados exclusivamente na Saúde e 
na Previdência Social. No entanto, recursos da CPMF 
estão sendo utilizados para outros fins, por intermé­
dio dessa desvinculaçao. 

Com relaçao á Previdência Social, a questão é 
ainda muito mais grave, pois o Senado poderá, na tar­
de de hoje, estar jogando uma pá de cal na esperança 
do povo brasileiro de ter um salário mlnimo equivalen­
te a US$100. 

A DRU, o Senador Suplicy mencionou, retira em 
torno de 2 bilhões da Previdência Social, mas os da­
dos elaborados pela assessoria do PDT são diferen­
tes e dizem que os recursos são muito superiores a 
esse montante e que, de fato, a Previdência Social 
seria superavitária no Pais, não fosse a desvincula­
çao de seus recursos, que, segundo estudos de que 
disponho, seriam da ordem de R$8 bilhões a R$10 bi­
lhões, os quais estariam sendo sendo retirados da 
Previdência Social, da contribuiçao de empresas e de 
trabalhadores. 

Portanto, ai está o desfalque na Previdência So­
cial, ai estão os recursos que vão lhe faltar para pagar 
um salário mlnimo mais justo e mais digno para os 
quatorze milhões de aposentados que vivem dele. 

Por essas razões, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, é que, particularmente - claro que, de 
certa forma, o PDT também fica liberado -, voto e en­
caminho contrariamente á DRU. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. GERALDO CÃNDIDO (Bloco/PT - RJ) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao Senador Geraldo can­
dido. 

O SR. GERALDO CÃNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, creio que a opção funda-
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mental da Assembléia Nacional Constituinte de 1988 que versa sobre o 'serviço da divida", maior carreador 
por um federalismo vigoroso, participativo, nao foi das disponibilidades financeiras da Uniao, dos Esta-
mero capricho ou simples repetição mecanica de nos- dos e dos Municlpios; 
sa história constitucional. Tratou-se de uma compre- Segundo, porque a Lei nO 4.320, de 17 de março 
ensao de que o regime democrático, na sociedade de 1964, ainda vigente, prevê a possibilidade de 'nao 
brasileira, só tem condições de florescer em plenitude processamento de despesas", isto é, o contingencia-
se praticar a des,::encentração. Federalismo é condi- mento, o que, na verdade, defere ao Poder Executivo 
ção necessária para a democracia em nossa Nação. a palavra final sobre o empenho de recursos cuja des-

Essa proposta de emenda á Constituição, a Des- tinação, em tese, teria sido decidida pelo Poder Le-
vinculação de Receitas da Uniao (DRU), fere a forma gislativo. 
federativa de Esuldo, porque estrangula recursos para Vale lembrar que, em 1971, Richard Nixon ten-
que os Estados possam exercer suas funções, como tou 'contingenciar" o orçamento federal e foi ameaça-
também aquelas 'comuns e concorrentes". do de impeachment pela Suprema Corte nor-

Este Congmsso Nacional já foi tolerante demais te-americana. 
com a questao dai supressao de meios e instrumentos Esses novos recursos da Uniao, os R$41 ,2 bi-
para que os Estados-membros possam, de fato, agir Ihões, nao sao dinheiro de que se poderá dispor auto-
de forma autOnoma. Basta de o Governo Federal ale- nomamente. Trata-se de recurso vinculado aos ter-
gar, de um lado, que Estados e Municlpios precisam mos do acordo do Governo Federal com o FMI. É di-
compartilhar os Elncargos da Uniao e, de outro, reti- nheiro carimbado, tem destinação certa: o sistema fi-
rar-Ihes a arrecadação necessária para tanto, valen- nanceiro internacional. sao recursos que deveriam 
do-se de pomposos artiflcios, tais como Fundos - so- ser carreados para atividades dos Estados federados 
cial de emergência ou de estabilização fiscal -, "Lei - educação, saúde, segurança pública, crédito para 
Kandir" ou, agora, uma tal de 'Desvinculação de Re- micro, pequenas e médias empresas - e que, com o 
ceitas da Uniao". Basta de consentimento a uma poll- sacriflcio de vidas, sao vertidos para a manutenção 
tica que, ao invésl de promover o federalismo coope- (ou ampliação) da lucratividade das bancas de Nova 
rativo, aponta para o federalismo competitivo, funda- Iorque, Londres, Tóquio, Hong Kçmg e Frankfurt. 
do na guerra fiscal permanente. Vale lembrar, finalmente, que a emenda prevê 

Por intermédio desse mecanismo (DRU), este que impostos federais que eventualmente venham a 
Governo, que aumentou os impostos em 165% e as ser instituldos no futuro ni!o padecerao de vincula-
contribuiçOes em 294%, e que dilapidou o patrimOnio ções. Assim, se da reforma tributária resultar, de fato, 
público com o falSIO argumento de aumentar o investi- a criação do tributo federal denominado imposto so-
mento social e at'ater a divida pública, propOe retirar bre valor agregado (IVA) - como sucessor de impos-
R$3,1 bilhOes da Educação, R$1,8 bilhao da Saúde, tos indiretos tais como IPI, ICMS e ISS -, a arrecada-
R$12,1 bilhões dei Previdência e R$1 ,8 bilMo do Fun- ção desse imposto destinar-se-á exclusivamente aos 
do de Amparo ao Trabalhador. No total sao R$41 ,2 bi- cofres da Uniao e, certamente, haverá impacto nas 
Ihões, que o Govl~rno desvinculará para canalizá-los receitas de Estados, Distrito Federal e Municlpios. 
para o pagamento dos juros da divida pública, que, Pelos motivos expostos, votamos contrariamen-
em 1999, atingiram um montante estimado de R$140 te á PEC nO 4, de 2000, por vicio insanável de incons-
bilhões. titucionalidade. 

Como se vê, Sr"s e Srs. Senadores, desvincular O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
nao significa aqui liberar. 'Liberar" significaria reco- IMes) - Com a palavra o nobre Senador Antonio Car-
nhecer á Uniao, através do Congresso Nacional e do los Valadares. 
Poder Executivo, via uma "lei de meios" amplamente O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
discutida, devidamente sancionada pelo Presidente co/PSB - SE. Para discutir. Sem revisao do orador.)-
da República, a prerrogativa de livremente dispor so- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a PEC nO 4 já 
bre a destinação de toda a arrecadação e de todo o foi, de forma profunda e ampla, discutida anterior-
gasto da Uniao, o que, de fato, ni!o ocorre. mente na Comissao de ConstituiçãO, Justiça e Cida-

Primeiro, porque a Constituição Federal (art. dania e, em primeiro tumo, no plenário do Senado. 
166, § 3°, inciso 11, letras a, b e cl veda a ação parla- A emenda visa colocar nas maos do Presidente 
menta r de modificar a destinaçãO de certos recursos Femando Henrique Cardoso verba no montante de 
previstos na proposta original do Poder Executivo. R$41 bilhOes, para que Sua Excelência disponha da 
Chama-se a aten,;:ao, especialmente, para a letra b, mesma de forma livre, discricionária e a aplique como 
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quiser e entender. Isto é, o Presidente passará a dis- refere às demais atividades da educação, houve um 
por de recursos que deveriam ser destinados à saú- corte linear de 20%, correspondendo a um montante, 
de, à educação, à segurança pública, à agricultura e Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de mais de 
ao emprego, setores que foram alvo de promessas de R$2 bilhOes, o mesmo acontecendo com o setor da 
Fernando Henrique para o seu .primeiro Governo, o saúde. 
Governo dos cinco dedos. Parece-me, Sr. Presiden- Tenho conhecimento disso, porque recebi uma 
te, que, no segundo mandato, ele ficou reduzido à carta do Hospital de Cirurgia de Aracaju, o hospital 
m/lo esquerda, porque a m/lo direita já n/lo possui mais tradicional da nossa capital. Funcionários de-
mais os dedos correspondentes às obras propostas sesperados, na expectativa da demissllo em massa e 
na primeira campanha para Presidente da República. do fechamento do hospital, enviaram-me uma carta 

N/lo fosse o corte linear, que incide sobre pro- há 15 dias, mostrando a situação caótica daquela uni-
gramas estratégicos do próprio Governo que se iden- dade hospitalar, daquela casa de caridade, pode-se 
tificam com os anseios da sociedade, naturalmente, dizer, porque n/lo visa lucro com o trabalho exercitado 
Sr. Presidente, estarlamos a.votar com ele. diariamente em favor dos mais pobres. Ela está pres-

Entretanto sabemos, por antecipação, que o di- tes a ser fechada porque, simplesmente, o Estado 
nheiro que se está reservando tem o objetivo primaci- n/lo paga o que deve, o Municlpio de Aracaju n/lo 
ai de pagar ao FMI o que foi prometido. E o FMI n/lo paga o que deve. 
tem compromisso com o Brasil, com os pobres, com a E a remuneração paga pelo SUS aos médicos 
educação, com a saúde, com a agricultura ou com a é tao irrisória que eles n/lo querem mais atender os 
segurança pública. O FMI tem compromisso com os doentes que lhes sIlo encaminhados pelo Sistema 
grandes conglomerados econOmicos que dominam Único de Saúde. A remuneração dos médicos é ver-
este mundo, e principalmente com os Estados Uni- gonhosa, é miserável, e faz que eles prefiram, ent/lo, 
dos. A prioridade é, ent/lo, pagar a divida, nem que atender os doentes em situação particular, receben-
para isso irm/los nossos, que n/lo dispOem de condi- do uma remuneração melhor, mais condigna com a 
ção mlnima para pagar o seguro-saúde, continuem a atividade para a qual se prepararam durante anos e 
morrer na porta dos hospitais brasileiros. anos - o mesmo ocorre com enfermeiros e psicólo-

Nós, que estamos no Senado, podemos pagar gos. 
um seguro privado. Perdemos o IPC, que nos garan­
tia uma aposentadoria e um atendimento médico a 
qualquer momento, mas podemos ter, para os nos­
sos filhos e esposas, entes mais próximos e mais 
queridos, com o ordenado que recebemos, um segu­
ro-saúde que lhes assegure atendimento. Entretan­
to, Sr. Presidente, quem dispOe somente do SUS 
está praticamente à beira do inferno, à beira do pur­
gatório. 

É só visitarmos, como disse a Senadora Heloi­
sa Helena, num momento de grande inspiraç/lo, os 
hospitais da periferia das grandes cidades do Brasil. 
Aliás, n/lo é preciso nem irmos às grandes cidades 
do Brasil; basta irmos à periferia de Brasllia para ver­
mos, pessoalmente, a forma dantesca e miserável 
como sIlo atendidos pelo SUS os nossos doentes. E 
isso ocorre porque o Sistema Único de Saúde ainda 
n/lo dispOe dos recursos necessários à sua manu­
tenç/lo, n/lo dispOe dos meios financeiros necessári­
os ao atendimento das populaçOes mais pobres do 
Brasil. 

A Constituição assevera, no seu art. 212, que a 
Uni/lo obrigatoriamente colocará à disposição da 
educação 18% de suas receitas. A única ressalva que 
a DRU fez refere-se ao salári~ducaç/lo. No que se 

Houve decréscimo no montante dos reCursos 
destinados ao setor da saúde, nos últimos anos, no 
Orçamento da Uni/lo. A própria Consultoria do Sena­
do Federal apresentou dados - que divulguei aqui e 
n/lo foram contestados nem pelo Governo - que con­
firmam isso. Em 1997, quando começou a ser cobra­
da, a CPMF era destinada única e exclusivamente à 
saúde e era de 0,20% sobre o valor do cheque. Em 
1997, a participação da saúde no Orçamento da 
Uni/loera de 10%. Estima-se que, no ano 2000, os re­
cursos para a saúde totalizem 5,6%. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ih/les. Faz soara campainha.) 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE) - Após a aprovação da CPMF. e 
depois que ela foi aumentada de 0.20% para 0,38%, 
houve um verdadeiro estelionato, uma verdadeira 
fraude do Governo Federal contra um Senador que 
confiou na sua palavra, que confiou na palavra des­
se Governo que n/lo tem palavra! O Ministro da Sa­
úde, um homem honrado em quem eu confiava, o 
Sr. Adib Jatene, demitiu-se simplesmente porque 
esse Governo n/lo tem compromisso a n/lo ser com 
o capital externo, com o FMI, e com aqueles que es-
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tao fazendo com que n6s, do Senado, estejamos a çao da destinaçao que vier a ser dada a esses recur-
defender verba para uma situaçao que nao poderia sos pelo Poder Executivo. 
acontecer num Pais democrático: verba para salvar Seria exigir verdadeiros milagres do Poder Exe-
alguns pobres que existem neste Pais, alguns po- • cutivo, em um Pais em desenvolvimento, numa fase 
bres que sao mais de 32 milhões de irmaos nossos! de transiçao dinâmica, administrar com o Orçamento 

Obrigado, Sr. Presidente. absolutamente engessado. 
O SR_ PRIESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Nao se trata pois, Sr, Presidente, de uma ques-

Ihaes) - Com a palavra o Senador Alvaro Dias. !ao para Oposiçao ou Situaçao: trata-se de uma 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB _ PR. Para dis- questao de natureza lógica, que diz respeito á boa 

cutir. Pronuncia () seguinte discurso. Sem revisao do gestao da coisa pública, á boa prática da administra-
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, çao no Pais, 
creio que a disc:ussao sobre a constitucionalidade Quem já teve a honra e a oportunidade de go-
da matéria já foi tràvada na Comissao de Constitui- vemar, como inúmeros Senadores aqui presentes, 
çao, Justiça e Cidadania. Entendo ser desnecessá- nao ignora a necessidade de ,uma providência como 
rio neste momento retomar á questao. Prefiro justi- essa que o Poder Executivo deseja merecer da parte 
ficar, já que tenho adotado uma posiçao de inde- do Poder Legislativo. 
pendência, quando voto, no exerclcio do meu man- Portanto, Sr. Presidente, digo com absoluta 
dato. Prefiro justificar o posicionamento favorável a isençao, até porque, é bom assinalar, essa proposta é 
essa proposta, por entender ser da boa prática ad- diferente da anterior, a proposta do FEF: nao há com-
ministrativa a fie'xibilizaçao de determinados recur- prometimento dos recursos destinados aos Estados e 
sos, suficientes para o atendimento de demandas aos Municlpios, e nao há, também, comprometimento 
inesperadas, urgentes e dinâmicas que ocorrem dos fundamentais recursos do salário-educaçao, a 
especialmente num paiS em desenvolvimento base da manutençao do ensino fundamental no PaIs. 
como o nosso. Sobretudo as circunstâncias exigem Assim, Sr. Presidente, acredito que a tarefa de 
essa fiexibilizaç,~o, circuns!ancias que dizem res- administrar sem esse percentual de fiexibilizaçao que 
peito a reforma!; urgentes, como reforma adminis- se pretende torna-se praticamente imposslvel. Obvia-
trativa, tributária, previdenciária e fiscal, e especial- mente, o Congresso Nacional terá a responsabilidade 
mente a proposta que se discute agora, na Comis- de acompanhar a destinaçao que for dada aos recur-
sao de Assuntos Econômicos, da Lei de Responsa- sos advindos dessa reserva que a desvinculaçao per-
bilidade Fiscal. mitirá ao Presidente da República utilizar, nunca sem 

Portanto, a medida pleiteada pelo Govemo o consentimento do Congresso Nacional. 
apresenta-se no bojo de um contexto de reformas Portanto, Sr. Presidente, com isençao e com a 
que ocorrem para estabilizar a economia nacional e consciência tranqüila, voto favoravelmente a essa 
organizar as finanças públicas brasileiras, organizar a proposta. 
administraçao pliblica nacional. É preciso, especial- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mente - repito -, num pais em desenvolvimento, re- Ihaes) - Concedo a palavra á Senadora Heloisa Hele-
discutir constantl~mente as prioridades previamente na. 
estabelecidas. É passlvel e necessário, em funçao da 
mudança de prioridade, discutir redirecionamento de 
recursos. 

A alocaçao de recursos deve se dar em funçao 
de emergências, deve se dar em razao de necessida­
des inadiáveis, e é evidente que, com o engessamen­
to absoluto do Orçamento, torna-se imposslvel essa 
realocaçao de recursos, até mesmo quando ocorrem 
necessidades de natureza social e as prioridades de­
vem ganhar nova orientaçao. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, nao es­
tamos oferecendo, ao contrário do que se disse, um 
cheque em branco ao Presidente da República. A 
proposta prevê a desvinculaçao de recursos, mas exi­
ge a participaçao do Congresso Nacional na aprova-

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para discutir. Sem revisao da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, de fato, eu nem iria pro­
nunciar-me sobre essa matéria, porque nossos com­
panheiros de bloco já o fizeram e também já tivemos a 
oportunidade de debater o assunto durante muito 
tempo. Mas, cada vez mais, observamos o gigantes­
co amor do Congresso Nacional para com o Executi­
vo. O Congresso Nacional - especialmente n6s que 
representamos a Federaçao -, a cada dia, abre mao 
de suas prerrogativas, cedendo-as ao Poder Executi­
vo. Temos feito isso em relaçao á nossa nobre tarefa 
de legislar. Como é de conhecimento de todos - qual-, 
quer pessoa de bom-senso sabe disso -, o Govemo 
Federal hOjef é quem m~is legisla e o faz por meio das 



Março de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 04561 

medidas provisórias. Estamos abrindo mão de uma Pais: para o financiamento dos juros e do serviço da 
tarefa igualmente nobre, constitucional, q~e é a de divida. 
acompanhar, de fiscalizar o Poder Executivo. Muitos O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
fatos gravlssimos têm ocorrido na gerência do dinhei- Concede-me V. Ex" um aparte? 
ro público, com o abuso do que é assegurado consti- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) _ 
tucionalmente ao Governo Federal diante de prerro- Ouço V. Ex" com prazer. 
gativas dos Estados e Municlpios. Cada vez mais, es-
tamos abrindo mão disso. O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -

Gostaria apenas de lembrar uma lógica que está por 
trás dessa operaçao aparentemente inexplicável: o 
dinheiro é retirado e depois devolvido, porque, com 
esse tipo de dispositivo, o Govemo pode continuar 
dizendo, por exemplo, que existe déficit de R$20 bi­
lhões na Previdência Social, quando realmente, se 
as receitas a ela destinadas não fossem desviadas, 
não haveria esse déficit. Muito obrigado. 

Sempre fico alarmada com o nosso silêncio di­
ante de medidas como essa, que é inconstitucional, 
que mexe com clareza não nos interesses dos Esta­
dos, porque foram preservadas as respectivas des­
tinações - diferente do que ocorria anteriormente-, 
mas na responsabilidade dos Estados e Municlpi­
os, que são sobrecarregados quando o Governo 
Federal se ausenta ou retira recursos de áreas fun-
damentais de responsabilidade exclusiva do apare­
lho do Estado, principalmente no que diz respeito 
às populaçOes mais pobres, como nas áreas de sa­
úde, educação, segurança pública e, como já foi vá­
rias vezes discutido nesta Casa, em relação à Pre­
vidência. 

Realmente, fico muito assustada quando se 
começa a debater, alegando que isso nada mais é 
do que uma possibilidade de flexibilizar a Adminis­
traça0 Pública. Se assim o fosse, não haveria outro 
remendo - que já foi discutido nesta Casa pela Ban­
cada do Governo -, que nao esteja flexibilizando 
tanto; ao contrário, estar-se-ia tirando uma atividade 
exclusiva do Congresso Nacional, que é a de discu­
tir o Orçamento. 

Diz-se que é para ~exibilizar e, ao mesmo tem­
po, diz-se que nao é para agir desse modo, porque a 
matéria já estará garantida e aprovada pela Comis­
sao de Orçamento e por esta Casa. Entao, se é para 
flexibilizar, por que o Governo está dando como des­
culpa o fato de que o dinheiro está voltando para as 
áreas das quais ele está retirando? Qual a lógica que 
explica tirar R$41 bilhões da educaçao, da segurança 
e da Previdência e, posteriormente, conceder igual 
montante para as mesmas áreas, conforme definiçao 
estabelecida na votaçao do Orçamento? 

Nao há lógica para isso, porque tal flexibilidade 
nao está relacionada com as ações que o Govemo 
tem obrigaçao de empreender especialmente no que 
tange às populações mais humildes. Se fosse assim, 
estaria tudo bem. O problema é que é se retiram R$41 
bilhOes, fazendo-se com que voltem apenas R$25 bi­
lhões. O restante fica absolutamente solto. Nada está 
discutido em relaçao ao Orçamento, e sabemos exa­
tamente para que bolso vai o dinheiro solto neste 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Exatamente, Senador José Eduardo Dutra. 

E talvez, Senador Antonio Carlos Valadares, já 
que V. Ex.' tratou tão bem da questão da saúde, fos­
se o momento de apresentarmos um projeto de lei 
que obrigasse os agentes públicos a só matricular 
seus filhos nas escolas públicas, a só levar seus fi­
lhos e a sua famflia aos hospitais públicos, mesmo 
que tal projeto de lei fosse considerado demagógico 
por alguns de nossos Pares. Talvez assim, muito 
além do discurso, pudéssemos efetivamente não 
apenas visitar instituições de saúde - porque talvez 
possamos até nos abalar vendo a miséria crescente 
em que se encontra hoje o setor de saúde e alguns 
de nós poderão até deixar cair uma lágrima em seus 
rostos em virtude dessa situaçao -, mas importante 
mesmo era criar essa obrigatoriedade de os filhos, 
os netos, as esposas dos agentes públicos só pode­
rem, efetivamente, ser atendidos nas instituições pú­
blicas. Dessa forma, iriam ver realmente o que está 
acontecendo na educaçao, na saúde e na Previdên­
cia Social. 

Portanto, Sr. Presidente, o Bloco vota contra, 
tanto pelo fato de o projeto estar eivado de vicio de in­
constitucionalidade, como por, efetivamente, não es­
tarmos dispostos a cada vez mais estabelecer meca­
nismos da "flexibilidade" para financiar a agiotagem 
internacional. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na Comissão, já havia me manifestado, em 
tese, favoravelmente a essa proposta. 

Como Prefeito, fiz o contigenciamento de uma 
parte dos recursos e também o fIZ como Governador, 
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mas o meu voto muda neste plenário. O Govemo do do seu mandato - a fim de que essa matéria fosse vo-
Presidente Femando Henrique Cardoso, do Francis- tada, tendo em conta que nesse Interim estaria ga-
co Gros, do Rafael Greca de Macedo, da Máfia italia- rantida a aprovaçao da reforma tributária. 
na e da espanhola, nao merece um voto de confiança Agora, Sua Excelência pede o mesmo para todo 
com essa liberalidade do Senado da República. o seu mandato, ou ainda, até o final do seu mandato. 

A Senadom Heloisa Helena terminou a sua in- serao oito anos de vigência de uma medida que nas-
tervençao dizendo que os recursos se destinarao, ao ceu para ser provisória. Primeiro, para equacionar a 
fim, ao pagamento dos agiotas intemacionais. Nao questao social, numa época conturbada, posterior ao 
será outro o destino. Essa nao é uma proposta para processo de impeachment e o conseqoente afasta-
dar condiçOes dl~ governabilidade a um Govemo sé- mento do Presidente Collor, urgindo, pois, que um 
rio; é uma proposta para atender à ganância dos es- novo govemo se consolidasse. E, já agora, o Gover-
peculadores inte,rnacionais e a financiar os juros ab- no nâo apresenta qualquer argumentaçao e simples-
surdos que o Pais continua pagando na sua divida in- mente diz que precisa desse dinheiro para aplicar no 
terna. que for necessário. 

Embora, em tese, eu acredite que os governos Nao penso como o Sepador Álvaro Dias, que 
precisem de um;3 flexibilidade maior para executar os vota a favor porque crê ser necessário - e, mesmo ten-
seus programas e manipular os seus orçamentos, do sido Govemador de Estado, penso que nao seja 
esse voto de c1)nfiança ao Fernando Henrique, ao necessário _ nem como o Se.nador Roberto Requiao, 
Rafael Greca e ao Francisco Gros, nao o dou. Meu que vota contra por nao dar um voto de confiança ao 
voto é contra. Sr. Fernando Henrique. Posso até nao dar o meu voto 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. de confiança ao Sr. Femando Henrique, mas acredito 
Presidente, peço a palavra para discutir. que essa matéria seja indispensável ao Governo, no­

tadamente neste momento por que passa. 
O SR. PFIESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

IMes) - Tem a palavra V. Ex. B
• 

O SR. PEIDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revil.ao do orador.) - Sr. Presidente, te­
mos que ir à clrigem desta matéria. Esta proposta 
veio a esta Ca"a no Governo Itamar; foi aprovada, 
praticamente, pela unanimidade da Casa, porque 
era absolutamElnte compreenslvel que, vivendo os 
dias que vivlamos naquela época, para o Governo 
se consolidar, ,ale teria de ter uma fórmula através 
da qual ele foc:asse basicamente - e por isso se 
chamava Fundo de Assistência Social - as teses 
referentes à as"istência social. 

Naquela oportunidade, apresentávamos como 
argumentaçao:lo projeto a tese de que, no segundo 
semestre, terlamos a insta laça0 da Assembléia Naci­
onal Revisora, onde promoverlamos a reforma tribu­
tária. E, com a reforma tributária, essa questao esta­
ria sendo resolvida. Saiu a revisao, e nao foi feita a re­
forma tributária. No inicio do primeiro governo do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, Sua Excelência pediu a 
extensao desse mesmo fundo por dois anos. E está 
lá, na Exposiçllo de Motivos, que nesse prazo seria 
feita a reforma tributária, e a matéria nao seria mais 
necessária. Passados os dois primeiros anos do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, nao foi feita nem a re­
forma tributária, nem nada sobre essa matéria. E Sua 
Excelência, mais uma vez, solicitou ao Congresso a 
prorrogaçao por mais dois anos - os dois anos finais 

O Governo nao merecia essa matéria; nao me­
recia, até porque, está claro, o Deputado Germano 
Rigotto, Presidente da Comissao de Reforma Orça­
mentária, encerrando as atividades daquele colegia­
do, pegou o seu projeto, entregou à Mesa da Câmara, 
para ir ao Plenário, e disse com todas as letras: "O 
Governo Federal nao quer a Reforma Tributária". Nao 
quer; e por uma razao muito simples: a Uniao nunca 
arrecadou tanto quanto hoje. Nunca o Governo Fede­
ral esteve tao por cima em termos de arrecadaçao 
como agora; o que nao se pode dizer dos Governos 
Estaduais, nem das Capitais e muito menos das Pre­
feituras do interior. Entao, se depender do Governo, 
nao haverá reforma administrativa ou tributária, nem 
hoje, nem nunca! 

É uma pena que isso esteja acontecendo; é la­
mentável que estejamos indo para a metade do se­
gundo mandato do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso (estamos com 65% do tempo transcorrido 
dos oito anos do Senhor Presidente Fernando Henri­
que Cardoso), e estejamos aqui a votar uma matéria 
igual à que foi feita quando o entao Senhor Presiden­
te Itamar Franco, em um pedido de emergência, go­
vernava em um final de mandato, com a diferença de 
que lá se tratava de um projeto, o Fundo Social, desti­
nado ao social, enquanto que, aqui, tira-se do social. 

O que foi dito aqui é verdade, em parte, no senti­
do de que se vai instituir um fundo para que o Gover-

• 
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no lance mao de 20% da sua receita da forma que Pobreza, esta Casa vote favorável; que desses R$41 
quiser. É o que está acontecendo! bilhões, que estamos tirando de tudo e de todos, 6% 

Privatizamos a Cia. Vale do Rio Doce e mais dos 20% sejam destinados ao Fundo de Combate à 
nao sei quantas empresas para pagar a divida. Con- Pobreza. Penso que é o mlnimo que esta Casa pode 
tudo, hoje, no Governo do Sr. Femando Henrique fazer. Se com uma mao està fazendo com que o Go-
Cardoso, devemos três ou quatro vezes mais do que vemo retire de tudo, da saúde, da educação, de todos 
no inicio do seu mandato. Para onde foi o dinheiro os setores R$41 bilhões, pelo amor de Deus, Sr. Pre-
das empresas privatizadas? O que foi feito com aque- sidente, que nao sejam R$41 bilhões para pagar divi-
le dinheiro? da; que, dessa quantia, R$10 bilhões sejam destina­

Voto a favor, mas o faço profundamente choca­
do; voto a favor; mas o faço profundamente magoa­
do. Em parte o Congresso Nacional também é res­
ponsável. A Reforma Tributária nao saiu, é verdade, 
porque o Govemo Federal nao quis; mas a Reforma 
Tributária também nao saiu porque nós nao quisemos 
fazê-Ia, porque nao somos os fiéis escudeiros do Go­
vemo Federal. Temos autonomia, independência, au­
toridade, e temos obrigação de fazer. Todavia, lamen­
tavelmente - e disse-o bem a Senadora Heloisa Hele­
na -, consideramos que nossa missao é cumprir as 
ordens emanadas do Governo Federal. Nao temos 
ainda o sentido da nossa autonomia, da nossa autori­
dade e de nosso poder de decisao. 

Aproveijo, Sr. Presidente, para mostrar que, 
quanto a esta matéria de hoje - e para nao citar nova­
mente as interrogações existentes -, o jomal Folha de 
S.Paulo publica a informação de que o passivo do 
banco do Sr. Francisco Gros, pelo prejulzo que causou 
na época de sua liqüidação, dezembro de 1995, era de 
R$66,6 milhões, segundo o Relatório do Banco Cen­
traI. A Folha de S.Paulo diz que era de R$66,6 mi­
lhões a divida do banco do Sr. Francisco Gros, o qual, 
ainda que estivesse afastado, era co-proprietário à 
época. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, o sumário que o 
Banco Central enviou à CPf. Segundo os números 
que constam aqui do Relatório do Banco Central envi­
adoà CPI, na mesma data, dezembro de 1995, adlvi­
da desse banco era de US$115,7 milhões. O que 
aconteceu? Erro da Folha? Que ela esclareça, por­
que a Folha de S.Paulo está dizendo que, em de­
zembro de 1995, eram R$66,6 milhões. No Relatório 
que o Banco Central - do mesmo presidente - nos 
enviou, a divida é de US$115,7 milhões. Como V. 
Ex"s vêem, reduzida à metade. É por isso, Sr. Presi­
dente, que nos perguntamos o que está certo e o que 
está errado; o que é e o que nao é. 

lamento que tenham sido retiradas as assinatu­
ras da emenda do ilustre Senador Antonio Carlos Va­
ladares, que deixava a saúde fora dessa questao. To­
davia, espero, Sr. Presidente, que amanha, quando 
formos votar o Fundo de Combate e Erradicação da 

dos a esse Fundo de Pobreza. Idéia brilhante de V. 
Ex", idéia brilhante da Senadora Marina criar a Co­
missao, trabalho extraordinário de todos nós lá na Co­
missao. Unanimidade total na Camara dos Deputa­
dos, PFl, PT, PC do B. A exceçao foi meu amigo Ro­
berto Freire, porém foi exceção no fundo, mas nao 
será exceção amanha para votar minha emenda. Te­
nho certeza, de que, desses R$41 bilhões, destina­
mos 6% para esse fim. 

Voto favorável porque tenho confiança de que, 
assim como votamos hoje que o Governo tenha esse 
dinheiro, como diz o lIder do Governo, como expli­
cam os membros do Govemo, como explicou o Sena­
dor Álvaro Dias, a fim de que ele tenha a elasticidade 
de aplicar onde for necessário. Se alguém disser que 
há um local mais necessário do que o Fundo de Po­
breza, tudo bem, mas aqueles que acharem que nao 
há nada mais necessário do que os miseráveis, pelo 
menos que amanha se complete o que está se votan­
do hoje, votando, sim, a favor da emenda. 

Entrego a V. Ex", Sr. Presidente, pedido de que, 
por meio do Gabinete da Presidência, busque-se o 
esclarecimento com relação à matéria publicada hoje 
na Folha de S. Paulo, dizendo que a divida do Banco 
BFC, do Sr. Gros, é de sessenta e seis bilhões de rea­
is. O relatório enviado pelo Banco Central à CPI diz 
que é de cento e quinze bilhões de reais. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Encerrada a discussao. 

Concedo a palavra, como Relator, ao Senador 
lúcio Alcêntara, para encaminhar a votaçao. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisao do orador) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de certa 
maneira o debate que se trava aqui é uma repetição 
daquele que ocorreu por ocasiao da votação da 
emenda em primeiro tumo. A argumentação é prati­
camente a mesma. 

O que se diz em sentido contrário à proposta é 
que estamos oferecendo um cheque em branco ao 
Presidente da República para que Sua Excelência 
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gaste 41 bilhões ao seu bel-prazer. Será verdade? receoso de, daqui a três anos, ter que estar aqui, tal-
Afirmo que não. () Orçamento federal, que resulta de vez como IIder de um govemo, reivindicando essa 
uma proposta do Poder Executivo encaminhada ao mesma proposta. Não sei se terei o privilégio de estar 
Poder Legislativo, é soberano para fazer as modifica- aqui na próxima legislatura, mas julgo que seria extre-
ções que julgar c()nvenientes, no interesse do Pais. A mamente desagradável estar na próxima legislatura 
proposta que se E!ncontra em análise para o exercicio discutindo isso. Na verdade, essas transfonnaçOes, 
de 2000 já estabelece em que devem ser aplicados essas reformas não se completaram. O próprio enca-
os recursos decorrentes dessa desvinculação. Há re- minhamento do Presidente da RepÚblica, nesse parti-
cursos para pessoal e para investimentos. cular, faz referência a que se trata de uma situação 

RemanesCE' no ar a pergunta da Senadora He- provisória enquanto essas refonnas se completam. 
loisa Helena: qual é a finalidade da desvinculação? A Uma vez concluidas, não há por que apelar nova-
evolução do Orçilmento, ao longo dos últimos anos, mente para um instrumento dessa natureza. 
mostra que os gastos do Governo Federal com saú- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
de, educação, pr,evidência e assistência social estão Senador Lúcio Alcântara, gostaria apenas de um es-
crescendo. Não c;omo gostariamos, mas a cada ano clarecimento. 
são superiores aos do ano anterior. O Governo dis- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) _ 
pOe da flexibilidade para, a cada mês, aplicar esses 
recursos de acordo com sua necessidade, conve- Pois não, Senador. 
niência e, també!", confonne os fatos que vao ocor- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
rendo ao longo do ano. Se for aprovada a refonna tributária nos tennos em 

Alguns ex~~overnadores se manifestaram di- que está apresentada, em substituição a uma série 
zendo que compreendem a conveniência dessa flexi- de impostos - IPI, ICMS e outros - pelo Imposto so-
bilidade na aplicação desses recursos. O Senador bre o Valor Agregado, que efeito terá sobre os Esta-
Roberto Requiao inverteu o brocardo popular: faça o dos a aplicação do DRU? Haverá perda ou não? 
que fiz, mas na,) faça o que digo. Quer dizer, ele O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - É 
quando foi governador do Paraná fez, mas agora está evidente que se aprovannos uma reforma teremos 
dizendo que nao façam. Evidentemente, uma contra- de examinar essa questao no momento próprio. Eu, 
dição. Ele mesm,) reconhece a necessidade de o go- por exemplo, jamais admitiria - e V. Ex" pode me 
vemante dispor ele maior liberdade na aplicação des- cobrar isto amanha - e jamais votaria aqui uma des-
ses recursos, libordade que nao é absoluta porque o vinculação que viesse a atingir Estados e Municipi-
Orçamento depende da aprovação, da manifestação os. V. Ex" estava se referindo a uma hipótese. No 
do Congresso Nacional. momento em que esta se configurar, vamos nos re-

Os Senadores Roberto Freire e Pedro Simon, unir para deliberar e decidir. Eu já adianto a minha 
entre outros - e n~cordo-me muito bem dos dois - sao posição: não concordarei com qualquer desvincula-
duas memórias vivas da evolução do que agora es- ção que atinja recursos constitucionais de Estados e 
tá-se chamando de desvinCUlação de recursos da Municlpios. 
Uniao: o Fundo Social de Emergência e o Fundo de O Sr. Roberto Freire (PPS _ PE) _ Senador 
Estabilização Fiscal. Ouvi do nobre Senador Eduardo Lúcio Alcântara, V. Ex" me concede um aparte? 
Suplicya afirmaçao de que esta medida atenta contra 
a Federação, é prejudicial aos Estados, aos Municipi- O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
os. Nao é verdacle. O Fundo de Estabilização Fiscal, Ouço V. Ex" com prazer, nobre Senador Roberto Frei-
sim, porque tiravil recursos do Fundo de Participação re. 
dos Estados e deI Fundo de Participação dos Munici­
pios. O que estamos desvinculando agora são recur­
sos da Uniao, do Govemo Federal, que já sao do Go­
vemo Federal, nl~m dos Estados, nem dos Municlpi­
os, porque as b'ansferências constitucionais estão 
preservadas. Então, salvo engano da miliha parte, 
nao há prejuizo para os Estados e Municipios. 

O Senador Roberto Freire, durante a discussao 
dessa proposta na Comissao de Constitu ição e J usti­
ça, chegou a dize,r, cheio de confiança, que até estava 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Nao quero 
pedir esclarecimentos a V. Ex", mas talvez esclare­
cer e precisar melhor o que foi o meu encaminha­
mento na Comissao de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Primeiro, talvez desconlraindo um pouco 
aquela reunião, eu disse que em três anos, talvez, 
possamos estar no Govemo, e nesse caso, se nao li­
ver sido resolvida ainda a questão do desequilibrio 
fiscal, talvez lenhamos de estar propondo, como Go­
vemo, a conlinu idade de uma proposta como a da 

• 
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desvinculaçilo. Até porque fomos responsávé1S,eu e é a mensagem enviada pelo Presidente Femando 
o Senador Pedro Simon, de encaminhar no Congres- Henrique Cardoso ao encaminhar a emenda ao 
so Nacional - eu, na Câmara dos Deputados, e S. Congresso Nacional. Note-se que fala em três anos, 
Ex" no Senado Federal - a primeira proposta que cri- e isso já faz sete anos. Na verdade, os recursos se-
ou mecanismos de flexibilizaçilo da execuçilo orça- rilo retirados e destinados, efetivamente, ao paga-
mentária por meio de dispositivos como esses, no mento do serviço da divida interna. Divida interna 
Governo Itamar Franco. essa que, inexplicavelmente, o Governo Femando 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. 
Ex". com maior precisão de linguagem, está confir­
mando o que eu havia dito. O que V. Ex" deseja, na 
hipótese de um eventual sucesso eleitoral, é nilo ter 
que pedir isso, porque teriam completado todas as 
mudanças que possibilitassem o equillbrio fiscal e 
orçamentário à União .. 

Depois de três anos, se tiv~sse de me manifes­
tar sobre o assunto, teria um constrangimento muito 
grande. Afinal de contas, anos se passaram sem que 
esse estado de equilibrio se configurasse para que 
possamos prescindir de uma alteraçilo como a da 
desvinculaçilo. 

Na época, uma das criticas feitas ao chamado 
Fundo Social de Emergência é a de que muitos gas­
tos que não tinham nada de social nem de emergên­
cia eram feitos à conta desse fundo. Ele era mera­
mente uma rubrica orçamentária, um rótulo que, na 
verdade, apenas encobria uma manobra de flexibili­
zaçilo de gastos no sentido de dar uma maior estabili­
dade orçamentária e fiscal à União. 

Portanto, Sr. Presidente, emiti parecer favorável 
e encaminho favoravelmente. Nessas circunstancias, 
nilo temos como deixar de aprovar a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihiles) - Concedo a palavra ao Senador Ademir 
Andrade para encaminhar a votaçilo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se a proposta 
fosse boa e correta, dir-se-ia abertamente. O Gover­
no diria que é preciso desvincular, porque pretende 
usar, dessa ou daquela fomna, os recursos à sua 
disposiçilo. Mas essa nao é a verdade. Basta ler a 
mensagem do Presidente da República e chamar a 
atençilo para alguns de seus aspectos. Primeiro, diz 
Sua Excelência que precisa disso para o financia­
mento de despesas não-comprimiveis, sem endivi­
damento adicional da União; e, em segundo, diz que 
se destina a preparar o programa fiscal, de curto e 
médio prazo, visando a obtençilo de superávits pri­
mários crescentes e suficientes para estabilizar em 
três anos a relaçilo entre a divida IIqüida consolida­
da do setor público e o Produto Interno Bruto. Essa 

Henrique Cardoso só fez crescer. Silo dados abso­
lutamente incontestáveis. 

Sua Excelência assumiu o comando deste Pais 
com a divida interna de R$60 bilhões, que hoje está 
atingindo a cifra de R$500' bilhões, sobre os quais es­
tamos permanentemente a pagar juros astronõmicos 
e absurdos ao Sistema Financeiro Nacional e Interna­
cional. Porque feito por bancos situados no Brasil, 
mas que têm investimentos externos na especulaçilo 
financeira que aqui transita. 

Ora, com tudo isso, como é que podemos pen­
sar em deixar o Govemo utilizar da fomna como quer 
20% do Orçamento da Uniilo? Fala-se aqui em R$41 
bilhões nos quatro anos, e que o Governo está bus­
cando superávit. O superávit fiscal de 1999 foi de 
R$38 bilhões. A diferença entre o que o Governo Fer­
nando Henrique Cardoso arrecadou e o que ele gas­
tou em investimentos, no social, em pagamento de 
pessoal gerou um superávit de R$38 bilhOes. Para 
onde foi esse dinheiro? Foi, evidentemente, para o 
pagamento do serviço da divida. Para onde foram, 
como perguntou o Senador Pedro Simon, todos os re­
cursos arrecadados na privatizaçilo das empresas 
estatais brasileiras? 

A divida, que era de R$60 bilhões, em cinco 
anos, chegou a quase 50% do nosso PIB, atingindo a 
cifra de R$500 bilhOes. Como posso acreditar na com­
petência deste Governo para aplicar os recursos? 
Como posso confiar neste Governo e liberar os recur­
sos para a aplicaçilo a seu bel-prazer? Muito diferente­
mente do que disse o Senador Álvaro Dias, não há ne­
nhum controle na aplicaçilo desses recursos. 

Além de tudo, ainda há um outro aspecto. Em 
breve, quando chegar o final do ano, o Governo, na 
medida em que precisar dos Parlamentares para a 
aprovaçilo de alguma matéria, fará o que fez no final 
de 1999: segurará os recursos das emendas parla­
mentares, das emendas de Bancada e das emendas 
de comissão. AI, ele terá esse dinheiro na mão e um 
Ministro-Chefe para negociar com os Parlamentares 
a liberaçilo desses recursos, fazendo com que o pró­
prio Poder Legislativo se enfraqueça nessa hora. O 
dinheiro é retido, embora esteja garantido no Orça­
mento, depois de um imenso trabalho para aprovar as 
emendas, e o Governo simplesmente negocia com os 
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Parlamentares a sua liberaçao mediante a exigência saúde, provocava vinculaçOes. Debatemos igualmen-
de votos a favor elas propostas do seu interesse. Sem te a emenda em curso, que se refere também a recur-
contar que o Orçamento para 2000, lamentavelmen- sos para a saúde, mas vincula. 
te, está parado até hoje em funçao da aprovaçao des- Consideramos sobretudo que, na atualidade, 
ta emenda no Congresso Nacional. Entâo, os Parla- toda a orientaçao - inclusive do próprio Govemo Fe-
mentares abrem mao de um direito que é seu para de- deral - é no sentido contrário, ou seja, desvincular. 
pois se verem pmssionados a renegociá-Ios. Os Par- Como foi bem ponderado pelo Senador Alvaro Dias, 
lamentares se enfraquecem quando dao ao Presi- do Estado do Paraná, quem foi Governador, como 
dente da Repúbli,::atamanho poder de decidir sobre a nós, sabe muito bemoa importância de nao se ficar 
aplicaçao de recllrsos de 20% de tudo o que é arreca- manietado, em todos os sentidos. Ora, quanto mais 
dado na Naçao brasileira. vinculaçOes houver, mais manietados ficarêo prefei-

Portanto, re,almente nao dá para acreditar nes- tos e governadores de todo o Pais. Afinal, esta é ou 
te Governo; Mo dá para votar essa emenda, muito nao é uma Casa da Federaçao brasileira? Temos ou 
pelo contrário, 'lotamos contra, conscientemente. nao temos que defender os Estados? Creio que sim. 
Temos a absolutll certeza de que estamos fazendo o Aos que muitas vezes me argúem se a emenda 
que é correto, em beneficio da sociedade brasileira. da pobreza, de iniciativa do eminente Presidente 
Nao dá, finalmente, para aguentar um Governo que Antonio Carlos Magalhaes, vincula, eu gostaria de 
aumenta a divida pública interna aos niveis que o acrescentar: nao, ela nao vincula para Estados nem 
Presidente Fern'lndo Henrique Cardoso aumentou, para Municipios. E é isso que nao queremos. Já que 
dilapidando todo, o património público nacional, au- somos a Casa dos Estados, a Casa da Federaçao 
mentando a nossa dependência dos palses desen- brasileira, devemos, sob o ponto de vista juridico e 
volvidos do primeiro mundo, porque sao eles os de- constitucional, cumprir cada vez mais essa meta de 
tentores de grande percentual da economia brasilei- facilitar a vida dos Estados. to o que aqui estamos fa-
ra. Por essa razllo, chamo a atençao dos Srs. Sena- zendo. 
dores para a própria mensagem do Executivo. Ele 
nao fala em utilizaçao de recursos em beneficios so­
ciais, até porquE! serêo tirados deles. Ele se refere 
claramente a serviço da divida que o Govemo tem. 
Com essa desví nculaçao, pretende-se retirar mais 
recursos da área social para enriquecer banqueiros 
e especuladore!; do Sistema Financeiro Nacional e 
Internacional. 

Portanto, nós do Partido Socialista Brasileiro vo­
tamos contra es"a emenda da desvinculaçao da re­
ceita da Uniao. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Concedo a palavra ao Senador Hugo Napo­
leao. 

O SR. HUCIO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­
caminhar a votaçao. Sem revis!!o do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, poderia até cin­
gir as minhas ponderaçOes áquelas feitas pelo emi­
nente Relator, Senador Lúcio Alcântara. Mas nao 
me seria possiv,~1 deixar de oferecer a ótica do meu 
Partido, o Partido da Frente Liberal, que, já em su­
cessivas reuniOels de Bancada, tem discutido á saci­
edade as questôes relativas á vinculaçao ou á des­
vinculaçao. 

Debatemo!;, por exemplo, o imposto verde, fa­
zendo-Ihe restri'toes, porque vincula. Discutimos a 

. antiga emenda do Senador Antonio Carlos Valadares, 
pois também, embora se trate da finalidade nobre da 

o Senador Lúcio Alcântara fez referências a pa­
lavras do Senador Roberto Requiao, também do 
Estado do Paraná, com relaçao a algo que S. Ex". se 
diz contra, mas que foi a favor quando Governador. 
Nao entro nesse mérito, apenas me refiro a uma ob­
servaçao feita sobre o Ministro do meu Partido, Rafa­
el Greca, homem preparado, culto, excelente 
ex-Prefeito de Curitiba, que está desenvolvendo um 
trabalho exemplar á frente do Ministério do Esporte e 
Turismo. Nao se cogita de votar ou deixar de votar 
porque se é ou nao se é adversário ou amigo de S. 
Ex"., o Ministro. O mesmo eu diria com relaçao ao Sr. 
Francisco Gros, que já demonstrou em outras oportu­
nidades o quanto tem de conhecimento a respeito da 
área que lhe está sendo cometida agora, mais uma 
vez, para o bem de nosso Pais. 

Além disso, Sr. Presidente, para mais um refor­
ço com relaçao ás observaçOes do Senador Ademir 
Andrade de que a mensagem do Presidente Feman­
do Henrique Cardoso nao contempla a questâo soci­
al, eu diria que contempla sim. to o item 9 da exposi­
çao de motivos assinada pelos Ministros Martus Ta­
vares e Pedro Malan, que salienta: "Ressalte-se que 
a desvinculaçao de fontes orçamentárias é de essen­
cial importância para que se possam financiar ade­
quadamente programas sociais indispensáveis ... " 

Logo, considero altamente contemplado, na 
mensagem do Presidente Fernando Henrique Cardo-
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so, que essa desvinculação, além de ajudar a estabili- com o apoio do Bloco de Oposição, que passou na 
dade fiscal e tirar a rigidez orçamentária, vai, sem dú- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e, 
vida alguma, agir em favor do social. certamente, será votado em breve pelo Plenário do 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, concluo Senado Federal, vincula recursos. 
para dizer que, se tudo isso não fosse verdade, nada Entao, se fôssemos obedecer á orientação do 
seria feito à sombra, porque o Orçamento vai prever a Uder do PFL, votariamos contra o projeto do Senador 
destinação dessas despesas, e nós, Senadores e De- Antonio Carlos Magalhães. E eu, de maneira alguma, 
putados, haveremos de acompanhar sua aplicaçao, vou votar contra. Votarei a favor, apesar de vincular 
pelo bem da execução orçamentária. recursos do IPI, da CPMF, de grandes fortunas, dos 

Sr. Presidente, o PFL votará integralmente a fa- recursos de privatização na composição do Fundo de 
vor da medida. Combate à Pobreza. 

o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 
De acordo com o disposto no art. 60, § 2°, da 

Constituição, combinado com o art. 288, inciso 11, do 
Regimento Intemo, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com­
posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrOnico. 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihàes) - Tem a palavra V. Ex'. , para encaminhar a 
votação. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE. Para encaminhar. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, uso da palavra apenas 
para fazer duas observaçOes que considero funda­
mentais sobre os pronunciamentos feitos pelos Se­
nadores Hugo Napole!lo e Lúcio Alcântara, este últi­
mo Relator da matéria. 

Srs. Senadores, o Uder do PFL, por quem tenho 
muito respeito, porque foi Governador, como eu, na 
mesma época - ele no Piaui e eu no Estado de Sergi­
pe -, com quem tenho a mais respeitável convivência, 
a meu ver disse uma incoerência e teve um pequeno 
lapso de memória, uma vez que, ao afirmar que não 
aceita qualquer vinculação, sem querer atingiu o pro­
jeto a que vou votar favoravelmente - e tenho certeza 
de que S. Ex". também o fará -, que é o projeto para 
erradicação da pobreza, de iniciativa do nobre Presi­
dente do Senado e do Congresso, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que, em boa hora, conseguiu, 
pelo menos no Senado, que tenhamos garantidos 
R$4 bilhOes para serem aplicados em programas de 
combate e erradicação da pobreza no Brasil. E este 
projeto, que teve uma Comissão especial que contou 

De sorte, Sr. Uder do PFL, Senador Hugo Napo­
leão, que não obedecerei à orientação de V. Ex". Fi­
carei ao lado do Presidente do Senado, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, do PFL. 

Srs. Senadores, a segunda observação é so­
bre o que aqui afirmou o Senador Lúcio Alcântara 
na defesa da DRU. S. Ex'. disse, alto e bom som, 
que os Estados não tomariam nenhum prejuizo no 
que diz respeito à aplicação de 20% da desvincula­
ção das verbas. Ora, onde são aplicados os recur­
sos da saúde? Será que a União fica no céu? Será 
que a União fica na estratosfera? A União fica nos 
Estados, fica nos Municipios, e o dinheiro é aplica­
do justamente nas unidades federadas. E o Sr. Lú­
cio Alcântara diz que os Estados n!lo tomarão pre­
juizo algum, por exemplo, em se tirando dois bi­
IhOes da saúde. Onde a União vai aplicar esses re­
cursos, os dois bilhOes que retira da saúde? Ah, vai 
aplicar, quem sabe, na montagem de um projeto es­
pacial, quem sabe, Sr. Presidente, lá de cima da es­
tratosfera, para enxergar a miséria e a pobreza no 
Brasil. 

Entao, Sr. Presidente, só queria fazer estas duas 
observaçOes: dizer que o PSB, no Senado Federal, 
não atende - como não o fez em nenhum momento -
às orientaçOes do PFL, preferindo ficar, sim, com esse 
projeto oportuno, de autoria do Senador Antonio Car­
los Magalhães, que vem em defesa daqueles que mor­
rem no Brasil por falta de um minimo que não possu­
em. E repudiar a argumentação, a meu ver extemporâ­
nea e inadequada, do Senador Lúcio Alcântara, afir­
mando que os Estados n!lo tomarão nenhum prejuizo 
com a retirada de 20%, de fomna linear, de toda a recei­
ta, inclusive da saúde, educação, etc. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ih!les) - As Sras e Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaçllo nominal.) 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
Ihêes) - Votaram SIM 57 Srs. Senadores; e NÃO 16. texto constitucional. 

Houve duas abstençOes. Art. 1° 10 incluldo o art. 76 ao Ato das Disposi-
Total de votos: 75. ções Constitucionais Transitórias, com a seguinte re-
Aprovada. dação: 
A matéria vai à Comissêo Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Sobre a mesa, parecer da Comissêo Direto­
ra oferecendo a redaçêo final à Proposta de Emen­
da à Constituição nO 4, de 2000, que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

10 lido o seguinte: 

PARECER N° 198, DE 2000 
(Da Comissêo de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

Redação final da Proposta de Emen­
da à Constituição nO 4, de 2000 (nO 85, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissêo de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redação final da Proposta de Emene­
da à Constituição n° 4, de 2000 (n° 85, de 1999, 'na 
Câmara dos Deputados), que acrescenta o ar!. 76 ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
com alteraçOes redacionais para adequação à Técni­
ca Legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissêo, 15 de Março de 
2000. - José Agripino, Presidente - Lúcio Alcanta­
ra, Relator - Roberto Requião - Bello parga - José 
Eduardo Dutra - Romeu Tuma - Bernardo Cabral 
- José Alencar - Carlos Wilson - José Fogaça -
Jefferson Peres - Ramez Tebet - Alvaro Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 198, DE 2000 

EMENDA CONSTITUCIONAL N°, DE 2000 

Acrescenta o aft. 76 ao Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, 
instituindo a desvinculação de arrecada­
ção de impostos e contribuições sociais 
da Uniêo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termcs do § 3° do ar!. 60 da Consti-

"Art. 76. 10 desvinculado de órgão, fun­
do ou despesa, no perlodo de 2000 a 2003, 
vinte por cento da arrecadação de impostos 
e contribuiçOes sociais da União, já insittui­
dos ou que vierem a ser criados no referido 
perlodo, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais." (AC) 

"§ 1° O disposto no caput deste artigo 
não reduzirá a base de cálculo das transfe­
rências a Estados, Distrito Federal e Municl­
pios na forma dos arts. 153, § 5°, 157, I; 
158, I e 11; e 159, I, a, e, b, e 11, da Constitui­
ção, bem como a base de cálculo das apli­
cações em programas de financiamento ao 
setor produtivo das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste a que se refere o art. 159, I, 
c, da Constituição." (AC) 

"§ 2° Excetua-se da desvinculação de 
que trata o caput deste artigo a arrecada­
ção da contribuição social do salá­
rio-educação a que se refere o art. 212, § 
5°, da Constituição." (AC) 

Art. 2° Esta Emenda Consitucional entra em 
vifgor na data de sua pu blicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Serão feitas as devidas comunicaçOes á Câma­

ra dos Deputados e ao Presidente da República. 
Oportunamente, convocarei sessão do Con­

gresso Nacional para a promulgação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
N° 24, DE 1999 

(Votação nominal) 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 24, de 1999, tendo como pri-
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meiro signatário o Senador Lúcio Alcantara, perfodo entre a promulgaçao da Emenda Constitucio-
que dá nc'va redaçao á afinea c do inciso I nal de Revisao n03, de 1994 e a entrada em vigor des-
do art. 12 da Constituiçao Federal (naciona- ta Emenda à Constituiçao. 
lidade brailileira), tendo Importa registrar que, em muitos casos, essas 

Pare,::er favorável, sob n° 849, de pessoas encontram-se, atualmente, na condiçao de 
1999, da Comissao de Constituiçao, Justiça apátridas, quando os Estados em cujos territórios 
e Cidadania, Relator ad hoc: Senador Amir nasceram nao dao guarida ao critério de jus solis 
Lando. para a aquisiçao da nacionalidade. 

A Presidênci;~ esclarece ao Pfenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, transcorre hoje, a quinta e última sessao de dis­
cussao da matéri.I, podendo ser oferecidas emen­
das assinadas por um terço, no mfnimo, da compo­
siçao do Senado. 

Sobre a mesa" emenda que será lida pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocinio. 

, 10 lida a seguinte: 

EMENDA 
(de plenário) 

Aprellentada à proposta de emenda 
à constituição nO 24, de 1999, em primei­
ro turno, tendo como primeiro signatário 
o senador Lúcio AlcAntara, que dá nova 
redação à aUnea c do inciso I do art. 12 
da Constlltuiçio Federal (nacionalidade 
brasileira). 

EMENDA N° 1-PLEN 

Acrescente-se à proposiçao o seguinte artigo, 
procedendo-se à devida remuneraçao: 

Art. 2° Fica inclufdo o art. 76 no Ato das Disposi­
çOes Constitucionai!; Transitórias, com a seguinte re­
daçao: 

"Art. 76 Os nascidos no estrangeiro 
entre 7 de jlJnho de 1994 e a data da pro­
mulgaçao dosta Emenda, filhos de pai brasi­
leiro ou m~ie brasileira, poderao ser regis­
trados em n!partiçao diplomática ou consu­
lar brasileir., competente, ou em oficio de 
registro, se vieram a residir na República 
Federativa do Brasil.' 

Jlustlflcação 

O propósito de!;ta emenda é oferecer uma solu­
ça0 para a inviabilidalde de reconhecimento,· hoje em 
dia, da nacionalidado brasileira aos nascidos no es­
trangeiro, filhos de p.,i brasileiro ou mae brasileira, no 

Por outro lado, a disposiçao permanente, na 
nova versao redaconal da aHnea c do inciso I do art. 
12 da Constituiçao, não equaciona o problema atual, 
posto que a opçao por uma nacionalidade pressupõe 
capacidade civil e as crianças nascidas nas circuns­
tancias descritas são ainda civilmente incapazes. 

ImpOe-se, assim, o acatamento da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2000. -
José Eduardo Dutra - Romeu Tuma - Eduardo 
Suplicy - Carlos Wilson - José Jorge - Roberto 
Freire - Sebastião Rocha - Agnelo Alves - Ante­
ro Barros - Roberto Saturnino - Geraldo Cândi­
do - Sérgio Machado - Roberto Jucá - Belo Par­
ga - Amir Lando - Maguito Vilela - Pedro Simon 
- Geraldo Althoff - Edison Lobão - Tilo Viana -
Marluce Pinto - Heloisa Hel~na - Luiz Ponte -
Luiz Otávio - Lauro Campos - Lúcio Alcântara­
Hugo Napoleão - Mozarildo Cavalcanti - Nabor 
Júnior. 

(A Comissllo de ConstituiçlloAntonio 
Carfos Valadares Justiça e Cidadania). 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussao a proposta e a emenda, em 
primeiro turno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Proposta de 
Emenda Constitucional do Senador Lúcio Alcânta­
ra foi aprovada por unanimidade na Comiss<!!o de 
Constituiç<!!o, Justiça e Cidadania porque visa a 
corrigir uma situaç<!!o criada a partir da revis<!!o 
constitucional da Emenda nO 3, promulgada em 7 
de junho de 1994. Essa situação gerou uma série 
de brasileiros apátridas, porque, sendo filhos de 
brasileiros e nascidos no exterior, quando volta­
ram ao Brasil, em funç<!!o da redaç<!!o dada à 
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emenda constitucional, não puderam ser registra- A Revisão Constitucional de 1994 mudou a ex-
dos. Eles somente poderiam se tornar cidadãos pressão "optarem pela nacionalidade' para "residirem 
brasileiros quando atingissem a maioridade. no Brasil'. Então, criou-se um hiato. Entre o nasci-

A emenda do Senador Lúcio Alcantara, da for- mento e a residência no Brasil, as repartições consu-
ma como estava, corrigia os casos que ocorressem a lares brasileiras não mais expediram as respectivas 
partir da sua promulgação, para as crianças que vies- certidões, criando uma situação de apátrida para os 
sem a nascer. No entanto, existem milhares de crian- nascidos em palses que não concedem nacionalida-
ças que nasceram depois de 7 de junho de 1994 e de a filhos de pai ou mãe estrangeiros. 
que virão a nascer até a promulgação da emenda, Logo, havia uma necessidade imperiosa e ab-
que continuariam na mesma situação. Nascidos no soluta de deixar mais clara a questão. Creio que as 
exterior e vindo para o Brasil, somente poderiam ado- repartições diplomáticas não precisavam se eximir, 
tar, na sua plenitude, a nacionalidade brasileira após nesses casos, de oferecer a certidão. No entanto, já 
a maioridade. que passaram a assim fazer, é preciSO preencher o hi-

Para garantir a nacionalidade ás crianças nasci- ato. Dal a iniciativa válida do Senador Lúcio Alcanta-
das nesse perlodo, estamos apresentando uma ra, bem como a proposta do Senador José Eduardo 
emenda acrescentando um artigo ás Disposições Dutra de suprir o perlodo entre a Revisão Constitucio-
Constitucionais Transitórias que diz que os nascidos nal de 1994 e os dias atuais. Só agora estarão res-
no exterior entre 7 de junho de 1994 - exatamente a guardados os direitos dos que nascerem no exterior, 
data da promulgação da Emenda n° 3, da Revisão filhos de pai ou mãe estrangeiros, que não estejam a 
Constitucional - e a data da promulgação dessa serviço da pátria, resguardando-lhes oportunidade de 
emenda, sendo filhos de pai brasileiro ou de mãe bra- optarem, vindo a residir no Brasil, pela nacionalidade 
sileira, poderão ser registrados em repartição diplo- brasileira. 
mática ou consular brasileira competente ou em oficio Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
de registro, se vieram a residir na República Federati­
va do Brasil. 

Trata-se de uma emenda que visa a corrigir 
esse problema e que inclusive contou com o apoia­
mento do autor da Proposta de Emenda Constitucio­
nal em discussão, Senador Lúcio Alcantara. 

Muito obrigado. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Relator, 
para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em todas as ConstituiçOes brasileiras - é da 
tradição do Direito Constitucional do nosso Pais -, 
são considerados brasileiros natos os nascidos em 
território brasileiro, os nascidos em território estran­
geiro, filhos de pai ou mãe brasileira a serviço da 
pátria, e os filhos de pai ou mãe brasileira que não 
estejam a serviço da pátria, mas que vierem a optar 
pela nacionalidade brasileira aos 21 anos. 

Ora, em todo o perlodo republicano, as reparti­
ções consulares, ou seja, os consulados brasileiros e 
os serviços consulares das Embaixadas do Brasil, 
sempre expediram certidões que passaram a ser 
transcritas em cartório no Brasil. Esse comportamen­
to sempre foi adotado. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Para dis­
cutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a Emenda objetiva reparar um 
dano causado pela Emenda Constitucional n° 3, que 
deu nova redação ao art. 12, inciso I, aHnea "c'. 

É importante ter uma compreensêo do que dis­
pOe o art. 12: 

Art. 12. sao brasileiros: 
1- natos: 

c) os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou de mae brasileira, desde que 
venham a residir na República Federativa 
do Brasil e optem, em qualquer tempo, pela 
nacionalidade brasileira. 

Nessas circunstancias, os filhos de mae brasi­
leira ou de pai brasileiro nascidos em pais que nao 
pratica o principio da nacionalidade como derivaçllo 
do lus soll ficaram numa situação de nao poder ad­
quirir nacionalidade alguma. sao os chamados apá­
tridas. Conseqoentemente, pretende-se restaurar 
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um principio já consolidado nas Constituições brasi- a matéria retoma à Comissão de Constituiçêo, Justi-
leiras de 1967 e ele 1988 e na Emenda Constitucio- ça e Cidadania para o exame da emenda. 

nal nO 1, de 1969. Todas mantinham o principio do ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
registro de brasile!iros nascidos no exterior nas re- Ihaes) _ Item 3: 
partições competuntes mais próximas do local de 
nascimento. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Emen­
da pretende corrig ir essa falha e devolver a possibili­
dade de qualquer pessoa, como jus sangujnjs, nas­
cida no exterior e filha de mae ou de pai brasileiro, ser 
registrada em repélrtiçêo competente no exterior, ad­
quirindo assim a nacionalidade brasileira. 

Agora nos apresentam uma emenda visando a 
suprir o interregno entre a redaçêo dada pela Emen­
da da Revisao Constitucional nO 3, de 1994, e o tempo 
da promulgaçêo da Proposta de Emenda Constitucio­
nal ora sob apreciElçêo. 

Nao há dúvidas de que a redaçêO que se propõe 
hoje corrige, em termos, para o futuro, mas fica a la­
cuna desse interregno, que pode ser perfeitamente 
corrigido por essa emenda das Disposições Transit6-
rias. 

Sr. Presidente!, a emenda lida e comentada pelo 
seu ilustre autor é plauslvel e devo, no momento 
oportuno, dar parecer favorável a ela. 

Como a matéria voltará à Comissao de Consti­
tuiçêo, Justiça e Cidadania, oportunamente, voltare­
mos à sua discuss~io. 

O SR_ EDUAftoO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Solicito a palavra, ~;r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. EDUAI~DO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem re!visao do orador.) - Sr. Presiden­
te, agradeço a V. Ex" por ter chamado minha aten­
çêo. Eu estava dando uma entrevista do lado de 
fora e nao ouvi a campainha. Peço que seja regis­
trado o meu voto "n,~o", na votaçêo anterior. 

Com respeito li este projeto de emenda à Cons­
tituiçêo, quero expressar o meu apoio à emenda 
apresentada pelo SI9nador José Eduardo Dutra e ao 
projeto original. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - A Presidência justificará a ausência de V. 
Ex" e, nesta vOtaçêCl, V. Ex" já irá votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Encerrada a discussao, em primeiro turno, 

sa.) 

PARECER N° 109, DE 2000 
(Escolha d~ Autoridade) 

(Votaçêo secreta) 

Discussao, em tumo único, do Parecer 
nO 109, de 2000, da Comissêo de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Se­
nador Romeu Tuma, sobre a Mensagem nO 
75, de 2000 (nO 188/2000, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à 
deliberaçêo do Senado a escolha do Senhor 
Ariel Rocha de Cunto, para exercer o cargo 
de Diretor-Geral da Agência Brasileira de 
Inteligência. 

Em discussilo o parecer, em tumo único. (Pau-

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussilo. 

Passa-se à votaçêo que, de acordo com o dis­
posto no art. 383, VII, combinado com o art. 291, I, e, 
do Regimento Intemo, deve ser procedida por escru­
Unio secreto. 

As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - V. Ex" tem a palavra. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Pela 
ordem. Sem revisilo do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas uma correçêo. No documento vindo da Co­
missao de Relações Exteriores, há um erro no avul­
so que pode anular a votaçêo e tem de ser corrigido 
rapidamente: consta como Presidente da Comissêo 
de Relações Exteriores o Senador José Serra, 
quando, na verdade, é o Senador José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - É um grave equivoco, Excelência, que será 
reparado. 

(Procede-se à votaçilo secreta.) 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
Ihães) - Votaram SIM 60 Srs. Senadores; e NÃO, 7. ção final. 

Houve 6 abstençOes. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Total: 73 votos. Ihães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­

Foi aprovado o nome do Sr. Ariel Rocha de Cunto. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
O SR. ROMI:RO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. EX"'. 
O SR. ROME:RO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, apenas pêlna infonmar aos membros do Sena­
do que, logo após ,a Ordem do Dia, haverà reunião da 
Comissão de Fiscalização e Controle com os mem­
bros do Cade para discutir a questão da fusão da 
Brahma e Antarctiea. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PREl~IDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo la palavra a V. EX"'. 

O SR. NEY SIUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre­
sidente, apenas para daro aviso de que, logo após a 
reunião, teremos, l1a Comissão de Assuntos Econô­
micos, a presença de Govemadores, num debate 
com o Relator sobre a lei de responsabilidade fiscal. 
Là, jà chegaram o Govemador Esperidião Amin e o 
Zecado PT. 

O SR. PRE:~IDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto LegIslativo nO 57, de 1999 (nO 
669/98, nSI Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Ràdio Cultura de Poços de Caldas Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Poços de Cal­
das, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorüvel, sob n° 548, de 1999, da Co­
missão de Educa~io, Relator: Senador Luiz Otávio, 
com abstenção do :,enador Roberto Satumino. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram penmanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1° Secretàrio em exercício, Senador Carlos Patrocl-
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 199, DE 2000 
(Da Comissêo Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 57, de 1999 (nO 669, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãO final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 57, de 1999 (nO 
669, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessêo da Rádio Cultura de 
Poços de Caldas lida., para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média na cidade de Poços 
de Caldas, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha lima, Relator - Lúdio Coelho -
Carlos Patrocínio - Marluce Pinto - Nabor Junior. 

ANEXO A PARECER N° 199, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádío Cultura de Poços de Cal­
das LIda.," para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média na cida­
de de Poços de Caldas, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nE de 7 de outubro de 1997, que renova, por dez 
anos, a partir de 1 ° de novembro de 1993, a conces­
são da "Rádio Cultura de Poços de Caldas lida.," 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifus!lo sonora em onda média na cidade de 
Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ih!les) - Em discuss!lo a redaçao final. (Pausa.) 

• 

• 

• 



• 

• 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a A Comissão Diretora apresenta a redação final 
discussão. do Projeto de Decreto Legislatrivo nO 79, de 1999'(nO 

Em votação. 671, de 1998, na Cãmara dos Deputados), que apro-
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam va o ato que renova a concessão outorgada à Funda-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) ção de Desenvolvimento de Picui-Fundepi para ex-
Aprovada. piorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
O Bloco se esqueceu de votar abstenção. na cidade de Picui, Estado da Paralba. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 15 de Março de 
A matéria vai à promulgação. 2000. _ Antonio Carlos Magalhães, Presidente _ 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Lúdio Coelho _ 

Ihães) - Item 5: Carlos Patrocinio - Marluce Pinto - Nabor Júnior_ 

Discussêo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 79, de 1999 (n° 
671/98, na Cêmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessêo outor­
gada à Fundação de Desenvolvimento de 
Picul - Fundepi para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade 
de Picul, Estado da Paralba, tendo 

Parecer favoràvel, sob n° 549, de 
1999, da Comissêo de Educação, Relator: 
Senador Ney Suassuna, com abstenção do 
Senador Roberto Saturnino. 

Em discussêo o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussêo. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Sr. Presidente, já conhecedora de que V. Ex" sabe do 
posicionamento do Bloco, estamos nos abstendo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - ~ que às vezes varia, uma parte do Bloco 
vota a favor. 

Aprovado, com as abstenções dos Senadores 
do Bloco. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhêes) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissêo Diretora, ofere­
cendo a redação final, que serà lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exerclcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 200, DE 2000 
(Da Comissêo Diretora) 

Redação final do projeto de Decreto 
legislativo nO 79, de 1999 (nO 671, de 1998, 
na Cãmara dos Deputados)_ 

ANEXO AO PARECER N° 200, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N°, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a "Fundação de Desenvol­
vimento de Picui - Fundepi" para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Picui, Estado 
da Paraiba. 

O Congressso Naciona decreta: 
Art. 1° ~ aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n°. de 5 de fevereiro de 1998, que renova, por dez 
anos, a partir de 29 de junho de 1994, a concessão 
outorgada a "Fundação de Desenvolvimento de Picui 
- Fundepi" para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusêo sonora em onda média na 
cidade de Picui, Estado da Paralba. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­

lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto 
Arruda, pela Liderança. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Como Llder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
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sao do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- brasileiras. Vieram, posteriormente, as eleiçOes dire-
res, venho à tribuna hoje, 15 de março de 2000, para tas em todos os nrveis e também os desacertos de 
fazer um registro que me pareceu importante: há exa- uma Naçao politicamente primária. Hóuve as CPls e 
tos 15 anos ocorreu a data marco da redemocratiza- o impeachment. Mais do que isso, Sr. Presidente, 
ção do Brasil. Em 15 de março de 1985, eleito, ainda na continuidade da redemocratizaçao brasileira, 
pelo Colégio Eleitoral, o Presidente Tancredo Neves, ocorreram as reformas constitucionais. 
em face dos acontecimentos conhecidos, tomou pos- Muitos do que aqui estao viveram intensamente 
se o então Vice-Presidente José Samey. a redemocratizaçao brasileira. Durante esses 15 

No dia 15 dl~ março de 1985, vivramos todos os anos, todos temos conhecimento de que cometemos 
brasileiros um m'Jmento de esperança e de incerte- erros e acertos. Quando se fala em conhecer a histó-
zas. Iniciava-se aJi não só o que se chamou de Nova ria de uma civilizaçao, refere-se ao fato de saber os 
República, uma .lliança polftica bem-sucedida, ainda erros para nao voltar a cometê-los e os acertos para 
com os ventos que sopravam da campanha das Dire- sublinhá-los com o traço da história. 
tas Já, o Pars, pela força de seu povo e pela determi- Ora, Sr. Presidente, houve nesse perrodo - a 
naçao de seus lideres, reconquistava a democracia. populaçao brasileira sabe disso - quatro planos eco-

Sr. Presidente, quinze anos se passaram e é im- nômicos malsucedidos. Mas, se não tivéssemos 
portante que lembremos aqui o que diz George aprendido com esses planos, não terra mos hoje a es-
Orwelf, autor de A Revoluçlio dos Bichos, no seu ou- tabilidade econômica. E mais do que isso, nós hoje, 
tro livro, menos felmoso, 1984, quando lembra que os Naçao brasileira, podemos comemorar o fato de es-
regimes autoritàrios buscam controlar as naçOes pela tarmos vivendo um estado de total liberdade demo-
censura, obrigando os povos a reescrever a sua his- crática e de termos conclurdo a transição polftica, 
tória permanentemente, para que as populações per- conseguindo também a estabilidade econômica. 
cam a sua própria memória. Perdendo a memória, O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Permita-me 
perdendo tambérn o passado, e, perdendo a memória V. Ex" um aparte? 
e o passado, perdem aquilo que é o maior patrimônio O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ 
de uma civilizaçao. DF) _ Com o maior prazer concedo um aparte ao no-

Venho à tribuna como lIder do Governo, nesta bre lIder do PFL, nesta Casa, Senador Hugo Napo-
Casa, para dizer que 15 anos depois da redemocrati- leão. • 

• 

zaçao do Brasil n~o vivemos mais aquelas incertezas O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Eminente 
de uma transiçao diffcil de que muitos do que aqui es- Senador José Roberto Arruda, lIder do Govemo 
tão hoje como Senadores, inclusive o Presidente des- nesta Casa, V. Ex", ao inrcio do pronunciamento 
ta Casa, ajudaram a construir. que faz pela passagem dos 15 anos do processo de 

Hoje, ao chHgar ao Senado, fiz questao de cum- redemocratizaçao do Pars, citou George Orwell. 
primentar o ex-Presidente José Samey e. disse: Tive oportunidade de ler 1984 e fiquei muito impres-
"Cumprimento-o pela data." E o ex-Presidente José sionado com a maneira como o Estado dominava o 
Sarney vai me permitir tornar público o que S. Ex" me setor intelectual, mudando manchetes antigas de 
respondeu: "Mas não é meu aniversário." Então dis- jornais, alterando os livros da biblioteca, para massi· 
se-lhe: "Mas é arliversàrio da redemocretizaçao, que ficar uma opinião de acordo com a sua própria von-
começou com a 'lua posse na Presldêncra da Repú- tade. Quando candidato a Deputado Federal pela 
blica." primeira vez, decerto o fui pela antiga Arena, mas, 

A modéstia e a humildade do ex-Presidente sem deixar de ser um liberal, fiz campanha propon-
José Sarney, prcvavelmente, tenham ferto com que do a mudança da Constituiçao para que fossem e>;-
esta data passasse até de forma desapercebida por tintos os Atos Institucionais. Acabei participando da 
ele. No entanto, Sr. Presidente, é importante registrar votaçao na famosa Emenda Constitucional n.· 11, 
que, nesses 15 anos, o Pars viveu grandes mudan- que extinguiu os Atos Institucionais, os Atos Com-
ças. Passamos pela Constituinte dI! 1988 e, antes plementares, a devoluçao dos predicamentos da 
dela, por todos os desacertos de uma translçao que magistratura, das prerrogativas do Legislativo e a re-
nasceu de uma:omposiçao polftica bem-sucedida, duçao das penas da Lei de Segurança Nacional 
observando, entr,atanto, momentos de dramatlcldade com a ravogaçao do banimento da prisao perpétua 
com a morte de Tancredo Neves. e da pena de morte. Tive também a oportunidade de 

Depois da Constituinte, presenciamos um estar na aurora de um novo tempo quando Gover-
grande momento de união das forças democráticas nador do Piaur e abraçar aquelas candidaturas que 
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me pareciam as mais consentaneas com o fluir da li- retomada do processo democrêtico, ao comemorar 
berdade no Pais, que eram de Tancredo Neves e 15 anos da data máxima do processo de redemocrati-
José Sarney. Com candidaturas a Presidente e a Vi- zação do Brasil, tem muito a comemorar. Há avanços 
ce-Presidente da República, formamos a Frente Li- importantes na reformulação do papel do Estado, da 
beral, nos opusemos ao Governo de entao. Foi uma credibilidade do Pais no cenário intemacional, avan-
fase extremamente diflcil, mas que abracei por con- ços importantlssimos na área dos direitos humanos, 
vicçáo própria. Como advogado de formação que em que a anistia se fez, efetivamente, ampla e irrestri-
sou, advogado de prisioneiro polltico que fui, advo- ta. Mais do que isso, Sr. Presidente, nós, brasileiros, 

~~:i hC:V~ ~:~iC~P~:~: ~:~~~g~~::~:~~aoJ~' ee~ podemos comemorar, nos quinze anos da redemo-
razao do AI-5, em 1977, quero regozijar-me com es- cratização, a estabilidade econômica, as reformas 
ses 15 anos em que pudemos respirar no Brasil e constitucionais que 'modernizam a nossa economia e 
congratular-me com V. Ex" pela magnlfica tessitura a retomada do crescimento. 
que faz, na tarde de hoje, no plenário do Senado Isso é tudo? Claro que nao. Mas O Globo de on-
Federal. tem, na primeira página, trouxe uma declaração do 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -DF) Sr. Mark Malocch, Administrador do Programa das 
- Muito obrigado, Senador Hugo Napoleao. NaçOes Unidas para o Desenvolvimento, o PNUD. 

V. Ex" viveu intensamente o momento que ante- Ele dizia, e O Globo registrou na primeira página de 
cedeu á redemocratização do Pais e é, portanto, tes- ontem, que o Brasil merece ser visto como exemplo 
temunha da História. Algo que me ocorreu exatamen- entre os palses que retomaram a democracia, e reto-
te ao ler 1984 é que 30% dos brasileiros atualmente maram o processo de crescimento econômico, por 

• 

têm menos de 21 anos. Portanto, nao conhecem ou, estar sabendo conciliar a democracia, a liberdade, o 
ainda que conheçam, nao vivenciaram o inicio dos desenvolvimento econômico côm programas de re-
anos 80 e o processo de construção da redemocrati- dução da pobreza. 
zaçáo brasileira. Uma conceituada jomalista escreve hoje, tam-

Essa parcela significativa da população brasilei- bém no mesmo jomal, que aos 15 anos da redemo-
ra nao viveu como nós a emoção da campanha das cratização ainda nao matamos a fome da popula-
Diretas; nao viveu, como vivemos, a emoção de se ção, embora já tenhamos conquistado a plena liber-
construir, de se fazer um verdadeiro exercício de en- dade e o sistema democrêtico plenamente. Tem ra-
genharia polltica para se construir uma maioria esma- zao a eminente jornalista! Este é o desafio da nossa 
gadora, quase o consenso, em torno do nome de Tan- geração: fazer com que a liberdade e a democracia 
credo Neves. Essa imensa parte da população brasi- sejam, agora, instrumentos da construção de uma 
leira nao viveu a emoção que Tancredo despertou na sociedade mais justa, de uma sociedade mais frater-
população brasileira, emoção que nascia da esperan- na! Desta Casa, têm partido propostas objetivas 
ça, da perspectiva de um novo tempo. para o combate á pobreza. O Congresso Nacional 

O discurso de posse de Tancredo Neves, que tem discutido efetivamente fórmulas de diminuição 
o destino nao permitiu que ele lesse, era um texto das desigualdades. Há ainda desafios imensos a 
maravilhoso, que já nasceu garantindo seu lugar na serem enfrentados pelo Pais, mas nao podemos 
História. Lembro-me, inclusive, Senador Hugo Na- desconhecer que, há 15 anos - há apenas 15 anos 
poleao, Sr. Presidente e Sr"s e sI"" Senadores, de -, toda a Naçao se unia em torno do objetivo de re-
um trecho do discurso de Tancredo que dizia: "Nao construir o sistema democrêtico. 
vamos nos dispersar". Essa é uma palavra atual; Ao evocar aqui a memória de Tancredo Neves, 
essa é uma reflexao atual, obviamente, respeitan- ao saudar aqui todos os democratas das mais diversas 
do-se as divergências entre Governo e Oposição, correntes pollticas que ajudaram, com coragem, deter-
respeitando-se as diferenças naturais no sistema minação e habilidade, a construir o 15 de março de 
democrêtico, até entre partidos de uma mesma base 1985, quero dizer, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado-
aliada ou entre diferentes partidos de um bloco de res que o que temos pela frente será concebido de for-
oposição, mas nao dispersar o fundamental, que é a ' 
conquista da democracia, a construção de uma civi- ma mais eficaz e rêpida na medida em que todos nós 
lização nova. tivermos exata noção dos progressos alcançados pela 

Nao tenho dúvida, Sr. Presidente, Sr'" e Sr' Se- sociedade brasileira nesses últimos 15 anos. 
nadores, de que o Brasil, ao comemorar 15 anos da Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRI:SIDENTE (Antonio Carlos Maga- laçi!o do Estado que represento sofreu, com o trata-
Ihaes) - Concedo, a palavra ao nobre Senador Eman- mento discriminatório que recebi, em razao das falsas 
des Amorim. acusaçOes? Também a minha saúde foi abalada no 

O SR. ERN.ANDES AMORIM (PPB - RO. Pro- enfrentamento de toda essa questao. Pediram a mi-
nuncia o seguintE' discurso. Sem revisao do orador.) nha cabeça, quiseram a cassaçi!o do meu mandato. 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo esta E se eu houvesse sido cassado? Nesse assunto, 
tribuna num momento em que na imprensa ou- quantas vezes fui entrevistado, contando a verdade, 
vem-se tantas deinúncias, execraçOes de pollticos e e publicavam o que bem queriam? Mas recebi apoio 
de Lideranças. Chamo a atençi!o dos Colegas que da minha famllia, dos amigos, dos companheiros de 
nesse último perrodo chegaram a esta Casa para o trabalho na vida pública, e da gente do povo. Tam-
que ocorreu nos primeiros dias de meu mandato no bém desta Casa, que procurou resolver a questao 
Senado Federal. com diligência, e arquivou o procedimento que queria 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o jomal cassar meu mandato. Dos 72 Senadores presentes 
Correio Brazlliense, há poucos dias, foi condenado nesta Casa, 66 votaram a meu favor e 6 contra. 
pelo Tribunal de ,Justiça do Distrito Federal por falsa Nesta oportunidade, quero registrar que a PolI-
noticia, em açi!o de reparaçi!o de danos que movi em cia Federal fez sua obrigaçi!o com isençi!o. Sem de-
fevereiro de 1995. Aquele jornal, quando tomei posse mora, levantou as informaçOes necessárias para ins-
nesta Casa e fui 'eleito 4° Secretário da Mesa Direto- truir a decisao do Senado, verificando que nao havia 
ra, publicou editodal dizendo que eu responderia a 39 qualquer processo, qualquer inquérito, qualquer ocor-
processos por narcotráfico e outros crimes. Fui ao jor- rência vinculando meu nome ao narcotráfico. 
nal e nao fui recebido. E a verdade é que nao existiam E nao posso deixar de reconhecer a integridade 
tais processos ou qualquer ocorrência que relacio- e honradez do jomalista Boris Casoy, que me deu di-
nasse meu nome ao narcotráfico. Falava com os jor- reito de resposta, agiu com dignidade, deu voz ao 
nalistas a fim de clar entrevista, mas nenhum procura- acusado e exerceu a liberdade de imprensa. Ao con-
va me ouvir ou eilcrever o que eu dizia. trá rio de outros jomalistas, a exemplo de uma senho-

Também neissa mesma questao, ainda aguar- ra idosa, oxigenada, que de vez em quando sorteia 
dam decisao juclicial as açOes que movi contra a Mercedes na televisao, em cujo programa meu nome 
Enciclopédia Bril'Snica do Brasil, o Jornal do Brasil foi denegrido e nAo me possibilitou o elementar direito 
e o jornal O Estado de S.Paulo. Agora, finalmente, de resposta. Ou deueJomalista Dora Kremer, que foi 
a Justiça começ()u a decidir. A condenaçao do Cor- a Rondônia fotografar propaganda de uma griffe cha-
relo Brazlllense á reparaçao de danos é definitiva. mada "Branca Pura', que nem de lá é, para dizer que 
O processo contra a Enciclopédia Britanica (Autos meu Munlclplo fazia apologia da cocalna, revoltando 
6.235/95) encontra-se na S8 Vara do Distrito Fede- toda a populaçi!o. Talvez um dia essa jomalista faça 
ral, concluso par,a sentença, desde 21 de novembro JUltlça a Arlquemes; sampra haverá oportunidade. 
de 1997. Ela podlrla ter aproveitado que estava em RondOnia 

E por essa mesma enciclopédia, Sr. Presidente, e procunldo a verdadeira história e praticedo o bom 
um empresário de meu Estado junto comigo foi de- jornalismo que ainda nAo foi produzido em todo esse 
nunciado, o Sr. Assis Gurgaz, que acionou a enciclo- episódio, 

pédia, que já foi multada. Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, comecei 
O Jornat d" Brasil foi condenado em primeira a vida públlce quando se iniciava a redemocratizaçi!o 

instancia, recorrelU, e o processo está também con- do Brasil, na primeira metade da década de SO. Depu-
cluso para sentença no Tribunal de Justiça. Vamos tado Estadual, tomei-me "a voz dos que nao tinham 
ganhar mais essa contra o Jornal do Brasil. Já ven- voz" e, com a liberdade de Imprensa, mostrei a cor-
cemos na Primeira Instancia e vamos vencer nas ou- rupçao e a prática da injustiça. 
Iras instáncias. Sempre com a liberdade de imprensa, liderei 

E ainda tramita na Justiça de sao Paulo o pro- relvindicaçOes e protestos. Nao poucas vezes, com 
cesso contra o jornal O Estado de S. Paulo. repercussao na Imprensa, organizei acampamentos 

• 

• 

A imprensa nunca divulgou a existência desses de sem-teto em frente á Prefeitura de Ariquemes e 
processos. E agma, depois de cinco anos, a Justiça ao Palácio do Governo de RondOnia. Liderei bloque-
está decidindo. io de rodovias com agricultores e também interrup-

Mas qual o tamanho do prejulzo que sofri ao lon- çi!o de pontes. E por que nao dizer que, ainda em 
qo de todos esses anos? Qual o prejulzo que a popu- 1991, como Prefeito de Ariquemes, levei quatro mil 
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garimpeiros em marcha sobre a cidade de Porto Ve- está preso por envolvimento com o narcotráfico é 
lho, capital de Rondônia? Ocupamos a Assembléia aquele promotor. E as ONGs, os sindicatos e os pollti-
Legislativa e isolamos o Govemador do Estado no cos que escreviam com a letra da empresa estao no 
Palácio até que os garimpeiros fossem recebidos e ostracismo. Acabaram. 
as questões que levavam fossem atendidas. Enfim, depois de cinco anos, a Justiça está deci-

Na defesa do povo, enfrentei os poderosos loca- dindo. Depois do constrangimento vivido por meus fi-
is e também os interesses de grandes empresas de lhos, que naquele perlodo deixaram a adolescência e 
mineração, brasileiras e multinacionais. Eram empre- entraram na idade adulta. 
sas que tinham privilégios da ditadura militar. Somen­
te elas podiam explorar o minério de estanho em Ron­
dônia. Para desmoralizar a causa que defendia - o di­
reito da população local de também explorar os recur­
sos minerais do Estado -, a midia nacional, transfor­
mada em instrumento dessas empresas, veiculou 
manchetes e noticias denegrindo minha imagem. Fui 
falsamente acusado de envolvimento com o narcotrá­
fico, o contrabando, a degradação ambiental e outros 
crimes. 

Assim, cheguei a esta Casa em 1995 como um 
Senador desconhecido de um Estado pequeno, tam­
bém desconhecido. Fui levianamente denunciado á 
Mesa Diretora. Lideres de partidos politicos trouxe­
ram aquelas calúnias, ou porque queriam a vaga de 
4° Secretário, ou porque estavam a serviço dos inte­
resses daquelas empresas mineradoras, ou porque 
não se deram ao trabalho de conhecer a realidade. 

Reagi. Fiz minha defesa nesta Casa, mostrando 
a motivação das falsas acusaçOes. Ainda em feverei­
ro de 1995, movi ações judiciais contra a Enciclopédia 
Brittlnica do Brasil, o Jornal do Brasil e o Correio 
Braziliense. Também o jornal O Estado de S.Paulo 
foi processado. 

Havia um litigio e ~ueriam desmoralizar a causa 
que eu defendia, envolvendo meu nome com o narco­
tráfico e outros crimes, para pressionar a Administra­
ção e a Justiça. 

Ainda hoje, passados nove anos, esse litigio, no 
Processo de nO 91.00.0197-9, aguarda decisão na 
13" Vara da Justiça Federal, em Brasília. Nele, dispu­
tam o direito de lavra uma cooperativa de garimpeiros 
e a Empresa Brasileira de Estanho, que pertence ao 
Fundo e Pensão do Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero fa­
zer um parêntese para registrar que a ação contra os 
garimpeiros começou em 1989, com o promotor Ma­
nuel dos Anjos, de Rondônia, por meio de uma ação 
por danos ambientais, com base em denúncias de 
ONGs e sindicatos pagos pela mineradora Paranapa­
nema. Esse promotor não escondia que estava a seu 
serviço, chegando a propor acordos em seu nome. 

Na mesma época começou a campanha difa­
matória. Mas o tempo é o sen hor da razão. Hoje quem 

No colégio e no meio de amigos, tinham medo 
de dizer: meu pai é o Senador Emandes Amorim. 

Não puderam sentir o orgulho de afirmar que o 
pai era um Senador da República. Tinham vergo­
nha, constrangimento, pois logo teriam de explicar 
que as acusaçOes feitas pela imprensa não eram 
verdadeiras. 

Quantas vezes, em audiências com autoridades 
da administração, no exercicio de minhas funçOes, 
senti a dúvida no olhar das pessoas? 

Aqui mesmo, nesta Casa, quando passava nos 
corredores via a desconfiança, ouvia os comentários. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, sabemos 
que a liberdade de imprensa é condição essencial ao 
direito de pensar, de ter opinião e também de desen­
volvimento social e harmônico. 

Nesse sentido, no âmbito do Comitê Mundial 
para a Liberdade de Imprensa, Alain Modoux, da 
Unesco, disse que a liberdade de imprensa significa 
"dar uma voz àqueles que não a têm". 

Também na Unesco, o Presidente do Banco 
Mundial, James Wolfensohn, declarou que a diferen­
ça essencial entre o rico e o pobre é que os pobres 
não têm voz. 

Sem voz, não estao em condiçOes de articular 
suas necessidades. 

Sem voz, não se pode mostrar a corrupção e as 
práticas injustas. 

E sem mostrar a corrupçAo e as práticas injus­
tas, não se pode instituir o consenso público, que é a 
condição para a transformação. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, segundo 
a Unesco, nas novas democracias, com freqOência a 
mldia toma-se instrumento politico e econômico dos 
interesses da elite dominante, inclusive, com acusa­
ções falsas a politicos e a seus familiares. 

Esse assunto é tratado em artigo recente da 
Presidente do Conselho para a Liberdade de Impren­
sa da Unesco, Mia Doomaert. 

Segundo informa, os estudos da Unesco apon­
tam que a causa das falsas acusaçOes e da manipula­
ção da midia não é a liberdade de imprensa, mas a 
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falta de experiênc:ia do jomalista e da sociedade no que demora cinco anos para saber se seu represen-
trato com a liberdade e a democracia. tante polltico é digno, se foi vitima da calúnia e da 

Esses estudos mostram que, para corrigir essa difamaçao. 
distorçâo, é preciso haver jornalista com sólida forma- Quero também registrar, Sr. Presidente, o acer-
çâo profissional El ética, bem como independência to da chamada "Lei da Mordaça". Esse projeto de lei, 
dos proprietários dos jornais. que ainda está tramitando, na verdade, é uma pro-

Também aponta para a construção de mldias 10- posta de responsabilização funcional, e nao de mor-
cais, a exemplo do que fizemos com a lei das rádios daça! Nao cabe ao promotor ou ao delegado, agentes 
comunitárias e - por que nao dizer? - do próprio Jor- de execução da lei, ficarem se manifestando á im-
nal do Senado e da TV Senado, instrumentos que dao prensa sobre fatos que estejam sendo apurados. 
voz aos Senadores que nao despertam o interesse da Ninguém quer proibir a informaçâo, mas preser-
grande imprensa. var a autoridade. Nao podemos permitir a declaração 

Na verdade, no Brasil o quadro Mo é diferente de quem tem o dever funcional de acusar, de afirmar 
do desenhado pela U~esco para as novas democra- a culpa, antes de oferecida e recebida a denuncia na 
cias. Justiça. 

Temos de reconhecer que também somos uma Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao final, 
nova democracia em que a mldia é instrumento de quero dizer que há uma razao maior: a cultura da paz. 
dominaçâo polftica e econOmica e, constantemente, A cultura da paz se funda na solidariedade humana, 
temos assistido a falsas denúncias contra polfticos. e, apenas com a vontade do bem comum, o ser hu-

Mas aqui, além da formaçâo profissional e éti- mano encontra a sua realização. 
ca dos jomalistas e da independência dos donos de 
jornais, também precisamos de mecanismos mais 
eficazes para o (:ontrole da calúnia, da injúria e da 
difamação. 

Temos de ver essa questao com mais cuidado 
e seriedade, parei impedir a falsa noticia e o lincha­
mento moral que degrada a dignidade do ser huma­
no. A razao de qualquer direito, a finalidade de qual­
quer liberdade, o objetivo da organização do Estado 
que representamos é exatamente a dignidade do 
ser humano. 

Na Alemanha, por exemplo, o Conselho de Au­
to-Regulamentaç;~o dos Jornalistas, nos casos de 
abuso, censura publicamente quem exorblta, quem 
calunia, no velcul" em que a calúnia foi feita, sem pre­
juizo da açâo penal que couber. Essa é um. Iniciativa 
simples que pode,ria ser adotada no Brasil. 

a próprio Sindicato dos Jornalistas poderia 
constituir essa regulamentaçâo e censurar publica­
mente os jornalistas e velculos que dessem falsa noti­
cia, enganando, (:aluniando e difamando. Isso é res­
ponsabilidade. Is!;o é liberdade de imprensa. liberda­
de de imprensa ntlo é esculhambar quem quiser, do 
jeito que quiser, mas dar voz a quem nao a tem, inclu­
sive ao caluniado, ao acusado. 

Ao fim, registro a necessidade de um procedi­
mento espeCial, ágil para os casos de calúnia, difama­
çâo e injúria, notadamente quando envolver quem 
exerce função pública. 

É preciso um processo ágil para a sociedade 
saber com quem lida quem a representa. A socieda­
de ntlo pode ficar á mercê de uma decisao judicial 

Já os filósofos antigos ensinavam que o homem 
é um animal polftico, um animal social. E o fortaleci­
mento dessa cultura, a preservação dessa cultura de­
pende da liberdade de imprensa e depende da digni­
dade do ser humano. 

Entáo, temos que trabalhar pelo exercício da li­
berdade de imprensa, impedindo a calúnia, dificultan­
do a calúnia, punindo a calúnia e fazendo com que o 
respeito ao próximo se tome a regra na conduta das 
pessoas. 

É esse o limite da liberdade, Sr. Presidente. 

Só para concluir, Sr. Presidente, desejo lembrar 
que, ao chegar nesta Casa, toda a Nação soube 
como tive o nome enlameado por denúncias aqui 
apresentadas, sem nenhum fundamento, onde se di­
zia que eu respondia a 39 processos. Trataram-me 
como réu, sendo que eu sequer respondia a um único 
processo, nao fora acusado, em nenhum momento, 
de envolvimento com o narcotráfico, como foi dito 
nesta Casa. 

Assim, Sr. Presidente, penso que esta Casa tem 
que agilizar a tramitação da dita "Lei da Mordaça", a 
fim de responsabilizar os agentes públicos a quem 
compete denunciar. Que os jornalistas e os donos de 
jomais e revistas, quando publicarem uma matéria, 
verifiquem a sua veracidade. 

Devo dizer que estao perdendo as ações para 
mim. a valor financeiro que estou ganhando ntlo é o 
importante; para mim, o que importa é o direito ao 
restabelecimento da verdade e da dignidade. Po­
rém, muitas pessoas ainda fazem comentários. 

• 
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Se venho a esta tribuna, é para, de uma vez por talvez seja mais forte do que até mesmo os conteú-
todas, ficar selado que nao devemos nada, que esta- dos aos quais me referi anteriormente. 
mos de cabeça erguida. Quero agradecer aos Sena- Do ponto de vista polltico, acredito que, na ses-
dores sérios que me defenderam naquela época. sao de hoje, falamos com muita propriedade no que 

Lembro que o meu mandato nao foi cassado tange às nossas bandeiras, às nossas reivindicaçOes 
ainda que o Senador Josaphat Marinho tenha exara- e àquilo em que se constitui toda a luta das mulheres 
do parecer dizendo que o decoro parlamentar retroa- pela igualdade de condições, assegurando-se o direi-
gia à vida pregressa do cidadao. Imaginem o pensa- to à diferença. 
mento do ilustre Senador pela Bahia, Josaphat Mari- Entao, Sr. Presidente, ater-me-ei rapidamente 
nho! Se fosse aprovado o relatório de S. Ex". , eu esta- ao aspecto simbólico dessas datas comemorativas, 
ria hoje cassado, sem poder, mais uma vez, desta tri- como o Die Internacional da Mulher, o Dia do Indio, o 
buna, dizer a verdade e pedir aos homens de impren- Dia do Melo Ambiente, o Dia da Terra, o Dia da Água 
sa que sejam mais sérios, que respeitem oscidadaos, etc. -ecada umdos 365 dias do anoé dedicado a ho-
as famllias dos homens públicos e os pollticos, como menagear cada uma dessas questões. 

fazemos com eles. Lamentavelmente, o nosso problema é que pre-
Muito obrigado, Sr. Presidente. cisamos de um data para lembrar aquilo que deveria 

Durante o discurso do Sr. Emandes fazer parte da nossa postura enquanto seres huma-
Amorim, o Sr. Antonio Cartos Magalhães, nos durante todos os momentos e instanter ia nossa 
Presidente, deixa a cadeira da presidência vida. Nilo temos uma vida comparti menta e dividi-
que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2° da; somos um todo, temos uma açao - di(jamos as-
Vice-Presidente. sim - transrelaclonada com as mais diferentes dimen­

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra, pela Liderança do Bloco, à Senadora 
Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Como 
Llder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
quero me ater às comemorações do Dia Internacional 
da Mulher ocorridas nesta semana, dizendo que, em 
todo o PaIs, os mais diferentes eventos tiveram lugar 
nos mais diversos Estados da Federaçao. Ontem ti­
vemos, no meu Estado, um encontro muito significati­
vo, que culminou com o lançamento da marcha das 
mulheres em busca de uma sociedade mais justa, fra­
terna, cidada. Hoje, pela manha, tivemos a realizaçao 
de uma sessão solene do Congresso Nacional em co­
memoraçao à semana da mulher. 

Por outro lado, Sr. Presidente, quero registrar 
também que hoje é o Dia Intemacional do Consumi­
dor. Neste caso, é forçoso lembrar que temos de estar 
atentos para a defesa do consumidor. 

Todavia, primeiramente, tenterel tecer breves 
consideraçOes sobre as comemorações havidas em 
funçao do Dia Internacional da Mulher. 

Geralmente, essas datas ocorrem em funçao de 
algum acontecimento histórico, culturel, a partir do 
qual estabelecemos um marco em que se comemo­
ram detenminados aspectos da vida social, no caso 
aqueles referentes à questao feminina. 

Essas datas, além do seu conteúdo social, poll­
tico e histórico, têm também um lado simbólico que 

sOes da pessoa. 
O aspecto simbólico do Dia Internacional da 

Mulher é o de que temos uma relaçao quase de 
apelo, Isto é, de deificaçao da mulher. Isso pode pa­
recer uma contradiçao: como é que a mulher vem 
sendo discriminada, relegada a um segundo plano 
na sociedade, em suas mais diferentes éreiS - na 
economia, na religiao, nas artes, na pOlltica, nos 
processos sociais de um modo geral -, durante mi­
lhares e milhares de anos, se estou dizendo qUE 
houve uma deificaçao da mulher. Ocorre que eSSé 
deificaçao se deu de fonma tao sutil que nos tirol 
algo essencial à nossa existência: a nossa condiçao 
humana. 

Ao longo do processo civilizatório, nas mais di­
ferentes culturas, com algumas exceções, nos mo­
mentos em que algumas comunidades se firmaram 
como matriarcais, as mulheres foram subtraldas da 
sua condiçao humana. O ser que se foi criando pas­
sou, entao, a nao ter rosto, a nao ter vontade, a nao 
realizar nada, colocando-se à margem para que ou­
tros seres se realizassem, sem lhe ser permitida c 
condiçao de um ser humano, mas !ao-somente se 
um esplrito, uma santa, ou o que fosse. 

Ora, somos esplrito, algumas de nós até sã, 
santas, mas também somos pessoas, e, como tais, 
temos vontade, necessidade de realizações. A propó­
sito, alguns estudiosos do inconsciente humano di­
zem que nossas açOes são motivadas por quatro elr 
mentos - dois do ponto de vista intemo e dois do PO' 
to de vista extemo. Do ponto de vista Intemo, os ser 
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humanos se mobilizam para suas realizaçOes. O pri- problemas da saúde, S. Ex" pode ir para a tribuna, dar 
meiro elemento que nos mobiliza é o desejo da auto- murro na mesa, fazer e acontecer. Agora, se eu, as 
ria. Precisamos nos sentir realizando algo. O segun- Senadoras Marluce Pinto, Heloisa Helena, Luzia To-
do elemento é a necessidade do reconhecimento. To- ledo, Maria do Canno e Emilia Fernandes começar-
dos nos mobilizamos extemamente, na relaçao com a mos a dar murro na mesa, alguém vai dizer: 'Poxa, as 
sociedade, na relaçao com a cultura, mediante esses Senadoras ficaram histéricas". Os homens sao valen-
dois aspectos. tes: 'Eta! cabra macho, esse vai lá e briga". O Sena-

Do ponto dE! vista dos processos internos, dos dor Pedro Simon parece um polvo, balança o braço, 
processos mais :sutis, mobilizamo-nos por dois as- faz e acontece. Se fizennos o mesmo, nao é valentia, 
pectos. Para alguns, a lógica é a seguinte: temos que nao é coragem, mas' histeria. A abordagem muda. 
fazer alguma coi!ia para evitar o sofrimento. Logo, se Entao, nós, mulheres, temos que ser calmas. 
estudo, se trabalho, se faço alguma coisa é para evi- Outro item do código de perfeiçao, segundo a 
tar ser desempregado, 'ser analfabeto e que o sofri- escritora, diz que nós mulheres devemos ser altruls-
mento venha até mim. tas. As mulheres têm que renunciar para que os ou-

Outras pessoas se mobilizam pela busca do tros se realizem. Se buscamos alguma forma de reali-
prazer. É só inveltennos a lógica: tenho que estudar, zaçao, isso é egolsmo, é nao ser a mulher perfeita. 
tenho que trabalnar para se inteligente, respeitado, Diz ainda outro item que devemos fazer os rela-
para ter uma bOlI condiçao de vida. Todos os seres cionamentos funcionarem. Dentro de casa, quem é 
humanos têm eS!ia necessidade de reconhecimento. responsável pela funcionalidade dos relacionamen-

No Livro de Mateus, capitulo 16, verslculos de tos sêo as mulheres. Já vi muitas mulheres - eu mes-
13 a 16, Jesus Cristo pergunta a seus disclpulos: o ma faço isso ás vezes - dizendo o seguinte: olha, fu-
que as pessoas h~ fora dizem que eu sou? E eles res- la no, amanha é o aniversário da tua mae, liga para ela 
ponderam: 'Uns dizem Joêo Batista; outros, Elias; e senêo ela fica chateada. Digo para o meu filho: olha o 
outros, Jeremias ou algum dos profetas.' Mas vós, aniversário da tua avó. Liga para a tua avó, senao ela 
continuou ele, quem dizeis que eu sou? Pedro res- fica chateada. 
ponde: 'Tu és o Cristo, o filho do Deus vivo." As mulheres funcionam cuidando dos relaciona- • 

Fico imAgin ando que Jesus Cristo deve ter estu- mentos, para que eles aconteçam. 
fado um pouco o peito e pensado: poxa, que bom, al- O último ponto desse código de perfeiçao é que • 
guém me reconhece sendo o filho de Deus. A lógica nós mulheres devemos ter controle, nunca perder a 
de bUSCélnnos a autoria, de buscannos o reconheci- calma, nunca mostrannos que estamos agoniadas, 
mento está preSE,nte até mesmo no homem que era o que nao estamos serenas com aquilo que estamos 
próprio Deu". vendo, mesmo quando as coisas nao estao aconte-

Logo, nós, mul:-,eres, nao podlamos prescindir cendo muito bem. 
disso em nel1hum momento da nossa condiçao hu- Com esse código, nao há ser humano que 
mana. No entanto, a ~ivilizaçao nos colocou em uma agUente. É uma santa, um esplrito, uma alma, menos 
situaçao de senTlos E.penas aquilo que nos imprimiu. um ser humano, porque ninguém consegue acumular 
Uma escritora americana, autora do livro 'Boa demais tudo isto: ser bonita, altrulsta, calma, nunca perder o 
para você mesma", diz que nós mulheres fomos sub- controle, tudo, tudo e tudo, e ainda viver para que os 
metidas a um código de perfeiçao tlpico dessa nega- outros se realizem. 
çao dos desejos que mobilizam ~ ,çao humana para De sorte que eu, analisando esse aspecto do 
as realizaçOes. () primeiro item Classe código é que ponto de vista mais interno do que significa a condi-
nós, mulheres, devemos ser belas. Se somos belas, çao feminina, quero dizer que, graças a Deus, em 
ótimo, é isso ar. Um, .. 1ulher tem que ser bonita. E ai, um século de luta das mulheres para se tornarem 
coitada de nós que nao somos tao avantajadas, por- humanas como somos, fizemos muito do ponto de 
que já ficamos numa situaçao muito complicada. Nêo vista das conquistas sociais, pollticas, culturais e es-
somos bonitas, rlao temos aquela beleza da Globele- pirituais e encontramos respaldo para isso na pró-
za, e ai - meu Deus do Céu! - já estou perdendO no pria espiritualidade. A Blblia diz que as mulheres de-
código de perfeic;êo. vem ser submissas aos maridos, e as pessoas de-

O segundo item no código de perfeiçao é que codificam como se isso fosse pura submissao, ne-
nós, mulheres, devemos ser sempre calmas. Já viram gaçao da eondiçao humana. Para quem lê um versl-
como se comporta um homem quando está bravo? culo ou dois, tudo bem. Todavia, para quem enten-
Se o Senador Trao Viana nao conseguir resolver os de a Blblia como um Sistema, logo adiante encontra 
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o seguinte: que os homens devem amar as suas es­
posas como a si mesmos. Se uma pessoa ama al­
guém como a si mesmo, logo respeita esse alguém 
da mesma forma. Se acha bom realizar-se, fazer as 
coisas, logo permite ao ser que ama que este tam­
bém se realize. 

O SR. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senadora 
Marina Silva, V. Ex" me permite um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Con­
cedo o aparte a V. Ex". 

O Sr_ Pedro Simon (PMDB - RS) - Senadora 
Marina Silva, estamos tendo um belo fim de tarde, no 
Senado, com o pronunciamento de V. Ex". Ontem, 
gravei uma entrevista para uma revista no Rio de Ja­
neiro, onde V. Ex" tinha feito o mesmo. O encanta­
mento que todos os jornalistas, fotógrafos e diretores 
tinha por V. Ex" era unanime. O pronunciamento, o 
estilo, a feição, a forma de falar de V. Ex" tinha-os dei­
xado maravilhados. Eles acompanhavam V. Ex", por 
meio da TV Senado, mas nunca poderiam imaginar 
chegar ao que V. Ex" alcançou. Casualmente - per­
doe-me o que vou dizer - tudo o que V. Ex" disse que 
a mulher deveria ter, nao se ofenda, V. Ex" possui: é 
bonita, tranqUila, não perde a calma, tem grandeza, 
tem esplrito de luta, liderança, cultura, capacidade de 
luta e garra. Assim, diria, de certa forma, que, em pri­
meiro lugar, beleza é muito relativo. Para quem é ne­
gro, a beleza é uma; para quem é chinês, americano, 
Indio, a beleza é outra. Achei muito sem graça este 
Camaval no Rio de Janeiro. Não sei o que a Rede 
Globo fez. Só faltava essa! De repente, o destaque 
era para os seios da mulher. Pode ser para os ameri­
canos, para nós não é, nunca foi. Cada um tem o seu 
estilo. Há um aspecto que não há como deixar de di­
ferenciar: a mulher é infinitamente superior ao ho­
mem porque é mãe, dá vida a uma criatura, sabe que 
é filho seu, que saiu de seu corpo. O que é que há de 
mais importante e mais lindo na história da humanida­
de? É só a mulher. Concordo que o trabalho que V. 
Ex" e outras mulheres realizam no Congresso Nacio­
nal é extraordinário. E será mais rápido do que imagi­
namos. Acredito que este será o século das mulhe­
res. As coisas já estão acontecendo. Hoje, no Rio 
Grande do Sul, cerca de 60% das vagas nas universi­
dades são ocupadas por mulheres: na Medicina, na 
Advocacia, na Engenharia Civil. Por onde se olhar, 
estão as mulheres. Quando governador, admiti as pri­
meiras mulheres na Brigada Militar. Se não tomar cui­
dado, existem mais mulheres do que homens na Bri­
gada Militar. Na Magistratura, no Rio Grande do Sul, a 
imensa maioria das vagas é de mulheres. Assim, é 
uma tremenda injustiça, uma estupidez da humanida-

de não valorizar a mulher. Considero a mulher superi­
or ao homem. Mas independentemente disso, nume­
ricamente, metade do mundo nao pode participar. Na 
literatura, os grandes escritores, compositores, músi­
cos, os grandes arquitetos da humanidade eram ho­
mens. Por quê? Porque a mulher não tinha chance de 
aparecer. Como disse certa vez, até Deus, que esco­
lheu doze homens, cometeu um grande erro. Na hora 
de escolher o tesoureiro, escolheu um vigarista. Até 
Deus errou na hora de escolher o homem mais impor­
tante, que era o homem que mexia com dinheiro, es­
colheu o vigarista do Judas e não colocou nenhuma 
mulher. Na Blblia, fala-se de todo mundo, mas quem 
menos aparece inclusive é a mãe Dele, Maria Santfs­
sima. Então, esse é um erro que vem da origem. Mas, 
com toda a sinceridade, penso que esse vai ser o sé­
culo da mudança; vai ser o século em que vamos ter 
uma sociedade organizada. E já é assim. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade. Fazen­
do soar a campainha.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Estão 
vendo? Já é machista, porque estou falando. Já 
está mudando. A sociedade já está mudando. Se 
fosse V. Ex" que estivesse falando, falaria mais uma 
hora, que ele não soaria a campainha - no que eu 
acho que ele estaria certo. O que quero dizer a V . 
Ex" é que estamos caminhando para essa realiza­
ção. Penso até, minha querida Senadora, que vai 
ser a grande realização deste século estarmos nes­
sa igualdade de valer pelo que vale, pelo que é, 
pelo que representa. Vejo o Rio Grande do Sul, 
hoje. Eu sou velho, mas, há 20 ou 30 anos, na ~I­
nha cidade de Caxias do Sul, que é uma Cidade in­

dustrial, na hora em que o gringo - que nasceu do 
nada, cresceu, ficou forte, grande - foi ver para 
quem deixaria os empreendimentos dele, deixou a 
fábrica para os homens. Para a mulher, ele se en­
carregava de dar um ediflcio, alguma coisa, para el~ 
ter bens do que viver. Hoje, tem vários empreendi­
mentos em que a filha mulher é que está no coman­
do. Por quê? Porque ela mostrou competência, 
mostrou capacidade. Então, estamos caminhando 
para isso. Lembra-se V. Ex" quando nós votamos a 
emenda da reserva de 30% das vagas para as mu­
lheres, e que, para a surpresa geral, o Senador Ca­
bral, na hora de votar, levantou-se e disse: "Todo 
mundo sabe da minha simpatia pelas mulheres· - e 
todo mundo sabe mesmo da simpatia do Senador 
Bernardo Cabral pelas mulheres -, "mas não posso 
votar porque é inconstitucional, porque está n~ 
Constituição que todos são iguais perante a leI. 
Como vamos votar uma emenda dizendo que 30% 
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das vagas sao garantidas para as mulheres?" Eu Durante esse século entramos na luta e ocupa-
disse: - V. Ex" tem razao. A Deputada Suplicy, que mos um espaço na condiçilo humana. Cito o aparte 
estava com as outras Deputadas e Senadoras fa- do Senador Pedro Simon e digo que temos todas as 
zendo uma movimentaçilo para aprovar, gritou: "- qualidades, o problema é que, de certa forma, a soci-
Mas Simon, você prometeu que ia votar conosco". E edade quis nos incutir que Unhamos apenas algu-
eu mantive: - Mas quero dizer que o Senador Ca- mas. No entanto, temos outras. Temos a qualidade 
bral tem razao, é inconstitucional. Entao, vamos fa- da conquista, da realizaçilo, de fazer acontecer. O 
zer uma emenda que diga que cada sexo tem direito que foi atribuldo, na sociedade patriarcal, ao homem, 
a pelo menos 30%. E vamos dizer: Nao, mas nao ao macho, também faz parte da condiçilo feminina. 
estamos votando contra as mulheres; já estamos sao qualidades plasmadas, ainda, de conteúdos so-
votando para nos garantir, para daqui a 40 anos, bre os quais acabei de falar: tranqOi/idade, calma e 
nao termos que apresentar uma emenda nos garan- altrulsmo. Mas o altrulsmo nao deve ser utilizado 
tindo os 30%. E essa vantagem já está garantida na para que renunciemos às nossas ambições sob a 
Constituiçilo. E reparem que, agora, a Deputada pena de estar cometendo um pecado. Entao, nesses 
Camata está querendo 50%. Vamos votar favorável. cem anos, conseguimos muito. 
Que seja 50%. Já hem penso que vamos aumentar A sociedade é manca, é coxa; é formada pelo 
as vagas para a:. mulheres. Penso nos meus filhos masculino e pelo feminino; e, se ficar só com uma for-
- e infelizmente só tenho filho homem, estou a es- ma, ficará desequilibrada. Se a completarmos, vamos 
pera das noras e as noras nao chegam. Posso dizer caminhar com mais certeza, com mais tranqOilidade e 
que vai ter 50% reservado para os homens, porque mais firmeza. E nao tenham dúvidas os meus compa-
acho que isso é CI certo. Acho que V. Ex" está fazen- nheiros homens, em cem anos, tiramos um déficit de 
do um depoimento extraordinário. Fico emocionado milhares e milhares de anos de opressao. 
ouvindo V. Ex" falar, porque V. Ex" tem a grandeza Se os homens nao incorporarem a forma femini-
de esplrito, a grandeza de alma. V. Ex" tem a escola na de operar, estarao caminhando para uma esfera 
da vida e, muitas vezes, a escola da vida é a melhor onde talvez nao tenham como competir. E também 
das escolas. V. Ex" tem a escola da vida e a escola nao quero me sentir responsável de conscientizar os 
que desenvolveu por meio da luta polltica, da luta homens, fazer a cabeça dos homens, nao vou me 
intelectual, da lu'la em defesa do meio ambiente. atribuir essa missêo, porque vou fracassar novamen-
Perdoe-me a sinceridade, mas fico emocionado em te; quero que os homens aprendam a pensar também 
ouvi-Ia falar. Tenho um orgulho muito grande de ser com a lógica e a forma de pensar e agir do feminino. 
seu Colega. Acho que V. Ex" é um exemplo de vida. Acredito que os principais prejudicados foram os ho-
Muito obrigado. mens, porque as mulheres nao tiveram nenhum pre-

O SR. PREUlOENTE (Ademir' Andrádé) - Se- conceito em aceitar o que eles têm de ótimo. Isso é o 
nadora Marina Silva, prorrogo a sessao por mais que faz a troca entre as diferenças, nao há troca entre 
cinco minutos para ouvirmos o término do discurso iguais. E hoje 60% dos universitários sao mulheres, 
de V. Ex" e para, ainda, darmos oportunidade ao LI- foi uma conquista na relaçilo de aprendizagem entre 
der do PPS de pronunciar-se por mais três minutos. mulheres e homens, e estamos nos dispondo a dar 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - muito do que temos para os homens, para que civili-
Agradeço o aparte. do Senador Pedro Simon e o in- zaçilo fique completa. 
corporo ao meu pronunciamento. Fico emocionada O outro que desejo tratar em meu pronuncia-
pela forma carinhosa como S. Ex" se dirige à minha mento, conforme já me referi no inIcio, diz respeito ao 
pessoa. S. Ex· tem sido um grande companheiro, Dia Internacional do Consumidor. 
um grande parceiro, juntamente com os Colegas do 
Bloco e do meu !jrande amigo, Senador Eduardo Hoje, dia 15 de março, é o Dia Internacional do 
Suplicy, em todo o meu trabalho na defesa do meio Consumidor. Entidades ligadas à defesa dos direitos 
ambiente. do consumidor em todo o mundo executam hoje uma 

O Senador Eduardo Suplicy também pediu-me variada programaçilo de eventos centrada no tema 
um aparte, mas dacla a admoestaçilo de nosso Presi- eleito para a campanha deste ano: os alimentos 
dente, e pelo fato, inclusive, de o meu Colega, Paulo transgênicos, ou seja, aqueles produzidos a partir de 
Hartung haver me perguntado se o meu pronuncia- organismos geneticamente modificados. 
mento seria breve - já me sinto em falta com S. Ex" -, Na América do Sul, especialmente no Brasil e 
gostaria de concluir. na vizinha Argentina, realizam-se mobilizações popu­

lares nas principais capitais, onde sao distribuldos 

• 
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materiais informativos sobre alimentos que contêm 2 - Os ministérios encarregados da fiscalização 
organismos geneticamente modificados. É também e controle desses experimentos nao tem condições 
objetivo dessas mobilizações colher assinaturas para técnicas de cobrir toda a área experimental. 
uma carta aberta que deverá ser encaminhada, nos Portanto, a ação da sociedade civil organizada 
próximos dias, à nossas autoridades governamentais quanto a essa questao pede pela ampliação do deba-
e legislativas. te, pelo apoio ao aprimoramento das condições de 

sao várias as iniciativas legislativas sobre esse pesquisa cientlfica e pelo respeito ao principio de pre-
tema em tramitação na Camara e no Senado. No Se- caução. 
nado sao precisamente três proposições tramitando Muito obrigada, Sr. Presidente. 
conjuntamente na Comissao de Assuntos Sociais, O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con-
com votação do parecer do relator, Senador Leomar cedo a palavra ao Senador Paulo Hartung por três mi-
Quintanilha, preVista para a próxima quarta-feira. nutos. 

Esta é uma questao muito controversa: O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pronun-

Aqui no Senado já foi tema de dois seminários. 
É tema eleito mundialmente para o dia dedicado às 
questões relativas direitos dos consumidores. É tema 
do Codex Alimentarius que está reunido no Japao há 
dois dias, em polêmica discussao sobre termos técni­
co-cientificos que orientarao os acordos intemaciona­
is quanto à segurança dos alimentos transgênicos. 
Esse grupo reconhecido grau de complexidade da 
matéria que examina, tem um mandato de 4 anos 
para chegar a uma conclusão. 

No entanto, num contra-senso histórico, ten­
ta-se, açodadamente, estabelecer a produção comer­
ciai desses produtos e a sua disponibilização para o 
consumo humano e animal. PropOem-se normas re­
gulamentadoras da rotulagem desses produtos, 
como altemativa segura para sua utilização generali­
zada. 

Por decisao judicial momentosa, a produção co­
merciai dos chamados OGM está proibida no Brasil. 
Mas há centenas de campos experimentais de culti­
vares transgênicos e território brasileiro. No ano pas­
sado, segundo tabela da Comissao Nacional de Bio­
tecnologia, chegamos a ter 642 de OGM - desses, 32 
era, de experiências com soja, e outros 595 eram en­
saios e lavouras experimetais de milho além de ou­
tras poucas experiências com arroz, algodao, batata, 
cana-de-açucar, eucalipto e fumo. 

Nao bastasse a discussao que se empreende 
especialmente nos paises europeus e asiáticos, bem 
como nas Américas, no Brasil as contradições e as in­
certezas nesse campo ainda sao muito preocupan­
tes: 

1 - A ciência ainda nao conhece o bastante para 
atestar a segurança de todos os produtos e questão 
como alimento humano e animal, e menos ainda sa­
be-se sobre os efeitos desses organismos no meio 
ambiente - interação com outras culturas, com micro­
organismos do solo, etc. 

cia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, queria, antes de 
mais nada, parabenizar a Senadora Marina Silva pela 
bellssima exposição, neste dia em que o Congresso 
comemora o dia internacional de luta das mulheres. 

Preparei uma nota, Sr. Presidente, que rapida­
mente pretendo ler sobre a decisao do Banco Central 
de diminuir o compulsório no depósito à vista. Uma 
medida que considero positiva e que vai proporcionar 
alguma coisa em torno de três bilhões, de maior liqui­
dez de recursos e, conseqOentemente, traduzir em 
crédito e, na minha esperança, em crédito mais aces­
sivel e mas barato para a produção no nosso Pais. 

Mas nao vejo motivos para comemorar. Como o 
próprio Banco Central admite, estamos ainda longe 
de práticas percentuais de compulSÓrio sobre depósi­
to à vista que sao praticados em outros paises do 
mundo, alguma coisa em torno de 15% a 25%, e esta­
mos chegando a 55%. 

A medida adotada, Sr. Presidente, pelo Banco 
Central é insuficiente, ainda que a autoridade mone­
tária considere que esteja fazendo a calibragem cor­
reta para aumentar o crédito e a atividade econOmica 
sem perder de vista o controle da inflação. Temo até 
mesmo que essa iniciativa traduza ou represente um 
movimento para esvaziar a próxima reuniao do Comi­
tê de POlltica Monetária do Banco Central, Copom, 
que decidirá sobre a taxa Selic. 

O cenário econOmico intemo, neste primeiro tri­
mestre, é extremamente favorável à queda das taxas 
de juros. Todos indicadores e estudos apontam nessa 
direção. No plano intemacional, o quadro também é 
propicio, mesmo levando-se em conta a alta no preço 
do petróleo e a possibilidade de o FED, Banco Central 
Americano, aumentar a taxa de juro básica naquele 
pais. Por isso, é importante que, nessa próxima reuniao 
dos dias 21 e 22, o Govemo e o Banco Central iniciem 
um processo, paralisado em setembro do ano passado, 
de redução da taxa Selic, congelada em 19%. 
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Nao se justifica, na minha opiniao, manter-se sociais no Brasil. Cada percentual da Taxa Selic tem 
nessa posiçac. É conservadora demais para o mo- um peso na administraçao da divida pública. 
mento que vive nossa economia. Já que, repito, as O crédito ao setor privado em nosso Pais é one-
condições intemas e extemas, na minha visao, sêo roso, escasso, inadequado. Representa apenas 28% 
amplamente favoráveis. do Produto Interno Bruto (PIB), o que coloca o Brasil 

No ano pilssado, Sr. Presidente, ocupei esta tri- na pior posiçao entre as dez maiores economias do 
buna sem nenl1um constrangimento para, em nome mundo. 
do meu Partido, o PPS, de Oposiçao ao Govemo, elo- Essa é a minha posiçao e a do meu Partido, o 
giar a conduta do Presidente do Banco Central, Arml- PPS, que acredito ter muito respaldo no Senado, no 
nio Fraga, de reduzir, no perlodo de fevereiro a se- Congresso Nacional, no mundo produtivo, incluldos 
tembro do ano passado, os juros de algo acima de os micro e pequenos empresários, os empreendedo-
40% para 19%. res deste Pais: que o Govemo combine cautela com 

O Banco Central, no entanto, deixou de lado 
uma polftica que na minha opiniao combinava pru­
dência - que faz sentido na polltica monetária - com 
uma pitada de éludácia, praticada nos primeiros nove 
meses de 1999, adotando uma postura absolutamen­
te conservadorél a partir de outubro. 

Sr. P'residelnte, o Banco Central precisa também 
acelerar os estudos de revisêo das nOm1as do Acordo 
de Basiléia, que estabelece uma relaçao entre patri­
mOnio liquido d!IS instituições e empréstimos. Essas 
nOm1as detem1inam, no plano internacional, uma re­
laça0 de 8%, que no Brasil, neste momento, é de 
11 %. Essa medida representaria a liberaçao de recur­
sos dos bancoE' e maior volume de empréstimos, 
além de um CUSbl de dinheiro adequado às atividades 
econOmicas. 

O Banco Central deve ser firme no objetivo de 
preservar a estabilidade da moeda. Isso, porém, nao 
pode se constituil' num objetivo final e único do Gover­
no, principalmente quando ocorre à custa da baixa 
atividade econOmica, que prejudica a produçao, a ge­
raçao de emprego, a ocupaçao produtiva e até a ge­
raçao de imposto:s e rendas para os três nlveis de Go­
vemo da Federal:ao. 

Na verdade. Sr. Presidente, o que a sociedade 
quer saber é se o Governo Federal realmente acredi­
ta no discurso de otimismo que tem apresentado para 
o Pais. 

Nao estou cobrando do Govemo medidas preci­
pitadas, sem respaldo técnico. Nao defendo medidas 
populistas que gerem bolhas de investimentos. A dis­
cussao que se faz urgente é o fato de tem10S hoje, no 
Brasil, um dinheiro caro, que custa 4,7 vezes mais 
que no México e :1,7 mais que no Chile. E nao estou 
citando palses com alto desenvolvimento econOmico 
e tecnológico, ma!. palses que também estao em de­
senvolvimento. Isso sem perdem10s de vista uma di­
vida pública que, pelo seu perfil, pressiona de fOm1a 
dramática nossas contas públicas e os investimentos 

uma pequena dose de otimismo na sua polltica mo­
netária, gerando um processo em que a populaçao e 
o setor produtivo possam acreditar em seu discurso, 
colocado realmente em prática. 

Sr. Presidente, Senador Ademir Andrade, agra­
deço-o pela paCiência e tolerância neste final de ses­
sao, pedindo que seja dado como lida toda a nota que 
preparamos em meu nome e em nome do PPS, Parti­
do que lidero nesta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DO SR. SENADOR PAULO HARTUNG: 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 
Quero registrar que considero positiva a deci­

sao, tomada ontem pelo Banco Central, de reduzir de 
65% para 55%, o cumpulsório sobre os depOsitos à 
vista, proporcionando uma liquidez de R$3 bilhOes 
para os bancos, que pode se traduzir em crédito. 
Mas, nao há motivos para comemorações. Como o 
próprio Banco Central admite, ainda estamos longe 
de praticar os precentuais de compulsório sobre de­
pósito à vista que nos palses desenvolvidos oscilam 
entre 15% e 25%. 

A medida adotada ontem pelo Banco Central é 
insuficiente, ainda que a autoridade monetária consi­
dere que esteja fazendo a calibragem correta para 
aumentar o crédito e a atividade econOmica sem per­
der de vista o controle da inflaçao. Temo até mesmo 
que a iniciativa se traduza num movimento para esva­
ziar a importància da próxima reuniao do Comitê de 
Polftica Monetária do Banco Central (Copom). 

O cenário econOmico intemo, neste primeiro tri­
mestre, é extremamente favorâvel à queda das taxas 
de juros. Todos os indicadores e estudos apontam, a 
curto e médio prazos, para a tendência de crescimen­
to da economia brasileira. 

No plano intemacional, o quadro também é pro­
picio, mesmo levando-se em conta a alta no preço do 

• 

, 
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petróleo e a possibilidade de o Banco Central Ameri- Brasil na pior posição entre as dez maiores economi-
cano (FED) aumentar as taxas de juros básicos na- as do mundo. 
quele paIs. Por isso, é importante que, na reuniao do A queda dos juros, portanto, juntamente com o 
Copom, no próximo dia 21, o Governo decida reduzir aumento do crédito às empresas e aos consumido· 
a taxa Selic, congelada me 19% ao ano desde setem· res, seria indispensãvel à consolidação da nossa es-
bro do ano passado. tabilização econOmica. São medidas que teriam 

Não se justifica o Banco Central se manter nes- como conseqOência a valorização patrimonial e me· 
ta posição, conservadora demais para o momento em Ihores condiçOes para a bertura de capital das nossas 
que vive a nossa economia, jã que, repito, as condi- empresas. 
çOes intemas e externas são amplamente favoréveis Convivemos em nosso pãis com bancos que fi· 
à redução dos juros. caram viciados em renegociar dIvidas públicas. São 

No ano passado, ocupei esta tribuna, sem ne· operaçOes em que o risco zero assegura ganhos as-
nhum constrangimento, para, em nome do meu parti· tronOmicos. Nem por isso hã o compromisso dos bano 
do, o PPS, de oposição ao Govemo, elogiar a condu· cos com a sua missão preclpua de garantir crédito 
ta do presidente do Banco Central, Armlnio Fraga, de acesslvel ao consumidor e ã produção. 
reduzir, no perlodo de fevereiro a setembro do ano Alguns analistas afirmavam, no fim do ano pas-
passado, os juros, de algo acima de 40% para 19%. sado, que seria temerério qualquer decisão do Banco 

O Banco Central, no entanto, deixou de lado a Central de alterar a taxa Selic. Havia incertezas quan· 
prética de uma polltica que combinava prudência com to ao futuro da inflação. Outras tantas dúvidas paira· 
uma pitada de audãcia, praticada nos primeiros nove vam sobre a safra agrlcola para este ano, uma vez 
meses de 1999, adotando uma postura conservadora que a seca, sobretudo no Nordeste, castigava impie-
a partir de outubro. dosarnente a produção. 

O Banco Central precisa também acelerar os O ano 2000 começou, .no entanto, com um ce-
estudos para a revisão das normas do Acordo de Ba. nMo diverso daquele que se desenhava em dezem· 
sileia, que estabelecem uma relação entre patrimOnio bro. A inflação teve forte queda em janeiro e fevereiro, 

mantendo a tendência em março, conforme os Indi· 
liquido das instituiçOes e empréstimos. Essas normas ces Gerais de Preços (IGP) e Indices de Preços ao 
determinam, no plano intemacional, u ma relação de 
8%, que no Brasil, neste momento, é de 11%. Esta Consumidor (I PC). 
medida representaria a liberação de mais recursos Os indicadores do IBGE e da Conab apontaram 
dos bancos e maior volume de empréstimos. para uma queda mlmina na safra agrlcola, sem in· 

fluência no custo de vida para este ano. Além disso, 
O Banco Central deve ser firme no seu objetivo recentes estudos do Ministério da Fazenda revelaram 

de preservar a estabilidade da moeda. Isso, porém, que não hã perspectiva de fortes aumentos das tari. 
não pode se constituir num objetivo final do Govemo fas públicas. 
ao custo da baixa atividade econOmica que penaliza a A ameaça dos palses ãrabes de reduzir a oferta 
produção e o emprego. de petrÓleo para forçar o aumento do preço mundial 

Na verdade, o que a sociedade quer saber é se o do barril assusta num primeiro momento. Mas, nós jã 
Govemo realmente acredita no seu discurso de oti· vimos esse filme, No inIcio hã uma demanda mundial 
mismo para a economia deste ano, o qual, na prética, forte que depois recua em decorrência do excedente 
vem sendo distinto da execução da polltica monetaria. da produção. 

Não estou cobrando do Governo medidas pre· Alguns analistas acreditam que a partir do mês 
cipitadas, sem qualquer respaldo técnico. Não defen· que vem o preço do petróleo deve cair. E mesmo que 
do medidas populistas que gerem bolhas de investi· o custo médio do barril seja fixado em tomo de 
mentos. A discussão que se faz urgente é o fato de US$25,00 (vite e cinco dólares) as perspectivas de 
termos hoje no Brasil um dinheiro caro, que custa 4,7 press1l0 !?obre a economia sao muito modestas. 
vezes mais que no México, e 3,7 mais que no Chile. Outro argumento para não se modificar os juros. 
Isso sem perdermos de vista uma dIvida pública que, é o câmbio. A queda na cotação do dólar, no entanto, 
pelo seu perfil, pressiona de forma dramãtica as con· que vem ocorrendo desde o inIcio do ano, não com· 
tas públicas. promete. As anãlises são no sentido de que não ha· 

O crédito ao setor privado em nosso paIs é one· veria prejulzo para as exportaçOes se a cotação do 
roso, escasso e inadequado. Representa apenas dólar ficasse estabilizada entre R$1 ,70 e R$1 ,75. Ain· 
28% do Produto Interno Bruto (PIB), o que coloca o da assim terlamos um resultado satisfatório em ter· 
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mos reais se I:ompararmos com a cotaçao de R$l ,21 O SR, PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nao 
do inicio de 1999. há mais oradores inscritos. 

O momento é de expansao da nossa economia. Srs. Senadores, na sessao deliberativa ordiná-
Os mercados intemacionais estao ai nos dando sina- • ria realizada no dia 9 do corrente mês, o nobre Sena-
lizações. Ape,sar das previsões mais pessimistas, a dor Renan Calheiros levantou questao de ordem, ale-
economia ammicana, termõmetro da economia mun- gando que as três proposiçOes que tratam do fabrico, 
dial, cresceu Ei,8% no quarto trimestre do ano passa- porte e uso de armas de fogo deveriam ter sido distri-
do em relaçao ao trimestre anterior, sendo estimulad- buidas primeiramente à Comissêo de Constituiçao, 
da sobretudo pela demanda intema, e continua cres- Justiça e Cidadania e, 56 em segundo lugar, à Comis-
cendo. sao de RelaçOes Exteriores e Defesa Nacional. Em 

Por tudo 'J que foi dito, é importante que o Banco reforço a esse entendimento, alegou que o próprio 
Central altere, para baixo, a taxa Selic, na próxima re- Relator das matérias na Comissa o de RelaçOes Exte-
uniao do Cope'm, já' que esta significa importante in- riores e Defesa Nacional, o nobre Senador Pedro 
trumento de estimulo ao desenvolvimento econOmico Piva, teria levantado dúvidas quanto à constitucionali-
do nosso pais. dade dos projetos. 

O SR. PR.ESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Ex" A Presidência esclarece que o exame do mértto 
será atendido na forma do Regimento Intemo. das três proposiçOes, à vista do disposto no art. 101, 

O SR. EC'UARDO SUPLICY (Bloco/PT _ SP) _ inciso 11, allnea "c" e art. 103, inciso V, do Regimento 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- Interno, é da competência daquelas duas Comissões, 
Çao inadiável. uma vez que envolvem matéria referente à segurança 

O Sr. PRI:SIDENTE (Ademir Andrade) _ Con- pública, ao direito penal e ás Forças Armadas. 
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. Tendo em vista, entretanto, que o Relator da Co-

O SR. ErlUARDO SUPLICY (Bloco/PT _ SP. missao de RelaçOes Exteriores e Defesa Nacionalle-
Para uma comunicaçao inadiável. Sem revis:lo do vanta dúvidas com relaçao à constitucionalidade das 
orador.) _ Sr. Pn~sidente, Sr"s e Srs. Senadores, dada proposiçOes, a que se reporta o nobre Senador Re-
a exigoidade do tempo, desejo apenas ler o oficio que nan Calheiros, a Presidência defere a questao de or-
estou encaminhando ao Exm" Ministro José Car10s dem para retificar o seu despacho aposto aos Proje-
Dias, da Justiça. tos de Lei do Senado nOs 292, 386 e 614, todos de 

1999, determinando a remessa dos processos à Co­
missao de Constituiçao, Justiça e Cidadania para 
exame da constitucionalidade e mérito das matérias 
e, uma vez instruido com o competente parecer des­
sa Comissao, ser submetido, em decisao terminativa, 
ao exame da Comissao de RelaçOes Exteriores e De­
fesa Nacional. 

Impressionou-me a grande demora na fila a que 
estao sendo submetidos os estrangeiros ao chegar 
em sao Paulo para mostrar e receber o carimbo nos 
seus passaportes. Na semana passada, por duas ve­
zes, cheguei ao Brasil depois de desempenhar mis­
sOes no exterior. Ao chegar às sete da manha da últi­
ma quinta-feira, havia mais de 800 pessoas na fila, 
passando por apenas três funcionários da Policia Fe­
deral; e, já no dc,mingo, ás 21 h30min, havia uma fila 
de mais de 400 pessoas diante de um único funcioná­
rio. Percebi o m<ll-estar a que estao sendo submeti­
dos os que nos visitam logo na chegada ao Brasil. 
Perguntei aos responsáveis pelo planta0 da Policia 
Federal a razao do acúmulo de pessoas na fila e fui 
informado de que o quadro de pessoal está reduzido. 

Soube pela imprensa que o Ministro da Justiça, 
José Carlos Dias, também teve a mesma impressao 
quando chegou. 

Entao, avalio que seja importante que S. Ex" 
tome as medidas necessárias para corrigir o proble­
ma. 

Era esse o breve comunicado que gostaria de 
fazer, Sr. Presidente. 

Esse é o despacho da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercicio, Senador Tiao Viana. 

r= lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 112, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, que seja consignado um Voto de Congratula­
çao ao Senador Roberto Saturnino, pelo lançamento 
de seu novO livro. Confos do Rio hoje à noite em Bra­
sflla. 

sala das Sessões, 15de março de 2000. -sena­
dor Francelino Pereira. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Tendo cos, para serem entregues à iniciativa privada depois, 
em vista que o evento a que se refere será realizado em processos sujeitos à ccntestações de diferentes 
na noite de hoje, a Presidência submete o requeri- ordens. Serão cerca de 15 milhões de quilowatts que 
mento a voto. poderão ser, dessa forma, acrescidos ao sistema 

Em votação. energéticc nacional. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam Tocantins, o Estado da livre iniciativa, foi, e ccn-

queiram permanecer sentados. (Pausa) tinua sendo, pioneiro nesta nova estratégia de privati-
Aprovado. zar para buscar investimentos, ao invés de investir re­

cursos públiccs para depois privatizar. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Assim é que, logo após a criação do Estado do 
.0 SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os Tocantins, há poucc mais de 10 anos, a CELTINS-

Srs. Senadores Eduardo Siqueira Campos, Romero Companhia Hidrelétrica do Tocantins que assumia a 
Jucâ, Casildo Maldaner e Carlos Patroclnio enviaram imensa tarefa de energizar o Estado, até então o es-
discursos à Mesa para serem publicados, na forma do quecido norte goiano, foi entregue à iniciativa privada. 
disposto no art. 203 do Regimento Interno. Ainda no Estado do Tocantins, Sr. Presidente, 

S. Ex·s serão atendidos. está em fase de ccnstrução, dentro de um cronogra-
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - ma que permitirá seu funcionamento a partir de se-

TO)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero re- tembro de 2001, a Usina Hidrelétrica Luiz Eduardo 
gistrar neste momento dois atos de singular importãn- Magalhaes, em Lajeado, produzindo em tomo de 1 
cia que estão occrrendo na área do Ministério das Mi- milhão de quilowatts. 
nas e Energia que dão, pela sua natureza mais do Registro que esta Usina, entregue ao Grupo Re-
que pela sua dimensão, um novo rumo ás perspecti- de-Celtins, com a participação do Estado do Tocan-
vas energéticas do pais. tins, da CEB de Brasllia e de outros consorciados, de-

Tradicionalmente, a geração de energia hidrelé- verá estar pronta no prazo de 3 anos de sua ccnces-
trica tem sido o suporte do sistema energético brasile- são, ccntra um prazo médio superior a 5 anos para 
iro. Sobe a mais de 90% o percentual de energia de usinas de igual porte, quando ccnstruldas pela União. 
origem hidráulica, sobre o total de nossa produção. Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o rio 

No entanto, as grandes reservas de energia hldri- Tocantins possui uma reserva inventariada de cerca 
ca das RegiOes Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste de 10 milhões de quilowatts, não ccnsiderando-se Tu-
do Pais estão esgotadas em sua maior parte. curul e Serra da Mesa, que deverão estar produzindo 

ImpOe-se um novo rumo à nossa polltica ener- brevemente cerca de 8 milhões. 
gética. Este rumo deve caminhar em duas direções: a Desejo registrar, Srs. Senadores, o ato do Presi-
primeira, aproveitando energias de outras fontes - dente da República, ontem baixado, através do qual 
exceto o petróleo, mas onde se inclui, ccmo exemplo, ficcu aprovado o cronograma de leilao para 16 apro-
o carvao, o xisto, e sobretudo o gás natural, além de veitamentos hidrelétriccs, dos quais 70% no Estado 
outras fontes altemativas; a segunda direção, Sr. Pre- do Tocantins. Será mais um acréscimo de 6.470 mi-
sidente, nos leva ao aproveitamento dos imensos re- Ihões de quilowatts ao sistema energético do Pais. 
cursos naturais dos rios da AmazOnia - questão bem Na mesma ocasiao o Presidente Fernando Hen-
mais ccmplexa - não só em função das questões am- rique transferiu a gestão do programa para o Ministé-
bientais, mas, inclusive, dos tradicionais custos e pra- rio das Minas e Energia, restando à Aneel a respon-
zos de ccnstrução das usinas hidrelétricas. sabilidade pelo accmpanhamento e análise final dos 

Em relação ao primeiro item, referente ao apro­
veitamento de fontes alternativas de produção de 
energia, registro o anúncio que terá lugar amanhã, de 
programa de construção, até o ano de 2003, de cerca 
de oitenta usinas de aproveitamento das referidas 
fontes: carvão, xisto e, principalmente, gás natural, 
programa que espero possa ser implementado sobre­
tudo através da estratégia de privatização de ccnces­
sOes, de modo que os investimentos provenham da 
iniciativa privada, superando a fase dos investimen­
tos governamentais, provenientes de recursos públi-

atos de concessao. 
Entre as usinas a serem ccnstruldas no rio To­

cantins estão as de Serra Quebrada, Estreito, São 
Salvador, Peixe e SI" lzabel, esta no rio Araguaia. 

O Estado do Tocantins, com o apoio do Ministé­
rio de Minas e Energia do próprio ccnsórcio que ccns­
trói a usina do Lajeado, já procedeu ao inventário des­
sas usinas, que deverao produzir cerca de 5 milhões 
de quilowatts. Simultaneamente trata-se de desen­
volver os primeiros estudos de impacto ambiental e 
de aproveitamento múltiplo das águas, de modo a se 
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garantir a sustentabilidade desses empreendimentos No caso especifico do Brasil, foram notáveis as 
e promover o dosenvolvimento regional. mudanças ocorridas no universo feminino, em espe-

Desejo re~listrar, Sr. Presidente, que esses atos cial ao longo das três últimas dêcadas. No espaço do-
ontem praticados, estáo exatamente na linha da 2" di- méstico, no mundo do trabalho, nas instituiçOes de 
reçao a que me referia no in feio deste pronunciamen- poder, o papel das mulheres ampliou-se, com a ocu-
to, ou seja, o in,'cio do aproveitamento sustentável e paçao de espaços estratégicos até recentemente in-
múltiplo dos rios AmazOnicos, dando uma nova di- terditados a elas. Esses avanços provocaram mudan-
mensao ao Brasil, a reintegraçao da AmazOnia na Co- ças significativas na paisagem social do Pais. 
munidade Nacional e uma nova dimensao à questáo "O perfil da famllia brasileira alterou-se drastica-
energética. mente ao longo das últimas décadas. A taxa de fecun-

Retorno a assinalar também a importáncia de didade despencou. Hoje, as mulheres brasileiras têm, 
que, os investimentos previstos que só no que se re- em média, três filhos a menos do que apenas 30 anos 
fere às usinas rE!feridas para o Rio Tocantins devem atrás, em 1970. Mas se, por um lado, têm menos fi-
alcançar a casa dos 1.0 bilhOes de reais e provêm ba- lhos para criar, por outro lado, cada vez mais brasilei-
sicamente da inidativa privada. ras descobrem-se sozinhas no enfrentamento dessa 

árdua tarefa. Um em cada quatro núcleos familiares é 
chefiado por uma mulher, redundando num total de 11 
milhões de mulheres que sao chefes de famllia. r:: 
uma vasta legiao de brasileiras que toma sobre seus 
ombros as pesadas responsabilidades de criar sozi­
nhas os filhos. 

Espero poder anunciar brevemente, Sr. Presi­
dente, a conclusI~o do mesmo processo de privatiza­
çao da ferrovia Norte-Sul, conduzido com a mesma 
competência pefll Ministério dos Transportes. 

r:: desta forrna , Sr. Presidente, que se constrói o 
novo Brasil, um Brasil integrado em si mesmo, um 
Brasil participativo, capaz de mover suas próprias po­
tencialidades, pa,ra ingressar no mundo da globaliza­
çao de fonma sobl~rana, e capaz de criar condiçOes de 
desenvolvimento humano e sustentável para suas 
populações. 

Cumprimento o Estado do Tocantins e seu Go­
vernador Siqueiro, Campos, por mais esta etapa ven­
cida. 

Cumprimento o Ministério das Minas e Energia 
e ao Presidente Fernando Henrique, especialmente, 
pelas medidas ad otadas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ROMI:RO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e SIS. Senadores, a comemoraçao do 
Dia Internacional da Mulher, em 8 de março, já nao 
pode, de maneira alguma, ser encarada como uma 
deferência, uma cortesia ao até há pouco impropria­
mente denominadlJ sexo frágil. 

De forma alguma! A data institulda para marcar 
a luta pela afinmação dos direitos igualitários da mu­
lher representa, hc1e, uma referência fundamental de 
um movimento sodal de importáncia transcendente, 
que, embora ainda nao completamente vitorioso, já 
foi capaz de introduzir mudanças de enonme magnitu­
de no conjunto das, sociedades modernas. 

r:: consensual entre muitos pensadores com am­
plo reconhecimento nos meios intelectuais a opiniao 
de que nenhum mc)vimento social do século XX teve 
maior relevància - à vista das transfonmaçOes que 
produziu - do que 13 emancipaçao das mulheres. 

No mundo do trabalho, as alterações nao foram 
menos impactantes. Enquanto 20 anos atrás as mu­
lheres nao representavam mais doque 11% da Popu­
laça0 Economicamente Ativa - PEA, hoje elas já 
constituem 40%. Em cada grupo de 100 brasileiras, 
42 batem ponto diariamente. 

Essa maior participaçao da mulher no mercado 
de trabalho foi ditada, em primeiro lugar, pela neces­
sidade de sobrevivência. Na década de 70, na medi­
da em que o processo inflacionário ganhava fOI ego 
cada vez maior, as famflias brasileiras viam seu orça­
mento doméstico ser progressivamente corroldo pela 
desvalorizaçao dos salários. Foi nesse contexto que 
milhOes de mulheres decidiram ir à luta para garantir 
o próprio sustento e reforçar o orçamento familiar, aju­
dando a pagar as contas de final de mês. De lá para 
cá, os costumes evolufram, e, hoje, 25% das famllias 
brasileiras têm como fonte de renda única proventos 
auferidos pela mulher. 

A dupla jornada de trabalho, contudo, tem seu 
custo humano e social. O atendimento dos deveres 
do emprego somado ao cumprimento das tarefas do­
mésticas configura, inúmeras vezes, um excesso de 
responsabilidades prejudicial à saúde flsica e pslqui­
ca da mulher. Uma pesquisa da Universidade de sao 
Paulo - USP comprovou que as mulheres responde­
ram por 75% do consumo de antidepressivos nos 
anos 90. 

Infelizmente, o duro fardo representado pela du­
pla jomada de trabalho nao é sequer recompensadO 
com o pagamento de salários equivalentes aos rece-

• 

• 
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bidos pelos homens. Ainda hoje, as mulheres ga- penho parlamentar é expresso, inclusive, pela partici-
nham, em média, 65% dos salários masculinos. É im- paçao de uma Senadora na Mesa Diretora da Casa. 
portante ressaltar, no entanto, que essa diferença A luta pela plena igualdade de direitos entre ho-
vem caindo rapidamente. Há apenas 17 anos, os sa- mens e mulheres é, ainda, uma batalha inconclusa. 
lários femininos eram, em média, 45% daquilo que re- Muito ainda resta a avançar até que se chegue a uma 
cebiam os homens. Em determinados setores econO- situaçao de pleno equilibrio. É certo, porém, que os 
micos, as mulheres já viraram o jogo. No comércio, avanços já conquistados revolucionaram em profun-
elas superam em 15% a média salarial dos homens. didade a sociedade em que vivemos. E nao menos 

Um fator importante que contribuiu para a ampli- certo que a marcha desse progresso nao poderá ser 
açao da presença da mulher no mercado de trabalho interrompida. As mulheres aprenderam o caminho, a 
foi a promulgaçao da Constituiçao Federal de 1988, persistência é sua marca registrada e o futuro encer-
com seus efeitos sobre a legislaçao trabalhista. Até ra, com certeza, um mundo de plena igualdade entre 
entao, restriçOes impostas pela Consolidaçao das homens e mulheres. 
Leis do Trabalho - CLT vetavam às mulheres os tra- Era o que tinha a dizer. 
balhos noturnos e perigosos. Essa vedaçao acabava Muito obrigado. 
por criar uma reserva de mercado para os homens. O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) _ 
Com sua revogaçao pela Carta Magna, as mulheres Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
est!!o hoje presentes nas plataformas de petróleo, na Sr"s e Srs. Senadores, o Dia Internacional da Mulher 
construçao civil, na policia e até em empresas aére- constitui data especial que sugere o exerclcio de uma 
as, pilotando grandes jatos. profunda reflex!!o histórica e social sobre o papel es-

Outro elemento que se converteu em um trunfo sencial e insubstitulvel desempenhado pela mulher 
para a maior penetraçao da mulher no mundo do tra- no Brasil e em todas as sociedades. 
balho foi o avanço da escolarizaçao feminina. Até Devemos refletir sobre a dignidade, a missao e 
1981, quase dois terços das mulheres no mercado de o futuro da participaçao da mulher num mundo instá-
trabalho nao tinham o ensino fundamental. Hoje, essa vel, cheio de incertezas, de grandes transformaçOes 
fraçao foi reduzida à metade. Vinte e nove por cento sociais, culturais, pollticas e também de muita discri-
dessas mulheres têm ensino médio, Indice que supe- minaçao e desigualdade. 
ra o dos homens, situado em apenas 20%. Em 15 A primeira mulher que devemos homenagear é 
anos, dobrou no Pais o número de profissionais diplo- a mulher-m!!e _ aquela que nos deu a vida, nos cer-
mados em curso superior. cou de cuidados e a quem tudo devemos. Outra mu-

Por fim, deve-se destacar o avanço da participa- Iher importante e que exerceu papel fundamental em . 
çao feminina nas instituiçOes pollticas e no Poder Ju- nossa formaçao cultural e moral, que nos ensinou as 
diciário, embora reconhecendo sua condiçao ainda primeiras letras, que ajudou a formar nosso caráter: 
muito minoritária. nossa primeira professora, geralmente uma mulher 

Um bom exemplo desse avanço é o crescimen- humilde e dedicada, realizando trabalho tao edifican-
to do número de prefeitas no Brasil nas últimas três te e em troca de remuneraçao nao raro aviltante. 
décadas. Em 1972, as umas consagraram a vitória de Muitas outras mulheres de grande talento e ca-
58 mulheres para chefiar administraçOes municipais. ráter deixaram marcas indeléveis na história e em 
Em 1992, esse número já foi de 171 prefeitas. E, nas nossas vidas e que se destacaram nos mais diversos 
últimas eleiçOes, em 1996, saltou para 302. campos de atividade. É imposslvel fazermos a home-

Na C!!mara Federal, a bancada de 28 Deputa- nagem merecida a cada uma delas, individualmente, 
das, embora representando apenas 5,4% dos mem- mas n!!o podemos esquecer alguns nomes de gran-
bros da Casa, destaca-se pelO brilho de sua atuaçao, des lutadoras e herolnas que contribulram decisiva-
que lhe garante, inclusive, o comando de importantes mente para a conquista dos direitos da mulher. 
ComissOes permanentes, como a de Finanças e a de É rica a galeria de brasileiras que ajudaram a 
Educaçao. construir nosso Pais, nossa história e os direitos da 

No Senado Federal, a participaçao feminina é 
proporcionalmente maior, com a presença de seis re­
presentantes dos Estados. Também na C!!mara Alta, 
as mulheres destacam-se pela qualidade do trabalho 
que desenvolvem. O reconhecimento de seu desem-

pessoa humana: 
Clara Camarao, que se distinguiu na guerra 

contra o domlnio holandês; 
Francisca de Sande, a primeira enfermeira do 

Brasil, que realizou um grande trabalho com os doen-
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tes de febre am.arela, na Bahia, entre os anos de 1670 Mas os 'dois mundos" de Garibaldi estão se voltando 
e 1702. um para o outro e buscando uma ampla acomodação 

Joana de Gusmao, santa mulher, que levou vida de interesses ... Vêm assim à lembrança, como fonte 
de profeta e mensageira da fé na antiga Provrncia de de inspiração, os atributos dos Garibaldi, sua determi-
Santa Catarina. habitou na freguesia da Lagoa, de naçllO em ampliar as fronteiras do posslvel, em inau-
onde partia pam suas peregrinações irradiando a fé e gurar novas sendas. Que saibamos - agora com os 
a caridade entrE! os homens. instrumentos do diálogo, da persuasão - reduzir ain-

Bárbara Heliodora, a Herorna da Inconfidên- da mais a disttlncia que separa a Laguna, de Anita, da 
cia, descendente de Amador Bueno, que em 1641 Rivera de Garibaldi." 
rejeitara ser aclamado Rei, é a primeira mulher em Anésia Pinheiro Machado, a maior herorna da 
nossa história EI participar de uma insurreiçao repu- aviaçllo brasileira, aos 18 anos, realizou sozinha o 
blicana. primeiro võo, entre Rio e sao Paulo, num pequeno 

Bárbara dE' Alencar, a cearense do Crato, envol- avia0. Foi a primeira brasileira a pilotar aviões de car-
vida na revoluç;lo conhecida como a Confederaçllo reira e a fazer acrobacias aéreas, quebrando recor-
do Equador, em 1824 - o primeiro movimento socia- des, recebendo honrarias e prêmios no Brasil e no ex-
lista da América Latina, que se insurgia contra o ato ti- terior. 
ranico do primeiro Imperador do Brasil, ao dissolver a "Queremos a instruçllo para conhecermos nos-
Assembléia Constituinte, liderada pelo Governador sos direitos, e deles usarmos em ocasiao oportuna"-
Manuel Paes de Andrade e os padres Roma, Mororó dizia Francisca Senhorinha da Motta Diniz, fundadora 
e Frei Caneca. Foi posta a ferros em um cubrculo no do primeiro jomal brasileiro que tratava espeCifica-
forte português, o qual ainda hoje existe no que é o mente de direitos da mulher. 
atual Quartel-GE,neral da Décima Regiao Militar, em 
Fortaleza, a capital do Ceará. 

Ana Néri, viúva do Capitao de Fragata Isidoro 
AntOnio Néri, ab,andonou o conforto do lar e, aos 50 
anos de idade, ofereceu-se para participar da guerra 
do Paraguai, como enfermeira, ajudando muitos feri­
dos de guerra a curar seus males f1sicos, com grande 
dedicaçilo e esplrito humanitário. 

Nrsia FloreBta, nascida no Rio Grande do Nor­
te, a 12 de outubro de 1910, foi exemplo de grande 
cultura: professora de latim, francês e italiano, publi­
cou muitas obra!i importantes, destacando-se Direi­
tos das Mulhereli e Injustiças dos Homens, traduzi­
da para o ingrês ,!m 1852. Colaborou com os jamais 
Correio Mercantil; Liberai e Diário do Rio de Ja­
neiro. 

Ana Maria de Jesus Ribeiro, a Anita Gari­
baldi, herorna bmsileira nascida em Santa Catarina, 
em 1821, e falecida em Ravena, na Itália, em 4 de 
agosto de 1849, c:ompanheira do revolucionário Giu­
seppe Garibaldi, 'herói de dois mundos" e construtor 
da unificaçilo itallima. 

O Presidente Fernando Henrique faz uma im­
portante slntese dessa história no prefácio do livro de 
Paulo Markun, 'Anita Garibaldi - Uma Herolna Brasi­
leire": Lembrei que os 500 anos convidam á redesco­
berta de figuras que fizeram história. A saga dos Gari­
baldi é um bom exemplo. Não que caibam paralelos 
imediatos entre o ambienfe histórico em que atuaram 
e as circunsUJncias atuais. Os tempos são outros. 

Maria Augusta Generosa Estrerra foi a primeira 
doutora brasileira em Medicina: saiu do Brasil, em 
1874, com apenas 14 anos de idade, para estudar 
Medicina nos Estados Unidos, formando-se, em 
1881, no New York Medicai Correge and Hospital for 
Woman. 

Francisca Edwiges Neves Gonzaga, a Chiqui­
nha Gonzaga, pianista e compositora, pioneira do fe­
minismo e primeira maestrina do Brasil, participou 
dos movimentos abolicionista e republicano e deixou 
mais de duas mil composições. 

Nise da Silveira revolucionou a psiquiatria, hu­
manizando o tratamento reservado aos doentes men­
tais no Brasil. 

Bertha Maria Júlia Luiz nasceu em sao Paulo, 
em 1894, e foi uma importante IIder do movimento 
pelo voto feminino no Brasil. Fundou, em 1920, a Liga 
para a Emancipaçllo Intelectual da Mulher, lutando 
pela igualdade de direitos para as mulheres. 

Maria Quitéria de Jesus foi a primeira brasileira 
a fazer parte de uma unidade militar: disfarçada de 
homem, alistou-se como soldado no Corpo de Artilha­
ria do Exército, para lutar contra os portugueses, que 
nao reconheciam a Independência do Brasil. Rece­
beu honrarias por bravura e heroismo e foi recebida 
na Corte pelo Imperador Dom Pedro I, que lhe conce­
deu o posto de Alferes e a comenda de Cavaleiro da 
Ordem Imperial do Cruzeiro. Foi, posteriormente, 11-
der do movimento pela libertaçilo dos escravos no 
Ceará. 

• 

• 
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Queremos também homenagear, nesta data, as de decidir se havia de ser entregue em casamento ou 
mulheres anônimas: cujos nomes, n!lo lembrados, findar sua vida "servindo aos sobrinhos". 
que realizaram e ainda realizam, de forma humilde, Existe um exemplo de singular importância, que 
infatigável e perseverante, inestimáveis contribuiçOes foi dado, ainda no século XVII, pela figura e escritos 
que visam transformar as sociedades. de Arcangela Tarabotti. Obrigada pelo pai, aos dezes-

N!lo existe democracia nas sociedades em que seis anos, a entrar, em 1620, no convento das benedi-
a mulher é vitima de opress!lo; em que n!lo recebe tinas de Santa Ana, Arcangela ali passou a existência 
um tratamentojurrdico digno e equênime; emquen!lo com grandes sofrimentos, vindo a morrer em 1652. 
hé igualdade de oportunidades. O respeito aos direi- Ao longo desses 32 anos, em suas obras e nas cartas 
tos da mulher deveria ser a medida universal da ver- escritas do "cárcere feminino", como designava o 
dadeira democracia conforme os ideais de justiça, convento, privada que estava de esquemas culturais 
paz e liberdade. e de referências eruditas, ela teima corajosamente 

Este é o momento para fazermos um retrospec- numa original denúncia da condiç!lo de inferioridade 
to da verdadeira guerra que foi a crOnica das lutas da mulher. 
pela emancipaçêo da mulh.er na sociedade humana. Nas suas obras, "Antisátira", "Diferença da Mu-
Em termos contemporaneos, o movimento feminista Iher", até a mais importante de todas, "Simplicidade 
nasceu nos Estados Unidos, na segunda metade da Inata ou Tirania patema" (Leida, 1654), ela denuncia 
década de60, desenvolvendo-se rapidamente por to- os falsos moralisnos masculinos, a falta de liberdade 
dos os parses industrialmente avançados, entre 1968 feminina, a violência sofrida quando, ainda muito jo-
e 1977. vem, colhida com a pena na m!lo, foi obrigada a voltar 

Na primeira metade do século XVII, na Itália, á "agulha e á roca". 
três estudiosas venezianas apresentam, com extraor- Ligada aos ambientes libertinos, Arcangela Ta-
dinário vigor e eficacia, o problema da condiçêo femi- rabotti faz crrtica a certos formalismos religiosos, che-
nina no seu tempo: Lucrécia Marinelli, em" A nobneza gando mesmo a conceber uma espécie de religi!lo 

• e excelência da mulher", defende a igualdade funda- punitiva para os homens, condenados a expiar no 
mental dos dois sexos e descobre nas teorias aristo- além, num imenso crrculo dantesco, todos os erros e 
télicas, segundo as quais o papel social é determina- enganos cometidos contra o sexo feminino. Em suas 
do por diferenças qualitativas naturais, a origem de obras, ela antecipa alguns motivos racionalistas que 
um certo antifeminismo cultural. encontrar!lo autêntica expressa0 no racionalismo 

Ao questionar a historiografia masculina, que cartesiano e na obra de Poullain de La Barre (A igual-
nao levava em conta as "belas obras e egrégias dade dos sexos, 1673), onde desenvolve o tema car-
açOes das mulheres", L. Marinelli quer dar novo e ma- tesiano da luta contra o preconceito, inclurdo o mais 
ior valor ás chamadas "mulheres ilustres" e, por con- velho dos preconceitos, o da superioridade do sexo 
seguinte, á contribuiçêo que tantas mulheres de ciên- masculino. 
cia, filósofas e guerreiras, malgrado as proibiçOes for- O papel da mulher viria a ficar no centro da dis-
mais e as dificuldades materiais, deram á história da cuss!lo intelectual com a difusao do Iluminismo e, por-
civilizaçêo, que n!lo pode ser sen!lo uma história co- tanto, na confiança difundida pelas idéias ent!lo dom i-
mum. nantes na capacidade de melhorar o homem, que os 

Na mesma fase histÓrica, outra contribuiçêo im- efeitos positivos da cultura velo favorecer, no século 
portante foi dada, ainda na Itália, por Moderata Fonte, XVIII, o chamado Século das Luzes, enriquecendo o 
com o livro "Mérito da Mulher", que reflete a situaçêo debate sobre a instruçêo da mulher. 
da dona de casa de seu tempo. Longe da presença Os principais intérpretes do Iluminismo francês, 
masculina, num diálogo amiúde cheio de poesia, um de Montesquieu a Diderot, mantiveram em geral, 
grupo de mulheres medita sobre a sua vida e sobre o quanto ao problema da mulher, atitudes ambrguas e 
próprio destino. Estas amigas criticam uma condiçêo incertas. Em sua marcante obra, Émile, Rousseau 
de vida insuportâvel ("como animais encurralados en- traçou o retrato de Sophie, cuja educaçêo tinha como 
tre paredes"), expressando a desilusao experimenta- fim agradar ao homem. Contudo, em geral, o pensa-
da no matrimOnio, com que, em vez da suspirada li- mento iluminista acerca da mulher está ligado ao es-
berdade, haviam conseguido "um odioso guardi!lo". tudo de sua "natureza" e fechado, por conseguinte, a 

Sem instruçêo, sem meios econOmicos, a mu- toda possibilidade de conhecimento histÓrico. 
Iher se sentia em poder do homem, pai, marido ou ir- Nos aristocráticos salOes europeus, a mulher 
m!lo, senhores da sua vida, únicos árbitros capazes representava, entao, um pouco do papel do "bom sel-
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vagem". Para muitos estudiosos, a Revoluçao Fran- relaçao com a sociedade, e nao apenas na famflia. 
cesa assinala o inrcio do Feminismo modemo. Em Era necessário dar à mulher o direito ao voto, refor-
1791, Olimpia de! Gouges compOs a "Declaration des mar o sistema educativo e as relaçOes no seio famili-
droits de la femITIe et de la citoyenne", na qual procla- .ar, bem como oferecer-lhe a possibilidade de trabalho 
mava que a mulher possui, tanto como o homem, di- e de acesso a todas as profissOes e empregos. 
reitos naturais e que deve participar na formaçao das Particularmente sensrvel aos problemas da mu-
leis, direta ou indiretamente, pela ele iça0 dos repre- Iher trabalhadora foi A. Kuliscioff quem, com sua açao 
sentantes. e seus escritos, manteve viva a questao feminina no 

Esta obra inclura um projeto de Contrato Social partidO socialista italia~o. A elaboraçao socialista 
entre os sexos e constitui a expressa0 mais organica desta questao havia sido formulada por Bebel em "O 
do Feminismo radonalista e democrático. De Gouges socialismo e a mulher" (1889). Este autor aceitava o 
foi guilhotinada em 1793 e', nesse mesmo ano, a Con- esquema proposto por Engels, da transiçao da socie-
vençao, máximo foro da Revoluçao Francesa, rejei- dade de uma fase matriarcal mltica e feliz a uma fase 
tou a proposta dil igualdade polftica dos dois sexos, patriarcal baseada na propriedade privada. Assim, 
ignorando as comjosas teses de Condorcet, que tinha entendia que a emancipaçao da mulher estava liga-
defendido o acesso das mulheres ao direito de cida- da, e de algum modo subordinada, à supressao da 
dania. propriedade privada. 

Na segunda metade do século XIX, o Feminis­
mo se desenvolvo como movimento de emancipaçao, 
destinado a obter a igualdade jurrdica (direito de voto, 
instnuçao, profis,;Oes liberais), estendendo-se da 
Inglaterra a todo!; os parses europeus. J. Stuart MiII, 
em "On the subjEtCtion of women, de 1869, bradava 
que "a incapacidade das mulheres era o único exem­
plo em que as leis marcam um indivrduo desde o nas­
cimento e decretam que ele nao será nunca, portoda 
a sua vida, autorizado a concorrer a determinadas po­
siçOes". 

As interdiçOlls legais por via do sexo contrasta­
vam com os principios da liberdade e da livre concor­
rência. Stuart MiII retomava o principio difundido por 
Fourrier, segundo o qual o grau de elevaçao ou rebai­
xamento da mulher constitui o critério mais seguro 
para avaliarmos a civilizaçao de um povo. Propunha, 
entao, o fim da dei.igualdade dos direitos na famflia, a 
admissêo das mui heres a todas as funçOes e ocupa­
çOes, a participaç~o nas eleiçOes e uma melhor ins­
truçao. 

Na Itália, M. Mozzoni comandou, de 1864 a 
1920, uma longa peleja pela inserçao da questao fe­
minina em todc's os problemas que o Pais 
pós-unitário devia enfrentar (reforma do Código Civil, 
reforma da Lei Eleitoral). De formaçao iluminlsfica, 
consciente do debate europeu sobre as questOes, as 
teses de Mozzoni adquirem destaque no panorama 
de uma Itália cultural e economicamente atrasada. 

A originalidade da sua posiçao se pOe em evi­
dênciajá numa obra de 1864, "A mulher e seu direito 
social", onde criticllva a concepçao patriarcal, segun­
do a qual a sociedade é antes formada pelos chefes 
de famflia do que por um conjunto de indivlduos. Sus­
tentava que a mulller devia ser considerada em sua 

O italiano A. M. Mozzoni sustentava, em vezdis­
so, que a opressao feminina nao era de natureza ex­
clusivamente econômica, temendo que, após qual­
quer revoluçao social, a mulher viesse a se encontrar 
de novo igualmente "pupila, interdita, exclulda, subor­
dinada, acessória, tal como hoje". 

A campanha de emancipaçao na Itália, da qual 
participaram numerosos intelectuais, nao teve os re­
sultados esperados. As "sufragistas", encamecidas 
pela burguesia conservadora, tidas por burguesas 
pelo partido socialista e por perigosas pelos católicos, 
ficaram pOliticamente isoladas. A reforma eleitoral de 
1912 estendeu o chamado sufrágio universal aos pró­
prios analfabetos, mas excluiu as mulheres, os meno­
res, os condenados e os dementes. 

Vencido politicamente, o movimento também o 
foi no plano histórico e cultural. Quando, em 1945, 
após duas guerras fratricidas, as mulheres italianas 
conseguiram o voto, todo o precioso material de refle­
xao e propostas acumulados em tantos anos de luta, 
tinham sido esquecidos. Para o Feminismo, o Mito de 
Slsifo era mais atual do que nunca: era preciso come­
çar tudo de novo. 

Ao mesmo tempo em que, na Europa, as mulhe­
res conquistavam o direito ao voto e pareciam cair as 
proibiçOes legais mais notáveis, Simone de Beauvoir, 
numa obra que nao alcançou no momento grande 
ressonência, "Le deuxiéme sexe", mostrava que a 
opressao feminina tinha raizes muito profundas. Na 
história, na visao do mundo, o homem estabelece 
uma relaçao direta com a natureza e a cultura, situan­
do-se como sujeito, enquanto que a mulher se posici­
ona com relaçao ao homem, sendo considerada 
como o "outro". 

J 
• 
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Verifica-se, entretanto, um fenOmeno inteira- sindicatos, nos velculos de comunicação de massa e, 
mente novo na história: entre 1950 e 1960, um núme- em geral, na mulher politizada e inserida nas institui-
ro sempre crescente de mulheres tinha acesso á ins- çOes. 
trução superior e introduzia-se no mundo da produ­
ção e do trabalho, se bem que em trabalhos inerentes 
ao desempenho feminino e sub-remunerados. 

Porém, as caracterlsticas da opressão haviam 
apenas mudado. As obras das teóricas nor­
te-americanas dos anos 60 encontraram uma imedia­
ta resposta entre o público feminino que, mediante a 
sua análise, chegou a compreender as razOes do pró­
prio mal-estar e insatisfação. 

Em "A mlstica da feminilidade" (1963), Betty Frie­
dan explicou as novas caracterlsticas da opressão da 
mulher na sociedade industrial, o contraste que existe 
entre a sua capacidade e os cargos exercidos, entre os 
valores masculinos predominantes e uma mlstica per­
sistente da feminilidade, que nega a necessidade fim­
damental do desenvolvimento da personalidade, ne­
cessidade que nao se exaure no papel biológico. 

Em casa, a mulher realiza um trabalho nao retri­
buldo, alienante em sua repetitoriedade, e desempe­
nha, como compradora, uma importante função na 
sociedade capitalista. Foi assim que começou um 
movimento que cresce, numa ação de agregaçOes e 
separaçOes e que alimenta, sendo em retomo por ela 
alimentada, uma produção teórica original, cuja am­
plitude de temas tratados é realmente surpreendente. 

Kate Millet viria a descobrir no patriarcado a 
base de todo o poder (A polltica dos sexos, 1970) e S. 
Firestone (A dialética do.s sexos, 1970) augura uma 
revolução feminista que seja capaz, nao só de pôr em 
questão toda a cultura ocidental, mas também de mo­
dificar a organização da própria natureza. Discute-se 
a relação entre marxismo e feminismo; nos grupos de 
autoconsciência aprofu ndam-se os problemas espe­
clficos da condição feminina, desde a sexualidade á 
famllia e ao trabalho. O movimento se consolida, em­
penhando-se em tomo de certos objetivos, como o di­
vórcio e o aborto. 

Os estudiosos constatam que, com o surgimen­
to da crise econômica e do debate acerca da violência 
e do terrorismo, o Feminismo, um movimento emi­
nentemente pacifista, parece atravessar, desde 1977, 
um momento de crise, sendo diflcil prever sua futura 
evolução. Os elementos que haviam determinado o 
seu desenvolvimento, a falta de organização, a ca­
rência de lideres e a pluralidade de posiçOes, se reve­
laram incapazes de lhe assegurar a permanência 
num perlodo de graves crises. 

Sem embargo, as idéias feministas penetraram, 
embora de forma reduzida, em alguns partidos, nos 

Nos Estados Unidos e nas principais universida­
des européias, afirma-se o valor cientifico de novos se­
tores de pesquisa conhecidos como Women's Studies 
e, recentemente, em fevereiro de 1981, o próprio Par­
lamento europeu votou uma resolução sobre a situa­
ção da mulher nos diversos palses da Comunidade, 
resolução que, embora fruto de um compromiSSO entre 
os partidos, demonstra o caminho percorrido pelas 
idéias feministas e o quanto ainda resta para fazer. 

No mundo econômico em que vivemos, nessa 
economia globalizada que visa principalmente ao lu­
cro, a participação da mulher nas diversas atividades 
econOmicas, muitas vezes, é aceita apenas como for­
ma de reduzir custos produtivos, utilizando 
mao-de-obra mais barata. Nao existe igualdade de 
remuneração, tratamento igualitàrlo, oportunidades 
iguais de trabalho nem, muitas vezes, respeito pela 
dignidade da mulher. 

Homicldios, abortos, mutilaçOes, agressOes, es­
tupros, prisOes arbitràrias, deportaçOes, escravidao, 
comércio de mulheres, desemprego, condiçOes de­
gradantes de trabalho e tantos outros atos e situa­
çOes que desonram o ser humano continuam a ocor­
rer no limiar do Século XXI , especialmente em rela­
ção ás mu Iheres. 

Toda essa violência atinge com maior freqüên­
cia as mulheres mais pobres: as operárias, as margi­
nalizadas, as analfabetas, as idosas, as doentes incu­
ráveis e todas aquelas oprimidas e desprezadas pela 
sociedade de consumo. 

Todos nós temos uma divida imensa para com a 
mulher. Homenageá-Ia em sua totalidade, transcende 
nossas capacidades e possibilidades, poiS tudo o que 
fizermos ou dissermos ainda será pouco e insuficien­
te para expressar nosso respeito e profunda gratidao. 

Mesmo assim nao reluto em eleger, para uma 
homenagem especial, uma mulher extraordinária, 
que marcou significativamente o século XX, por sua 
imensa dedicação, esplrito de fratemidade, força mo­
rai e trabalho incansável, realizado com imenso amor 
para os mais pobres. 

Refiro-me a uma freira humilde, nascida na 
Albfmia, dotada de um grande esplrito de solidarieda­
de, admirada por pessoas de todas as religiOes, que 
entregou sua vida para resgatar muitas outras vidas. 
Minha homenagem a todas as mulheres se dirige a 
Madre Teresa de Calcutà, Prêmio Nobel da Paz, fale­
cida na noite de 5 de setembro de 1997, no seu Con­
vento das Missionárias da Caridade, em Calcutà, na 
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[ndia: mulher qL'e soube vencer o egolsmo e superar importantes eventos da Agenda Social, que, pela 
todas as limitaçiles da fragilidade humana, entregan- abrangência e interligação de seus temas, interes-
do sua vida pelos pobres da [ndia e do mundo inteiro. sam às mulheres de forma direta ou indireta. 

Apesar de a Declaração Universal dos Direitos O último e mais importante evento patrocinado 
Humanos e a Constituição Federal reconhecerem a pela ONU e relacionado com as mulheres foi a IV 
igualdade e dignidade de todos os seres humanos, o Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 
Brasil ainda não conseguiu praticar efetivamente os Pequim, em setembro de 1995, e que foi antecedida 
direitos inalienáveis do ser humano. por três outras: México, em 1975; Copenhague, em 

Em nlvel intemacional existe um grande esforço 1980, e Nairóbi, em 1985. 
para o reconhecimento prático da igualdade de direi- A Conferência de Pequim, ou Beijing, foi a de 
tos entre homens e mulheres: a Organização das Na- maior repercussao mundial. A Plataforma de Ação 
ções Unidas patrocinou quatro grandes conferências consolida conquistas anteriores das mulheres esta-
sobre os direitos. da mulher. belecidas nas Conferências de Viena e do Cairo, tais 

Apesar da melhoria ocorrida na situação da mu- como educação igualitária, participação no poder pú-
Iher, na maioria dos palses, ainda há um longo cami- blico, direitos sucessórios, práticas agressivas à inte-
nho a percorrer, l3té que os princlpios adotados, as re- gridade flsica e liberdade pessoal, reafirmando a cau-
comendaçOes feitas e os objetivos propostos venham sa da igualdade de direitos entre homens e mulheres. 
a se materializar. O Brasil deu um importante passo ao criar a Se-

Outra dificuldade decorre do papel atualmente cretaria Nacional dos Direitos Humanos, cuja compe-
desempenhado pela ONU, que preCisa ser revisto e tência é "promover e defender os direitos da cidada-
atualizado, pois sua estrutura original não mais se nia, da criança, do adolescente, da mulher e das mi-
ajusta a um mundo que mudou tão radicalmente nos norias". 
últimos 50 anos. A enorme e crescente distáncia que "Não há como conciliar democracia com as séri-
separa palses ricos e pobres, o imenso poder da tec- as injustiças sociais, as formas variadas de exclusão 
nologia e do conhecimento monopolizado pelos paf- e as violações reiteradas aos direitos que ocorrem em • ses ricos, o enfraquecimento do Estado, a multiplica- nosso pais", afirmou o Presidente Fernando Henrique 
ção de guerras, a corrida armamentista, o aumento Cardoso, ao criar o Programa Nacional dos Direitos 
mundial da criminalidade, o recrudescimento dos Humanos. 
conflitos religiosc's, nacionalistas e étnicos, o ressur- Já fizemos algum progresso, mas ainda preci-
gimento da xenofobia e do neonazismo e a persistên- samos trabalhar muito para criar as condições neces-
cia de muitas discriminações contra as mulheres sárias a fim de permitir uma maior participação da 
constituem problE!maS sem solução adequada para a mulher na vida econõmica, polltica, social e cultural 
ONU. do Pais, permitindo a melhoria da situação econõmi-

Todas essas questões apresentam efeitos cola- ca das mulheres, principalmente daquelas pertencen-
terais negativos para o reconhecimento dos direitos tes às camadas sociais mais pobres da população. 
da mulher, bastando salientar o fato de que, no mun- A igualdade de acesso à educação a todas as 
do de hoje, 70% elas pessoas mais pobres e 86% dos mulheres deve ser um compromisso inadiável que 
adultos analfabetl)s são mulheres. contribuirá para o fortalecimento da solidariedade e 

Diversos temas sociais Importantas para as mu- da democracia em nosso Pais. 
Iheres fazem parte da chamada Agenda Social da O Brasil enfrenta uma grave crise social, em de-
ONU, que tem i:ontribuldo para uma vlsllo mais corrência de vários fatores, como as migrações de-
abrangente e inte!lrada desses problemas que envol- sordenadas, o crescimento exagerado das grandes 
vem toda a humanidade. cidades, a quebra das formas tradicionais de vida co-

Conferência Das Nações Unidas lobre Meio munitária e das estruturas familiares, o aumento do 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), Confer6ncla número de crianças de rua, o aumento da violência e 
Mundial de Direitos Humanos (realizada em Viena, da criminalidade. 
em junho de 199~i), Conferência Intamaclonal sobre Nesse processo, muitas mulheres, operárias, 
População e Desenvolvimento (realizada no Cairo em pobres, marginalizadas, desempregadas, viúvas, ido-
setembro de 199~.), Cúpula Mundial sobre o Desen- ' sas,desamparadas, semproteçãodafamlliaedaso-
volvimento Social (Copenhague, março de 1995) a 11 ciedade sofrem humilhações e são desprezadas em 
Conferência das Nações Unidas sobre Assentamen- sua dignidade, vitimas de múltiplas formas de violên-
tos Humanos (Habitat-li, junho de 1996) representam ela. 



Março de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 04597 

A luta por um mundo em que todos os homens e em que essas disparidades se refletem em toda a sua 
mulheres sejam realmente irmãos e tenham cons- extensão: é o que diz respeito ao estado de conserva-
ciência de que fazem parte de uma sociedade que ne- ção da malha rodoviária. Também ai é clara uma op-
cessita de mais solidariedade é um imperativo ético ção preferencial das ações governamentais pelos 
de justiça e amor ao próximo, para que possamos al- Estados localizados no Sudeste e no Sul. As melho-
cançar a verdadeira paz. res estradas do Brasil estão justamente no Sudeste e 

Concluo este pronunciamento parabenizando as piores no Nordeste. Em conseqüência disso viajar 
todas as mulheres brasileiras por sua coragem e de- de carro hoje para qualquer cidade nordestina é uma 
terminação, com a certeza de que a participação aventura: não bastassem os riscos de um assalto, é 
crescente da mulher em todas as atividades sociais e muito maior a possibilidade de não chegar ao destino, 
econômicas transformará o Brasil num pais mais jus- de chegar bem depois do previsto ou de ter o veiculo 
to, mais livre e mais democrático e, indubitavelmente, danificado nas inúmeras armadilhas escondidas nos 
melhor! buracos que tomam conta dessas estradas. 

Muito obrigado. De acordo com levantamentos elaborados pela 

• 

O SR. CARLOS PATROC[NIO (PFL _ TO) - Sr. Confederação Nacional do Transporte - CNT, em 97, 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, falar das diferen- das dez piores ligações rodoviárias do Brasil sete cru-
ças regionais em nosso Pais já se tornou lugar co- zavam o solo nordestino. Em 99, quando a CNT ela-
mum ao longo da nossa História. Ou se fala do litoral borou a quarta pesquisa sobre o estado de r 'nserva-
mais desenvolvido do que o interior, ou do Sul mais ção das nossas rodovias, a situação piorol ,ão nor-
rico que o Norte, ou do Sudeste mais avançado e in- destinas quatorze das quinze piores ligaçOe" rodoviá-
dustrializado do que o resto do Brasil, ou da vida nas rias. Em sentido contrário, nenhum dos dez melhores 
cidades mais promissora que no campo, ou simples- trechos rodoviários brasileiros está no Nordeste, no 
mente dos ricos cada vez mais ricos e dos pobres Norte ou no Centro-Oeste. "A 4" Pesquisa Rodoviária 
cada vez mais pobres. O fato incontestável é que o Nacional confirma, sobretudo o abandono das estra-
nosso processo de desenvolvimento e consolidação das da Região Nordeste, Norte e Centro-Oeste", é o 
histórica como povo e como nação não é uniforme e, que diz o relatôrlo da CNT. 
por isso, convivemos com imensas desigualdades: 'A pior ligação rodoviária do pais - é essa mais 

, desigualdades educacionais, desigualdades de ren- uma constatação da CNT - estende-se de Salvador a 
da, desigualdades sociais, desigualdades de pers- Paulo Afonso, na Bahia. Ligeiramente menos criticas, 
pectivas. Tudo isso a despeito do ditame constitucio- mas em situação absolutamente precária, estAo - e já 
nal de que todos são iguais perante a Lei. Não resta faz tempo - as ligações Maceió(AL)/Salgueiro(PE), Pi-
dúvida de que a igualdade aqui praticada não é equã- cos(PI)/Salgueiro(PE)/lagoa Grande(PB), Açailán-
nime para todos. dia/Miranda do Norte(MA) e Teresina(PI)/Barreiras(BA). 

Devido ao grande esforço para diminuir tais dispa- Somam 2.427 quilômetros de buracos e de insegurança 
ridades, foi possivel verificar algumas mudanças nesse - continua o relatório da pesquisa -, resultante não ape-
quadro, como conseqüência de investimentos oficiais nas das precárias condições do piso, mas da inexistên-
nas regiOes mais carentes e desprotegidas do nosso cia de acostamento e de sinalização. Como se isso não 
território. Isso, todavia, é coisa do passado. Hoje, como bastasse, na Maceió/Salgueiro, por exemplo, os pes-
conseqüência da crise econômica por que passa o Bra- quisadores constataram que em quase 82% dos 504 
sil, a situação se modificou. Como assim constata a quilômetros da rodovia havia animais na pista." 
economista Lena Lavinas, em entrevista ã revista Veja: É a própria CNT que concluiu: 'Pode-se dizer 
'o Brasil atravessa uma fase em que as desigualdades que, em relação á pesquisa de 97, tem-se melhoras 
regionais estAo recrudescendo. Isso depois de quase significativas, porém localizadas, ou seja, estas me-
quatro décadas em que a distancia entre os estados ri- Ihoras concentram-se sobretudo nas regiões Sul e 
cos e os estados periféricos vinha encolhendo lenta- Sudeste do Pais. Por outro lado, pouco se fez para re-
mente. Os programas de desenvolvimento regional to- verter a situação das rodovias localizadas nas re-
ram abandonados e as diferenças voltaram a crescer. E giOes Nordeste, Norte e Centro-Oeste". 
essa tendência pode ser vista em indicadores de renda, Estou dando ênfase a esse assunto, Sr. Presi-
escolaridade, exportação, emprego, finanças públicas - dente, Sras. e Srs. Senadores, por saber dos inúme-
em quase tudo". ros prejulzos que esse abandono e essa discrimina-

Neste meu pronunciamento, Sr. Presidente, ção trazem a essas regiOes produtoras de grãos par. 
Sras. e Srs. Senadores, quero mostrar-lhes um setor o consumo interno e para exportação. Sobretudo, 
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Nordeste já descobriu o fila0 da indústria turlstica, cessllo da Rádio Difusora de Ituiutaba Uda. para ex-
construindo novos hotéis e pousadas, mas, sem es- piorar serviço de radiodifusllo sonora em onda média 
tradas, nao há praias e hospitalidade que convençam na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais, tendo 
as pessoas de c,utros lugares a procurá-los. Parecer favorável, sob nO 552, de 1999, da Co-

É para tenlar solucionar esse problema que es- missao de Educaçao, Relator: Senador Francelino Pe-
tou aqui falando dessa realidade e, neste momento, reira, com abstençao do Senador Roberto Satumino. 
faço um veemente apelo ao Ministério dos Transpor­
tes para que volva os olhares também para o Nordes­
te, Norte e Centro- Oeste. Sei que em todo o Brasil há 
rodovias neces!iitando de reparos. Garantir a sua 
conservaçao é a forma mais simples e barata de pre­
servar este imenso património de todos brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e os Srs. Senadores 
que constará da sessao deliberativa ordinária de 
amanha, a realizar-se ás 10 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 40, DE 1999 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei da 
Camara nO 40, do 1999 (n° 4.418/98, na Casa de ori­
gem), de iniciati~'a do Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executil'o a doar o imóvel que espe­
cifica á !?ociedade de Assistência aos Cegos de For­
taleza, tendo 

Pa'ecer favorável, sob nO 1.146, de 1999, da 
Comissf.o de Constituiçao, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senllc!o' Lúcio Alcântara. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 95, DE 1999 

Discussao, em tu mo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO E15, de 1999 (nO 688/98, na Cêmara 
dos DeputadOS), que aprova o ato que nmova a con­
cessllo da Rádio Cacique de Sorocaba Uda. para ex­
plorar serviço de ~~diodifusllo sal. _. '!l em onda tropical 
na cidade de So~caba, Estado de Silo Paulo, tendo 

Parecer favcré . .,1, sob nO 550, de 1999, da Co­
missao de Educaçao, ~elator. Senador Romeu Tuma, 
com abstençao do Senador Roberto Satumino. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 98, DE 1999 

Discussao, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 9.~, de 1999 (nO 695/98, na Cêmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-

-4-
REQUERIMENTO N° 74, DE 2000 

Votaçao, em turno único, do Requerimento n° 
74, de 2000, de autoria da Senadora Heloisa Helena, 
solicitando, nos termos regimentais, que sobre o Pro­
jeto de Lei da Cêmara nO 3, de 2000, além das Comis­
sOes constantes do despacho inicial de distribuiçao, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 

-5-
REQUERIMENTO N° 75, DE 2000 

Votaçao, em tumo único, do Requerimento nO 
75, de 2000, de autoria da Senadora Marina Silva, so­
licitando, nos termos regimentais, que sobre o Projeto 
de Leida Cêmara n° 3, de2000, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuiçao, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
encerrada a sessao. 

(Levanta-se a sessllo ás 18 horas e 50 
minutos.) 

(OS 11736/00) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ROBERTO REQUIAO, NA 
SEssAo DELIBERATIVA ORDINARIA DE 
14-3·2000, QUE, RETIRADO PELO 
ORADOR PARAREVISAo, PUBLICA·SE 
NA PRESENTE EDIÇAo. 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna do Senado Federal 
para tecer algumas consideraçOes e discutir com os 
Senadores que comigo participaram da Comissao 
Parlamentar de Inquérito dos Precatórios alguns pon­
tos que foram trazidos à luz no fim do carnaval. 

Encerrado o processo dos festejos carnavales­
cos, a Rede Globo põe no ar alguns estranhos dispara­
tes. E, na seqüência, parlamentares, alguns velhos 
companheiros nossos, nao tendo percebido com cla­
reza que os blocos vencedores já haviam desfilado sá­
bado na Marquês de Sapucal, vestem as suas fantasi­
as e propOem a reabertura da CPI dos Precatórios. 
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Talvez essa critica seja um pouco pesada e um Banco Central enviava relatórios dúbios, inconclusi-
pouco irônica, e eles nao a mereçam dessa forma. vos e falsos ao Senado da República. E, aqui no Se-
Mas, na verdade, o que ocorreu foi que a Rede Globo, nado, talvez por uma falta maior de atençao dos Srs. 
em um exerci cio tremendo de desinformaçao, entre- Senadores, a coisa foi passando. Até que a CPI des-
vistando a esposa do Prefeito de sao Paulo, Celso Pit- cobriu o mecanismo. Além da fraude na organizaçao 
ta, aborda de maneira postiça a questao da CPI dos de listas de precatórios inexistentes, havia a fraude 
Precatórios, que, na verdade, nada tinha a ver com a do deságio. É evidente que um volume de tltulos des-
essência da entrevis~ que tratava da corrupçao na sa grandeza só poderia ser colocado no mercado se 
Câmara de Vereadores e na Prefeitura de sao Paulo. grandes bancos pudesse comprá-lo no fim do dia, de-
Aborda a questao da CPI dos Precatórios por meio de pois de eles terem passado por aquilo que convencio-
comentário de que o ex-Senador Gilberto Miranda es- na mos chamar de "Cadeia da felicidade". 
taria, na CPI, defendendo os interesses de Maluf e Divaldo Suruagy, Governador das Alagoas, em 
Celso Pitta, o que também nao é novidade de forma al- depoimento à CPI da qual fui Relator, e Presidente o 
guma, porque ele o fazia de maneira clara e explicita. Senador Bemardo Cabral, afirmava com toda clareza: 
Mas desinforma o Brasil à medida em que diz que o Procurei o Banco Bradesco e ofereci ao Presi-
Senador Gilberto Miranda havia sido o Relator da CPI dente Lázaro Brandao os titulos de Alagoas. 
e que o seu relatório havia possibilitado a garantia da Eram frios, eram falsos, mas os bancos estavam 
inocência do Sr. Paulo Maluf e do Sr. Celso Pitta. comprando. E Lázaro Brandao, Presidente do Brades-

Ora, parlamentares distraidos, que nao partici- co, disse a ele que nao comprava os titulos. Mas com-
param do desfile das escolas vencedoras, vestiram pravam. Primeiro, forçavam os Estados e os Municipi-
as suas fantasias e sairam anunciando a reabertura os a estabelecerem um deságio fantástico de 30, 40%; 
da CPI dos Precatórios, uma CPI que teve origem depois, por meio de uma série de dealers e brokers, 
aqui no Senado, por iniciativa do Senador Jader Bar- intermediários no negócio, os tltulos iam passando de 
balho, num momento em que uma provocaçao do Se- corretora para factoring, corretora fria para factoring 
nador Esperidiao Amin, dirigida a S. Ex", assegurava inexistente e, no fim do dia, se um grande banco ou um 
que ele tinha conhecimento de falcatruas com titulos fundo de pensa0 capitalizado nao honrasse a opera-
de Pernambuco. Imediatamente, o Senador Jader çao, esta caia, porque os intermediários inexistentes 
Barbalho tomou a iniciativa de convocar uma comis- nao tinham recursos para calçar o negócio, e os titulos 
sl!o parlamentar de inquérito, e essa comissao, orga- voltariam tranqOilamente para o fundo emitente. Nin-
nizada, foi aprofundando investigaçOes e surpreen- guém roubaria um único real. 
deu o Senado e o Pais. Com a participaçao brilhante E chegamos à conclusao de que dois bancos 
do Senador Vilson Kleinobing, uma participaçao obs- participaram de forma insistente e predadora do pro-
tinada, séria, decisiva, a CPI foi aprofundando as in- cesso de roubo de dinheiro público no Brasil. Em pri-
formaçOes, num dos grandes escandalos do Brasil. meiro lugar, dado o seu porte, por volume de com-

O que realmente aconteceu nessa questáo dos pras, o Banco Bradesco. A CPI produziu provas mate-
precatórios? José Serra, no momento da configura- riais e testemunhais de que o Banco Bradesco orga-
çao final da Constituiçao, introduziu o artigo 33 no Ato nizava, por meio da sua diretoria, a cadeia da felicida-
das DisposiçOes Constitucionais Transitórias, que de, distribuindo os valores pelas factorings e pelas 
permitia o parcelamento de precatórios de Estados e corretoras. 
Municipios num certo número de anos. Por quê? Por- Temos o depoimento do proprietário da Paper, 
que Franco Montoro, ex-Governador de sao Paulo, um ex-oficial da Marinha; temos depoimento do pro-
havia desapropriado uma grande área da Serra do prietário da Tarimba, uma outra intermediária nesses 
Mar, e Silo Paulo nao tinha como fazer frente às inde- negócios, e documentos. Entáo, ao fim do dia, o "ban-
nizaçOes que se acumulavam no Poder Judiciário, a cao" comprava os titulos, dividia o deságio, o roubo 
maioria delas, sem a menor sombra de dúvida, super- feito a Estados e Municipios, e o fundo de renda fixa 
faturadas. de curto prazo do banco resgatava os titulos. O banco 

Valendo-se do art. 33 das DisposiçOes TransitO. nao perdia dinheiro, porque esses titulos sao remune-
rias, a Prefeitura de sao Paulo, sob a gestao do Pre- rados pela taxa Selic do Banco Central, a mesma re-
feito Paulo Maluf, montou uma indústria de falsifica- muneraçao que é oferecida a uma Letra do Tesouro 
çao de precatórios inexistentes. As relaçOes de pre- Nacional. O roubo se dava quando o corrupto que 
catórios eram fraudadas. O pedido de emissao de ti- emitia o titulo inexistente em cima de precatórios ine-
tulos para pagá-lOS era enviado ao Banco Central. O xistentes concedia o deságio, que era distribuido na 
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cadeia da felicidade. O fundo de renda fixa se remu- vemo Federal havia arrolado os trtulos de Pemambu-
nerava normalmente. O Bradesco foi implicado em co, depois de o Governador Jarbas Vasconcelos de-
profundidade. cretar sua nulidade, num acordo feito pelo Estado 

Mas, de repente, a Rede Globo diz que o Rela- cem o Banco Bradesco, detentor de 76,5% dos trtu-
tor da CPI foi o Senador Gilberto Miranda e que a CPI los, em tela. Nilo consigo entender como isso pode 
inocentou o Pilta e o Maluf. O relatório verdadeiro é ocorrer. 
pesado. Talve2: o nosso tenha sido o relatório mais O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - V. Ex" me 
pesado de todõls as CPls constituldas no Parlamento permite um aparte nesse assunto especifico? 
brasileiro até hoje. Um relatório duro. Tivemos contra- O SR. ROBERTO ItEQUIÃO (PMDB - PR) -
diçÕ8S intemas, que foram superadas por pressilo da Como nao? I 

opiniao pública e por um chamamento de consciência . O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Quero dizer 
do próprio Senéldo el1) respeito a res publica. E o re- também da minha perplexidade em relaçi!o a questao 
latório foi aprovado no plenário do Senado por unani- de Pemambuco, até porque votamos aqui no Senado 
midade e remetido ao Ministério Público. O Ministério que os precatórios objetos dessa Comlssao Parla-
Público começa a agir, demoradamente, a nossa Jus- mentar de Inquérito só pOderiam ser resgatados pos-
tiça nao é tao riipida, ela abre prazos para a defesa. teriormente a uma sentença transitada em julgado. 
os indiciados SE' utilizam dos recursos dos procrasti- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
natórios. ouvem pessoas em outros estados, utilizam Uma sentença de última instancia. irrecorrlvel. 
a Policia Federell para isso nos inquéritos e a própria O Sr. Roberto Freire (PPS _ PE) - O Govemo 
Justiça, mas a CPI dos Precatórios começou a trazer Federal poderia refinanciar e depositar em cartório. 
resultados concretos. Mas parece que isso nao aconteceu, em funçao de 

No Rio de Janeiro dois bravos Procuradores uma informaçi!o de que tinha havido uma decisao ju-
Artur Gueiros e I~aquel Branquinho pedem o indicia- dicial, mas foi apenas um mero acordo nos autos. 
mentodo concunhadodo Ministro Lampreia, Ronaldo O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Ganon, Fábio Naoum, dono do Banco Vetor, seus ir- Um acordo rigorosamente imposslvel, porque exis-
maos e seus parentes, e pedem o indiciamento de tem ações populares que nao podem ser objeto de 
Katsumi Kihara, Diretor do Banco Bradesco e Diretor acordo entre o Estado e um banco, que silo réus des-
da mesa de oper.açOes no Rio de Janeiro. Um juiz fe- ta açi!o. Um Estado ou uma Prefeitura ou o Poder PÚ-
dera I da 1" vara da Fazenda Pública concede o pedi- blico nao podem nunca transigir na defesa do interes-
do e indicia o dirEltor do Bradesco por crime e forma- se público. Eles tem que ir até a última instancia, e 
çi!o de quadrilha Il mais cinco crimes junto com os ou- perdendo tem que entrar com o recurso extraordiná-
tros indiciados. rio para mostrar que estam defendendo o interesse 

• 

Mas, de repente, nao mais do que de repente, público. Mas em pemambuco nao ocorreu isso. Hou-
para minha surpresa, o chefe do Ministério PúbliCO ve um acordo judicial, entendido pelo Banco Central 
Federal, nosso amigo Geraldo Brindeiro, que mere- como sentença transitada em jUlgado. Na Comissao 
ceu nosso voto nél recondUçi!o por mais de uma vez, de Assuntos EconOmicos, vieram os representantes 
requer ao Supremo Tribunal Federal que avoque o do Banco Central e da Secretaria do Tesouro dizer 
processo do Rio ele Janeiro porque haveria uma co- que o Senado havia autorizado a operaçi!o desde 
nexllo com um processo que estaria tramitando em que houvesse uma sentença transitada em julgado. O 
Pernambuco. O juiz do feito nao concorda, os procu- Senado nao delega competência. As competências 
radares se rebelam, mas no final o Ministro flmarGal- próprias do Senado da República e do Parlamento 
vao concede a medida de segurança, e o processo do sao indelegáveis. O Senado disciplina o tratamento 
Rio de Janeiro é paralisado, nao tramita mais sob o de um assunto que tem de voltar para as suas maos e 
pretexto de que havia conexao com processo que ser votado na comissao e no plenário. Mas o Governo 
corre em Pernambuco. Nada corre em Pernambuco, Federal rolou os tltulos de Pernambuco. 
temos apenas um Inquérito. Sr. Presidente, recebo, posteriormente, do Se-

E hoje a tarde o Procurador da República do cr- cretário da Fazenda de Pernambuco a confissao por 
vel, Or. Paulo Fon tes, em Pernambuco telefona ao escrito do crime. O Banco Bradesco devolve R$56 mi-
meu gabinete para ,jizer que queria mais informaçOes IhOes para Pernambuco a titulo de uma parcela do 
porque tinha assumido há pouco mais de um ano e desagio que havia recebido indevidamente. Nao fo-
nem sequer tinha notrcia dos fatos principais da CPI ram R$56 milhões, foram R$120 milhOes. Devolveu 
da precatórios, nem sequer tinha notrcia de que o Go- R$56 milhões confessando o crime, embora hoje nao 
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exista mais a menor possibilidade de haver c:onexao Globo errou. Quando disse que o Relator da CPI dos 
com o processo de Pernambuco e do Rio de Janeiro, Precatórios tinha sido o Sr. Senador Gilberto Miran-
porque o processo de Pemambuco - pelo menos da, enganou-se; o Relator foi o Senador Roberto Re-
para o Governo do Fernando Henrique Cardoso e quiao". 
para os seus economistas - acabou mediante um Mais adiante, coloca a fotografia de todos os 
acordo judicial. Nao há mais que discutir s culpa do bandidos do processo. Aqueles bandidos que a Glo-
Miguel Arraes ou a culpa do Eduardo Campos seu bo gosta de mostrar, o Miguel Arraes, o Paulo Afonso 
Secretário da Fazenda, porque o Govemador Jarbas Vieira, o Maluf e o Pitta, os pollticos. Mas a Globo es-
Vasconcelos fez um acordo e reconheceu terem havi- quece que a direçêo do Bradesco está indiciada por 
do tltulos que nunca existiram. Em Pemambuco, nao formaçêo de quadrilha. Aliás, durante a CPI tivemos 
havia um precatório sequer que pudesse ser parcela- uma cobertura extraordinária da Rede Globo que fez 
do - existiam R$257 mil em precatórios alimentares com que a CPI avançasse. Tivemos cobertura da Glo-
que nao estavam contemplados pelo art. 33 das Dis- bo, do SBT, da Record e de toda a imprensa, mas no 
posiçOes Constitucionais Transitórias. Mas o Procu- dia em que pegamos pelo rabo os pagadores do pro-
rador Geraldo Brindeiro pediu, e o Ministro limar Gal- cesso, o Banco Bradesco e o Banco do Estado do Pa-
vao concedeu a liminar. O processo, que será julgado raná, a Globo nao mais falou no assunto. Recebeu as 
pelo Supremo Tribunal Federal, está parado; e o Se- informaçOes e colocou no Jornal Nacional; no Jornal 
nado, Sr. Presidente, nao tomou conhecimento das da Globo, á noite, já nao saiu mais nada. No dia se-
ocorrências desse processo, que aqui nao tramitou. guinte, pela manha, eu ligo a televisao e quem patro-

Nas reuniOes da ComissOes de Assuntos Eco- cinava o Bom Dia Brasil já era o Banco Boavista, en-
nOmicos, tenho ouvido opiniOes extremamente inte- volvido no processo. E, á noite, o Bradesco patrocina-
ressantes. Outro dia um colega nosso explicava que va, com aquele seu belo e novo logotipo, o Jornal Na-
é mesmo necessário pagar os titulos para nao preju- cional. Nunca mais falaram no assunto. 
dicar o mercado, processando-se, depois, os respon- Vez por outra sou agredido com dureza, Senador 
sáveis. Seria, Senador Bernardo Cabral, qualquer co- Pedro Simon, por aquele apedeuta que redige os edito-
isa assim: V. Ex" tem o seu automóvel roubado e des- riais de O Estado de S. Paulo: "O Requiao ia bem, até 
cobre que um receptador o vendeu para um terceiro; que começou a atirar contra todo mundo". "Todo mun-
vai a um delegado de Policia que lhe sugere comprar do" é a estrutura bancária; todo mundo é o Katsumi !<i-
o carro do detentor e processar o receptador. A imora- hara, o Lázaro Brandao e o Ageo Silva; todo mundo é o 
lidade é absoluta. mas o Senado da República conti- capital financeiro. Enquanto batlamos em politicos, era 
nua silente diante do que ocorre em Pernambuco. a festa do dia. Enquanto agredlamos a estrutura politica 

Protocolei um projeto de decreto legislativo anu- e administrativa do Pais, nós éramos noticia de manha, 
lando a decisao de Pernambuco que o Senador Anto- à tarde e à noite, de forma insistente. Tlnhamos dificul-
nio Carlos Magalhaes encaminhou para a Comissêo dade de tomar café, almoçar ou jantar, dado o assédio 
de Constituiçêo, Justiça e Cidadania. No entanto, o dos órgaos de comunicaçêo. 
Presidente da referida Comissêo, o ilustre Senador e Um jomalista da Folha de S.Paulo, de forma 
meu amigo José Agripino, ainda nao me honrou com meliflua, balindo quase de maneira caprina, procura-
a distribuiçêo do processo a um relator para tramita- va-me para introduzir teses na CPI dos Precatórios. 
çêo - pelo menos, até esta manha, quando consultei Dizia-me ele: "Foram os empreiteiros de sao Paulo 
a secretaria da comissêo. Essa situaçêo de Pernam- que montaram isso". Mas sempre trazia a tiracolo o 
buco nao pode prevalecer. E o Procurador da Repú- Fábio Naoum, como se fosse um assessor do Banco 
blica em Pernambuco me telefonou esta manha di- Vetor. Tem nome esse jornalista: é o Luiz Nassif, da 
zendo que o caso será reaberto e que quer subsidios. Folha de S. Paulo, que tenta me agredir hoje dizendo 

Mas o estranho de tudo isso é que insisti com a que soneguei informaçOes e nao incriminei o Paulo 
Rede Globo para que corrigisse as desinformaçOes. Maluf na CPI. Vinha sempre com o Fábio Naoum a ti-
Afinal, o que querem? Reabrir CPI? Fomentar um cli- racolo. Uma conversa meliflua, plantando teses, que-
ma para que o processo dos precatórios seja reaberto rendo ser um relator ad hoc do processo. Uma que-
e toda a tramitaçêo judicial do Ministério Público, da bra de sigilo bancário talvez nos levasse a alguma Ii-
Policia e da Justiça, pare de vez nessa nossa já !ao gaçêo mais séria e duradoura que uma simples sim-
lenta Justiça brasileira? Nao consigo entender exata- patia pelo Banco Vetor. A situação da CPI dos Preca-
mente aonde a Rede Globo quer chegar. Mas, ontem, tórios, hoje, é essa. Ela foi conclusiva. Preocupa-me o 
á noite, fui surpreendido pela Sra. Lilian Witte Fibe:"A fato de o Governo Federal nao estar dando atençêo 
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às conclusões da CPI. O Governo Federal rolou os tl- O Sr. Sebastião Rocha (BIOCO/POT - AP) - Se-
tulos de Pernambuco. sem consultar o Senado. e é nador Roberto Requião. gostaria que V. Ex" me per-
reciso. Sr. Presidente, que o Senado tome uma pro - mitisse concluir o aparte. 
vidência: decmte a nulidade desse ato. E, se o Sena- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
do tiver que fclzer a patifaria. porque entendo que a Garanto em seguida. Temos que cobrar do Poder Ju-
aprovação é uma patifaria, que a faça abertamente diciário e do Ministério Público ação, condenaçao e 
na Comissão, ,;em o voto nominal dos Senadores, ja- cadeia para os ladrOes do dinheiro público. Não é 
mais aceitando que os seus indelegáveis poderes se- posslvel que o Senado se cale diante do que aconte-
jam usurpados pelo Banco Central, como se já não ceu em Pernambuco. Não é posslvell Como é que as 
nos bastassem as medidas provisórias, que nos tiram forças se organizam nesse processo? A Esquerda 
completamentE! a capacidade de legislar. quer salvar Miguel Arraes; a Direita, botar dinheiro na 

O Sr. Selllastião Rocha (Bloco/PDT-AP) - V. mao de Jarbas Vasconcelos, e o povo de Pemambu-
Ex" concede-me um aparte, Senador Roberto Re- co paga a conta que não deve. 
quião? O Governador de Santa Catarina, Esperidião 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) _ Amin, recebeu a visita do Subprocurador da Repúbli-
Concedo um aparte ao Senador Sebastiao Rocha. ca, que foi propor a rolagem dos tftulos no modelo de 

O Sr. Sebllstião Rocha (Bloco/PDT _ AP) _ Se- Pemambuco. Ele sugeriu que se entrasse com uma 
nador Roberto Requião, em nome da liderança do ação em juizo, que se fizesse um acordo judicial e que 
PDT no Senado, quero saudar V. Ex" pelo importante o Governo Federal rolasse esses Iftulos, livrando Jai-
pronunciamento que faz nesta tarde. Acredito até me Lerner no Paraná e alguns outros compradores. 
que, de certa forma, é desnecessário dizer, Senador Recebi uma carta do Procurador-Geral do Esta-
Roberto Requiao, do reconhecimento desta Casa e do de Santa Catarina, em que responde ao Govemo 
de toda a Nação brasileira do brilhante trabalho que V. do Presidente Fernando Henrique Cardoso que a 
Ex" executou na Relatoria da CPI dos Precatórios. operação proposta, à semelhança daquela havida em 
Certamente nao paira dúvida alguma quanto à com- Pernambuco, é ilegal e imoral e que Santa Catarina 
petência e a todos os requisitos necessários que V. m!io operaria dessa maneira. E nem poderia o Gover-
Ex" usou muito bem na Relatoria. Agora, surge na nador Esperidião Amim proceder de forma diferente 
Câmara dos Deputados a proposta de uma nova CPI após haver participado da CPI dos Precatórios. 1 

dos Precatórios. Não acredito que essa iniciativa par- Se a Câmara dos Deputados quer fazer CPI, 
ta do principio d,! que houve falha no relatório de V. que faça uma a fim de apurar por que as conseqOên-
Ex" ou de que e!lta Casa errou ao aprovar o parecer cias do relatório da CPI dos Precatórios aprovado 
por unanimidade - aliás, o Senado fez um trabalho pelo Senado não estão sendo levados a sério pelo 
brilhante na CPI dos Precatórios. Então, não resta Governo de Femando Henrique, mas não me ve-
qualquer dúvida com relação a isso, Senador Roberto nham de borzeguins ao leito. Acabem com esta festa. 
Requião. Acredit" que V. Ex", também, quando faz Sábado foi o fim do desfile das escolas vencedoras. 
esse pronunciam!nto, nesta tarde de hoje, jamais se Nao entrem no jogo da desestnuturação do sistema 
baseou nesta possibilidade de alguém estar duvidan- legal que está lentamente operando. Não tentem sa-
do da competência do seu trabalho, do resultado da far os grandes conglomerados financeiros. 
eficácia do trabalho de V. Ex". De repente, vemos, por exemplo, a Rede Globo 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB _ PR) _ colocar o Senador Antonio Carlos Magalhães na ber-
Não me passa pela cabeça que esse seja o vezo da linda sem que a mlnima ética exigida a qualquer ór-
proposta da camElra dos Deputados. gão de imprensa decente estabelecesse o contraditó­

rio, a consulta anterior, a resposta pronta. Não simpa-
O Sr. Seballtião Rocha (Bloco/PDT - AP) - tizei com o deslize do Senador, que agrediu indevida-

Exatamente. mente a S,.. Pitta. S. Ex" tem toda razão em mostrar 
O SR. ROBI:RTO REQUIÃO (PMDB - PR) - com a mais absoluta clareza a sua revolta por não ha-

Mas há que se fazllr uma pergunta: a quem aproveita ver sido consultado e haver sido envolvido num pr0-
a reabertura de urna CPI, que paralisa as investiga- cesso que diz respeito, sabemos nós nesta Casa com 
çOes? A quem aproveita a liminar do Ministro limar toda clareza, à atuação do ex-senador Gilberto Miran-
Galvão? A quem aproveita a paralisação do processo da. Fui o Relator da CPI. Sentimos, na CPI, o que es-
inteiro? CPI está a merecer a equipe econOmica do tava ocorrendo. Não há correlação posslvel entre o 
Govemo, que está rolando os trtulos. Senador Antonio Carlos Magalhães e os precatórios, 
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até porque quem fazia os relatórios era eu. O Sena- POT na Câmara, qual seja, a de que essa CPI seja 
dor jamais me pediria que o modificasse, e eu jamais constitulda, inclusive uma CPI de natureza mista, 
o modificaria, a pedido dele ou de qualquer outra pes- com a participaçao de Deputados e Senadores. 
soa. I: um processo de corrupçao imposslvel, pela li- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) -
sura do Senador e pela minha lisura. Senador Sebastiao Rocha, minha intençao nao é a de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- estabelecer um debate exclusivo com V. Ex". Mas, se 
Ihaes) - Senador Roberto Requiao, permita-me inter- nao fui feliz - nem pretendi sê-lo -, estou pretenden-
vir para dizer que V. Ex" e o Senador Bernardo Cabral do ser sério. E esses fatos novos nao têm relaçao al-
tiveram todo o apoio material e moral da Presidência guma com a CPI dos Precatórios. Esta foi correta e 
para as investigações.' conclusiva. Que se faça outra CPI para investigar a 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) - ARO de São Paulo; que se faça uma CPI para investi-
Portanto, suspeita rigorosamente imposslvel. É uma gar a rolagem da divida de Pernambuco, mas não 
suspeita que se nega pela impossibilidade absoluta. confundam as coisas e nao tentem paralisar proces-
Mas foi jogada no ar pàra quê? Para que se retome a sos em curso. 
CPI e se paralise as investigações? Por que, de re- Penso que, se a Câmara tiver quorum e vonta-
pente, Senador Sebastiao Rocha, o Ministério Públi- de para isso - e tenho lá minhas dúvidas de que ela 
co Federal pede que seja paralisado o processo do tenha vontade, já que a base do Governo é muito for-
Rio de Janeiro? te -, deve fazer uma CPI, sim, para investigar o Ma-

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) - Se- lan, o Banco Central e, fundamentalmente, os moti-
nador Roberto Requião, eu gostaria que V. Ex" me vos pelos quais a imprensa nacional cala quando os 
permitisse concluir o meu aparte. grandes grupos financeiros são envolvidos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) - Eu Eu gostaria que o Sr. Roberto Marinho, os filhos 
permito que V. Ex" conclua o seu aparte. do Sr. Roberto Marinho respondessem por que a Glo-

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT _ AP) _ bo, que investiu tanto na CPI, jamais colocou no ar 
Pois não, Senador Roberto Requiao. Eu queria, por uma denúncia contra o Bradesco, jamais informou 
outro lado, dizer também que penso que V. Ex· nao foi que existe um processo no qual um diretor daquele 
feliz quando tentou desqualificar a iniciativa do em i- banco é acusado por formaçao de quadrilha e mais 
nente Deputado Miro Teixeira, Llder do PDT na 'ca- cinco crimes. Quero saber por que o Estadao parou 
mara. O Deputado Miro Teixeira nao é marionete da de noticiar, e essas notrcias nunca vieram a furo e 
Rede Globo nem precisa se fantasiar ou usar alegori- nunca foram do conhecimento da populaçao, tendo 
as no final da festa do carnaval para ter espaço na irn- eu que me valer da tribuna do Senado para levar á 
prensa nacional, porque ele sempre teve o espaço frente essa discussão. 
necessário para divulgar o grande trabalho que faz na A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex" 
Camara dos Deputados. Na verdade, o que passa me permite um aparte? 
pela cabeça do Deputado Miro Teixeira - e eu conver- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) -
sei com V. Ex" antes do seu pronunciamento para fa- Ouço com prazer V. Ex". 
lar sobre a conversa que tive com o Deputado Miro A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-
Teixeira - é que, na opinião de S. Ex", surgiram fatos dor Roberto Requiao, quero dizer do meu respeito por 
novos depois da conclusão da CPf. São esses fatos V. Ex", do respeito que tenho pelo trabalho de V. Ex", 
novos que o PDT na Camara, agora com o apoio do que culminou no relatório final da Comissão preSidida 
Lidar do PT, Alolzio Mercadante, quer investigar. Isso pelo Senador Bernardo Cabral e pelo Senador Geral-
nao dasqualifica de forma nenhuma o trabalho de V. do Melo. Quero, assim, extemar o respeito que tenho 
Ex" nem o trabalho do Senado. Há fatos novos, inclu- pelo trabalho da Comissao Parlamentar de Inquérito 
slve apontados pela Folha de S.Paulo hoje, na pág. que investigou o caso dos precatórios. Espero que to-
7, sob o titulo "Empréstimo a SP em 97 saiu de acor- das as pessoas possam, inclusive, revisitar o relatório 
do", que menciona inclusive acordo polltico para que final da Comissão e identificar, efetivamente, quais as 
o ex-prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, retirasse a penalidades atribuldas ás personalidades pollticas 
sua candidatura a Presidente da República, para que implicadas, como, por exemplo, o Sr. Paulo Maluf e 
sao Paulo fosse beneficiado com empréstimo de alguns governadores envolvidos em formaçao de 
R$324 milhOes, no final de dezembro de 1997. Fatos quadrilha. Essas pessoas não desconheceram o pro-
como esses precisam ser investigados. Por isso, que- cesso. Não acredito que um secretário possa tomar 
ro dizer que o POT no Senado apóia a iniciativa do alguma decisão sem que o governador saiba, sem 
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que o prefeito tenha conhecimento. Não há como ale- Inquérito Mista em nada inviabilizara as investigações 
gar o desconhecimento por parte do chefe do Pode a serem feitas; pelo contrario. cabe a esta Casa conti-
Executivo local. Quando a autoridade maior descobre nuar cobrando, sensibilizando para que o relatório re-
uma ação dessa natureza, exonera e manda para a almente seja acompanhado, pois é de fundamental 
cadeia o secr'stário que não cumpria ordens. TIve importãncia. O pronunciamento de V. Ex" obriga mais 
oportunidade de participar de uma CPI, na Assem- ainda esta Casa a instalar uma CPI, porque precisa-
bléia Legislativa de Alagoas, praticamente no mesmo mos dizer á sociedade qual é a justificativa do Gover-
perfodo, e posw dizer que utilizamos lá muitas das in- no Federal por legitimar um processo imoral e absolu-
fonmaçOes colhidas pela CPI dos Precatórios como tamente insustentável juridicamente. 
subsldios. Entnstanto, cada vez mais - inclusive apOs O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) -
seu depoimento -, sinto-me favorável á reabertura da Minha brava Senadora de Alagoas, a Comissão Par-
CPI. Não se trata de uma decisão tomada pelo Bloco lamentar de Inquérito do day after é razoável. Não 
de Oposição Oll, em particular, pelo Partido dos Tra- podemos, sob o pretexto de retomar o assunto, para-
balhadores, visto que ainda iremos discutir o assunto. lisar as ínvestigaçOes e os procedimentos da já lenta 
Entendo que temos obrigação de defender uma CPI Justiça brasileira. 
Mista para investigar o dia seguinte, como todos os Por exemplo, trago ao Plenário do Senado uma 
parlamentares têm dito, á CPI dos Precatórios. Sei infonmação: a quadrilha, que operava em Campinas. 
que V. Ex", quando diz da fantasia, diz muito mais por operava pelas mãos de um cidadao chamado Geral-
um questão subJetiva em relação aos congressistas. do Biasoto Júnior. S. S· foi á Prefeitura de sao Paulo 
Sei que V. Ex", tanto quanto eu, não tem nenhum tra- e aprendeu a fraudar o valor dos Ululas. O Sr. Geraldo 
uma do carnaval. Querlamos nós estar atrás dos trios Biasoto Júnior, hoje, é um dos diretores do Ministério 
elétricos em Sal'iador; desfilar na Mangueira no Rio da Saúde, onde trabalha sob o comando do Ministro 
de Janeiro; subir as ladeirinhas da nossa bela Olinda; José Serra. ~ estranhissimo! Por que o Maluf e não o 
ou estar nas prai;3s de Alagoas. O problema não é de Geraldo Biasoto Júnior? Por que o Pitta e não o Ge-
fantaSia; o problE'ma - e é de fundamental importán- raldo Biasoto Júnior? Porque o Pitta, o Maluf e não o 
cia que se registre - é a defesa, por alguns congres- Bradesco? Que espécie de manipulação estamos 

I 

" 
sistas, da instala'flio de uma Comissão Parlamentar vendo nesse processo? Por que essa orquestração 
de Inquérito Mista para investigar o dia seguinte a absoluta da imprensa brasileira? ~ uma boa orques-
tudo isto que foi definido: peculato, prevaricação, cri- tração. Gostei da manifestação da oa Pitta, com essa 
me do colarinho branco, falsidade ideológica, fonma- loucura santa que, ás vezes, pode mudar as coisas. 
ção de quadrilha, bandidagem, saque dos cofres pú- S. S· passou, é verdade, de alguns limites, mas sem-
blicos. Tudo isso está a exigir a instalação de uma pre é bom para o Pais que isso aconteça. Aliás, como 
CPI Mista. V. Ex" já disse várias vezes nesta Casa ela mesmo diz: "Sou o Pedro Collor da saias'. 
que o Governo Federal e o Banco Central estão legiti- Mas, por que a Imprensa oculta? Por que a 
mando processos fraudulentos. Eis a razão pela qual Rede Globo, que está me ouvindo da tribuna do Se-
deve haver uma Comissão Parlamentar de Inquérito nado, ainda nao tendo dado uma noUcia sequer sobre 
que investigue e dllscubra a quem serve o que foi fei- o indiciamento do diretor do Bradesco e do processo 
to com os tltulos ds Pernambuco e o que está trami- do Rio de JÍmeiro, envolveu o Senador Antonio Car-
tando na Casa, corn a legitimidade do Governo Fede- los, que é .Polltico, notadamente em uma situação em 
ral, com relação a São Paulo. ~ exatamente por isso que S. Ex", materialmente, não pode ter tido qualquer 
que defendemos a instalação de uma CPI - e tenho responsabilidade, uma vez que quem redigiu o relatO. 
certeza de que a pnlsença de V. Ex" irá contribuir mu- rio fui eu, que não tenho com S. Ex" relações politicas 
ito para que essa Comissão possa investigar e des- nem sou de seu partido? Por que esse tipo de enqua-
vendar os mistério:s sujos que continuam existindo dramento e de enfoque? Por que o esquecimento dos 
em relação ao que foi identificado pela CPI dos Pre- banqueiros? Por que a tentativa de paralisar o pro-
catOrios, e que tem sido negado, silenciado, com a gesso no Rio de Janeiro? 
cumplicidade e omissão do Governo Federal e, infe- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RG) - V. Ex" 
lizmente, também da nossa Casa. Quero saudar V. me permite um aparte? 
Ex" por lembrar á ,'pinião pública e lembrar a esta O SR. GILVAM BORGES (PMOB - AP) - V. Ex" 
Casa o importanUssimo trabalho feito pela Comissão me concede um aparte em seguida? 
Parlamentar de Inquérito dos Precatórios, dizendo O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) _ 
que, a meu jurzo, uma Comissão Parlamentar de Ouço o Senador Pedro Simon. 
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O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. EX" tem foi indiciado, fizeram apenas uma sindicância fria in-
autoridade para fazer o pronunciamento que está la· terna. ~ aquele Jairo, Senador Pedro Simon, que es· 
zendo. O trabalho de V. Ex·, como Relator da CPI dos tava batendo ponto no Banco Central enquanto o seu 
Precatórios, foi qualquer coisa de excepcional. Di- telefone passeava sozinho no dia do leilão dos Utulos 
zia-se, no Rio Grande do Sul, que o novo artista da te· em Santa Catarina. 
levisão brasileira chamava-se Senador Requião. O Sr. Bernardo Cabral - Modificou o parecer 

O SR. ROBERTO REQU1ÃO (PMDB - PR) - dele. 
Isso porque ainda não haviam assistido ao Senador O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - á CPI, nota 
Pedro Simon na 1V Senado. dez no impeachment do Presidente; nota zero para o 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Paravam Judiciàrio, que não apurou nada; à CPI, nota dez no 
para assistir ao debate e à competência de V. EX". Foi esquema da corrupçao envolvendo o Senhor Feman· 
um grande momento aquele, de muita coragem de V. do Collor, a começar pelo PC Farias; ao Executivo e 
EX". O que V. EX" disse está absolutamente correto: ao Judiciário, nota zero. Eu estava nesta tribuna 
V. EX" teve todas as manchetes quando se tratava de quando mataram o PC e eu disse: foi queima de ar· 
atingir a classe polltica; quando se tratava de atingir o quivo. O Govemo Federal não pode deixar a investi-
setor financeiro, notadamente o maior banco particu- gaçao entregue à Policia de Alagoas, ao Estado de 
lar do Brasil, de repente, V. EX" passou a vilão. E, até Alagoas, que não tem condições nem sensibilidade 
hoje, sequer o nome desse banco, o Bradesco, apa- para bancar essa questão. Tem que haver interven-
receu em qualquer noticiário envolvido com essa çao do Sr. Ministro da Justiça e do Supremo Tribunal 
questão. Como diz V. EX" muito bem, em Pemambu- Federal. A morte de PC foi queima de arquivo, quei-
co, não era um cidadão que tinha uma instituiçao fi- maram tudo o que existia para provar quem o tinha 
nanceira desse "tamaninho" que ia chegar às duas assassinado, Sr. Presidente. Agora, até o irmão dele 
horas da tarde e comprar os tltulos, se nao soubesse está sendo indiciado. Quer dizer, hada. Nota zero 
que, no final, ele estaria garantido. E, no final, ia, pula· com relaçao à Justiça na apuraçao da questão; nota 
va para cá, para lá, mas terminava no Bradesco por- dez para nós, que cassamos dez parlamentares na 
que quem dava garantia era o Bradesco. V. EX" tem CPI do Orçamento; nota zero ao Judiciário, que até 
razão, e tem razão também quando diz que, se quise- agora não processou, nao decidiu nada com relaçao 
rem criar outra CPI, que seja criada. A Cêmara pode aos Deputados e aos escándalos que lá foram apura-
criar e acho que até deve criar - aI discordo de V. EX". dos; nota dez à CPI no caso de V. EX"; nota zero ao 
Mas que se dê uma outra formulaçao, que não se dê o Judiciário e à Procuradoria-Geral da República, que 
sentido de que continuarão o trabalho de uma CPI até agora não apresentou nada, não levou a juizo. A 
que está pronta, acaba e na qual nao há mais o que decisão de V. EX" é de uma clareza meridiana, apon· 
fazer, O que se tem de lazer - acho engraçado - é tando os fatos, e não houve absolutamente nada até 
cumprir as decisOes da CPf. Apesar de este Congres- agora. Nota dez à Camara dos Deputados na questão 
so nao ter condições de legislar porque quem legisla do narcotráfico. Como é que de repente as questões 
é o Poder Executivo por medida provisória e o Poder estão aparecendo, os latos estão vindo e não aconte-
Judiciário por liminar, é o único setor da vida pública cia nada com relação nem ao Judiciário, nem à PolI-
brasileira que está atuando, fazendo algo no que diz cia Federal, nem à Policia Estadual? E quanto à CPI 
respeito à moralização da coisa pública. ~ só este dos Medicamentos? Estamos vendo que as coisas 
Congresso! O Secretário da Receita Federal, Sr. Eve- estao acontecendo. Estou vendo o Congresso Nacio· 
rardo Maciel, disse que vibra quando é criada uma nal querendo fazer e o JUdiciário querendo aumentar 
CPI porque é a chance que ele tem de ver quebrado seus salários. 
algum sigilo, de a Receita Federal poder tomar algu· O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - E 
ma providência. a imprensa cobrindo tudo com o seu silêncio. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - O Sr, Pedro Simon (PMDB - RS) - Quando é 
Senador Pedro Simon, a Receita Federal colaborou polltico, a imprensa está dando manchete, mas lá pe_ 
conosco de forma fantástica. Ias tantas, vai parar. Nota zero para o Congresso Na-

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Exatamente. cional em relaçao às empreiteiras. Eu pedi a CPI das 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - A Empreiteiras, que seria a dos corruptores. Esta devia 

Receita Federal, a Policia Federal, o Ministério Públi- ser o terceiro pé da mesa. O primeiro pé foi a corrup-
co e o próprio Banco Central. Agora o Banco Central ção que comprovamos no Executivo; o segundo pé 
ocultou as suas mazelas. Jairo da Cruz Ferreira não foi a corrupção que comprovamos dentro do Con-
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gresso Nacional; o terceiro pé seriam os corruptores pelo programa Globo Repórter Especial e todos, 
que comprav~lm os corruptos. A CPI tinha tudo para como espectadores, estávamos avaliando os perso-
ser aprovada. Conseguimos as assinaturas, mas o nagens que apareciam naquele programa, Vi Paulo 
PFL e o PSDEI obrigaram seus Parlamentares a reti- Maluf, o Presidente do Congresso Nacional- Antonio 
rá-Ias na Comissão Mista, Consegui no Senado que Carlos Magalhães - e a esposa do Prefeito Celso Pit-
as Senadores do PFL e do PSDB não retirassem ta como protagonista de escândalos já apurados, Por 
suas assinaturas, mas seus Lideres não indicaram os trás, assisti á briga sucessiva do BNDES, uma perda 
membros da Gomissao. Então, foi ao arquivo. Está na queda de braço na qual as retaliaçOes viriam de 
claro no Regimento do Senado que, se um Llder não forma sórdida, com as imagens para todo o Pais. 
fizer a indicaçj!o dentro de determinado espaço de Quem perdeu aquela disputa? Vi os agentes principa-
tempo, compete ao Presidente do Senado fazê-lo. O is dO PSDB no Estado de São Paulo comandando as 
recurso está atl~ agora na Comissão de Constituição, denúncias e utilizando a Sr" Pitta. Senador Roberto 
Justiça e Cidadania. O Senador Antonio Carlos Ma- Requião, V. Ex" tem razão e lhe sou solidário porque 
galhães está di:zendo que tomará qualquer providên- realmente trata-se de uma manobra polltica. Esposa 
cia que for neCElssária para abrir uma CPI. É só pedir por mais de 30 anos, a Sr" Pitta participou dos últimos 
ao Presidente da minha Comissao de Constituição, 7 anos de administração e só agora aparece enrolada 
Justiça e Cidadania que determine o Relator e a na bandeira nacional, promovendo essas denúncias 
questão pode sor reaberta amanha, Dentro do que se e dando pistas dos intelectuais que financiaram e mo-
apresenta, considero que o Congresso Nacional é o tivaram o Globo Repórter. Ela deu pistas e ainda 
que está agindo menos mal nessa polltica de mentiri- anunciou o patrocinador. Um velho amigo meu, sábio, 
nha, onde hoje () Presidente da República fala à Na- uma vez me disse: "Gilvam, há três coisas que você 
ção: "Chega de corrupto, chega de violência, chega deve considerar para ser feliz, se tiver condições de 
de crime organi2ado!'... fazê-Ias, A primeira é dormir muito.' Eu digo que é 

O SR. ROI:lERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - E muito diflci/. "A segunda é comer pouco." Também é 
mantém o Rafael Greca no Ministério do Turismo. diflci/. "A terceira é não brigar com mulher". Senador 

O Sr. Pedlro Simon (PMDB-RS) - Mas Sua Roberto Requião, voltei a história e vi Eva com Adão. 
Excelência não tllCOU nem no jogo nem no turismo, Voltei a história e imaginei Dalila cortando os cabelos 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) _ de Sansao. Voltei a história e vi Salomé pedir a cabe-
Mantém O Greca depois de encontrarem o dinheiro na ça de João Batista em uma bandeja. E a história sem-
conta da mãe do assessor, e o Presidente diz que pre se repete, 
quer acabar com a corrupção. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - E a 

Senador Pedro Simon, V. Ex" se referiu à CPI do Cleópatra, Senador, liquidando o pobre do Marco 
narcotràfico. Vamos avançar um pouco para a im- AntOnio? 
prensa brasileira .. '\ CPI do narcotráficofoi ao Paraná. O Sr. Gilvam Borges (PMOB - AP) - E hoje 
Num dia o delegado geral da policia fugiu do Estado vem a Sr" Pitta e pede a cabeça do nosso Prefeito Pit-
para o Paraguai, 19 os Juizes federais decretaram a ta. Ódio, ressentimentos, jogo pol/tico claro e aberto. 
prisão de delegados e policiais no número de 19. V. Ex" é conhecido pela coragem de assumir posi-
Comprei a revista Veja na semana seguinte, porque çOes como esta defesa que hoje faz. Por isso estou 
ela vinha acompanhando a CPI do narcotráfico. E a solidário a V. Ex", porque, por trás de toda essa ma-
Veja nos contemplou com quatro páginas de anúncio nobra de colocar no ar um Globo Repórter envolven-
colorido do Governo do Estado do Paraná. Essa é a do lideranças polfticas e pedindo a reabertura da CPI 
imprensa brasileira, Senador Pedro Simon. dos Precatórios, sem sombra de dúvida, mais que 

O Sr. Gilvam Borges (PMOB - AP) - Eminente carnaval, existe uma grande palhaçada. Esses silo os 
Senador Roberto r;:equião, V. Ex" é conhecido nesta ingênuos, ou os que vivem do apedrejamento, dos 
Casa pela autoridade moral, muitas vezes pela irreve- escândalos e que fazem o voto por intermédio da 
rência e seriedade com que conduz os seus pensa- constituição desses fatos. Tudo bem, respeitamos, 
mentos, pontos de 'o'ista e iniciativas. Primeiramente, porque faz parte do processo; todos têm o seu pape/. 
asseguro-Ihe que concordo plenamente com o seu Senador Requíão, quero parabenizá-lo pela inteligên-
racioclnio quando vem a esta tribuna fazer as consi- cia e pela coragem. Eu, particularmente, não entro 
deraçOes pertinentes. V. Ex", como relator, tomou to- num jogo desse de faz-de-conta, num jogo que foi 
das as providênCias cablveis, com a responsabilidade planejado para reabrir uma CPI cuja conclusão já está 
que lhe é peculiar, Ftecentemente, o Pais foi tomado no Judiciário. Que o Judiciário tome conta! Está por 
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trás a sucessao municipal da qual todos, agora, to- acatada pela maior parte dos Senadores, e posterior-
mam partido. Está por trás a sucessao esta"dual. E mente pelo Plenário do Senado Federal, que agora 
mais que isso: a sucemo presidencial! Os pretensos está na expectativa das conclusões junto ao Ministé-
candidatos á Presidência da República estáo nesse rio Público e à Justiça. Desejo fazer uma ponderaçao 
movimento. E tudo isso vem de um moço conhecido, diante do que disse o Senador pedro Simon, pois, no 
cuja competência nao podemos deixar de reconhe- que diz respeito ao caso de sao Paulo, o Ministério 
cer, mas que é conhecido no cenário nacional pela Público, e sobretudo o Dr. Wallace Paiva Martins Jú-
capciosidade com que age: o príncipe da antipatia na- nior, 4° Promotor de Justiça e Secretário Executivo da 
cional, das manobras sórdidas, que é um dos mento- Promotoria de Justiça da Cidadania da capital, levou 
res do PSDB, o Ministro José Serra. Nao se engane! adiante quatro processos em decorrência do relatório 
Portanto, Senador Roberto Requiao, solidarizo-me da CPI dos Precatórios. E apenas estáo pendentes 
com V. Ex" e parabenizo-o pela capacidade de com- de decisao do Tribunal de Justiça do Estado de sao 
preender, de enxergar muito além desse jogo do Paulo. Um dos processos trata de denúncia do Sr. 
faz-de-conta, que quer fazer com que venhamos a Celso Pitta, Wagner Baptista Ramos e diversas corre-
brincar novamente de CPI, reabrindo a CPI dos Pre- toras envolvidas. Outro, de Paulo Salim Maluf, Celso 
catórios. Há muita coisa por trás disso tudo. Que a Roberto Pitta, Wagner Baptista Ramos. Um terceiro, 
Justiça tome conta! E o Presidente do Congresso Na- de Celso Pitta do Nascimento, Wagner Baptista Ra-
cional, em funçao de seus posicionamentos de sem- mos, Maxi-Divisa, Bradesco, Vetor, Pedro Neiva Fi-
pre exercer as suas atividades com seriedade, pelo lho, Negociai, Paper, Perfil, JHL, lanes Representa-
seu comportamento reconhecido no Pais, de ser çOes, Split, Cobertec, SMJT, Banco Indusval S.A e 
aberto, de ser honesto nas suas posiçOes, foi coloca- outros. E ainda um quarto, em que se indicia Celso 
do também como uma peça-chave disso. Quero ser Roberto Pitta e outros. Todos foram levados adiante. 
solidário aS, çx", porque compreendi perfeitamente O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Se-
todo aquele jogo. Senador Roberto Requiao, Deus o nador Suplicy, tem que ficar bem claro que o Ministé-
proteja, como também os seus assessores da Rede rio Público Federal está agindo, se nao como um 
Globo, a quem tanto queres bem! todo, por meio de alguns expoentes, alguns jovens 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Ale- corajosos, brilhantes e ilustres. E o Ministério Público 
lu ia, Senador Gilvam Borges! Federal, que hoje quer garantidas as suas prerrogati-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT -SP) - Permi- vas, tem um desafio pela frente. Essa famosa Lei da 
te V. Ex" um aparte? Mordaça. tenho certeza, nao passará pelo Senado, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - nao passará pelas maos do Relator. O Senador Ro-
Concedo o aparte a V. Ex".. meu Tuma jamais dará seqüência a um processo de 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocofPT _ SP) _ Se- amordaçamento do Ministério Público Federal. Mas 
nador Roberto Requião, em primeiro lugar, cumpri- eles precisam mostrar que existem, porque, por 
mento-o pela sua coragem, pela forma com que tem exemplo, em Pernambuco. até agora, amordaçados 
conduzido o seu mandato desde quando aqui entrou, já estáo. Não faria diferença alguma a Lei da Morda-
fazendo com que pudesse conhecê-lo de perto. ça, porque nao há açao do Ministério Público, a nao 
Especialmente durante o perlodo da CPI dos Preca- ser a partir de hoje, com esse contato que tive com c 
tórios, V. Ex" se agigantou em capacidade, em deno- Procurador-Geral. É um desafio que lanço ao Ministé-
do, em vontade de levar as questões até o final, pro- rio Público Federal: mostrem que não merecem mor-
curando desvendar operações de grande complexi- daça porque têm a coragem suficiente para superar 
dade. Nao fosse a sua determinaçao, inteligência e injunções pollticas e fazer as conclusões dessa CPI 
vontade de estudar o assunto, levando-o até o final, andarem no Brasil inteiro. 
não terlamos chegado àquelas conclusões tão bem O Sr. Eduardo Suplicy (BlocofPT - SP) - O se-
elaboradas por V. Ex", como Relator, que foram aca- gundo ponto que desejo considerar é que se for para 
tadas pela maior parte dos Senadores naquela CPI, o Congresso Nacional, Câmara e Senado, realizar 
presidida pelo Senador Bernardo Cabral, em que nova CPI, tem que ser sobre os fatos novos que surgi-
houve, em certo momento, uma tentativa de livrar al- ram; entao, estou de pleno acordo com o pronuncia-
guns dos principais responsáveis pelas irregularida- mento de V. Ex". Mas quero cumprimentá-lo pela ma-
des. V. Ex" bem recordou que o Senador Gilberto Mi- neira como aqui se está defrontando com poderes ex- . 
randa proferiU um voto em separado, mas acabou fi- traordinariamente fortes em nosso País. Quando esti-
cando em situação minoritária. E houve a conclusao, veram aqui na CPI os diretores e os próprios presi-
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dentes das instituições financeiras, inclusive do Bra- apresentou o projeto e o discutiu para qualificá-lo da 
desco, V. Ex" procurou argul-Ios com extremo rigor, melhor forma posslve!. Creio que nao há o que serfei-
seriamente. Foi duro, mas cumpriu com o seu dever, to sobreoquejá foi apurado. Todo o exemplo da lava-
querendo ir até o final de todos os fatos, querendo gem de dinheiro, apurada pela CPI dos Precatórios, 
desvendá-los. E é muito importante que no Senado está servindo para as outras investigações. Muito 
Federal tenhamos um Senador que esteja a dizer isso Obrigado, Senador. Meus parabéns! 
à própria RedEl Globo, ao jornal O Estado de S.Pau- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - V 
lo, a cada Orgllo de imprensa, que, quando é para se Ex" me concede um aparte? 
dizer as coisas, nao se pode estar separando uma O SR, ROBERTO REQUIÃO (PMDB _ PR) _ 
instituiç!lo ou IJma empresa sÓ por ser poderosa ou Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
por estar evenl:ualmente sendo aquela que patrocina 
o noticiàrio. Nesse sentido V. Ex". merece o respeito O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
de todos nOs, por estar procurando desvendar, dando Senador Roberto Requiao, fui consultado pela impren-
todo o direito de defesa àquelas instituições, mas sa, no domingo, para falar sobre a reabertura da CPI 
aqui dizendo qlJe, se forám indiciadas, entao é justo dos Precatórias. Disse que nao concordava com a rea-
que também e~;ses órgaos importantes de imprensa bertura para investigar como era feita a emiss!lo dos ti-
digam, da mesma maneira que se referem a outros, tulos e averiguar a existência de irregularidades. A Ii-
quais foram os reais indiciados. nha de investigaç!lo da CPI dos Precatórios foi justa-

O SR. RCIBERTO REQUIÃO (PMDB _ PR) _ mente essa: investigar se existiam precatórios, como 
Senador Suplicl', meu tempo se esgota. era seu processo de "invenç!lo", chegar aos responsá­

veis pela emissAo e aos compradores. Isso a CPI fez. 
O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V Ex" me per- Vou até relevar a declaraç!lo do Deputado Miro Teixei-

mite um aparte? ra que disse: " Eu começo a me preocupar quando vejo 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Senadores de Oposiç!lo dizerem que nao concordam". 

Com a permissao do Presidente, pediria aos Senado- Acredito que é possivel um acordo entre o Senador 
res Romeu Tuma, José Eduardo Dutra, Roberto Sa- Sebastião Rocha, V. Ex". e nós. Nao faz sentido insta- • 
turnino e Bernardo Cabral que fossem breves nos lar uma CPI para retomar os trabalhos da CPI dos Pre-
seus apartes, para que eu pudesse encerrar meu pro- catórios. Agora, existem fatos que chegaram ao Sena-
nunciamento. do depois da conclusao da CPI e que mereciam ser in-

Ouço com prazer o Senador Romeu Tuma. vestigados. Por exemplo, quando votaram uma emen-
O Sr. Romou Tuma (PFL - SP) - Senador Ro- da sobre a Resoluç!lo n° 78, foi aprovada uma emenda 

berto Requião, vou ser bem rápido. É apenas para de minha autoria, que tratava da mesma forma os trtu-
cumprimentá-lo e lembrar que a Comissao sob a Pre- los de sao Paulo, os de Pemambuco e os de Alagoas, 
sidência do Senador Bernardo Cabral nao teve um in- no dia seguinte, o entao Presidente Andrea Calabi ir-
cidente jurldico durante seu andamento, com diligên- rompeu no plenário do Senado dizendo que haviam 
cias graves, inclUllive no exterior. Tive a oportunidade quebrado o Banco do Brasil, que o banco possula um 
de acompanhar v: Ex". no Paraguai, autorizado pelO ativo de sete bilhões e seis deles eram de tltulos de 
Presidente, ocasillo em que fomos quase que desafi- Silo Paulo. Qualquer consultor econômico iria dizer 
ados pelo Banco Central daquele paIs e onde V. Ex". que um banco nao podia manter na sua carteira um vo-
comigo, na Comis:são Especial dentro do Senado pa- lume de tftulos tao grande de um mesmo emissor. Esta 
raguaio, teve a opJrtunidade de verificar que um dos é uma pergunta que deveria ser lembrada e que talvez 
bancos deu sumiço a toda documentaç!lo que seria fosse Objeto de investigaç!lo por uma CPI: quem que-
necessária para al!lUnS outros esclarecimentos sobre brou o Banco do Brasil? Quem definiu que o Banco do 
a lavagem de dinheiro. Nenhum dos fatos citados Brasil teria que ficar com seis bilhões? Até porque esta 
pelo Senador Edullrdo Suplicy - estive em diligência chantagem, da mesma forma que foi levantada contra 
com Ex". na cidade, de sao Paulo - deixou de ter seu o Senado com a votaç!lo daquela emenda, vai ser Ie-
procedimento respaldado pelo Poder Judiciário, vantada quando da discuss!lo da rolagem dos tltulos 
acompanhado pelo Ministério Público e pela Policia de sao Paulo, que, nao sendo feita, vai quebrar o ban-
Federal. Os inquéritos foram abertos mesmo durante co, porque são seis bilhões e está tudo nas mãos dele. 
o andamento da CPf. Portanto, as conclusões do Te- O fato é que esse tipo de tratamento faz com que, 
latório já estavam I~m andamento. V Ex". produziu como disse naquela ocasiao durante a votaç!lo da 
um relatório perfeito, mas só o concluiu depois de ter emenda, aquele que foi o responsável por desenvolver 
ouvido todos os membros da CPI em reuniao quando a tecnologia da ,mutreta e a exportou para todos os , . 

( . (\ 

\ 
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Estados acabou tendo um tratamento diferenciado. das suas mêos. Digo "das suas mêos" porque, em ne-
Essa questao, sem dúvida alguma, deveria ser investi- nhum instante ao longo de toda a nossa trabalheira 
gada por uma CPI: quem mandou o Banco do Brasil na Comissêo Parlamentar de Inquérito, o Presidente 
comprar seis bilhões de titulos da Prefeitura de Sêo Senador Antonio Carlos Magalhaes fez a míníma in-
Paulo? terferência, pedindo à Presidência ou a V. Ex" que fi· 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - zéssemos essa ou aquela concessao. E nenhuma 
Excelência, acredito que podemos colocar-nos à dis- outra pessoa neste Pais ousou fazer qualquer interfe-
posiçêo dos Deputados que querem investigar esse rência na dupla. Esse é o primeiro ponto. Portanto, o 
assunto para oferecer uma delimitaçêo mais clara do relatório de V. Ex" foi exclusivamente seu. Nem eu 
que deve ser investigado nesse dia posterior à CPI. próprio dei a minima idéia ou fiz a menor sugestao a 
Por que as coisas nao vêm ocorrendo como a CPI de- V. Ex", e ele foi aprovado por unanimidade na Comi5-
terminou que deveriam ocorrer? Por que o Serra em- sao Parlamentar de Inquérito. O segundo ponto é que 
prega o Biasoto? Por que o Femando Henrique man- V. Ex" teve a sua casa invadida, durante o almoço ou 
da pagar os titulos de Pernambuco? Por que o Banco o jantar, pelas mais disparatas personalidades, pro-
Central negocia com o Pitta e por que a Globo joga curando conseguir que V. Ex" suavizasse aquilo que 
tudo isso no ar e esquece o Bradesco? nêo suavizou em nenhum instante. Se nêo fosse a TV 

O Sr. Roberto Satumlno (Bloco/PSB-RJ) - V. Senado, que transmitiu todas as reuniões da Comis-
Ex" me concede um aparte? sao Parlamentar de Inquérito, quando, inclusive, teve 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - indices de audiência superior aos das novelas, nao 
Concedo um aparte a V. Ex". estariamos contando a história da mais perfeita Co-

O Sr. Roberto Satumino (Bloco/PSB _ RJ) - missêo Parlamentar de Inquérito. No fim, Senador 
Senador Requiao, serei brevissimo, até porque nao Roberto Requiao, os homens nao valem pelo poder 
tenho nada a acrescentar ao que V. Ex". disse, mas que eventualmente conseguem atingir ou pelo dinhei-
eu nao poderia deixar de apartear V. Ex". para cum- ro que conseguem amealhar ao longo da vida, mas 
primentà-Io. V. Ex". acabou de fazer um pronuncia- por aquilo que realizam em favor da coletividade. E 
mento memorável neste Senado, um pronunciamen- isso a CPI fez. V. Ex" merece, como Relator, o aplau-
to antológico. Há de ficar naqueles Anais dos grandes so de quem foi Presidente daquela Comissao. 
momentos do Parlamento o discurso de V. Ex". hoje O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
pela densidade de verdades que ele traz, pela digni- Muito obrigado, Senador Bemardo Cabral. 
dade e pela coragem com que V. Ex". apresentou ao 
Senado e á opiniao nacional essas verdades. De for­
ma que nao poderia ficar com essa divida e deixar de 
cumprimentarV. Ex"., dando-lhe meu abraço de para­
béns. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Obrigado, Senador. Bendita seja a TV Senado, que 
nos possibilita quebrar a barreira de comunicaçao 
que a imprensa oferece quando mexemos com os 
grandes conglomerados. 

O Sr. Roberto Satumino (Bloco/PSB-RJ) -
Bend ita seja a TV Senado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Ouço o aparte do Presidente da Comissao Parlamen­
tar de Inquérito dos Precatórios, Senador Bernardo 
Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Roberto Requiao, fiquei exatamente para o final, por­
que talvez nenhum outro Senador pudesse trazer a 
achega que trago ao seu discurso. O seu pronuncia­
mento tem um fio condutor filosófico que se resume 
em dois pontos: primeiro, quem fez o relatório? Tenta­
ram, evidentemente, desmoralizar a peça que saiu 

Sr. Presidente, apresentei um projeto para colo­
car a TV Senado no sistema pago sem cabo. Por um 
descuido da legislaçêo anterior, as TVs de sinal aber­
to pagas ficaram excluidas da legislaçao que torna 
obrigatória a transmissao da TV Câmara e da TV Se­
nado. Esse projeto está na Comissao de Educaçêo e 
parece estar, nesse momento, sem relator. O relator 
anterior abriu mao da tarefa de relatá-lo. 

Apelo aos Senadores para que o projeto tramite 
da forma mais rápida possivel, a fim de que o sinal 
que leva as discussOes claras do Senado da Repúbli­
ca ao Brasil seja ampliado. 

Sr. Presidente, obrigado pelo tempo que me foi 
concedido em excesso. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

15-3-2000 
Quarta-feira 

15h30 Sessao Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 15, DE 2000 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, 

RESOLVE 

nomear o servidor NERIONE NUNES CARDOSO JÚNIOR, 
matricula n°. 2.538, Analista Legislativo, área Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, para exercer a função comissionada de Chefe de Gabinete da 
Secretaria-Geral da Mesa (FC-08), do Quadro de Pessoal do Senado , 
Federal, com efeitos financeiros a partir de 23 de fevereiro de 2000; 

Senado Federal, 14 de março de 2000. 

)~ Senador TONIO C~...,,'"-1N'l 
Presidente 

HÃES 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 294, DE 2000 

Quinta-feira 16 04611 

PUBLIQUE·SE 

tM .. _~ .. ~.I.-º.~.I-ºº-

~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente dd Senado Federal nO 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 003553/00-0, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso lI, da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ MÁRCIO ARAÚJO MARTINS, do 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2 do Gabinete da Senadora 

Marluce Pinto, a partir de 13 de março de 2000. 

Senado Federal, em 1 S- ~e l'íJ 

DyPLQ 
AGACIEL DA SIL V Ai. MAIA 

Diretor-Geral 
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(I) CONSELHO DE tncA E DECORO PARLAMENTAR 
( Elifilo I!:m 30-6-1999) 

Pr~sidl!:ntc: Ramn. T t:bCf CO) 

Vicc·Prcsidcntc: Juv~ncio da Fonstca (") 

Titulares 

I. Casildo Maldancr 
2. Rarnc:z T c:bel 
3. Nabor Junior 
..a. Ney Suassuna 
5. Amlf Lando 

I. Ci\!r:lido Ahhon1. 
, FranCl:ltno I'cre1r4 

3.l'aulll Souto 
-l Ju\'cncill da hl1l'iCCI 

1. I.UCIO Alcãmara 
~ Osmar Dias 
3. José Rohcf1\l Arruda 

I. L.luro CõJmpo~ 
., lldolsa I kkn:l 
J. Jellúsnn Peres 

n Eleitos em 24.11.99. 

PMDB 

PFL 

rSDII 

Bloco de OposiçAo 

Membro Nato 
Homtu Tuma (Corregedor' 

Supltln1~S 

\. Marluce: Pinto 
2. Gerson Camala 
J. (Vago) 
•. (Vago) 
5. (VagoJ 

I José Agripino 
2. Carlos 1'3lroCtnin 

.'. Oialma Ikss'l 
·1 FrclIJ.sNo.:lo 

I. Antero Paes dI.: BôlJTOS 
., LUl.ia Tolcdo 
3. Romero Jud 

I. Jos~ Eduardo Dutra 
~1arina Silva 

.. Rnhcrto :--'alumll)(l 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento. vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa. compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual referentes as suas atribuições institUCionais definidas na 
Constituição Federal (art. 220 a 224), na lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente. nas Resoluções nOs 17 e 20. de 1993. e 40. de 1995. (Resolução nO 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRET ARlA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretârios: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretarios: 

Ramais: 3507 . 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES flOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3~09) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: . 

Ramais: 4638 . 3492 Fax: 4573 

Secretários: cM: . DIRCEU VIEIRA MACHADO flLIIO (Ramal: 4605) 
· LUIZ GONZAGA DA SILVA flLIIO (Ramal: 3516) 

CAS 

CCJ 

CE 

CFC 

CI 

CRE 

· JOSE ROBERTO ASSUNPçAo CRUZ <Ramal: 4608)" 
- ELlSABETH GIL llAR130SA VIANNA (Ramal: 3515) 

· ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
· GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

· JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ram~1 3498) 

- JOSÉ FRANCISCO [l. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

" \ 
· MARCOS SANTOS PARENTE E1LHO IRamal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINtO dl:amaI3529) 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 c 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
_(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TlTUlJ\RES ) UF I Rama.s I SUPLENTES ) UF ~ Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2~7 1. GERSON CAMATA ES 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 
JOSE ALENCAR MG 4018/~21 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELUNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITUlJ\RES I UF I Rama.s I SUPLENTES I UF I 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SERGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

, 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITUlJ\RES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES· PDT AM 

TlTUlJ\R I UF I 

LUIZ OTAVIO (2) PA 

(I) PPS rcura·sc do Bloco. em 5/1 OI 1 99\}. 
(2) Dcsfiliou·sc do PPH. em 1511"2/1999. 

RCunlóC$: Tcrças·lciras às )()'Oo horas 
Secretario: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretana: 311·3516!..ló05 

3213/3215 ,. ANTONIO C. VAlADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÂO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (' I PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais 

3050/4393 

I SUPLENTE I UF 

I.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n" 14 - Ala Senador Alexandre COSia 

Telefone da Sala de Reunião: 311·)2 55 
Fax: 311·43401 ·l·mail: dirceu'irsenado.go~.br 

3203/320-4 
3230/3232 
240112407 
3055/3057 
1301/4062 
209112097 
3194/3185 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
205112057 
208112087 
4070/4072 
204112047 
1160/1163 

RamaiS 

2111/2117 
228112287 
3242/3243 
211112117 
212112137 

I RamaiS 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

I RamaIS 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 sl!Rlentes, 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaIs 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 ,. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSE SARNEY AP ~29/~31 

JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTevÃO DF 40W4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUC:E PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROmMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF ~ RamaiS I SUPLENTES 1 UF 1 RamaiS 

JONAS I~NHElRO MT 227112277 ,. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUVÉNC:lO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
OJALM/\ BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERAUlO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MORElftA MENDES RO 2231/2237 5. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA '00 CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EOUARCO SiQUEIRA CAMPOS TO 407014072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR , '60/1163 8. VAGO 

PSOIl 

TITULARES I UF I RamaiS I . SUPLENTES I UF I RamaiS 

ANTERO PAES DE BARROS MT , 248/1348 ,. ARTUR DA TAVOLA (21 RJ 2431/2437 
LUIZ PiJNTES CE 324213243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LUCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAIIDIAS PR 2121/2125 4. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SERGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 409314096 
ROMEIIO JUCA RR 211112117 6. ALVARO DIAS PR 320613207 

(I) BLOCO DE OI'OSKÀU II'T. I'OT. PSBl 

TITULARES I UF I RamaiS J SUPLENTES .1 UF I Ramais 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 
MARINA SILVA· PT AC 
SEBMTIÃO ROCHA - PDT AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
TlÃO 'nANA - PT AC 

PPB 

TITULAR I UF 

LEOMAR aUINTANILHA TO 

(1)1 [ S reura·sc do Blm;o. em )/1 U. 1999 

(1) Dcsfiliou·se do PSOB. em 17/RI1999. 
" 

, 

217112172 
2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 
3038/3493 

I RamaiS 

2071/2077 

ReuniOes: Quanas-feiras de 9:00 as 11:00 horas (.) 

Secruirio: José Robeno A. Cruz 
Telciones da Secretaria: 311.4608.13515 

I 

, . EMIUA FERNANDES PDT RS 2331/2337 
2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
4. JOSE EOUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I RamaiS 

ERNANOES AMORIM RO 2251/2257 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3359 
Fax: 311·3652· E·mail: jrac@senado.gov.br 



2.1)· COM DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DF: 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO·JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOiSA HELENA 

(I) PPS <Cllra·se do Bloco. em 5/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ: ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(i!).scnado.go\ .. br 
REUNiÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA IlE REUNIÔES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

LUIZ DF-4064165 
MARLUCE PINTO RR-130114062 

~~"M-"" ~"'Pii"'!.>= ~'!iol:O=~ ~;ar-~:~:':-.:":-~".t~r..wr.:'t~~ ~~: ;i#~~ 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS-I 12811228 

11) PPS re,ira·se do Bloco. em 51\0/1999. 

SECRETÁRIO: .JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-36!i2 
E-MAIL: jra •• (~senado.~ov.hr 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 

BA-221\117 

l 

• 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES lUF ~ Ramais I SUPLENTES I. UF 1 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSE ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

nTULARES L UF ~ Ramais J SUPLENTES 1 UF 1 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 ,. MOREIRA MENDES RO 
JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSE JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 ,. ARTUR DA TAVOLA RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 

(1) BLOCO-OE OPOSIÇÃOJPT, PDT, PSB) 

TITULARES L UF 1 Ramais 1 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(I) PPS rel".-se do Bloco. em 0511 0/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 231911999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES 1 UF I 

1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. MARINA SILVA - PT AC 
3. HELOiSA HELENA - PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
319413195 
401814621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
306913072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
324213243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quanas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-397214612 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Hori.rio IX ICOfdo tom dd~&(jo do ("cINto de l'r~ldCll1es de (om,s!.6n e Udrr~ P.n,dlnos 
HorlnO r~&1 Qw.nu·rciru" 1000 hor., 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

• 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. ruSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros>" 

PMOB -:I 

PLF-2 

\)S03 - \ 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - \ 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
127 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

AMIRLANDO RD 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 314913150 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 222112227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 244112447 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212/12213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC· 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES IUF L Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. CARLOS WILSON 131 PE 245112457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 212112125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. V~GO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 230112307 4. LUDIO COELHO MS 2381/2387 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

J1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSBJ 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIÃO ROCHA -PTO AP 224112247 1. 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 ,. 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 233112337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I 

LUIZ OTAVIO 14) PA 3050/4393 

(I) PPS retIra-se do Bloco. em 05/10/1 99'J. 
{21 filiou-se ao PPS. em 2319/1999. 
(3) De~filiou-se do PPB. em 15/1211999 

Reuniões; Terças-feiras as 17:00 horas C") 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIOO - PT RJ 211712177 
AHTONtO C. VAlADARES _ PS8 SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES _ POT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2017 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

t-) Horono de KafOO com dflbnoç.lo do CoIq>o de~ ... 6t Como • .....,. e t..der •• Ponidano. 
Herrono ",~-...aI Q"'''Q.-r,.,, .. a. I. 00 IMMU 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

"";!'Oi"i?J.n:;;;tt;,O"""~'!"'t"0"'·· .'" MiS, ,c-.' ,. ,Si , .• , ,~,;"" ... ..",..,,,,.,,,~'\'lt'~1i'!'·~·_!!!f~W ~,?! 
~~ji»!~J ~~~~ .. ,;;:.',:.::.:~~c.~~:_·:,·~r.JZL.,.:.;c~1!t''I';';:-~::F~~\..·â~*",~::~~'''!_.~'51Il 

DJAI~MA DESSA DA-221l117 
ROMEU TUMA SP-2051157 / 

~~~~~:ís;~~f;i:::,iS~~~~;~:~~·J····- .::-':--'-':. :~_~;·~~·:.'7-~·~::~~:~·õe~~:~:::J~::?:~i~·:I.;y:§~:~~~:~~~~i~,i",","~~~~~~ 
ÁLV ARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 

d··.72."êf~;2'~:::.:':: ~ ..... . ti} BL:OCO:ÓPOSIÇAo (PT~PDT:.pSB}::,::cf:1:~S;::..;;?!'ffi.~~1~ 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2t7ln7 
EMIL1A FERNANDES- PDT RS-2331/37 

.~:~.r,T~~~·,:.~:I?~-::_~i~~';~ . : __ :~' ... : -- . ·.:~:~~:8;'~~:.'.~·~,±~~:~::· .. :.: ::'; ,:~:,:~:,~~;~~r~i-:~~~~7;I~·I~~:~:['G~I.;l1~lff~~if:Zi~ 

(I) PPS ,cura-se do Bloco. em 5/10/1999. , 

REUNiÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (s) DA ~,ECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3t:!1 
E--MAIL: julioric@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 
~"'''''-'i-J.";". .' 

rr.-f'~.:i~~?·~;:;:::?::-~~~:?~.~·=~~-~::?SE~::~~1\~~~:77~;~~~::~pa.:2.rl::~g~~~~E['~~~JSSf.11If 
LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 

(I) PPS retira-se do llIoco_ em 511011999. 
(2) Oesfiliou-se do PPB. em 15112/1999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 
REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B.lINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO NlESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARlaALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOÃO ALBE'RTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLlNGTClN ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORC3E PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARIWO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF 1 Ramais 

ARTUR 01\ TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANT ARA CE 230112307 
CARLOS \/VILSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
PEDRO PI.VA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I JJF I 
LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 
TIÃO VIA,NA - PT AC 

(I) PPS "ur'-se do l3loeo. em 511011999. 
(2) Desmiou-se do PSOB. em 171811999. 
(3) Filiou··s< ao !'PS. em 23/911999. 

R<uniões Terças-reiras às 17:30 horas I') 
Secretário; Marcos Santos Parenlc Filho 
T clerone da Scerc •• ri.: 31'-J259/34~1>I4 777 

Ramais I 
2341/2347 1. 
321513217 2. 

3038/3493 3. 

SUPLENTES 1 UF I RamaiS 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SA TURNINO - PSB RJ 422914230 
EMIUA FERNANDES - POT RS <33112337 

Sala nQ 07 - Ala Senador Alexandre CoSta 
T eleronc da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(0) Hl)ftno d<: IoWrdo c.Qm cle1,~aç.t,o do (O\ey;1O de I'rtl,dcnru de (,'OIN"Ot~ t Lu!tfu p .. hd.no~ 
I1or.no rCQlfftellld (Ju,ftl.,·le.l", u 1000 l'IcHu 

/ 
i 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF J Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAME2TEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÂO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAGO 

ARLINDO PORTO PTB (c .... ,) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES L UF L Ramais .1 SUPLENTES 1 UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚCIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 
(I) PPS retIra-se do Bloco. em 05/10/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 1I :30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Bamais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
TIÂO VIANA - PT AC 3038/3493 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ -4229/4230 

Sala n" 13 - Ala Senador Alexandre Cosla 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(0) Horario <k .cordo Com dcllber~o do Col.;gio d~ P, .. ideflles de Comissl\e<l c Lideres Pa"idirios 
IIOf.no rrgirnt"flul TCfç.os-feiras i. 14 Q() h<:Iras 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SII.VA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBEF1TO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WEWNGTO~ ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES , UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO .ll.LTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF , Ramais I SUPLENTES , UF , Ramais 

CARLOS WILSON (21 PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 235112353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1} BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I' Ramais I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 
JEFFERSON PÉRES - POT AM 

( I ) rrs rcur'·se do Bloco. em 511 011 999. 
(2) filiou·s': ao rrs em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311·3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERAL.DO CANOIOO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - psa RJ 4229/4230 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3254 
Fax: 311·1060 

f-I Ho,."o d~ ":oI'do~"" dchbc' .... o do (olclI'o de ',nodentn df COIN$tbd I Llclern "'nlCkno~ 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) . 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME LUF GAB I FONE I FAX NOME UF I GAB I FONE-' FAX 
PMDB 

JOSE FOGACA RS '07 3111207 2236191 PEDROSIMON RS '" 03 311 3230 311 1018 
CASILDO MALDANER SC #14 311 2141 3234063 MARLUCE PINTO RR •• 08 311 1301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR .,. 09 311 2401 323<4198 AMIRLANOO RO _'5 311 3130 3233<428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN I SC I " 041 311 42061 323 5470IDJALMA BESSA j BA I "31 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF I SC I - 051 311 20411 323 50991JOSE JORGE I PE I """I 31132451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS PR " 08 311 3206 321 0146 ANTERO PAES DE MT '24 311 1248 321 9470 

BARROS 
PEDRO PIVA SP ,.01 311 2351 3234448 LUZIA TOLEOO ES '13 311 2022 3235625 

PTIPSB/PDTIPPS 
EMIUA FERNANDES I RS I ##591 311·23311 323-5994 I ROBERTO SATURNINO j RJ I .111 311 42301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEO",=-O_NIO VILELA (cil EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I@ALASEN. RUY CARNEIRO " 
"'ALA SEN ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FElINTO MULLER •• ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



EMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 



PRECO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pane 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou oSF do pane (cada) 
Valor do numero avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pone 
Pone de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou oSF do pane <cada) 
Valor do numero avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
R$ 96.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
R$ 0.80 

R$ 62.00 
R$ 193.20 
R$ 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0.80 

Os pedIdos deverão ser acomoannaoos de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela C.alxa Económlca federal - AgencIa 1386-2 PAB SEEP. coma n' 920001-2. Banco da 
BraSIl. AgencIa 3602-1 cama nO 170500~ ou recloo De aeooSlto via FAX 1061 \ 224-5450. a 
favor ao FUNSEEP. Indlcanao J assmalUra pretenCloa. COn1onne laDeia De COdlgOS" 

InoemrfrcaClores abaiXO QISCrlmlnaaO 

02000202902001-3 - Sút,secretana de Edicóes TecO/cas 
020002029\]2002-1 - il.ssmaturas de Oiarios 
0200020290200J-X - Venda de Editais 
02000202902004-l1 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
0200020290200&-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007 -2 - Secretaria EspecIal de Editoracão e Publicacóes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA 005 TRÉS PODERES S/N' - BRASíliA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não sera recebido cnecue via cana para efetivar assinaturas dOS DCN. 

Maiores mformaÇ6es Deles telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. ServIço de 
Administração Económlca-Financerra/Ccntrole de ASSinaturas. com José Leite. Ivamr Duane 
Mourão ou Solange Viana Cavalcame. 



\ 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 208 PÁGINAS 


